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Este Manual de Implementação é baseado na Política de Sustentabilida-
de Ambiental e Social do BID Invest, vigente desde 15 de dezembro de 
2020. A Política de Sustentabilidade está alicerçada em um conjunto mais 
abrangente de políticas e normas, que compõem em conjunto o Quadro 
de Sustentabilidade utilizado pelo BID Invest e por seus clientes. Este 
Manual foi elaborado por Reidar Kvam, sob a liderança de Angela Miller, 
Especialista Principal da área de Políticas na Divisão Ambiental, Social e 
de Governança (ASG), e de Luiz Gabriel Todt Azevedo, Chefe de Divisão 
da ASG, do departamento RSM/SEG do BID Invest. BID Invest agradece 
ao Dr. Kvam pela dedicação e por oferecer sua valiosa experiência em 
desenvolvimento internacional na elaboração deste Manual. BID Invest 
expressa ainda seus agradecimentos aos clientes e às inúmeras partes 
interessadas que enviaram comentários e sugestões para a elaboração 
deste Manual.

As fotos são cortesia de Reidar Kvam.
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ABREVIATURAS E SIGLAS
Termo Descrição

A&S Ambiental e Social

AAS Avaliação Ambiental e Social (Avaliação Socioambiental)

AI Avaliações de Impacto

ASG Ambiental, Social e de Governança

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento

BID Invest Ramificação do Grupo BID, direcionada para o setor privado

BPIS Boas Práticas Internacionais do Setor

CLPI Consentimento Livre, Prévio e Informado

CO2 Dióxido de carbono

COVID-19 Doença de 2019 causada pelo novo coronavirus

DEA Plataforma de medida de eficácia de desenvolvimento (sigla do 
inglês: DEA - Development Effectiveness Analytics)

DELTA
Ferramenta de aprendizagem, rastreamento e avaliação de 
eficácia de desenvolvimento (sigla do inglês: DELTA -  
Development Effectiveness, Learning, Tracking and Assessment)

Diretrizes de 
EHS

Diretrizes ambientais, de saúde e segurança do Grupo Banco 
Mundial (sigla do inglês: EHS - Environmental, Health and Safety 
Guidelines)

DVF Divisão de Eficácia no Desenvolvimento do BID Invest (sigla do 
inglês: DVF - Development Effectiveness Division) 

EITI Iniciativa de transparência nas indústrias extrativas (sigla do 
inglês: EITI - Extractive Industries Transparency Initiative)

EPI Equipamento de Proteção Individual

ESRS Resumo de Análise Ambiental e Social (sigla do inglês: ESRS - 
Environmental and Social Review Summary)

FCR Classificação de contribuição financeira (sigla do inglês: FCR - 
Financial Contribution Rating)

GEE Gases de efeito estufa

GRI Global Reporting Initiative (organização internacional)

ICMM Conselho Internacional de Mineração e Metais (sigla do inglês: 
International Council on Mining and Metals)

IF Intermediário Financeiro

IFC International Finance Corporation (Corporação Financeira Interna-
cional), integrante do Grupo Banco Mundial para o setor privado

IFM Instituição Financeira Multilateral

MICI Mecanismo Independente de Consulta e Investigação

MRGA Mecanismo de Reclamações gerido pela Administração do BID 
Invest
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NFP Produtos não financeiros, serviços de assessoria e de financia-
mento combinado do BID Invest

NO Nota de orientação

OIT Organização Internacional do Trabalho

OSC Organização da Sociedade Civil 

PAAS Plano de Ação Ambiental e Social

PCAPR Linha de ações propostas como resposta, emitida pelo MGM 
(sigla do inglês: PRCA - Proposed Response Course of Action)

PS Padrão de Desempenho (sigla do inglês: PS - Performance 
Standard)

RCAS Relatório de Conformidade Ambiental e Social 

SEG Divisão ambiental, social e de governança corporativa (sigla do 
inglês: SEG - Social, Environmental and Governance)

SGAS Sistema de Gestão Ambiental e Social

SST Saúde e Segurança do Trabalho

TCFD
Força-tarefa sobre divulgações financeiras relacionadas ao clima 
(sigla do inglês: TCFD - Task Force on Climate-related Financial 
Disclosures)

TI Tecnologia da informação

UNDRIP
Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indí-
genas (sigla do inglês: UNDRIP - UN Declaration on the Rights 
of Indigenous Peoples)

VBG Violência baseada em gênero

XSR Relatório ampliado de supervisão (sigla do inglês: XSR - Ex-
panded Supervision Report)
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RESUMO EXECUTIVO

Este Manual de Implementação é baseado na Política de Sustentabilidade do 
BID Invest de 2020 e nas políticas e normas que a acompanham, compon-
do em conjunto o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest.1  Na qualidade 
de instituição de financiamento do desenvolvimento, o BID Invest tem como 
missão, com poderes gerais para tanto, acrescentar valor sob a perspectiva 
de crescimento e de retorno financeiro, e trazer uma contribuição positiva 
para a sociedade. A sustentabilidade ambiental e social tem importância fun-
damental para tal objetivo.

O Manual descreve cada uma das políticas e normas que em conjunto com-
põem o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest, com os objetivos, os prin-
cípios e as exigências aplicáveis ao BID Invest e a seus clientes do setor pri-
vado, na área de gerenciamento de riscos ambientais e sociais. A expectativa 
com a aplicação do Quadro de Sustentabilidade é que os impactos ambien-
tais ou sociais adversos com causa ou participação atribuíveis aos projetos 
sejam identificados, sejam evitados e minimizados, tanto quanto possível e 
sejam mitigados por indenização ou outros mecanismos necessários. Indo 
além da mera mitigação de riscos, o Quadro de Sustentabilidade também 
oferece a base para o engajamento das comunidades locais e de outras par-
tes interessadas, para identificação dos benefícios e das oportunidades para 
os quais os projetos poderão contribuir.

A abrangência do Quadro de Sustentabilidade do BID Invest é ambiciosa, 
exigindo níveis significativos de esforços e de recursos, mas a aplicação de 
um quadro tão robusto traz múltiplos benefícios para as empresas e para 
a sociedade. Tem sido comprovado, em toda a América Latina e em nível 
mundial, que as empresas ou os projetos com um desempenho robusto em 
questões ambientais, sociais e de governança corporativa atingem melhores 
resultados gerais. Isso inclui a aceitação e o apoio de comunidades locais, 
um prazo mais curto de implantação dos projetos, economias de custos e 
resultados financeiros gerais a médio ou a longo prazo, apuração superior de 
valor, acesso facilitado a capital e atração e retenção de talentos profissio-
nais, entre outros fatores. Este Manual tem como meta auxiliar as empresas a 
transformar em realidade seu potencial em questões ambientais, sociais e de 
governança corporativa, com os benefícios inerentes.

O Manual visa a oferecer orientação aos clientes sobre a forma de analisar di-
ferentes fatores e tomar decisões congruentes, sob diferentes configurações, 
com base em princípios e exigências fundamentais do Quadro de Sustenta-
bilidade do BID Invest. Ressaltamos que o Manual não constitui uma política 
obrigatória para o BID Invest nem para seus clientes, e que ele não introduz 
exigências novas ou adicionais referentes a políticas. 

1   BID Invest. Política de Sustentabilidade Ambiental e Social. A política pode ser consultada na página overview 
web, com texto disponível em inglês, espanhol, francês e português, com um resumo do processo de análise e 
consultas e um link para este Manual.
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Em acréscimo às exigências contidas no Quadro de Sustentabilidade, o Ma-
nual está alicerçado em boas práticas internacionais e experiências adqui-
ridas. Foram também considerados os comentários e sugestões que partes 
interessadas externas ofereceram durante o processo de consultas públicas 
na elaboração da Política de Sustentabilidade de 2020, e durante o período 
aberto a comentários públicos para a minuta deste Manual, em setembro e 
outubro de 2020. Considerando que o Manual examina tanto as exigências 
formais de políticas como as boas práticas e recomendações, deverão ser 
consultadas as políticas específicas, nos termos do Quadro de Sustentabili-
dade, para assegurar o atendimento das exigências formais.

O Manual examina os principais tópicos abrangidos pelo Quadro de Susten-
tabilidade, com sugestões de formas de identificação e gerenciamento dos 
riscos. BID Invest e seus clientes têm funções e responsabilidades diferentes 
e complementares nesse processo: 

• os Clientes são responsáveis pela identificação e pelo gerenciamento 
de riscos e impactos adversos que possam eventualmente existir na 
concepção e na execução do projeto, 

• o BID Invest é responsável pelo fornecimento de explicações aos 
clientes sobre as exigências nos termos do Quadro de Sustentabili-
dade, pelos processos de devida diligência e supervisão ao longo da 
existência do projeto e pelo provimento de orientação e assessoria aos 
clientes.2 

O Quadro de Sustentabilidade é uma estrutura flexível, com ênfase em prin-
cípios e resultados, mais do que em prescrição de detalhes procedimentais. 
Por tal motivo, o Manual não inclui descrições muito detalhadas de exigên-
cias específicas, passo a passo. Na Parte III do Manual, é apresentada uma 
visão panorâmica da sequência típica de atividades durante um ciclo do pro-
jeto, mas as exigências procedimentais dependerão de cada projeto, sendo 
parcialmente definidas pela própria estrutura organizacional de cada cliente. 
Foge também ao alcance deste Manual apresentar uma orientação prática 
detalhada sobre a abordagem de cada um dos tópicos incluídos. Sempre que 
pertinente, o Manual inclui menções e links para que sejam buscados mate-
riais e métodos adicionais de orientação. 

O objetivo geral esperado é que os projetos atinjam seus resultados sem 
nenhuma perda líquida, ambiental ou social e, em termos ideais, com saldo 
líquido positivo. Para tanto, a estrutura do quadro se baseia em um conjunto 
abrangente de fatores que merecerão atenção sob diferentes configurações 
de projeto. Os fatores de risco incluem os riscos de possíveis impactos adver-
sos com causa ou participação atribuíveis aos projetos, como o desalojamen-
to de populações locais ou a degradação do ambiente natural. Eles incluem 

2 Neste Manual, o termo “existência do projeto” refere-se ao prazo de envolvimento contratual do BID Invest 
no projeto.
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ainda os fatores de riscos contextuais, como as vulnerabilidades existentes 
nas comunidades afetadas, fraca governança corporativa, instituições locais 
debilitadas, áreas de biodiversidade sensível, ou fragilidade, conflito e violên-
cia em geral. Alguns dos tópicos e fatores de risco examinados neste Manual 
incluem:

• grupos vulneráveis, inclusive grupos em desvantagem no processo de 
desenvolvimento com base em gênero (inclusive orientação sexual e 
identidade de gênero), povos indígenas, afrodescendentes e pessoas 
com deficiência;

• direitos humanos;

• engajamento transparente e inclusivo de partes interessadas durante 
todo o ciclo do projeto;

• aquisição de terras e reassentamento involuntário;

• condições de emprego e de trabalho;

• patrimônio cultural tangível e intangível;

• biodiversidade e recursos naturais;

• desastres naturais e resiliência climática;

• eficiência de recursos e prevenção da poluição;

• riscos relacionados a cadeias de abastecimento e gerenciamento de 
empreiteiras; e

• financiamento indireto de projetos com intermediários financeiros.

O Quadro de Sustentabilidade também leva em conta a capacidade do clien-
te e o compromisso por ele assumido, entre os fatores de risco em potencial. 
Isso sofre uma grande variação entre os diferentes clientes, dependendo em 
parte da familiaridade do cliente com a identificação e o tratamento de riscos 
e oportunidades ambientais e sociais. 

Em conjunto, esses diferentes fatores significam que as oportunidades de de-
senvolvimento e os riscos gerais dependerão de cada projeto, sendo neces-
sária uma avaliação individual em cada caso. Existirão diferentes exigências 
para o gerenciamento dos riscos, e será necessário identificar possíveis opor-
tunidades e benefícios para os quais o projeto possa contribuir. As exigências 
na área de gerenciamento de riscos são guiadas por um princípio de propor-
cionalidade, com esforços e exigências conforme as características de cada 
projeto específico. Circunstâncias de risco mais elevado exigirão um nível 
mais cuidadoso de documentação, estudos e planos, além de procedimentos 
mais sistemáticos para engajamento e consultas das comunidades afetadas e 
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de outras partes interessadas no projeto. Os projetos de risco baixo a mode-
rado poderão ser elaborados e implantados com um mínimo de exigências.

O Quadro de Sustentabilidade é flexível em termos de medidas e prazos de 
mitigação. Ele estipula que as exigências e ações acordadas nos projetos 
sejam realizadas num prazo razoável e de forma viável, dos pontos de vista 
técnico e financeiro. Esse prazo irá variar conforme o projeto, dependendo 
dos problemas enfrentados e dos resultados que sejam atingíveis, de forma 
realista, no curto, médio e longo prazo, durante o ciclo do projeto. Os objeti-
vos e resultados podem ser atingidos de forma escalonada, e o atendimento 
das exigências será, em geral, um processo gradual.

O bom resultado na aplicação do Quadro de Sustentabilidade depende da 
criação, tanto pelo BID Invest como por seus clientes, de um Sistema de 
Gestão Ambiental e Social (SGAS) com operacionalidade correta. O BID In-
vest estabeleceu um sistema robusto para refletir tais princípios. Isso envolve 
não apenas uma estrutura normativa clara, como também a competência e 
a capacidade organizacionais para avaliar e gerir os riscos, ampliar as opor-
tunidades e os benefícios de desenvolvimento, e manter o respectivo moni-
toramento e exames ao longo do ciclo do projeto. Do lado do cliente, isso é 
feito com um processo abrangente de avaliação ambiental e social, o qual in-
clui consultas e engajamento de partes interessadas. O BID Invest conduz os 
processos de devida diligência e análise da qualidade, inclusive com identifi-
cação de projetos e atividades que não mereçam financiamento. Isso é feito 
com triagem e classificação de riscos dos investimentos propostos, e docu-
mentação dos benefícios de desenvolvimento e fatores agregados de cada 
projeto.3 O BID Invest também fornece assessoria e orientação aos clientes, 
conforme necessário, e apoia os clientes no fortalecimento de capacidades. 

O Manual debate os mecanismos de responsabilização para pessoas e gru-
pos que julgam que o projeto poderá afetá-los ou afetar o ambiente de forma 
negativa. Esses mecanismos incluem os de atendimento de reclamações no 
nível do projeto e acesso a medidas remediadoras administradas pelo cliente, 
bem como o engajamento com o BID Invest por meio de seus vários meca-
nismos de responsabilização. 

O sistema de gestão do BID Invest para riscos ambientais e sociais é dinâmi-
co e evolutivo. Sempre surgem novas lições aprendidas, que são então refle-
tidas e incluídas na forma de tratamento das questões ambientais e sociais, 
tanto internamente como nas exigências e orientações para os clientes. Este 
Manual poderá ser revisado e atualizado no futuro, uma ou mais vezes, para 
refletir a evolução das boas práticas e as contribuições de clientes e de ou-
tras partes interessadas, bem como da sociedade civil.

O BID Invest mantém o compromisso de trabalhar em conjunto com seus 

3 Na Parte III do Manual é apresentada a forma de abordagem dessas questões com os sistemas de gestão dos 
clientes e do BID Invest.
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clientes e outras partes interessadas, bem como de continuar contribuindo 
para um conjunto compartilhado de boas práticas em gerenciamento de ris-
cos ambientais e sociais, destinado a especialistas e a outras partes interes-
sadas com preocupação pela forma como projetos do setor privado podem 
contribuir para o desenvolvimento e a sustentabilidade. Esses aspectos são 
examinados na parte final deste Manual.
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PARTE I
O COMPROMISSO DO BID INVEST COM A SUSTEN-
TABILIDADE

1. INTRODUÇÃO E SINOPSE

A Parte I deste Manual oferece uma sinopse do compromisso do 
BID Invest com a sustentabilidade e o gerenciamento de riscos 
ambientais e sociais. É descrita a Política de Sustentabilidade recém 
atualizada, bem como a forma de trabalho da instituição com seus 
clientes, de forma a assegurar que os riscos ambientais e sociais sejam 
identificados, evitados ou minimizados, e ainda mitigados. Na Parte 
I, é feito o contraponto entre, de um lado, o objetivo de promoção de 
oportunidades de desenvolvimento e de aprimoramento dos benefícios 
de sustentabilidade e, de outro lado, o gerenciamento de riscos como 
exigência formal. Também são delineadas as diferentes funções e 
responsabilidades do BID Invest e de seus clientes

Nesta seção é apresentada uma breve sinopse da 
Política de Sustentabilidade do BID Invest de 2020 e as 
políticas e normas que a acompanham, compondo em 
conjunto o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest 
no qual este Manual se baseia. O Manual também faz 
referência às boas práticas internacionais atualmente 
vigentes, para gerenciamento de riscos ambientais e 
sociais. Nesta parte introdutória, é feita a descrição da 
estrutura do Manual e de seu conteúdo geral.

Este Manual é baseado no Quadro de Sustentabilidade do BID Invest. O BID 
Invest, uma instituição direcionada para o setor privado no Grupo BID (Banco 
Interamericano de Desenvolvimento), é um banco multilateral de desenvol-
vimento com o compromisso de apoiar o setor privado na América Latina 
e no Caribe. São financiados projetos e empresas sustentáveis, para atingir 
resultados financeiros que maximizem o desenvolvimento econômico, social 
e ambiental da região. O BID Invest atua em diferentes setores para prover 
serviços de assessoria e soluções financeiras inovadoras que atendam às de-
mandas crescentes de seus clientes.4 

O Manual foi preparado após a instituição adotar uma nova Política de Sus-
tentabilidade Ambiental e Social, a qual substituiu a Política de Sustentabili-
dade de 2013. O Manual oferece orientação e uma visão geral para importan-
tes questões ambientais e sociais, e sobre a forma como é esperado que os 

4 Link: idbinvest.org.

https://www.idbinvest.org/es
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clientes e o BID Invest atinjam os objetivos do Quadro geral. 

O Manual tem como principal público-alvo as pessoas responsáveis pelo ge-
renciamento de riscos ambientais e sociais e por questões de sustentabi-
lidade, nas empresas do setor privado com as quais o BID Invest atua. Em 
acréscimo a esse público-alvo principal, o Manual poderá ter pertinência e in-
teresse para tomadores de decisão e outras pessoas responsáveis por ques-
tões socioambientais em outras instituições, bem como para organizações 
da sociedade civil e demais interessados em financiamento do desenvolvi-
mento e em padrões ambientais e sociais.

O Manual de Implementação faz menção ao Quadro de Sustentabilidade do 
BID Invest, mas sem constituir em si uma política oficial do BID Invest. O con-
teúdo do Manual não é exaustivo e não apresenta um exame detalhado nem 
abrangente de cada um dos tópicos debatidos. Ele não deve ser aplicado de 
forma mecânica ou como modelo completo. Ao contrário, o Manual busca 
oferecer orientação sobre como aplicar decisões uniformes com base em 
princípios fundamentais, no entendimento de que muitos fatores precisam 
ser levados em conta na gestão de questões ambientais e sociais, e no en-
tendimento de que a natureza do projeto, o contexto local e a capacidade de 
cada cliente variam de forma significativa, conforme cada projeto.5 Ao longo 
do Manual, são incluídas menções a normas ou orientações específicas sobre 
determinados tópicos. Nesse sentido, devem ser consultadas, em especial, 
as Notas de Orientação emitidas pela IFC para acompanhar os oito Padrões 
de Desempenho, bem como as ferramentas de orientação do BID Invest e 
outras informações pertinentes que possam ser emitidas ou atualizadas ao 
longo do tempo. Em acréscimo às referências sobre material de orientação 
nas diferentes seções do Manual, o Anexo B, Referências e Recursos, também 
traz uma lista de importantes documentos e recursos. 

O Quadro de Sustentabilidade tem como pilares sete padrões e políticas:6 

1.  Política de Sustentabilidade Ambiental e Social (2020)

2. Política de Acesso à Informação do BID Invest (2019)

3. Padrões de Desempenho da IFC (2012)

4. Diretrizes sobre meio ambiente, saúde e segurança (EHS) do Grupo  
 Banco Mundial

5. Quadro de Desenvolvimento da Governança Corporativa

6. Política do Mecanismo Independente de Consulta e Investigação do  
 BID Invest (MICI), 2015)

7. Lista de Exclusões do BID Invest.

5 Consultar a seção sobre Proporcionalidade e Flexibilidade na Parte III, que explica como é esperado que os 
esforços e as exigências estejam em consonância com os riscos, as dimensões e a complexidade do projeto.

6Consultar a próxima seção, Padrões Ambientais e Sociais, para uma descrição mais detalhada.
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Esses sete padrões e políticas são descritos na seção sobre Políticas e Pa-
drões Ambientais e Sociais. Em acréscimo a essas políticas e padrões, tam-
bém se exige dos clientes que obedeçam às leis e aos regulamentos do país 
anfitrião. A atuação do BID Invest em sustentabilidade ambiental e social e 
em gerenciamento de riscos também se baseia nas disposições de normas 
de acordos internacionais, e busca atuar em consonância com elas, como as 
convenções e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, além 
das boas práticas setoriais internacionais (BPSI), atuais e em evolução.7 De 
forma similar, como signatário dos Princípios Operacionais para Gestão de 
Impactos (da IFC), a abordagem de gestão de impactos do BID Invest, inclu-
sive gerenciamento de riscos ASG, está alinhada com tais princípios.8  

Na seção seguinte, Políticas, Padrões e Diretrizes Ambientais e Sociais, essas 
políticas e padrões são descritas de forma mais detalhada.

A política de sustentabilidade revisada foi aprovada pela Diretoria Executiva do 
BID Invest em 10 de abril de 2020, e entrou em vigor em 15 de dezembro de 
2020. O processo de revisão e atualização da política recebeu informações em 
um processo de consulta pública entre julho e outubro de 2019.9 Durante esse 
período, o BID Invest recebeu cerca de 350 comentários de diferentes partes 
interessadas do setor privado, da sociedade civil, de organizações de pessoas 
indígenas e de afrodescendentes, de representantes da comunidade, do setor 
público e de acadêmicos. Os comentários abrangeram inúmeros tópicos, inclu-
sive pedidos de esclarecimento e de maior ênfase em engajamento das partes 
interessadas, questões de gênero, direitos humanos e preocupações relaciona-
das a povos indígenas e afrodescendentes.

Nas respostas oferecidas aos dados informativos oferecidos nas consultas, o 
BID Invest observou que, embora muitas das sugestões tenham sido incluídas 
na Política de Sustentabilidade finalizada, várias questões foram abordadas mais 
corretamente como aspectos de implementação, e não como linguagem de po-
lítica.10 Essas sugestões foram incorporadas a este Manual de implementação. A 
minuta do Manual foi disponibilizada para comentários públicos em setembro e 
outubro de 2020, e o BID Invest recebeu cerca de 200 comentários de revisores 
e partes interessadas, cobrindo tópicos como os sistemas de gestão, a relação 
entre gerenciamento de riscos e aprimoramento da qualidade, mecanismos de 
responsabilização, e tópicos específicos como povos indígenas, afrodescenden-

7 As boas práticas setoriais internacionais (BPSI) são definidas como o exercício de habilidades profissionais, 
diligência, prudência e capacidade de previsão em níveis que seriam esperados, de forma ponderada, em 
profissionais especializados e experientes no mesmo tipo de empreendimento, sob circunstâncias iguais ou 
similares, em termos mundiais ou regionais. Tal exercício deve ter como resultado o emprego das tecnologias 
mais apropriadas no projeto, em vista das circunstâncias específicas do projeto. (Definição do Padrão de De-
sempenho 3, nota de rodapé nº 4.)
8 Os Princípios Operacionais constituem a estrutura que guia os investidores para integrar as considerações 
sobre impacto ao longo da vigência do investimento. Os signatários ficam obrigados a divulgar ao público o 
alinhamento de seus sistemas de gestão de impacto com os Princípios, com a confirmação desse alinhamento 
por órgão externo. Consultar a Declaração de Divulgação (Disclosure Statement) do BID Invest e o Relatório de 
Confirmação do órgão homologador externo (Independent Verifier’s Report).
9 Uma orientação valiosa também resultou de uma recente avaliação dos padrões de salvaguarda e sustentabi-
lidade do Grupo BID. Para uma descrição mais detalhada a respeito, ver as considerações sobre o Escritório de 
Avaliação e Supervisão, na Parte III deste Manual.
10 Foi publicado no website do BID Invest um resumo dos comentários recebidos para a minuta da Política de 
Sustentabilidade, com as respostas do BID Invest. Link

https://www.idbinvest.org/sites/default/files/2020-04/Report%20-Consultation-EN-1-21-20_v2.pdf
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tes e pessoas com deficiência. Tais comentários e sugestões mereceram aten-
ção e, na medida do possível, foram refletidos no Manual aprovado em dezem-
bro de 2020. O Manual também se baseia nas boas práticas internacionais atuais 
em gerenciamento de riscos ambientais e sociais, inclusive notas de orientação 
e documentos de política preparados por outras Instituições Financeiras Multi-
laterais (IFMs). 

Deve-se observar que, em consonância com o Quadro de Sustentabilidade, este 
Manual é amplamente isento de ligações setoriais específicas. O Manual exa-
mina exigências, objetivos e princípios gerais do gerenciamento de riscos am-
bientais e sociais, mas sem incluir análises detalhadas de estratégias setoriais ou 
setores específicos. Recomenda-se que os clientes e demais utilizadores com-
plementem o teor deste Manual com metodologias de gerenciamento de riscos 
e orientações mais específicas por setor.11 

O Manual tem três partes principais:

1. Parte I São examinados nesta parte os princípios gerais que se relacionam 
com gestão de sustentabilidade e gerenciamento de riscos ambientais e so-
ciais, com uma sinopse dos quadros gerais de políticas aplicáveis, bem como 
as funções e responsabilidades do BID Invest e de seus clientes. É ainda apre-
sentada nesta parte uma sinopse dos serviços financeiros e não financeiros 
que o BID Invest presta ao setor privado.

2. Parte II Esta parte traz orientação sobre os principais tópicos ambientais e 
sociais do Quadro de Sustentabilidade. O teor desta parte faz menção a boas 
práticas e lições aprendidas em áreas como direitos humanos e mudanças cli-
máticas. É também incluída uma breve análise do gerenciamento de riscos am-
bientais e sociais com relação a desastres e emergências, inclusive pandemias 
como a da COVID-19 de 2020.

3. Parte III É apresentada aqui uma sinopse dos mecanismos de responsa-
bilização e de execução de políticas para o BID Invest e seus clientes. São 
examinadas as formas como se espera que seja criado e mantido um Sistema 
de Gestão Ambiental e Social, o SGAS. Esta parte descreve como se espe-
ra que os clientes empreendam a avaliação ambiental e social, conduzam o 
engajamento de partes interessadas e apliquem uma escala hierárquica de 
mitigação em seu respectivo gerenciamento de riscos ambientais e sociais. A 
Parte III também examina a abordagem e a estrutura organizacional do BID 
Invest, tanto em termos de gerenciamento de riscos como de promoção dos 
benefícios de sustentabilidade e oportunidades de desenvolvimento. Esta se-
ção inclui uma sinopse dos pontos de decisão e ciclo do projeto, mecanismos 
para devida diligência e garantia da qualidade, exigências de transparência 
e divulgação, e mecanismos de responsabilização, como os mecanismos de 
atendimento de reclamações em nível de projeto e o Mecanismo Indepen-
dente de Consulta e Investigação (MICI) do Grupo BID.

 
11 Como exemplo, os direitos humanos são examinados na Parte II deste Manual, mas sem referência a setores 
específicos. Há informações e orientações específicas para muitos setores, como na publicação emitida pelo 
Conselho Internacional de Mineração e Metais (ICMM - International Council on Mining and Metals): “Integrating 
human rights due diligence into corporate risk management processes” (A integração da devida diligência de 
direitos humanos aos processos de gerenciamento de riscos corporativos). Link 

https://www.icmm.com/en-gb/guidance/social-performance/human-rights-due-diligence
https://www.idbinvest.org/sites/default/files/2020-04/Report%20-Consultation-EN-1-21-20_v2.pdf
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Na qualidade de instituição de financiamento para o desenvolvimento, o BID 
Invest tem como missão, com poderes gerais para tanto, acrescentar valor 
não apenas sob a perspectiva de crescimento e de retorno financeiro, como 
também ao trazer uma contribuição positiva para a sociedade, gerar e com-
partilhar conhecimentos e relatar os impactos do desenvolvimento. A susten-
tabilidade ambiental e social está no cerne desses elementos. A Política de 
Sustentabilidade declara que seu objetivo é:

“.. reforçar a sustentabilidade ambiental e social dos projetos de inves-
timento financiados pelo BID Invest por meio da aplicação de padrões 
robustos de gestão de riscos ambientais e sociais.”12 

O BID Invest busca benefícios e oportunidades na área de sustentabilidade, e 
não apenas o gerenciamento de riscos. A Política de Sustentabilidade declara 
que a instituição tem um “compromisso (...) com o desenvolvimento sustentável, 
como a base de sua abordagem quanto à gestão de riscos, bem como de seu 
mandato em termos de desenvolvimento.”13  Essa abordagem também é refle-
tida no Padrão de Desempenho 1 da IFC, que declara ser um de seus objetivos:

“Promover um melhor desempenho socioambiental dos clientes me-
diante o uso eficaz de sistemas de gestão.”14 

No Quadro de Sustentabilidade, as questões ambientais e sociais são posi-
cionadas como parte central da proposta de valor dos projetos para o setor 
privado. A ênfase reside na integração das considerações sobre sustentabili-
dade como elementos primordiais na forma como os projetos são identifica-
dos, concebidos e executados, em vez de tratar essas questões como meros 
fatores externos. Esta abordagem está gradualmente se tornando a forma 

2. GERENCIAMENTO DE RISCOS DE SUSTENTABILIDADE E 
PROPOSTA DE VALOR

O Manual é baseado no compromisso do BID Invest 
com a sustentabilidade ambiental e social, por meio de 
gerenciamento de riscos e oportunidades aprimoradas 
de desenvolvimento. O gerenciamento de riscos e as 
oportunidades de desenvolvimento constituem o impacto 
de desenvolvimento e o caráter adicional do BID Invest. 
A ênfase principal deste Manual reside nas exigências 
relacionadas ao gerenciamento de riscos, refletindo o 
foco da Política de Sustentabilidade do BID Invest. São 
apresentados nesta seção os aspectos mais amplos, 
referentes a oportunidades de desenvolvimento e a 
questões de sustentabilidade, como orientação adicional.

 12 Política de Sustentabilidade, parágrafo 2º.
13 Política de Sustentabilidade, parágrafo 2º.
14 Padrão de Desempenho 1, Objetivos. Link

            

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps1
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aceita de fazer negócios, com o compromisso com questões como mudanças 
climáticas e justiça social como valores intrínsecos e cada vez mais relevan-
tes para os clientes e seus respectivos consumidores. 

Há também várias razões e vários benefícios, de ordem prática e empresarial, 
para que as empresas demonstrem que operam de forma sustentável e res-
ponsável. Entre tais razões e benefícios, estão incluídos os seguintes:

• As pesquisas indicam uma forte correlação entre a atenção dedicada a 
questões de sustentabilidade e o desempenho financeiro de uma empresa. 

• Um bom desempenho ambiental e social melhora o renome e o valor 
de marca da empresa, enquanto um desempenho fraco pode acarre-
tar boicotes e perda de negócios.

• Cada vez mais, os investidores analisam se as empresas conduzem 
seus negócios de forma responsável. Um bom desempenho ambiental 
e social pode atrair investimentos e facilitar o acesso ao capital sob 
condições mais favoráveis.

• A falta de atenção a aspectos ambientais e sociais pode acarretar 
prejuízos financeiros a partir de riscos relacionados ao clima que afe-
tem um projeto, ou a partir de impactos relacionados a fragilidade 
local, conflitos e violência, entre outros riscos.

• As empresas e os empreendimentos com um ótimo desempenho em 
questões ambientais, sociais e de governança corporativa têm mais 
probabilidade de atrair e reter talentos profissionais. De forma similar, 
tendem a maior diversidade, com forte comprovação de que empresas 
com diversidade são mais resilientes e inovadoras.

• Um compromisso significativo e respeitoso com as comunidades lo-
cais e demais partes interessadas, bem como a transparência na forma 
de tratar as questões ambientais e sociais, trazem mais confiança e 
apoio para uma empresa, e contribuem para que ela obtenha sua “li-
cença social” para operar. Ao contrário, a falta de atenção a questões 
ambientais e sociais acarreta com frequência tensões e conflitos, po-
dendo resultar em atrasos e interrupções de trabalho com altos cus-
tos, se houver oposição local ao projeto.

• A atenção a questões ambientais e sociais pode representar oportu-
nidades de negócios para uma empresa criar produtos e serviços, por 
exemplo, em energia renovável, resiliência climática ou apoio a mulhe-
res empreendedoras.

• No caso dos clientes do BID Invest, o histórico de desempenho é um 
dos fatores considerados no exame e na avaliação de um projeto. Se o 
histórico do cliente for favorável, seu projeto pode ser processado de 
forma mais rápida e ágil.
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Há uma diferença sutil, mas importante entre, de um lado, promover a susten-
tabilidade e as oportunidades de desenvolvimento e, de outro, assegurar que 
os projetos não sejam lesivos, com um gerenciamento de riscos ambientais e 
sociais. Da forma que a aplicação dos Padrões de Desempenho da IFC foi con-
cebida eles, basicamente, “destinam-se a ajudar a evitar, minimizar e gerenciar 
riscos e impactos”.15 O pressuposto subjacente aos Padrões de Desempenho é 
que os projetos atinjam o grau de restauração das condições de linha de base e 
o que pode ser definido como “nenhuma perda líquida”, como expectativa mí-
nima, aplicando-se a hierarquia de mitigação.16 Isso pode ser atingido de forma 
incremental e gradual, dependendo das circunstâncias e dos fatores de risco:

“O BID Invest financiará apenas operações (para) as quais se prevê que 
serão atendidos os requisitos ambientais e sociais da Política de Sus-
tentabilidade dentro de um prazo razoável.”.17  

A conformidade com o Quadro de Sustentabilidade é definida como o aten-
dimento das exigências aplicáveis conforme os Padrões de Desempenho, 
ações acordadas em planos citados nos contratos jurídicos entre o BID Invest 
e seus clientes, e o atendimento das exigências procedimentais definidas, in-
cluindo as disposições sobre apresentação de relatórios e supervisão.18

Sob uma perspectiva de desenvolvimento é importante atingir metas de im-
pacto positivo de desenvolvimento, além da gestão e avaliação de riscos. 
Todavia, os avanços no sentido das metas de desenvolvimento como as de 
governança e desenvolvimento sustentável são, em geral, lentos, atingidos 
pouco a pouco, e as metas em projetos específicos dependem do contexto 
local. Como comparação, o gerenciamento de riscos sempre tem como pre-
visão mínima a restauração das condições de linha de base. Isso pode ser 
ilustrado pelo seguinte gráfico:19 

15 Visão Geral dos Padrões de Desempenho da IFC, item 1.
16 Consultar a seção sobre Hierarquia de Mitigação de Riscos na Parte III.
17 Política de Sustentabilidade, item 29. O “prazo razoável” é definido caso a caso. 
Essa questão é examinada na Parte III - Proporcionalidade e flexibilidade. 
18 Política de Sustentabilidade, item 29.
19 Fonte: BID (2018) Avaliação de impacto social. A integração de questões sociais em projeto de desenvolvi-
mento. Link
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As exigências de conformidade quanto à abordagem do gerenciamento de ris-
cos do Quadro de Sustentabilidade têm foco centrado no que está “abaixo da 
linha” nesta ilustração. As metas “acima da linha”, por sua vez, representam as 
áreas para as quais se espera a atenção dos clientes, mas num sentido apenas de 
expectativa. Como exemplo, não atingir uma meta de, por exemplo, aprimorar e 
melhorar um refúgio de vida silvestre é diferente de não evitar ou não mitigar os 
efeitos adversos de um projeto. Utilizando essa ilustração, as exigências formais 
quanto ao Quadro de Sustentabilidade são as posicionadas abaixo da linha, com 
foco na identificação e no gerenciamento de riscos de possíveis impactos adver-
sos, ambientais ou sociais. Existe a expectativa de que sejam envidados esforços 
em boa-fé nos projetos para avançar “acima da linha”. Mas a responsabilidade 
primordial quanto à conformidade do BID Invest e de seus clientes é identificar e 
abordar impactos adversos que os projetos possam ter causado ou para os quais 
tenham contribuído, conforme as respectivas funções e responsabilidades, exami-
nadas na próxima seção.

As oportunidades de desenvolvimento e o gerenciamento de riscos fazem parte 
de um processo ininterrupto e contínuo de sustentabilidade. Isso é refletido na 
estrutura organizacional do BID Invest. Em nossa instituição, o gerenciamento de 
riscos ambientais e sociais constitui responsabilidade primordial da Divisão Am-
biental, Social e de Governança Corporativa (sigla do inglês: SEG - Social, Envi-
ronmental and Governance).20  A Divisão SEG atua em colaboração com outros 
departamentos no BID Invest e no BID nessa área, e administra seus próprios re-
cursos de assistência técnica para apoio e fortalecimento de clientes. Além da Di-
visão SEG, os impactos positivos das operações, no que tange a desenvolvimento 
e sustentabilidade ambiental e social, envolvem os esforços conjuntos de, basica-
mente, duas outras divisões do BID Invest: a Divisão de Eficácia no Desenvolvi-
mento (sigla do inglês: DVF - Development Effectiveness Division) e a Divisão de 
Produtos Não Financeiros (sigla do inglês: NFP - Non-Financial Products). A Di-
visão DVF supervisiona o Quadro de Gerenciamento de Impactos, o qual engloba 
uma série abrangente de ferramentas e práticas, ponta a ponta, para medir e gerir 
o impacto do desenvolvimento, da origem à avaliação posterior. A Divisão NFP 
fornece serviços de assistência técnica e de assessoria para otimizar o impacto do 
desenvolvimento.21  

20 Consultar a seção sobre o Sistema de Gestão do BID Invest na Parte III.
21 Consultar a Parte III do Manual para um exame de como o impacto no desenvolvimento é medido e rastreado.

3. FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

Esta seção apresenta um resumo das funções e 
responsabilidades relativas do BID Invest e de seus 
clientes. É ressaltado que a avaliação e o gerenciamento de 
riscos relacionados aos projetos são de responsabilidade 
do cliente. O BID Invest conduz seu processo de devida 
diligência e a supervisão das atividades do cliente, e 
oferece assessoria e apoio.
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Na qualidade de instituição de financiamento do desenvolvimento, o BID 
Invest apoia as empresas do setor privado e estatais que atendam a critérios 
específicos. Nos projetos de investimento financiados, o BID Invest e seus 
clientes têm diferentes funções e responsabilidades ao longo do ciclo do 
projeto.

Constitui responsabilidade do cliente identificar e gerir possíveis riscos 
e impactos adversos, ambientais e sociais. Isso é descrito na Política de 
Sustentabilidade:

“A identificação, gestão e mitigação dos riscos ambientais e sociais 
e dos possíveis impactos das atividades financiadas pelo BID Invest 
são de responsabilidade do cliente, de acordo com a Política de 
Sustentabilidade.”22 

Exige-se dos clientes que cumpram com a Política de Sustentabilidade do 
BID Invest e apliquem os oito Padrões de Desempenho da IFC, bem como 
as Diretrizes EHS do Grupo Banco Mundial. Os clientes devem ainda aplicar 
os elementos pertinentes da Política de Acesso à Informação. A Política de 
Sustentabilidade resume e esclarece vários tópicos contidos nos Padrões 
de Desempenho, os quais são de responsabilidade dos clientes. Esses 
tópicos incluem, entre outros, o engajamento das partes interessadas, o 
gerenciamento de riscos e a igualdade de gênero, direitos humanos, a 
inclusão de grupos vulneráveis como os de pessoas com incapacidade, 
na parte de tópicos sociais, e ainda os referentes a mudanças climáticas, 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos, na parte de tópicos ambientais. 
Esses tópicos são examinados de forma mais detalhada na parte II, 
Principais Tópicos Ambientais e Sociais.

A função exercida pelo BID Invest complementa as funções do cliente. 
Embora o cliente seja responsável pelo planejamento e pela execução de 
projetos, o BID Invest é responsável pela explicação das exigências e pela 
condução dos processos de devida diligência e supervisão. O BID Invest 
implantou um Sistema de Gestão Ambiental e Social, com definição clara 
de funções, responsabilidades e recursos para dar apoio aos clientes e 
prover os processos de devida diligência e supervisão, ao longo das várias 
fases de um ciclo de projeto. Isso é examinado de forma mais detalhada 
na Parte III, Execução da política e responsabilização.

As seções seguintes descrevem de forma mais detalhada as normas e 
políticas ambientais e sociais que são aplicadas pelo BID Invest.

22 Política de Sustentabilidade, item 26.
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4. NORMAS E POLÍTICAS AMBIENTAIS E SOCIAIS

Nesta seção, é apresentado um resumo das normas e 
políticas do BID Invest, de aplicação obrigatória pelos 
clientes, com ênfase na importância da uniformidade e 
consonância entre as Instituições Financeiras Multilaterais. 
São também examinadas outras abordagens de boas 
práticas e normas internacionais.

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social.  Link

BID Invest (2019). Política de acesso à informação. Link

IFC (2012). Padrões de desempenho. Link

Grupo Banco Mundial. Diretrizes ambientais, de saúde e segurança. Link

Instituições de Financiamento do Desenvolvimento (2015). Quadro de  
Desenvolvimento da Governança Corporativa Link 23 

BID Invest (2015). A Política do Mecanismo Independente de Consulta e 
Investigação. Link

Grupo BID. Lista de exclusões.24 

Referências 
e recursos 
selecionados:

Esta seção apresenta uma breve sinopse das normas e políticas ambientais 
e sociais aplicadas pelo BID Invest e por seus clientes. Sem constituir 
um tratamento completo das políticas e normas, esta sinopse visa a 
resumir alguns de seus principais elementos. As equipes administrativas 
e os consultores trabalhando para o BID Invest ou seus clientes devem 
consultar as normas e políticas específicas que sejam aplicáveis, para um 
tratamento completo dos aspectos e das exigências pertinentes. As Partes 
II e III deste Manual abordam vários dos tópicos abrangidos por essas 
políticas e normas, de forma mais detalhada.

Nos últimos anos, ocorreu uma convergência significativa entre as diversas 
Instituições Financeiras Multilaterais (IFMs), no que tange à arquitetura 
e ao teor das normas ambientais e sociais. Houve um movimento das 
IFMs no sentido de quadros gerais de sustentabilidade mais coerentes e 
integrados. Apesar das diferenças entre as estruturas organizacionais e as 
exigências procedimentais nas várias instituições, os principais elementos 
substantivos são agora bem similares. Isso ocorre principalmente com as 
instituições operando no setor privado, como o BID Invest. Para os clientes, 
e para os países nos quais operam, essa consonância permite maior 
coordenação e reduz os esforços duplicados e as abordagens conflitantes.

Essa convergência de normas e padrões significa que o conteúdo deste 
Manual, especialmente a Parte II, pode ser pertinente e útil para uso 

23 O Quadro de Governança Corporativa é um quadro geral conjuntamente adotado por 34 instituições de financia-
mento do desenvolvimento, incluindo o BID Invest e a IFC.
24 O Anexo A deste Manual inclui uma lista de produtos, substâncias e atividades para os quais o BID não oferece 
financiamento.

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.idbinvest.org/en/access-information-policy
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/Performance-Standards
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/ehs-guidelines
http://cgdevelopmentframework.com/cg-development-framework/
http://idbdocs.iadb.org/wsdocs/getdocument.aspx?docnum=40151002
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também em outros contextos, mesmo se o BID Invest não estiver envolvido. 
Os principais tópicos ambientais e sociais examinados na Parte II têm 
importância, seja qual for a instituição que esteja financiando o projeto, 
ou quais exigências procedimentais estejam sendo aplicadas.

A abordagem comum que surge entre as IFMs é caracterizada por 
elementos como:25 

Esta convergencia de normas significa que el contenido de este manual, 
especialmente la Parte II, puede ser pertinente y útil también en otros 
entornos, incluso cuando no esté involucrado BID Invest. Los temas 
ambientales y sociales clave que se analizan en la Parte II son importantes, 
independientemente de la institución que financie el proyecto o de los 
requisitos de procedimiento que se apliquen.

El nuevo enfoque común entre las IFM se caracteriza por elementos tales 
como:25

• ênfase em gerenciamento de riscos e objetivo de “nenhum dano 
causado”, mas também recomendações e orientação sobre como 
promover benefícios e oportunidades de desenvolvimento,

• uma distinção clara entre as responsabilidades do credor e as 
responsabilidades do tomador do crédito ou financiamento,

• equilíbrio entre considerações de cunho ambiental e social, e inclusão 
abrangente de fatores de risco considerados importantes, como os 
fatores de riscos contextuais,

• aplicação da hierarquia de mitigação de riscos,

• aplicação do princípio de proporcionalidade, segundo o qual os níveis 
de risco do projeto determinam os esforços e as exigências,

• um distanciamento das abordagens rígidas e prescritivas, e a 
preferência por mais flexibilidade e pelo emprego de critérios de 
decisão, prática de casos e precedentes, e

• com relação a isso, uma busca de equilíbrio entre as exigências 
antes da aprovação do projeto, e ênfase na execução, consecução 
incremental dos objetivos e resultados localizados concretos.

A figura na próxima página mostra uma visão geral da arquitetura 
do Quadro de Sustentabilidade do BID Invest, com distinção entre as 
responsabilidades do BID Invest e as dos clientes. Além da Política de 
Sustentabilidade, a figura também mostra as demais políticas que 
compõem em conjunto o Quadro de Sustentabilidade.

25 Esses princípios e elementos são examinados de forma mais detalhada na Parte III do Manual.
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Política de sostenibilidad

Requisitos

Recursos de orientación y buenas prácticas

Manual de Implementación BID Invest

Manuales, libros de consulta, notas de buenas prácticas, etc.
producidos por BID Invest y otros. 

Notas de orientación sobre las 
normas de desempeño de la CFI

Cross-cutting issues, e.g.
- Cultural heritage (tangible 

and intangible)
- Environmental health and 

safety
- Community health, safety 

and security
- Stakeholder consultation

- Supply chains

Environmental topics, e.g.
- Biodiversity, habitats

 and forests
- Living natural resources

- Pollution prevention 
and management

- Hazardous waste 
and materials

- Pest managements
- Ecosystem services and 

environmental flows
- Climate change and 

greenhouse gases

Social topics, e.g.
- Indigenous peoples

- Involuntary resettlement
- Gender equality

- Human rights
- Social inclusion and 

vulnerable groups
- Labor and working 

conditions

Política de acceso a la información

Lista de exclusión de BID Invest

Normas de Desempeño de la CFI 
Política del Mecanismo 

Independiente de Consulta
e Investigación 

Marco de desarrollo de
gobernanza empresarial 

Guías Generales del Grupo del 
Banco Mundial sobre medio 
ambiente, salud y seguridad 

Responsabilidades
de BID Invest

Responsabilidades 
del cliente

Marco de Sostenibilidad de BID Invest 

 

Política de Sustentabilidade

Requisitos

Política de Acesso à Informação

Lista de exclusão do BID Invest

Padrões de Desempenho da IFC
Política do Mecanismo 

Independente de Consulta 
e Investigação

Estrutura de Desenvolvimento 
de Governança Corporativa

Diretrizes Gerais do Grupo
Banco Mundial sobre Meio 

Ambiente, Saúde e Segurança

Conformidade com as leis e 
regulamentos do país anfitrião

Responsabilidades 
do BID Invest

Responsabilidades 
do Cliente

Quadro de Sustentabilidade do BID Invest

Cumplimiento de las leyes y 
normas en el país anfitrión

As políticas são apoiadas por recursos de boas práticas e orientação, que 
incluem vários manuais, material de referência, ferramentas e métodos, além 
das notas explicativas sobre boas práticas emitidas pelo BID Invest e outros. 
Isso inclui este Manual de Implementação. Esses materiais não são obriga-
tórios, mas são elaborados para maior clareza e melhor interpretação dos 
princípios das políticas, bem como oferecer caminhos e métodos para avaliar 

Figura 2: Quadro de Sustentabilidade do BID Invest
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e gerir os riscos ambientais e sociais, de forma a que sejam obedecidos os 
princípios e as exigências do Quadro de Sustentabilidade. 

Em acréscimo às políticas obrigatórias que são ilustradas nesta figura, o Qua-
dro de Sustentabilidade do BID Invest inclui dados de normas e padrões in-
ternacionais, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
(ODS), a Declaração Internacional dos Direitos Humanos, os Princípios Orien-
tadores da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos, as Boas Práticas Inter-
nacionais do Setor, BPIS,  os Princípios Operacionais para Gerenciamento de 
Impactos, entre outros.26 Algumas dessas normas são legalmente vinculantes 
para Governos, ao passo que outras representam apenas expectativas, sem 
serem obrigatórias. O Quadro de Sustentabilidade busca estar em consonân-
cia com tais normas e padrões, mas não alega ser equivalente a eles.

O Quadro de Sustentabilidade é explicado de forma mais detalhada nas se-
ções seguintes.

4.1. Política de Sustentabilidade Ambiental e Social (2020)

Conforme citado na introdução, o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest é 
baseado em políticas e normas específicas. Além das políticas aprovadas pela 
Diretoria Executiva do BID Invest, a Política de Sustentabilidade também exige 
que os clientes apliquem os Padrões de Desempenho da IFC e as Diretrizes de 
EHS do Grupo Banco Mundial. O BID Invest também prevê a adoção de versões 
novas ou revisadas dos Padrões de Desempenho ou das Diretrizes de EHS:

“As revisões futuras dos Padrões de Desempenho e das Diretrizes de 
EHS se aplicarão a esta Política de Sustentabilidade, salvo indicação em 
contrário por parte da Diretoria Executiva do BID Invest.”27 

A Política de Sustentabilidade Ambiental e Social do BID Invest de 2020 
substitui a Política de Sustentabilidade do BID Invest de 2013. A revisão foi 
em parte uma resposta à recente avaliação das políticas de salvaguarda do 
BID Invest, e em parte para refletir as novas circunstâncias, prioridades novas 
e emergentes, e as lições aprendidas nos recentes anos.

Um aspecto importante da Política de Sustentabilidade do BID Invest foi 
descrito numa recente avaliação pelo Escritório de Avaliação e Supervisão 
(OVE) do Grupo BID:

A abordagem que permeia a política de sustentabilidade ambiental e 
social do BID Invest tem o foco centrado menos nos processos e mais 
nos resultados, e em como obtê-los, permitindo assim maior flexibi-
lidade nos procedimentos. A política permite que sejam atendidas as 
exigências de salvaguarda ao longo do tempo.28

26 Consultar a Disclosure Statement do BID Invest. Link
27 Política de Sustentabilidade, item 7.
28 OVE (2018). Environmental and Social Safeguards Evaluation, p. xiii. (Avaliação de Salvaguardas Ambientais 
e Sociais) Link

https://sapfnidbinvestrm.blob.core.windows.net/atidocs/en/1612714143-3037/IDB%20Invest-Disclosure%20Statement-OPIM-April2020.pdf
https://sapfnidbinvestrm.blob.core.windows.net/atidocs/en/1612714143-3037/IDB%20Invest-Disclosure%20Statement-OPIM-April2020.pdf
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Observe-se que essa orientação no sentido dos resultados não é um princí-
pio novo. Ele já estava presente na Política de Sustentabilidade anterior e foi 
mantido. A flexibilidade e o sequenciamento de atividades são examinados 
na Parte III deste Manual, na seção Proporcionalidade e Flexibilidade. A Par-
te III inclui ainda uma descrição de como o Escritório OVE contribui para a 
responsabilização e o aprendizado. A flexibilidade foi ressaltada de forma 
especial na avaliação, já que contrasta com a abordagem mais procedimen-
tal e imediata, até recentemente aplicada por muitas Instituições Financeiras 
Multilaterais.

A abordagem de Quadro de Sustentabilidade exige compromisso e experi-
ência, além de um engajamento sistemático e monitoramento contínuo por 
parte do BID Invest:

Como a política de salvaguardas do BID Invest permite que os clientes 
cumpram as exigências de salvaguardas ao longo do tempo, é essencial 
que o BID Invest faça um monitoramento rigoroso da implementação.29 

Essas questões são examinadas de forma detalhada na Parte III do Manual, 
com a descrição da forma como o BID Invest e seus clientes buscam assegu-
rar a uniformidade e a qualidade na aplicação das exigências e dos princípios 
da política. 

A Política de Sustentabilidade enfatiza os compromissos do BID Invest em 
diversas áreas, ambientais e sociais. Os tópicos com ênfase ampliada incluem 
o gerenciamento de riscos de desastres, direitos humanos, engajamento das 
partes interessadas, questões de gênero e diversidade, e represálias. Esses e 
outros tópicos são examinados na Parte II deste Manual, Principais Tópicos 
Ambientais e Sociais.

A Política de Sustentabilidade descreve ainda as responsabilidades e exigên-
cias primordiais tanto para os clientes do BID Invest como para o próprio BID 
Invest, durante as fases de avaliação e supervisão ambiental e social. A Polí-
tica descreve diferentes tipos de engajamento dos clientes e intervenções no 
projeto, como a assistência técnica e os projetos de investimento. A Política 
também aborda os aspectos de governança e o Mecanismo Independente de 
Consulta e Investigação (MICI) do BID. Na Parte III deste Manual, Execução 
da Política e Responsabilização, são descritas essas partes da Política, em 
conjunto com outros aspectos organizacionais ou do processo.

4.2. Política de Acesso à Informação (2019)

O BID Invest substituiu sua Política sobre Divulgação de Informações em 
2019.30  A nova Política de acesso à informação reconhece o acesso a infor-

29 Avaliação OVE, item xiv.
30 Política sobre divulgação de informações aprovada em 2005.
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mações como um direito humano fundamental. A nova política é regida por 
princípios de acesso máximo a informações, com pressuposto de favorecimento 
das divulgações, sujeitas a uma lista de exceções claras e bem definidas.

Para projetos individuais, o BID Invest disponibiliza as informações em seu 
website em diversos momentos do ciclo do projeto, tanto antes da aprova-
ção como após o projeto ser aprovado. Isso inclui informações sobre ques-
tões ambientais e sociais, inclusive a classificação de riscos do projeto.31 As 
divulgações ocorrem ao longo do ciclo do projeto:

O cliente produz e divulga informações primordiais sobre questões am-
bientais e sociais ao longo do ciclo de investimento, em consonância 
com a categoria de riscos ambientais e sociais do projeto. Para projetos 
com comunidades afetadas, o cliente fará as comunicações em forma-
tos e linguagens acessíveis a tais comunidades, de modo compatível 
com o nível de riscos.32

4.3. Padrões de Desempenho da IFC (2012)

O BID Invest exige que seus clientes apliquem os oito Padrões de Desem-
penho elaborados pela IFC, o braço para o setor privado do Grupo Banco 
Mundial. Os Padrões de Desempenho foram publicados em 2006 e posterior-
mente revisados, num processo mundial de consultas feitas de 2009 a 2011. 
Os padrões atualizados entraram em vigor em janeiro de 2012.33  

Os oito Padrões de Desempenho são:  

1. Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais

2. Condições de Emprego e Trabalho

3. Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição 

4. Saúde e Segurança da Comunidade

5. Aquisição de Terras e Reassentamento Involuntário

6. Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de Recursos 
Naturais Vivos

7. Povos Indígenas

8. Patrimônio Cultural

31 Consultar a seção sobre Triagem e categorização de riscos na Parte III, Execução da política e responsabi-
lização.
32 Política de Acesso à Informação, itens 31 e 41.
33 Padrões de Desempenho da IFC. Link

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/Performance-Standards
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A aplicação dos Padrões de Desempenho é exigida pelo BID Invest de seus 
clientes desde 2013. A avaliação de 2018 pelo Escritório OVE endossou o em-
prego continuado dos Padrões de Desempenho da IFC, os quais, conforme 
citado, “são amplamente reconhecidos e adotados por empresas do setor 
privado na região”.34 O BID Invest decidiu portanto remover as menções an-
teriormente feitas a outras exigências na Política de Sustentabilidade ante-
rior, datada de 2013, em especial as menções às políticas de salvaguardas 
ambientais e sociais do BID Invest.35 A Política de Sustentabilidade de 2020 
esclarece que os clientes deverão aplicar os Padrões de Desempenho em 
todos os projetos:

O BID Invest requer que seus clientes cumpram esta Política de Susten-
tabilidade, que abrange os requisitos aqui especificados e os seguintes 
padrões e diretrizes da IFC: os Padrões de Desempenho sobre Susten-
tabilidade Socioambiental da Corporação Financeira Internacional – IFC 
(os “Padrões de Desempenho”) e as Diretrizes de Meio Ambiente, Saú-
de e Segurança do Banco Mundial/IFC (abrangendo tanto as Diretrizes 
Gerais de Meio Ambiente, Saúde e Segurança como as Diretrizes de 
Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Setor Industrial, também conhe-
cidas como as ‘Diretrizes de EHS’).”36 

O emprego dos Padrões de Desempenho da IFC é importante. Trata-se de 
um quadro abrangente que resistiu ao teste do tempo e tornou-se o quadro 

Consultas sobre padrões. EUA, 2011

34 OVE Environmental and Social Safeguards Evaluation, p. x.
35 Em setembro de 2020, a Diretoria Executiva do BID aprovou um novo Quadro de Política Ambiental e Social 
para o BID. Link Sua entrada em vigor está prevista para um ano após a aprovação.
36 Política de Sustentabilidade, item 7.

https://www.iadb.org/en/mpas
https://www.iadb.org/en/mpas
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mais reconhecido e empregado internacionalmente, para gestão e identifica-
ção de riscos sociais e ambientais. Isso é especialmente aplicável a bancos 
e outras instituições financeiras: Até novembro de 2020, 111 instituições 
financeiras comerciais de 37 países já tinham adotado os Princípios do 
Equador.37 As instituições participantes exigem de seus clientes que apli-
quem os Padrões de Desempenho da IFC no financiamento de projetos e 
em financiamentos corporativos de grande escala. Os padrões também 
são empregados pelas Agências de Crédito à Exportação da OCDE e pelas 
Instituições de Financiamento do Desenvolvimento bilaterais europeias. 
Muitas empresas privadas também utilizam os Padrões de Desempenho. 
Em termos similares, os Padrões de Desempenho também influenciaram 
outras Instituições Financeiras Multilaterais, em especial o Banco Europeu 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento e o Banco Mundial, que adota-
ram variações dos padrões. O emprego dos Padrões de Desempenho con-
tribui para maior consistência entre as instituições financeiras, com maior 
clareza para os clientes.

4.4. Diretrizes Ambientais de Saúde e Segurança do Grupo Banco Mundial 

As Diretrizes de EHS (EHS - Environmental, Health and Safety) constituem 
documentos de referência técnica com exemplos de boas práticas interna-
cionais do setor.38 Elas incluem medidas e níveis de desempenho aceitáveis e 
em geral considerados atingíveis em novas instalações, a um custo razoável, 
com tecnologia existente. 

As diretrizes atuais são em geral referentes a questões ambientais, de saúde 
e segurança do trabalho, saúde e segurança das comunidades, construção e 
descomissionamento. Há também diretrizes de EHS detalhadas para diferen-
tes setores econômicos. As Diretrizes de EHS gerais abrangem os seguintes 
tópicos:

• Questões ambientais

• Saúde e Segurança do Trabalho

• Saúde e Segurança das Comunidades

• Construção e Descomissionamento

As Diretrizes Setoriais abrangem diversos setores, com diretrizes específicas 
para determinadas atividades em cada setor. Os setores abrangidos são:

• Agronegócio / Produção de Alimentos

• Produtos químicos

• Silvicultura

37 Vide website dos Princípios do Equador. Link
38 Diretrizes de EHS Link.

https://equator-principles.com/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/ehs-guidelines#:~:text=The%20EHS%20Guidelines%20are%20technical,and%20in%20IFC%27s%20Performance%20Standards.
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/Performance-Standards
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• Manufatura em geral

• Infraestrutura

• Mineração

• Petróleo e gás

• Energia

As Diretrizes de EHS estão disponíveis em seis idiomas, inclusive em inglês e 
espanhol. Elas são revisadas e atualizadas a intervalos regulares, para obede-
cer às normas setoriais em vigor.

4.5. Conformidade com Leis e Regulamentos do País Anfitrião

Exige-se dos clientes do BID Invest que obedeçam às leis nacionais nos paí-
ses em que estiverem operando:

“Além de atender aos requisitos dos Padrões de Desempenho, os clien-
tes devem cumprir as leis nacionais aplicáveis, incluindo aquelas que 
implementam as obrigações do país anfitrião no âmbito do direito in-
ternacional.” 39 

Se os regulamentos do país anfitrião forem diferentes do que exige o Quadro de 
Sustentabilidade do BID Invest, os clientes devem aplicar o que for mais rigoroso.

Uma análise pode ressaltar as diferenças entre prática e leis nacionais, e o 
que o BID Invest exige com base em seu Quadro de Sustentabilidade. Alguns 
exemplos comuns incluem:40 

• Avaliação ambiental: As avaliações ambientais são exigidas pela 
maioria dos países, mas elas raramente incluem as questões sociais de 
forma explícita ou abrangente. Em contraste, o Padrão de Desempe-
nho 1 exige um processo equilibrado de avaliações socioambientais.41 

• Engajamento de Partes Interessadas: A consulta pública é legalmente 
exigida, sob alguma forma, na maioria dos países, mas a exigência legal 
é geralmente restrita a mera divulgação de documentos em website 
e, por vezes, uma ou duas reuniões de consulta pública antes da con-
cessão de licença e aprovação para o projeto. Na visão do Quadro de 
Sustentabilidade do BID Invest, o engajamento das partes interessadas 
é um processo contínuo e iterativo ao longo do ciclo de vida do projeto, 
inclusive durante sua execução.42

39 Visão Geral dos Padrões de Desempenho da IFC, item 5. (NOT 6)
40 Esses tópicos são examinados de forma mais detalhada nas Partes II e III deste Manual.
41 Consultar a seção sobre Avaliação Ambiental e Social, na Parte III
42 Consultar a seção sobre engajamento de partes interessadas na Parte II.
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• Reassentamento involuntário: Em todos os países há leis referentes 
a aquisição de terras por desapropriação pelo Estado. No entanto, o 
apoio às pessoas afetadas pelo desalojamento é geralmente inferior 
ao exigido pelo Padrão de Desempenho 5. Este é o caso principalmen-
te no que tange aos montantes de indenização por perda de terras e 
de outros bens, apoio para a restauração dos meios de vida, e reco-
nhecimento dos diferentes tipos de ocupação e de direitos de proprie-
dade ou posse, inclusive assentamentos informais.43 

É extremamente raro que haja conflito direto entre o Quadro de Sustentabi-
lidade do BID Invest e as leis nacionais. As eventuais divergências referem-se 
mais a áreas de lacunas, onde o direito nacional pode ser menos exigente ou 
inexistente, sobre um determinado tópico. Em geral, não há problema se a 
empresa decidir “ir acima e além” das exigências mínimas decididas em lei 
nos países em que estejam operando.  

Quanto maior for o desnível entre as leis e práticas de um país e as exigên-
cias do Quadro de Sustentabilidade, mais difícil será o funcionamento das 
diferentes empresas. Por isso é importante que as empresas entendam clara-
mente os contextos nacionais, tanto em termos dos quadros jurídicos e nor-
mativos, como em termos do contexto existente de fatores de riscos sociais 
e ambientais no país.44 

Os clientes podem tratar das lacunas entre o Quadro de Sustentabilidade e 
as leis nacionais a cada vez, projeto a projeto, mas é imperioso reconhecer 
que o Quadro exige dos clientes que entendam e tentem abordar as numero-
sas questões sistêmicas que podem afetar os projetos, onde as causas origi-
nais não sejam consequência apenas do próprio projeto em si.45  Essas ques-
tões sistêmicas, todavia, não podem ser mitigadas nem sanadas facilmente 
em operações individuais. Na melhor das hipóteses, os clientes podem lidar 
com os sintomas, mais do que com as causas de algumas dessas questões, 
as quais podem incluir fragilidade, conflitos e violência no ambiente opera-
cional, discriminação generalizada, marginalização dos povos indígenas ou 
violência baseada em gênero.46 

4.6. Coerência com Estruturas Normativas Internacionais e Boas Práticas

Conforme já citado neste Manual, o Quadro de Sustentabilidade do BID In-
vest inclui dados de normas e padrões aceitos internacionalmente, com os 

43 O Padrão de Desempenho 5 inclui uma seção intitulada “Responsabilidades do Setor Privado de acordo com 
Reassentamentos Geridos pelo Governo”. Consultar também a seção sobre Aquisição de terras e reassentamento 
involuntário na Parte II.
44 Ver a seção sobre Fatores de Risco na Parte II.
45 Consultar a Parte III sobre Sinergias no Grupo BID, onde é examinado como a parte voltada para o setor público 
do Grupo BID pode atuar com governos para tratar alguns desses desafios sistêmicos.
46 Observar que, neste Manual, o termo “violência baseada em gênero” é empregado como termo geral para todo 
ato lesivo perpetrado contra a vontade de alguém, com base em diferenças de gênero atribuídas socialmente. O 
termo abrange atos de violência física e não física e inclui exploração sexual, abuso, assédio, tráfico de pessoas e 
negação de recursos ou oportunidades, entre outros problemas.
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quais visa manter coerência. Essa meta é uma expectativa e não uma obri-
gação para o BID Invest ou seus clientes, salvo se a disposição for parte da 
estrutura jurídica dos países anfitriões. Tais normas e padrões incluem leis 
internacionais formais e vinculantes, como as convenções e os tratados da 
ONU que tenham sido assinados e ratificados por estados membros do BID 
Invest, além de demais instrumentos, como as declarações. Como exemplo 
de declaração da ONU com importância para o BID Invest e refletida em seu 
Quadro de Sustentabilidade, temos a Declaração de 2007 sobre Direitos de 
Povos Indígenas da ONU (UNDRIP).

Não seria prático nem realista mencionar todas as normas, padrões e instru-
mentos que poderiam se aplicar a um determinado contexto de projeto. Isso 
dependerá do país e da natureza do projeto. Alguns quadros ou princípios 
mencionados na Política de Sustentabilidade incluem:47 

• Compromisso de alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU.

• Promoção da responsabilidade de empresas com relação ao respeito 
aos direitos humanos, conforme a Declaração Internacional dos Direi-
tos Humanos e as oito normas centrais da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT).48

• O tratamento de riscos e impactos baseados em gênero é orientado 
em parte pela Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher (CEDAW), de 1979, (também da ONU).49 

• A Política de Sustentabilidade também menciona a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2006,

• A Política também se refere a normas incluídas nos Padrões de De-
sempenho da IFC, inclusive as normas centrais da OIT.

• O BID Invest adotou o Quadro de Desenvolvimento da Governança 
Corporativa, uma metodologia comum entre as Instituições de Finan-
ciamento do Desenvolvimento, para avaliar a governança corporativa 
nas sociedades destinatárias dos investimentos.50 

Algumas das demais normas importantes:

• Acordo regional sobre acesso à informação, participação pública e 

47 Consultar também a seção sobre Biodiversidade e Recursos Naturais na Parte II, onde são examinadas algu-
mas das convenções e normas reconhecidas.
48 A responsabilidade do setor privado pelo respeito aos direitos humanos foi estabelecida nos Princípios Ori-
entadores da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos de 2011. Consta uma descrição mais detalhada na seção 
sobre Direitos Humanos da Parte II deste Manual.
49 Na Parte II, consta um exame das questões de gênero, inclusive orientação sexual e identidade de gênero, e 
violência baseada em gênero.
50 Consultar a seção sobre Governança Corporativa na Parte III.
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acesso à justiça em assuntos ambientais na América Latina e no Caribe 
(conhecido como Acordo de Escazu).51 

• O Quadro de Gerenciamento de Impactos do BID Invest (inclusive as 
práticas para avaliação e gerenciamento de riscos ASG) está alinhado 
com os Princípios Operacionais para Gerenciamento de Impactos.

O BID Invest não alega equivalência de processos ou de resultados com todo 
quadro citado, mas encara tais quadros como fontes de orientação e princí-
pios centrais para informar o trabalho realizado pelo BID Invest e por seus 
clientes. O fato de não atingir cada meta ou objetivo não deve ser interpre-
tado como descumprimento de exigências de políticas mais específicas do 
Quadro de Sustentabilidade do BID Invest, citadas nas seções anteriores.

51 Ver link com o acordo. Em dezembro 2020, o Acordo ainda não estava em vigor, no aguardo de ratificação 
pelo total necessário de estados membros.

https://www.cepal.org/en/escazuagreement
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5. APOIO DO BID INVEST AO SETOR PRIVADO

Esta seção apresenta uma breve sinopse dos diferentes 
tipos de apoio ao cliente oferecidos pelo BID Invest, e 
esclarece como a Política e os Padrões de Desempenho 
são aplicáveis a diferentes instrumentos. São abrangidos 
os mecanismos estabelecidos para apoio, bem como um 
breve exame de alguns instrumentos financeiros e não 
financeiros, novos e emergentes.

O BID Invest apoia seus clientes de diferentes formas e com diferentes 
instrumentos financeiros e não financeiros.52 O BID Invest também atua 
na alavancagem de financiamentos e na promoção da confiança de 
investidores, em conjunto com outras instituições financeiras, com ênfase 
em desenvolvimento sustentável. Algumas das soluções financeiras e não 
financeiras são adiante descritas.

5.1. Soluções Financeiras 

5.1.1. Empréstimos

O instrumento financeiro mais comum ao qual se aplica o Quadro de 
Sustentabilidade do BID Invest é o referente a empréstimos do BID Invest 
a empresas. Os empréstimos são oferecidos em Dólares americanos e 
em algumas outras moedas locais na região. Os clientes podem obter 
empréstimos para uma faixa de atividades com expectativa de impacto 
de desenvolvimento, em setores tão diversos como energia, transportes, 
agronegócio e telecomunicações.

5.1.2. Participação no Capital

O BID Invest pode investir numa sociedade e tornar-se sócio. O envolvimento 
do BID Invest pode ajudar na alavancagem de recursos adicionais de 
financiamento, além de prover apoio administrativo e ajudar no fortalecimento 
da gestão financeira e das normas socioambientais e de governança. O 
BID Invest não assume responsabilidade de gestão nas sociedades em que 
investe.

52 Os instrumentos financeiros envolvem recursos de financiamento por empréstimos ou outros instrumentos; 
os instrumentos não financeiros são outros tipos de apoio, como a assessoria técnica.

Visão geral de soluções e recursos do BID Invest. Link
Referências 
e recursos 
selecionados:

https://www.idbinvest.org/en/solutions
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5.1.3. Financiamento para Comércio e Cadeia de Abastecimento

O BID Invest facilita o comércio ao prover o crédito necessário para que as 
empresas adquiram bens, matérias-primas e equipamentos. O BID Invest 
também oferece empréstimos de curto prazo a bancos locais para que 
financiem operações de comércio elegíveis, além de garantias de crédito 
a bancos mundiais para mitigar os riscos associados ao financiamento 
comercial oferecido pelos bancos na região.

5.1.4. Financiamento Combinado

O financiamento combinado é uma ferramenta estratégica para eliminar as 
lacunas de financiamento em projetos com alto impacto de desenvolvimento, 
de forma a contribuir para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Esse financiamento permite o uso orientado por objetivos de 
empréstimos concessionais (soft lending), no caso de riscos considerados 
elevados demais para o uso exclusivo de financiamento comercial. O BID 
Invest atua com outras Instituições de Financiamento do Desenvolvimento 
na área de financiamento combinado.

5.1.5. Garantias

O BID Invest emite garantias para clientes do setor privado em vários países 
da América Latina e do Caribe. Isso representa capital de giro para os clientes 
e respectivas cadeias de abastecimento para financiar projetos. Com essas 
garantias, os riscos são diluídos, e o BID Invest compartilha as perdas e os 
ganhos com seus clientes.

5.1.6. Mercados de Capital

O BID Invest opera com clientes em diferentes setores para ajudá-los a obter 
financiamento sob a forma de empréstimos, para prolongar os vencimentos 
e mitigar os riscos. Os padrões ambientais e sociais do BID Invest contribuem 
para a confiança dos investidores e conferem um “selo de qualidade” aos 
clientes. Isso inclui o financiamento de títulos de dívida temáticos, como os 
chamados títulos verdes, de gênero e sociais.

5.1.7. Mobilização de Recursos

O BID Invest atua como catalisador na expansão dos recursos gerais 
disponíveis para investimentos no setor privado. Além do financiamento que 
faz diretamente, o BID Invest também promove a atração de outras instituições 
de empréstimo e ajuda a estruturar investimentos em infraestrutura e em 
outros setores. Essas instituições incluem bancos comerciais internacionais, 
inclusive integrantes das Instituições Financeiras que adotam os Princípios 
do Equador e que já aplicam os Padrões de Desempenho da IFC, bancos 
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comerciais regionais, seguradoras e fundos de pensão, investidores de impacto 
social, e fundos soberanos. Ao atuar com empresas no fortalecimento de 
suas estruturas de sustentabilidade e ao demonstrar os impactos positivos 
de suas atividades, o BID Invest envida esforços para atrair investidores e 
mobilizar recursos de outras regiões para o financiamento de projetos na 
América Latina e no Caribe.

Esse tipo de financiamento conjunto ou esses outros tipos de coordenação 
com diferentes instituições financeiras são importantes, já que uma 
abordagem compartilhada da sustentabilidade tem maior probabilidade de 
contribuir para resultados socioambientais positivos. Conforme já citado, as 
Instituições Financeiras que adotam os Princípios do Equador utilizam uma 
abordagem comum para o gerenciamento de riscos ambientais e sociais em 
diferentes produtos financeiros, inclusive financiamento de projetos. Tais 
instituições exigem que seus clientes apliquem os Padrões de Desempenho 
da IFC nos projetos em todos os países da América Latina e do Caribe, com 
exceção do Chile.53 O financiamento conjunto e a cooperação entre o BID 
Invest e uma ou mais das Instituições Financeiras que adotam os Princípios 
do Equador significam, portanto, a existência de uma abordagem comum 
para o gerenciamento de riscos ambientais e sociais, o que pode contribuir 
para o fortalecimento de estruturas e sistemas nacionais.

5.2. Soluções Não Financeiras

5.2.1. Parcerias Público-Privadas 

Existem lacunas significativas nos recursos de financiamento na região, 
especialmente para infraestrutura. Os governos não contam com os recursos 
financeiros necessários para preencher essas lacunas de investimento e 
buscam aumentar a participação do setor privado na construção e na operação 
de projetos em diferentes setores. Assim, muitos projetos são estruturados 
como Parcerias público-privadas (PPPs). São claras as sinergias e as 
complementaridades quando o setor público e o setor privado trabalham em 
conjunto. Para as empresas que tentam aplicar o Quadro de Sustentabilidade 
do BID Invest, o fato de existir um quadro regulatório positivo e instituições 
nacionais que operam com base nos mesmos princípios torna muito mais 
fácil e previsível investir em diferentes países. No engajamento delas com 
governos na região, o Grupo BID oferece consultoria sobre a concepção 
e a execução de processos de licitação com perspectiva de sucesso. Para 
clientes do setor privado, a instituição apoia o engajamento com governos 
para constituir PPPs em projetos de infraestrutura.

53 O Chile é o único país na região, entre os assim chamados “países designados”, que é considerado pela As-
sociação dos Princípios do Equador como dotado de sólida governança socioambiental, sistemas legislativos e 
capacidade institucional de forma a proteger a população e o meio ambiente do país.
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5.2.2. Mudanças Climáticas

Os investimentos em transição para baixo ou zero carbono, como os de 
energia limpa, são necessários para enfrentar os desafios das mudanças 
climáticas e para atingir as metas fixadas pelo Acordo de Paris. Isso 
representa oportunidades para as empresas e para os investidores. O BID 
Invest ajuda as empresas a implantar estratégias de mitigação e adaptação 
em seus empreendimentos, fornecendo consultoria sobre soluções positivas 
para o clima, adaptadas às exigências específicas de diferentes clientes. 
Isso inclui novas tecnologias, projetos piloto e a concepção de produtos de 
financiamento verde, como os estudos de viabilidade sobre armazenamento 
de energia e avaliações de serviços ecossistêmicos. O BID Invest atua com 
outros Bancos de Desenvolvimento Multilaterais para elevar os níveis de 
financiamento climático e para desenvolver sistemas transparentes de 
prestação de contas sobre os compromissos assumidos.

5.2.3. Gênero, Diversidade e Inclusão

Nos termos do Quadro de Sustentabilidade, constitui exigência fazer a 
avaliação e gerir a forma como os riscos e impactos ambientais e sociais 
afetam diferentes grupos, de diferentes formas. Isso inclui tratar as questões 
de diversidade e a não discriminação, assegurando que grupos vulneráveis ou 
desfavorecidos não sejam afetados de forma desproporcional por impactos 
adversos relacionados ao projeto. As identidades sociais podem ser baseadas 
em vários critérios, os quais podem acarretar, em conjunto ou separadamente, 
vulnerabilidade ou desfavorecimento em diferentes configurações:54 

Esta situação desfavorável ou vulnerável poderá decorrer da etnia, cor, 
sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, propriedade, nascimento ou outra característica de 
uma pessoa ou grupo. O cliente deve considerar também fatores como 
sexo, idade, etnia, cultura, grau de instrução, doença, deficiência física 
ou mental, pobreza ou desvantagem econômica e dependência de 
recursos naturais únicos.55 

Esses aspectos são examinados de forma mais detalhada na Parte II, na seção 
sobre Grupos Vulneráveis e Desfavorecidos. 

Avançando além do gerenciamento de riscos, o BID Invest também promove 
a diversidade e a inclusão nas empresas com as quais trabalha, sob uma 
perspectiva tanto de equidade como de imparcialidade, e porque está 
comprovado que a diversidade é positiva para os negócios. A instituição 
opera com empresas que identificam oportunidades e benefícios a partir da 
implementação de estratégias de igualdade de gênero, diversidade e inclusão 
em suas atividades empresariais.

54 Pode ser consultada uma sinopse da iniciativa do BID Invest relacionada a Gênero, Diversidade e Inclusão, 
em Link.
55 Padrão de Desempenho 1, nota de rodapé 18.

https://www.idbinvest.org/en/solutions/gender
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5.2.4. Microempresas e Empresas de Pequeno e Médio Porte

As microempresas e as empresas de pequeno e médio porte constituem a 
maior parcela dos negócios e dos empregos na América Latina e no Caribe, e 
são os acionadores mais fortes da inovação e do desenvolvimento econômico. 
Elas representam 99% dos negócios e 67% dos empregos. O acesso ao 
crédito é uma das principais barreiras para o crescimento e o aumento da 
produtividade. O BID Invest atua para enfrentar as lacunas de crédito por 
meio de parcerias com outras instituições financeiras, fundos especializados 
e outros, para aumentar o acesso ao crédito para microempresas e empresas 
de pequeno e médio porte.
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PARTE II
QUESTÕES AMBIENTAIS E SOCIAIS PRIMORDIAIS

1. FATORES DE RISCO

A Parte II do Manual resume as exigências e as boas práticas relacionadas 
às questões ambientais e sociais primordiais e ao gerenciamento de 
riscos. As exigências para os clientes do BID Invest incluem a Política de 
Sustentabilidade do BID Invest, os Padrões de Desempenho da IFC, as 
Diretrizes Ambientais, de Saúde e Segurança do Grupo Banco Mundial, e 
as leis e os regulamentos do país anfitrião. A Parte II não é uma abordagem 
exaustiva nem completa dos tópicos, mas ressalta alguns dos fatores 
importantes que merecem ser levados em conta nos projetos. Esta parte 
examina os fatores de risco e os possíveis impactos adversos com causa ou 
participação atribuíveis aos projetos. Os clientes devem consultar as demais 
orientações, como as Notas de Orientação da IFC que acompanham os 
Padrões de Desempenho, as notas sobre boas práticas do BID Invest e as 
ferramentas citadas em vários pontos do Manual. Na última parte do Manual, 
Parte III, são descritos os aspectos de gestão relativos à forma como o BID 
Invest e seus clientes buscam atingir a plena consecução dos objetivos e das 
exigências do Quadro de Sustentabilidade.

São examinados e definidos nesta seção os fatores de risco, 
com um resumo dos riscos e dos impactos adversos com 
causa ou participação atribuíveis aos projetos, bem como 
os riscos contextuais e mais sistêmicos no ambiente ope-
racional que também mereçam atenção. As responsabilida-
des dos clientes nos termos dos Padrões de Desempenho 
estão centradas nos riscos causais e com efeito contributi-
vo com raízes nos projetos, mas também é importante en-
tender melhor os riscos contextuais, já que podem afetar os 
projetos e seus resultados de diferentes formas. Também é 
examinada a importância do desempenho do cliente, ob-
servando que a inexistência de capacidade ou de compro-
misso pode constituir um fator significativo de risco.

56 As referências nesta seção são relacionadas à avaliação de riscos em geral. Os riscos e oportunidades 
referentes a tópicos específicos podem ser consultados nas seções seguintes, com referências e recursos 
selecionados.

BID Invest (2020).  Política de Sustentabilidade Ambiental e Social.  
Consultar em especial os itens 7, 26, 28, 32 e 39-44. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 1. Consultar em especial o item 1, com 
nota de rodapé 2, e o item 7. Link

IDB (2018). Avaliação de impactos sociais. Consultar em especial a Seção 
Um, Parte Dois: Identificação de riscos, e o Apêndice A: Fatores de risco 
social. Link

Referências 
e recursos 
selecionados:56

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps1
https://publications.iadb.org/en/social-impact-assessment-integrating-social-issues-development-projects
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Muito embora nossa atenção esteja voltada tanto para as oportunidades po-
sitivas de desenvolvimento como para os possíveis impactos adversos dos 
projetos, o Quadro de Sustentabilidade é basicamente um sistema de ge-
renciamento de riscos. A Política de Sustentabilidade de 2020 do BID Invest 
declara como seu proposito o seguinte:57 

“(..) melhorar a sustentabilidade ambiental e social dos projetos de in-
vestimento financiados pelo BID Invest por meio da aplicação de pa-
drões robustos de gestão de riscos ambientais e sociais.” 58 

Em termos similares, os Padrões de Desempenho da IFC, aplicáveis aos clien-
tes do BID Invest, enfatizam o objetivo dos padrões conforme relacionados 
ao gerenciamento de riscos:

“Os Padrões de Desempenho são direcionados aos clientes, fornecendo 
orientação sobre o modo de identificar riscos e impactos e destinam-se 
a ajudar a evitar, minimizar e gerenciar riscos e impactos, como forma 
de fazer negócios de maneira sustentável, incluindo o engajamento das 
partes interessadas e as obrigações de divulgação por parte do cliente 
no que se refere a atividades no âmbito do projeto.”59 

Por vezes, os termos “riscos e impactos” podem acarretar alguma confusão 
sobre como defini-los. Eles são também usados de forma intercambiável. Sob 
uma perspectiva de identificação e gerenciamento das questões ambientais 
e sociais, é mais preciso fazer a distinção entre risco e impacto:

• Impacto pode referir-se tanto ao efeito positivo como negativo de 
um projeto. Em geral, “impacto” refere-se a algo de prazo mais longo 
e mais permanente do que os produtos finais e resultados.

• Risco no contexto de questões ambientais e sociais, refere-se ao efei-
to potencial negativo ou adverso (impacto) que um projeto pode ter 
sobre as pessoas ou meio ambiente. Esses são riscos a partir de um 
projeto. O termo “Risco” também é relacionado a riscos para um pro-
jeto, por exemplo, no caso de governança inadequada ou conflitos na 
área do projeto que dificultem atingir seus objetivos. 

Constitui prática padrão definir “risco” como uma combinação do nível de se-
veridade de um possível impacto adverso, caso ocorra, com a probabilidade ou 
possibilidade de que ele efetivamente ocorra. No Padrão de Desempenho 1 da 
IFC consta a definição:

“O risco ambiental e social é uma combinação da probabilidade de de-
terminadas ocorrências de perigos e a severidade dos impactos resul-
tantes de tais ocorrências.”60 

57 Além de se basear no Quadro de Sustentabilidade do BID Invest, esta seção também utiliza dados da pub-
licação do BID de 2018 sobre Avaliação de impactos sociais. Link Utiliza também informações dos Princípios 
Orientadores da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos de 2011. 
58 Política de Sustentabilidade, item 2.
59 Visão Geral dos Padrões de Desempenho sobre Sustentabilidade Socioambiental da IFC (2012), item 1.
60 Padrão de Desempenho 1, nota de rodapé 2.
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Isso pode ser ilustrado no gráfico de calor, conforme abaixo:

Figura 3: Matriz de riscos 
Alto

AltoBaixo

Probabilidade

Risco 
inaceitável

Gravidade
do impacto

Há duas observações sobre essa ilustração:

1.  Na análise da probabilidade e da severidade de um impacto adverso, 
a ponderação da severidade deve ser maior do que a da probabilidade. 
Um exemplo seria o de um impacto de um projeto que possa ameaçar o 
bem-estar coletivo e a viabilidade de uma comunidade indígena. Ainda 
que a possibilidade de ocorrência seja baixa ou moderada, ainda assim 
o risco deverá ser considerado alto, em vista das consequências, caso 
ocorra.

2. Alguns dos riscos podem ser inaceitáveis. Se a severidade de um 
impacto adverso potencial for alta, e se a possibilidade de ocorrência 
for substancial ou alta, mesmo com as medidas de mitigação propostas, 
o projeto deveria ser reanalisado ou ter sua concepção alterada.

É útil fazer a distinção entre duas amplas categorias de risco:61  

1.  Risco a partir do projeto: O risco de um projeto causar danos a 
pessoas ou ao meio ambiente. Isso inclui tanto os riscos de impactos 
adversos diretamente causados por um projeto, quanto os riscos 
indiretos e cumulativos de contribuição para o impacto adverso, talvez 
envolvendo terceiros, com limitado controle do cliente. 

2. Riscos para o projeto: A associação com terceiros, como em relações 
comerciais, como também riscos contextuais e outros riscos, podem 
afetar um projeto e dificultar ou inviabilizar a consecução de seus 
objetivos. Os riscos contextuais podem incluir aspectos já existentes de 

61 Um exame mais detalhado das categorias de risco e de seus efeitos mútuos pode ser consultado em BID 
(2018), Avaliação de impactos sociais. Link
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conflito, fragilidade e violência, abusos de direitos humanos, presença 
de grupos vulneráveis ou de configurações delicadas de biodiversidade, 
questões históricas e de legados, fracos níveis de governança ou 
capacidade institucional, e corrupção. Os níveis insuficientes de leis e 
regulamentos ambientais e sociais, ou de exigência de cumprimento das 
normas existentes, também podem representar riscos para um projeto. 
Os riscos para o projeto também incluem fatores de desempenho: 
fraca capacidade por parte do cliente, inexistência de recursos ou 
compromisso insuficiente, são fatores que constituem riscos em 
potencial e merecem atenção.

Essas duas categorias amplas não são independentes entre si, e cada uma 
delas pode influenciar a outra. Como exemplo, riscos contextuais como 
prevalência de conflitos ou violência, ou corrupção disseminada, podem 
exacerbar os danos causados por um projeto para as pessoas ou o meio 
ambiente. Eles podem também dificultar ainda mais a implementação 
das medidas de mitigação exigidas pelo Quadro de Sustentabilidade. Um 
exemplo é quando um projeto acarreta reassentamento em contexto onde 
grupos vulneráveis sejam afetados por violência, e onde a capacidade do 
cliente seja fraca. Em tais situações, pode ocorrer a intersecção dos fatores 
de risco, que passam a atuar como “multiplicadores de risco”, onde o risco 
geral se torna muito maior do que as partes individuais.

O entendimento de seus níveis é a primeira etapa no processo de 
gerenciamento de riscos. O BID Invest calibra o esforço requerido durante 
a devida diligência e o apoio aos projetos, em grande parte, com base nos 
seus níveis de risco. Em circunstâncias de risco mais elevado, o BID Invest 
pode também solicitar que os clientes façam estudos mais aprofundados e 
preparem planos detalhados de mitigação, e ainda que interajam de forma 
mais sistemática no engajamento com as partes interessadas no projeto.62

62 Descrições mais detalhadas sobre a equiparação de exigências e esforços com os níveis de riscos, e sobre 
os diferentes níveis de responsabilidade dos clientes dependendo do tipo de riscos, podem ser consultadas na 
seção sobre Responsabilidades em relação a diferentes fatores de risco, na Parte III do Manual.
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2. GRUPOS VULNERÁVEIS E DESFAVORECIDOS

Nesta seção, são examinadas as questões e os princípios primor-
diais que são referentes aos grupos vulneráveis e desfavoreci-
dos, com o objetivo de abordar quatro considerações chave:

1. Assegurar que os grupos vulneráveis não sejam afetados 
em nível desproporcional por impactos adversos que o pro-
jeto possa causar ou para os quais contribua,  

2. Assegurar que os grupos vulneráveis e marginalizados 
tenham voz e possam participar integralmente dos proces-
sos de consulta sobre o projeto,63 

3. Assegurar que as barreiras sistêmicas ou estruturais não 
impeçam os grupos vulneráveis de ter acesso aos benefí-
cios do projeto, e 

4. Analisar como as oportunidades de desenvolvimento po-
dem ser aplicadas para beneficiar os grupos vulneráveis e 
desfavorecidos.

A seção examina especificamente a discriminação basea-
da em gênero. Também examina a violência baseada em 
gênero, a exploração, o abuso e o assédio sexual, e ainda a 
orientação sexual e orientação por gênero. A seção abor-
da ainda as características e as considerações primordiais 
que se relacionam aos Povos Indígenas, inclusive tópicos 
como o consentimento livre, prévio e informado e os Povos 
Indígenas em isolamento voluntário. Outros grupos com 
potencial para desfavorecimento descritos na seção são os 
afrodescendentes, os ciganos e as pessoas com deficiência.

63 O engajamento de partes interessadas é examinado de forma mais detalhada em outra seção.

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social. Consultar  
em especial os itens 10, 18, 21, 22, e 23, e a nota de rodapé 11. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 1, Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos 
Socioambientais. Consultar em especial os itens 12, 27, 30, e as notas de rodapé 18  
e 27. A atenção aos grupos vulneráveis é um tema importante sob vários aspectos  
e por isso é abordado em diversos Padrões de Desempenho. Link 

IFC (2012). Padrão de Desempenho 7, Povos Indígenas. Link

BID Invest (2020). Ferramenta de Avaliação de Riscos de Gênero. Link

IFC e outros. (2020). Addressing Gender-Based Violence and Harassment. (A 
abordagem do assédio e da violência com base em gênero) Emerging Good Practice 
for the Private Sector. (As boas práticas emergentes para o setor privado. Link

Banco Mundial (2018). Afrodescendentes na América Latina: rumo a um marco 
de inclusão. Link
Banco Mundial (2018). Inclusion Matters. The Foundation for Shared Prosperity. 
(Questões de inclusão. Os fundamentos para uma prosperidade compartilhada). Link

Banco Mundial (2019). Disability Inclusion and Accountability Framework. Link

Referências 
e recursos 
selecionados:

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps1
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps7
https://www.idbinvest.org/en/publications/gender-risk-assessment-tool
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/f1645167-7eff-439b-922b-7656c75320ab/GPN_AddressingGBVH_July2020.pdf?MOD=AJPERES&CVID=nddokiS
https://www.worldbank.org/en/region/lac/brief/afro-descendants-in-latin-america
https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/16195
https://olc.worldbank.org/content/disability-inclusion-and-accountability-framework
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Muitos grupos são confrontados com barreiras estruturais que impedem sua 
plena inclusão no processo de desenvolvimento. O BID Invest busca evitar 
que riscos e impactos adversos dos projetos afetem em nível desproporcio-
nal os grupos vulneráveis e desfavorecidos e busca também assegurar que as 
inquietações e a situação de tais grupos recebam a devida atenção. A Política 
de Sustentabilidade menciona especificamente as pessoas que podem ficar 
em situação de desfavorecimento com base em gênero ou identidade de 
gênero, povos indígenas, afrodescendentes, e pessoas com deficiência, bem 
como “outros grupos vulneráveis”.64 

Em termos similares, o Padrão de Desempenho 1 da IFC exige o seguinte:

“Quando indivíduos ou grupos forem identificados como desfavoreci-
dos ou vulneráveis, o cliente proporá e aplicará medidas diferenciadas 
para que os impactos adversos não os afetem de forma desproporcio-
nal, e eles tenham a oportunidade de compartilhar os benefícios e as 
oportunidades de desenvolvimento de forma igualitária.”65  

A avaliação e o gerenciamento de riscos e impactos ambientais e sociais de-
vem, portanto, conferir atenção explícita à forma como a resiliência de algumas 
pessoas será menor aos impactos negativos relacionados ao projeto, ou se elas 
sofrerão desfavorecimento no acesso aos benefícios do projeto e às oportunida-
des de desenvolvimento em razão de gênero, raça, religião, deficiências, idiomas 
ou outras identidades.66 Os projetos devem evitar a discriminação, tanto em re-
lação às comunidades afetadas como entre os trabalhadores no projeto.

Além de assegurar que os grupos desfavorecidos ou vulneráveis não sejam 
afetados em nível desproporcional por impactos adversos e não sofram res-
trição em sua capacidade de aproveitar os benefícios do projeto, o Quadro 
de Sustentabilidade também exige que o processo de consulta e engajamen-
to assegure que os grupos desfavorecidos ou vulneráveis sejam ouvidos e 
recebam atenção, quanto a seus pontos de vista e suas inquietações.67 

A Política de Sustentabilidade dá exemplos de identidades que podem cau-
sar vulnerabilidade:

“A condição de vulnerável pode estar relacionada com a raça, cor, sexo, 
orientação sexual, identidade de gênero, idioma, religião, opinião polí-
tica ou de outro tipo, origem nacional ou social, propriedade ou outra 
circunstância.    Os clientes também deverão considerar fatores como 
gênero, idade, etnia, cultura, nível de escolaridade, estado de saúde, 
deficiência, pobreza ou desvantagem econômica e dependência de um 
recurso natural específico.” 68 

64 Política de Sustentabilidade, item 22.
65 Padrão de Desempenho 1, item 12.
66 Esta seção e as seguintes desta Parte II têm foco centrado nas oportunidades de desenvolvimento e nos 
fatores de risco primordiais. A Parte III descreve de forma mais detalhada o processo de avaliação e as expec-
tativas quanto à forma de abordagem dessas questões pelos sistemas de gestão dos clientes e do BID Invest.
67 Consultar mais adiante a seção sobre Engajamento de partes interessadas.
68 Política de Sustentabilidade, nota de rodapé 12.



MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

45

Orientação
Sexual

Gênero

Localização
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Raça

Idade
Religião

Povos
indígenas e

comunidades
tradicionais

Situação
de emprego

Pessoa com
Deficiência

Níveis de
pobreza

A condição ou a identidade que definem o desfavorecimento de uma pes-
soa ou de um grupo podem variar conforme as diferentes configurações de 
projeto. A lista de identidades acima é apenas indicativa, e outros fatores 
também podem fazer com que uma pessoa seja considerada desfavorecida. 

Para o cliente, há quatro principais etapas envolvidas na abordagem de ne-
cessidades de grupos desfavorecidos ou vulneráveis: 

1. Identificar quem está vulnerável ou sendo desfavorecido na configu-
ração do projeto,

2. Avaliar como os riscos e benefícios do projeto podem afetar diferen-
tes grupos, de diferentes formas, 

3. Analisar como a discriminação ou o preconceito podem excluir algu-
mas pessoas ou grupos da igualdade de oportunidades, e

4. Planejar medidas diferenciadas para: (i) evitar ou mitigar os impactos 
adversos, inclusive quanto a discriminação, (ii) promover a diversidade 
e a inclusão e oferecer acesso aos benefícios do projeto, e (iii) envolver 
os grupos desfavorecidos ou vulneráveis no processo de consultas re-
lacionadas ao projeto.

É importante observar que é possível que a combinação de identidades tenha 
implicações diferentes do que ocorre com cada fator isolado. O fato de ser 
mulher, indígena e analfabeta pode exacerbar os níveis de pobreza, exclusão 
social e vulnerabilidade. O fato de as pessoas serem classificadas em diferen-
tes categorias com interrelação e efeitos mútuos é denominado interseccio-
nalidade. A combinação de duas ou mais dessas identidades pode compor 
desfavorecimentos cumulativos. A figura a seguir ilustra alguns exemplos 
dessas identidades:69  

69 Adaptado de BID (2018), Avaliação de impactos sociais.  Link

Figura 4: Categorias sobrepostas de desfavorecimento e vulnerabilidade
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Diferentes categorias podem ser pertinentes em diferentes contextos 
e configurações de projeto. Muitas identidades são fluidas e sensíveis a 
mudanças no contexto, sujeitas a alterações ao longo do tempo. Não obstante, 
quatro condições ou identidades são sempre indicativas de desfavorecimento 
na América Latina e na região do Caribe. Elas são relacionadas a gênero 
(inclusive orientação sexual e identidade de gênero); povos indígenas, 
afrodescendentes, e pessoas com deficiência. Essas categorias receberam 
atenção destacada na Política de Sustentabilidade e são examinadas com 
mais detalhes nas subseções seguintes.

2.1. Gênero

Relações e identidade de gênero são construtos sociais que variam de uma 
cultura a outra e conforme a época, com reflexos em instituições e em normas 
formais e informais. A América Latina e a região do Caribe são caracterizadas 
por níveis significativos de desigualdade e discriminação baseadas em 
gênero. A desigualdade baseada em gênero se manifesta em inúmeras áreas, 
inclusive distribuição de poderes, direitos legais, educação e saúde, e acesso 
a recursos de produção.  

Honduras, 2007
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A Política de Sustentabilidade do BID Invest reconhece que algumas pessoas 
podem ser mais vulneráveis aos impactos negativos de um projeto, com 
base em gênero,70  e exige que os clientes identifiquem e tratem os riscos 
relacionados a gênero, além de assegurar a inclusão de todos os gêneros nos 
processos de consulta, de acordo com os Padrões de Desempenho:   

“Os impactos decorrentes da diferenciação de gêneros devem ser 
avaliados e o processo de identificação dos riscos e impactos deve propor 
medidas destinadas a garantir que um gênero não seja desfavorecido 
com relação ao outro no contexto do projeto. Isso poderá incluir o 
provimento de oportunidades para aprimorar a participação plena e a 
influência nos processos decisórios por meio de mecanismos separados 
de consulta e de atendimento de reclamações, e a criação de medidas 
que permitam a homens e mulheres igual acesso aos benefícios (como 
posse de terra, remuneração e empregos).”71  

Os riscos e impactos de projetos que são diferenciados conforme o gênero 
são tratados como tema importante, sob vários aspectos, em todos os 
Padrões de Desempenho. Essas considerações devem ser refletidas na forma 
como os projetos encaram diferentes áreas, como: condições de emprego 
e de trabalho, acesso a recursos naturais, saúde e segurança comunitária, 
situações de reassentamento; contatos com comunidades indígenas, e 
entendimento e gestão de patrimônio cultural tangível ou intangível.

O BID Invest exige que os clientes identifiquem os riscos e impactos baseados 
em gênero, e que implantem medidas eficazes para evitar, prevenir ou mitigar 
tais riscos e impactos. Essas preocupações devem ser refletidas no processo de 
avaliação social, na análise de partes interessadas, nas medidas de mitigação e 
nos indicadores de monitoramento, com desagragacão baseada nas identidades 
pertinentes de gênero.72 Para auxiliar os clientes a avaliar e gerir tais riscos, a 
instituição desenvolveu uma Ferramenta de Avaliação de Riscos de Gênero.73 
Essa ferramenta inclui orientação sobre identificação e gerenciamento de riscos e 
impactos, processos de consulta e engajamento, condições de trabalho, inclusive 
saúde e segurança do trabalho; saúde e segurança comunitária, e aspectos de 
gênero em situações de reassentamento. Os clientes também recebem apoio 
no fortalecimento de atenção a questões de gênero e diversidade, com as 
atividades de assistência técnica e assessoria do BID Invest.

A Violência baseada em gênero (VBG) merece atenção especial. Cerca 
de 1/3 das mulheres do mundo já sofreram violência física ou sexual. As 
crianças são particularmente vulneráveis, e as estimativas indicam que 10% 
das meninas com menos de 18 anos já sofreram estupro ou alguma forma 
de importunação sexual. Violência baseada em gênero é um termo amplo, 

70 Tanto homens como mulheres podem ser afetados por desfavorecimento, em diferentes contextos. Mas a 
discriminação sofrida por mulheres é, com frequência, muito mais frequente que a sofrida por homens. Na 
prática, uma abordagem preocupada com questões de gênero no gerenciamento e na avaliação de riscos do 
projeto deveria, na maioria dos casos, centrar a atenção nos riscos para as mulheres e para suas funções e 
oportunidades.
71 Nota de Orientação 1 para aplicação do Padrão de Desempenho 1 - item NO50.
72 Política de Sustentabilidade, item 21.
73 Ferramenta de Avaliação de Riscos de Gênero do BID Link

https://www.idbinvest.org/en/publications/gender-risk-assessment-tool
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abrangendo problemas como abuso e exploração sexual, assédio sexual, 
violência física ou psicológica nas casas ou na família, e tráfico de pessoas.74  
Embora a VBG exista em todas as sociedades e possa corresponder a fatores 
de risco contextuais e pré-existentes numa configuração de projeto, os 
projetos podem exacerbar a violência. Esses fatores também podem acarretar 
novas situações de violência, como no caso de influxo de trabalhadores 
em um projeto em construção, que aumenta a demanda por profissionais 
do sexo, a exposição a doenças sexualmente transmissíveis, a exploração 
sexual de crianças e jovens, a distribuição de terras e os reassentamentos, os 
padrões migratórios, e as mudanças nas relações econômicas e de poder nas 
comunidades, como resultado de um projeto.75 

74 Consultar a definição de VBG na Parte I, Políticas e Normas Ambientais e Sociais.
75 Uma orientação mais abrangente pode ser consultada na publicação “Addressing Gender-Based Violence and 
Harassment” (A abordagem do assédio e da violência com base em gênero), uma publicação conjunta de IFC, CDC 
e EBRD de julho de 2020. Link Consultar também o texto sobre VBG na seção mais adiante, em Condições de 
Emprego e Trabalho.

México, 2018

A avaliação e o gerenciamento de riscos de VBG numa configuração de 
projeto envolve três etapas principais:

1. Identificação e avaliação de riscos de VBG. Isso geralmente é feito como 
parte do processo geral de avaliação ambiental e social e da análise de partes 
interessadas, utilizando a Ferramenta de Avaliação de Riscos de Gênero, 
podendo ainda envolver exames e consultas adicionais ou especializadas, 
sob circunstâncias de alto risco.

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/f1645167-7eff-439b-922b-7656c75320ab/GPN_AddressingGBVH_July2020.pdf?MOD=AJPERES&CVID=nddokiS
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2. Abordagem de riscos VBG por meio de mecanismos de mitigação e 
monitoramento. Isso pode ser feito, por exemplo, com a inclusão de medidas 
relacionadas a VBG nos códigos de conduta de empreiteiras, exigências 
específicas para os alojamentos, campanhas de conscientização e outros meios.

3. Estabelecer mecanismos de resposta para casos de VBG, inclusive 
serviços de atendimento a vítimas de VBG, com sigilo e anonimidade para 
as informações.

Na atenção aos aspectos de gênero, a avaliação não deve ficar restrita apenas às 
diferenças entre homens e mulheres. As pessoas afetadas pelos projetos também 
podem ser vítimas de discriminação ou desfavorecimento de outras formas, com 
base em suas características reais ou percebidas de orientação sexual, identidade 
de gênero, expressão de gênero ou características sexuais. Isso pode envolver 
pessoas homossexuais, bissexuais ou transgênero, e com outras formas de 
expressão de gênero.

A avaliação da forma como algumas pessoas podem ser mais vulneráveis no 
projeto em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero precisa ser 
feita de forma respeitosa. Com frequência, exige-se sigilo e anonimidade, já 
que essas questões podem ser sensíveis do ponto de vista político ou social, 
em alguns contextos.

2.2. Povos Indígenas

México, 2018
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Os Povos Indígenas são grupos sociais e culturais situados com frequência 
entre os segmentos mais vulneráveis e pobres da população. Muitos deles já 
foram objeto de marginalização e abusos sistemáticos de direitos humanos. 
Apesar de avanços e de maior reconhecimento de seus direitos, eles conti-
nuam entre os mais vulneráveis no processo de desenvolvimento. Suas terras 
e seus territórios são predominantemente rurais, e eles costumam depender 
de recursos naturais.

Diversos órgãos internacionais, inclusive a ONU e a Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, já reconheceram os direitos coletivos e a condição es-
pecial dos Povos Indígenas. Os documentos importantes a esse respeito são 
a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas de 
2007 e a Convenção da OIT de 1989 sobre Povos Indígenas e Tribais.

Os recursos dos Povos Indígenas e sua identidade cultural podem ser ameaça-
dos por projetos de desenvolvimento, principalmente em casos de possibilidade 
de aquisição de terras ou de restrição causada pelo projeto ao uso de recursos 
naturais. Os Povos Indígenas também podem sofrer restrição à capacidade de 
participarem e se beneficiarem dos projetos de desenvolvimento. Nas próprias 
comunidades indígenas, as mulheres e as crianças podem sofrer marginalização 
ainda maior no que tange a processos decisórios ou acesso a recursos.

A Política de Sustentabilidade do BID Invest declara o seguinte:

“O BID Invest está comprometido com a promoção do pleno respeito 
aos direitos humanos, à dignidade, às aspirações, à cultura e aos meios 
de subsistência dos povos indígenas, afrodescendentes e outros grupos 
vulneráveis.”76 

Nos instrumentos internacionais pertinentes e no Quadro de Sustentabilidade do 
BID Invest a ênfase recai sobre os direitos coletivos dos Povos Indígenas. O de-
senvolvimento socioeconômico, espiritual e cultural dessas comunidades, e seu 
bem-estar, são em geral baseados na relação que mantêm com a terra e com os 
recursos naturais.

Definir o que é “indígena” na configuração do projeto pode não ser imediato, e 
poderá em alguns casos ser algo controverso. Embora um número crescente de 
países na América Latina e na região do Caribe reconheçam a diversidade cultural e 
étnica, ainda existem processos de assimilação à sociedade “dominante”. O Padrão 
de Desempenho 7 da IFC exige que os clientes determinem a identidade dos Povos 
Indígenas com base na presença das seguintes características, em graus variados:77

• autoidentificação como membros de um grupo cultural indígena dis-
tinto e reconhecimento dessa identidade por outros,

• ligação coletiva com habitats ou territórios ancestrais geografica-
mente distintos dentro da área do projeto e com os recursos naturais 
neles existentes,

76 Política de Sustentabilidade, item 22.
77 Padrão de Desempenho 7, item 5.
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• instituições culturais, econômicas, sociais ou políticas tradicionais, se-
paradas daquelas da sociedade ou cultura dominante, ou

• idioma ou dialeto distinto, geralmente diferente de um ou mais idio-
mas oficiais do país ou da região onde residem.

Consultar as comunidades locais é essencial para definir a identidade e a elegi-
bilidade em relação a uma exigência do Quadro de Sustentabilidade. O ponto 
de vista das próprias comunidades locais sobre sua identidade precisa ser con-
firmado com consultas e engajamento em termos culturalmente adequados e 
respeitosos. Há situações, por exemplo, em que os grupos indígenas perderam 
seu idioma ancestral, mas ainda se consideram Povos Indígenas com determi-
nados direitos coletivos. O Padrão de Desempenho 7 reconhece esse tipo de 
situação, de forma que não precisam estar presentes todas as características 
citadas para que um grupo seja considerado indígena.

Embora alguns grupos indígenas possam exibir todas ou algumas das carac-
terísticas acima mencionadas, é também importante reconhecer que eles não 
serão todos homogêneos nem grupos com culturas similares. Cada grupo 
terá provavelmente sua própria história e visão do mundo, bem como raízes 
linguísticas e estruturas institucionais e organizacionais próprias. É assim im-
portante que os clientes estejam cientes dessas características e nuances, de 
forma a poderem entrar em contato com os grupos em termos culturalmente 
adequados e respeitosos.

Após ter sido apurado que o projeto poderá afetar ou envolver comunidades 
indígenas, espera-se dos clientes o seguinte:

• assegurar que as atividades do projeto promovam o pleno respeito 
pela identidade, pela cultura e pelos direitos dos Povos Indígenas,

• evitar impactos adversos para os Povos Indígenas. Tais impactos ad-
versos já envolveram, no passado, pressão sobre terras e sobre extra-
ção de recursos naturais, incursões em terras de comunidades indíge-
nas, exposição a doenças contagiosas e outras doenças, e até mesmo 
atos diretos de violência e ataques,

• promover os benefícios do desenvolvimento sustentável,

• levar em conta as práticas e os conhecimentos tradicionais dos Povos 
Indígenas, e

• assegurar consultas e engajamento com os Povos Indígenas em ter-
mos significativos e culturalmente adequados, respeitando suas insti-
tuições e seus processos decisórios. Sob determinadas circunstâncias, 
isso poderá incluir um processo que vise à obtenção de um Consenti-
mento Livre, Prévio e Informado (CLPI).78 

78 Ver o texto sobre CLPI adiante contido
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Os benefícios do desenvolvimento sustentável podem incluir o apoio do pro-
jeto no sentido de diversas oportunidades para as comunidades indígenas, 
inclusive:

• fortalecimento da segurança da terra e do acesso aos recursos, inclu-
sive proteção de recursos naturais,

• capacitação,79

• atividades para aumentar a segurança alimentar,

• melhor acesso aos mercados de trabalho e a serviços como saúde e 
educação,

• gestão de patrimônio cultural, e

• serviços ambientais.

O Padrão de Desempenho 7 e a Nota de Orientação que o acompanha apresen-
tam informações detalhadas sobre as exigências de clientes e as boas práticas 
de abordagem no que tange a projetos que envolvam Povos Indígenas. A seção 
no PS7 com importância especial é a que descreve os níveis de alto risco para o 
bem-estar e a identidade coletiva dos Povos Indígenas. O Consentimento Livre, 
Prévio e Informado dos Povos Indígenas é exigido se o projeto envolver uma ou 
mais das seguintes circunstâncias:80 

•impactos em terras e recursos naturais sujeitos à propriedade tradicio-
nal ou ao uso consuetudinário,

• realocação de Povos Indígenas para fora de terras e recursos naturais 
sujeitos à propriedade tradicional ou ao uso consuetudinário, ou

• impactos significativos sobre patrimônio cultural de importância crítica.

Em tais circunstâncias, é exigido um processo de negociação em boa fé que re-
sulte em acordo documentado e expressão de apoio da comunidade indígena.81  
Espera-se dos clientes que avaliem e, onde pertinente, documentem o seguinte:  

• Há comunidades indígenas presentes na área do projeto, e existe pos-
sibilidade de serem afetadas pelo projeto?

• Quais as características socioeconômicas e culturais das comunida-
des com pertinência para a forma como o projeto poderá afetá-las, e 
qual o engajamento dessas comunidades com o projeto?

• As comunidades indígenas são vulneráveis aos impactos adversos re-
lacionados ao projeto, ou há barreiras para que acessem os benefícios 
do projeto?

79 Isso poderá ser particularmente importante no caso de consultas às comunidades indígenas, para assegurar 
que os debates ocorram em boa fé, com imparcialidade e pleno entendimento dos riscos, das oportunidades e 
dos direitos das populações afetadas.
80 Padrão de Desempenho 7, itens 13 a 17.
81 Um acordo legítimo desse teor poderá ser alcançado ainda que alguns indivíduos discordem do projeto, já 
que não seria realista esperar apoio unânime de todos os membros da comunidade.
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• Qual o potencial do projeto para oferta de oportunidades de desen-
volvimento às comunidades indígenas?

• Quais os sistemas organizacionais e institucionais no local?

• Como deveria ser conduzido um processo de consultas em termos 
significativos e culturalmente adequados?

• O projeto exige Consentimento Livre, Prévio e Informado? Em caso 
positivo, quais os órgãos ou as instituições com legitimidade para a 
tomada de decisões nas comunidades indígenas com possibilidade de 
serem afetadas? Como o projeto pretende lidar com as discordâncias?

A Política de Sustentabilidade do BID Invest também exige que os clientes respei-
tem e protejam os grupos com contato prévio inexistente ou limitado com pesso-
as de fora e que vivam em isolamento voluntário. Esses grupos não têm contatos 
regulares com a maioria não indígena da população e, em geral, rejeitam qualquer 
tipo de contato com pessoas que não façam parte do seu próprio grupo.82

Na América Latina e na região do Caribe, há notícias de Povos Indígenas 
em isolamento voluntário nos seguintes países: Bolívia, Peru, Brasil, Colôm-
bia, Equador, Paraguai, Peru e Venezuela. É provável que também existam 
grupos assim na Guiana e no Suriname. Esses grupos, em geral, não foram 
“contatados”. Todavia, seus contatos anteriores com grupos externos foram 
muitas vezes violentos e tiveram impactos negativos sobre eles. Portanto, as 
pessoas em isolamento adotaram essa postura, em geral, como estratégia de 
sobrevivência, em decorrência de pressões externas.

Devem ser tomadas medidas apropriadas para reconhecer, respeitar e pro-
teger a terra e os territórios desses grupos, bem como seu meio ambiente, 
sua saúde e sua cultura. Seus espaços vitais devem ficar a salvo de pressões, 
especialmente de setores extrativos, madeireiras e assentamentos humanos 
de grupos externos. Deverá ser cancelado todo aspecto ou componente de 
projeto que possa acarretar contato indesejado. São por definição inaceitá-
veis as tentativas de envolvimento em processo de consultas relacionadas ao 
projeto, por exemplo, com o objetivo de obter um CLPI, já que os grupos em 
isolamento voluntário querem evitar contato com pessoas de fora.

2.3. Afrodescendentes e Outras Minorias

Embora os Afrodescendentes na América Latina e no Caribe não sejam “Indí-
genas” no sentido de terem estado presentes antes da colonização, compar-
tilham muitas características com os Povos Indígenas da região. Todos têm 
um longo histórico de desalojamento e de exclusão.

Os afrodescendentes são o maior grupo com exclusão socioeconômica na 

82 Uma visão geral detalhada sobre esse tópico pode ser consultada no relatório da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (2013), Os povos indígenas em isolamento voluntário e em contato inicial nas Américas. Link

http://www.oas.org/en/iachr/indigenous/docs/pdf/report-indigenous-peoples-voluntary-isolation.pdf
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Jamaica, 2006

Assim como no caso das comunidades indígenas, não há clareza nem acor-
do integral sobre quem é afrodescendente. Eles vivem sob condições e em 
situações muito diferentes. Alguns são definidos como afro-indígenas, como 
os Garifuna na América Central. Identificar quem é afrodescendente torna-se 
ainda mais difícil com a ausência de dados nacionais, causada em parte pela 
recusa de muitos governos em reconhecer as diferenças raciais. Essa postura 
tem mudado em anos recentes, e há agora um reconhecimento crescente da 
presença, dos desafios e dos direitos de afrodescendentes. A maioria dos paí-
ses na região agora incluem variáveis de raça nos recenseamentos nacionais.

No geral, os afrodescendentes têm níveis mais elevados de pobreza e menor 
acesso a mercados do que outros grupos. Suas chances de mobilidade social 
são menores e os níveis de desemprego maiores, e sua representação é des-

região. Eles representam cerca de um quarto da população da América Lati-
na — quase 135 milhões de pessoas — e têm probabilidade duas vezes maior 
de viver na pobreza do que brancos ou mestiços. Os afrodescendentes têm 
distribuição irregular na região, com as maiores concentrações no Brasil e 
na Venezuela. No território conjunto que englobe Brasil, Colômbia, Equador, 
Panamá, Peru e Uruguai, os afrodescendentes representam 38% do total da 
população, mas cerca de metade do total de pessoas em pobreza extrema.83

83 Fonte: Banco Mundial (2018): Afrodescendentes na América Latina: rumo a um marco de inclusão. Link

https://www.worldbank.org/en/region/lac/brief/afro-descendants-in-latin-america
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proporcional nas favelas urbanas. Embora as oportunidades de ensino tenham 
melhorado no nível fundamental, isso não ocorreu no ensino médio nem no 
universitário. Alguns desses fatores de desfavorecimento pioram com a discri-
minação aberta e os estereótipos negativos.

Há ainda outras minorias étnicas na região. Diversos países têm grupos relativa-
mente pequenos de ciganos, a maioria deles imigrantes no final do século XIX 
e início do século XX. Alguns chegarem antes, enviados como escravos para 
trabalhar nas colônias de Portugal, da Espanha e da França. Não há muitos da-
dos nem muitas pesquisas sobre eles, de forma que não é claro quantos ciganos 
vivem nos diferentes países na América Latina. Há estimativas de cerca de um 
milhão de ciganos vivendo no Brasil, e em números menores em países como 
Argentina, Chile, México, Equador, Uruguai e Colômbia. Muitos deles trabalham 
fora da economia formal. Muitos são artesãos, e alguns vivem como nômades. 
Assim como os ciganos na Europa, eles são frequentemente sujeitos a assédio e 
perseguição. Há um reconhecimento gradual de sua presença na sociedade. Em 
1999, a Colômbia reconheceu os povos ciganos com um dos grupos de minoria 
étnica do país, dando-lhes mais acesso a ensino, saúde e outros serviços.

Os desfavorecimentos de afrodescendentes, de ciganos ou de outras minorias são 
barreiras sistêmicas às oportunidades e à inclusão. Clientes individuais e projetos 
com apoio do BID Invest podem abordar e melhorar essas desigualdades estrutu-
rais, mas apenas até um certo grau. Apesar disso, cada projeto tem a responsabili-
dade de assegurar que o processo de avaliação e consultas, e que a concepção e 
a execução do projeto, levem em conta essas questões, de forma a assegurar que 
eventuais impactos adversos com causa ou participação atribuíveis ao projeto 
não afetem em nível desproporcional tais grupos. Cada projeto tem também a 
responsabilidade de assegurar que sejam feitos esforços de boa-fé para oferecer 
benefícios e oportunidades aos grupos desfavorecidos. O processo de consultas 
e engajamento com esses grupos deve ser respeitoso e isento de coerção. O pro-
cesso deve ocorrer em termos culturalmente adequados, com informações pré-
vias fornecidas de forma acessível e compreensível, e prazo suficiente para que 
as pessoas e os grupos analisem as questões e cheguem a pontos de vista e po-
sicionamentos informados. Onde a legislação nacional lhes confira condição igual 
a Povos Indígenas, inclusive o direito ao Consentimento Livre, Prévio e Informado, 
isso precisa ser aplicado na configuração de projeto, se atendidas as circunstân-
cias descritas na seção sobre CLPI no Padrão de Desempenho 7.84 

2.4. Pessoas com Deficiência

As pessoas com deficiência são as que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, podendo acarretar margina-
lização, discriminação ou acesso reduzido a oportunidades, serviços e parti-

84 Os Padrões de Desempenho e o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest restringem a aplicação do CLPI 
aos Povos Indígenas sob determinadas circunstâncias, salvo se as leis nacionais conferirem os mesmos direitos 
também aos demais grupos. Isso está em consonância com as normas da ONU, como a OIT 169 e a UNDRIP, 
aplicáveis apenas aos Povos Indígenas.
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cipação na sociedade. Em termos globais, é estimado que 15% da população 
viva com alguma deficiência. Portanto, é provável que esse fator tenha per-
tinência na maioria dos contextos de projeto, ou talvez em todos.

A Política de Sustentabilidade exige que os clientes levem em conta as neces-
sidades e as exigências de pessoas com deficiência:

“Em um esforço para proteger os direitos das pessoas com deficiência, 
o BID Invest exige que os clientes pratiquem a participação e inclusão 
de pessoas com deficiência, zelando, entre outras coisas, pelo acesso 
a ambientes físicos, igualdade de oportunidade na contratação de pes-
soas com deficiência, outros direitos e prevenção de todas as formas de 
discriminação por motivo de deficiência.”85 

A Convenção da ONU sobre os direitos das pessoas com deficiência declara o 
seguinte:

“Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em inte-
ração com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efe-
tiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.”86

85 Política de Sustentabilidade, item 23.
86 ONU (2006). Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, Artigo 1º. Link

México, 2005

https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
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É importante observar que as pessoas com deficiência podem ser 
consideradas desfavorecidas ou vulneráveis numa configuração de projeto 
não por suas características inerentes, mas em razão de barreiras sociais, 
comportamentais e ambientais. Elas podem enfrentar taxas mais elevadas de 
pobreza em comparação com pessoas sem deficiência, e são também objeto, 
com frequência, de preconceito e discriminação. Essa discriminação pode ser 
direta, como no caso de uma criança deficiente excluída de comparecimento 
à escola. Pode também ser indireta ou não intencional, como no caso de locais 
de comparecimento que sejam inacessíveis para pessoas com deficiência 
física, por exemplo cadeirantes.

As pessoas com deficiência não são grupos homogêneos, com características 
ou interesses iguais. Assim, é importante que o processo de avaliação e 
consultas num projeto decomponha as diferentes categorias de pessoas, 
assegurando atenção às necessidades de todas elas. Isso não se aplica 
apenas a impactos sobre comunidades locais com causa ou participação 
atribuíveis aos projetos, sendo também aplicável à não discriminação no local 
de trabalho. O Padrão de Desempenho 2 (Condições de Emprego e Trabalho) 
tem como objetivo primordial o tratamento justo, a não discriminação e a 
igualdade de oportunidade para trabalhadores, e declara o seguinte:

“O cliente não tomará decisões sobre emprego com base em 
características pessoais não relacionadas aos requisitos inerentes ao 
serviço.”  87  

Os clientes devem identificar as barreiras e as oportunidades para pessoas 
com deficiência como parte do processo de avaliação e consultas, e analisar 
como a concepção do projeto e sua execução podem ser aprimoradas de 
forma a ampliar as oportunidades e evitar impactos adversos para pessoas 
com deficiência. As considerações podem incluir: 88 

• Há possibilidade de impactos adversos do projeto que possam afetar em 
nível desproporcional as pessoas com deficiência?

• O projeto opera em área de fragilidade, conflito ou violência, casos em que 
a porcentagem de pessoas com deficiência tende a ser maior?

• Como as pessoas com deficiência podem ter acesso aos benefícios do 
projeto?

• Como a contratação e o emprego relacionados ao projeto podem ocorrer 
de forma não discriminatória?

• Há adaptações adequadas nos locais de trabalho para pessoas 
com deficiência?

87 Padrão de Desempenho 2, item 15. As pessoas com deficiência são especificamente mencionadas nos termos 
dessa exigência.
88 Uma orientação recente e abrangente para pessoas com deficiência pode ser consultada, por exemplo, na 
Nota de Boas Práticas do Banco Mundial (2018), Não discriminação e deficiência, emitida nos termos de seu 
Quadro Ambiental e Social (QAS). Link

https://documents1.worldbank.org/curated/en/573841530208492785/Environment-and-Social-Framework-ESF-Good-Practice-Note-on-Disability-English.pdf
http://documents1.worldbank.org/curated/en/573841530208492785/Environment-and-Social-Framework-ESF-Good-Practice-Note-on-Disability-English.pdf
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• Há princípios de acesso universal sendo aplicados a aspectos 
pertinentes do projeto?89 

• Há riscos de saúde e segurança que possam afetar pessoas com 
deficiência?

• Como as pessoas com deficiência serão incluídas e consultadas de 
forma significativa, como parte do processo de engajamento das partes 
interessadas?

• Como as pessoas com deficiência serão envolvidas e participarão 
durante o processo de execução do projeto?

• Os planos de preparação e de resposta a emergências incluem medidas 
apropriadas para as pessoas com deficiência?

• O mecanismo de atendimento de reclamações do projeto é adequado 
para pessoas com deficiência?

Ao lidar com pessoas com deficiência, é importante assegurar privacidade, 
segurança física e patrimonial, e evitar a segregação ou a estigmatização dos 
envolvidos. As preocupações éticas e de segurança são essenciais, inclusive 
para proteger o sigilo dos dados.

O BID Invest tem uma declaração em sua Política de Sustentabilidade, exigin-
do claramente dos clientes que respeitem os direitos humanos:

3. DIREITOS HUMANOS

Esta seção trata dos direitos humanos, conforme citados 
no Quadro de Sustentabilidade do BID Invest.

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social. 
Consultar em especial o item 17. Link

IFC (2012). Padrões de Desempenho. Consultar em especial o Padrão 
de Desempenho 1, item 3, e nota de rodapé 12. Link

ONU (2011). Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 
Humanos. Link

Referências 
e recursos 
selecionados: 

89 O termo “acesso universal” significa acesso livre a pessoas de todas as idades e capacidades, em diferentes 
situações e sob variadas circunstâncias, como no projeto de edificações, produtos, serviços ou ambientes.

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/Performance-Standards
https://www.ohchr.org/documents/publications/guidingprinciplesbusinesshr_en.pdf
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“(...) o BID Invest exige que seus clientes tenham uma abordagem para 
avaliar os possíveis riscos e impactos quanto aos direitos humanos, res-
peitar os direitos humanos, evitar a violação dos direitos humanos de 
terceiros e enfrentar os riscos e impactos quanto aos direitos humanos 
nos projetos apoiados pelo BID Invest.” 90  

Em áreas com implicações de direitos humanos, os projetos de desenvol-
vimento podem causar impactos adversos ou contribuir para que ocorram, 
inclusive em relação a Povos Indígenas, desalojamento como parte de aqui-
sição de terras e reassentamento, violência baseada em gênero, e condições 
de trabalho e direitos trabalhistas. Os princípios de igualdade, não discrimi-
nação, participação, transparência e responsabilização também constituem 
direitos humanos, e o desrespeito a tais princípios pode constituir um im-
pacto adverso para os direitos humanos das pessoas afetadas. O BID Invest 
busca obedecer a esses princípios em sua própria atuação, e exige que seus 
clientes façam o mesmo.

Os instrumentos primordiais sobre direitos humanos com pertinência para os 
projetos com apoio do BID Invest são a Declaração Internacional dos Direitos 
Humanos e as oito convenções fundamentais da OIT contidas na Declaração 
sobre os princípios e direitos fundamentais no trabalho.91 O teor desses tex-
tos representa o cerne da responsabilidade das empresas pelo respeito aos 
direitos humanos. O Quadro de Sustentabilidade também reconhece outras 
questões com elaborações aprofundadas das Nações Unidas sobre direitos 
de grupos específicos, como Povos Indígenas, mulheres, minorias étnicas, 
religiosas e linguísticas, crianças e pessoas com deficiência.92 

O reconhecimento da responsabilidade do setor privado pelo respeito aos 
direitos humanos também faz parte dos Padrões de Desempenho da IFC. O 
Padrão de Desempenho 1 declara que:

Consultas sobre normas e padrões. México, 2015. 

90 Política de Sustentabilidade, item 17.
91 A Carta Internacional dos Direitos Humanos inclui a Declaração Internacional dos Direitos Humanos, o Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais. Uma sinopse pode ser consultada em Link.
92 Algumas dessas questões são descritas de forma mais detalhada neste Manual.

https://www.ohchr.org/documents/publications/factsheet2rev.1en.pdf
http://documents1.worldbank.org/curated/en/573841530208492785/Environment-and-Social-Framework-ESF-Good-Practice-Note-on-Disability-English.pdf
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“Em circunstâncias limitadas de alto risco, poderá ser apropriado que o 
cliente complemente seu processo de identificação de riscos e impac-
tos ambientais e sociais com uma avaliação voltada para direitos huma-
nos específicos, na medida em que forem relevantes para o negócio em 
questão.” 93

A abordagem de direitos humanos no Quadro de Sustentabilidade tem como 
fonte os Princípios Orientadores da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos. 
Esses princípios foram elaborados pelo Representante Especial do Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas sobre a questão de direitos humanos e empre-
sas transnacionais e outras empresas, e endossados pelo Conselho de Direi-
tos Humanos da ONU em 2011. Os Princípios Orientadores estabelecem que 
a responsabilidade das empresas pelo respeito aos direitos humanos existe 
independentemente da capacidade ou disposição dos Estados de cumprirem 
suas próprias obrigações de direitos humanos. Esse quadro é frequentemente 
citado como o quadro “Proteger, respeitar e remediar”, já que estabelece três 
princípios fundamentais:   

1. o dever do Estado de proteger os direitos humanos,

2. a responsabilidade das empresas de respeitar os direitos humanos, e

3. o acesso à reparação para os afetados pelas violações de direitos 
humanos com conotação empresarial.

A avaliação e o gerenciamento de riscos dos impactos adversos sobre os direitos 
humanos, e a condução de devida diligência específica ou ampliada em direitos 
humanos, conforme indicado nos Padrões de Desempenho, devem ocorrer com 
o nível adequado de experiência específica na área. Isso pode ser feito como 
um estudo individual ou aprofundado, algumas vezes citado como Avaliação 
de Impactos aos Direitos Humanos. Não obstante, essa avaliação deve ser em-
preendida no âmbito de um processo contínuo e geral de avaliação ambiental e 
social, e em coordenação com esse processo.   

Os fatores de risco com particular relevância sob uma perspectiva de direitos hu-
manos incluem as características das populações afetadas, bem como a forma 
como os fatores de risco contextuais, entre eles fragilidade, conflito e violência, 
podem exacerbar os impactos relacionados a direitos humanos. Por exemplo, di-
minuindo a resiliência das populações vulneráveis e marginais frente aos impactos 
adversos. Um alto nível de riscos contextuais também pode dificultar as medidas 
de mitigação, como no caso de acesso apenas restrito a uma área de conflito. 94 

Da mesma forma como para demais questões e tópicos específicos no âmbito 
geral do Quadro de Sustentabilidade, o nível de esforços e de atenção refe-
rente a direitos humanos deve ser proporcional aos níveis de risco. Situações 
de risco mais elevado exigirão um nível mais aprofundado de atenção e de 
experiência específica.

93 Padrão de Desempenho 1, nota de rodapé 12.
94 Consultar as seções na Parte III sobre Avaliação Ambiental e Social e sobre Sistema de Gestão do Cliente, princi-
palmente a sub-seção sobre Responsabilidades relacionadas a diferentes categorias de risco.

http://documents1.worldbank.org/curated/en/573841530208492785/Environment-and-Social-Framework-ESF-Good-Practice-Note-on-Disability-English.pdf
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Em termos de impactos com causa ou participação atribuíveis aos projetos, os 
Padrões de Desempenho abrangem a maioria das questões de direitos humanos 
pertinentes. Isso é observado no Padrão de Desempenho 1, ao declarar que:

“A avaliação relativa a esses Padrões de Desempenho permitirá ao 
cliente abordar muitas questões relevantes de direitos humanos em seu 
projeto.”95 

Os Princípios Orientadores da ONU examinam o que as empresas devem fazer 
para tratar dos impactos adversos em direitos humanos que causaram ou para 
os quais contribuíram, ou com os quais estejam associadas, por exemplo, por 
meio de relações empresariais. As responsabilidades dos clientes em diferentes 
situações de risco são examinadas na seção sobre o Sistema de Gestão de Clien-
tes na Parte III. As responsabilidades incluem a identificação de riscos, a aplica-
ção da hierarquia de mitigação de riscos, e a utilização de estímulos e esforços 
de boa-fé para influenciar terceiros, onde isto for pertinente.

95 Padrão de Desempenho 1, item 3.
96 O teor desta seção é baseado em larga escala em publicações recentes, patrocinadas pelo Grupo BID: Engaja-
mento significativo de partes interessadas (2019) e Consulta significativa às partes interessadas (2017).
97 Também conhecido como Acordo de Escazú.

4. ENGAJAMENTO DE PARTES INTERESSADAS

Nesta seção, é apresentado um resumo dos princípios e 
elementos fundamentais para um engajamento significativo 
de partes interessadas. Os tópicos abrangidos incluem a 
identificação e a análise das partes interessadas, o plano 
para engajamento das partes interessadas, e a forma de 
tratamento de preocupações e reclamações. A seção 
também incorpora questões e recomendações fundamentais 
de trabalhos mais recentes sobre represálias.96 

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social, em 
especial o item 18. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 1. Consultar em especial os itens 25 
a 35. Link

IFC (2007). Engajamento de partes interessadas: Manual de melhores 
práticas para fazer negócios em mercados emergentes. Link

IDB (2017). Consulta significativa às partes interessadas. Link

BID e Grupo de Trabalho das IFM sobre Padrões Ambientais e Sociais 
(2019). Engajamento significativo de partes interessadas. Link

ONU (2018). Acordo regional sobre acesso à informação, participação 
pública e acesso à Justiça em assuntos ambientais na América Latina e 
no Caribe. Link97

Referências 
e recursos 
selecionados: 

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps1
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_stakeholderengagement__wci__1319577185063
https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-consultation
http://www.iadb.org/mse
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/43583/1/S1800428_en.pdf
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A identificação e o engajamento significativos de partes interessadas consti-
tui um elemento essencial do Quadro de Sustentabilidade do BID Invest:

“O BID Invest promove o engajamento aberto, transparente e inclusivo 
entre o cliente e as partes interessadas, sobretudo com as comunidades 
afetadas, como elemento-chave para melhorar a sustentabilidade am-
biental e social dos investimentos.”98  

O engajamento de partes interessadas é descrito de forma detalhada no Padrão de 
Desempenho 1 da IFC, e por ser um tema importante sob vários aspectos e com 
exigências específicas é também descrito nos sete outros padrões. Os princípios fun-
damentais para o engajamento de partes interessadas e os processos de consulta 
são também estabelecidos por leis nacionais e acordos regionais na América Latina.99 

Um engajamento significativo de partes interessadas atende a diversas fi-
nalidades: 

• constitui a base para relações construtivas com as comunidades locais e de-
mais grupos que possam ser afetados por um projeto, ou com interesse nele,

• identifica e promove o engajamento com pessoas e grupos que pos-
sam ser afetados em nível desproporcional por eventuais impactos ad-
versos com causa ou participação atribuíveis ao projeto,100 

• identifica e promove o engajamento com grupos eventualmente mais 
restritos do que outros em sua capacidade de obter benefícios das 
oportunidades do projeto, e

• representa uma fonte essencial de informações sobre as perspectivas 
e os conhecimentos locais que devam ser levados em conta na con-
cepção e na execução do projeto.

O engajamento de partes interessadas deve ser um processo de diálogos res-
peitosos e em boa-fé entre o promotor do projeto e as partes interessadas ou 
afetadas. O engajamento deve ser promovido de forma sistemática e transpa-
rente no curso total de existência do projeto. Embora as características especí-
ficas de um engajamento de partes interessadas no âmbito do projeto possam 
variar, dependendo da natureza do projeto e do contexto local, um processo 
significativo deve refletir os princípios e elementos adiante citados.101 

• O processo deve ser contínuo e iterativo, e empreendido tanto du-
rante a preparação como durante a execução do projeto, e não apenas 
em uma ou poucas vezes.102 

98 Política de Sustentabilidade, item 18.
99 Consultar, por exemplo, a menção ao Acordo de Escazú na Parte I, na seção sobre Normas e políticas am-
bientais e sociais.
100 Consultar a seção anterior sobre Grupos vulneráveis e desfavorecidos.
101 Um exame mais detalhado desses princípios pode ser consultado em - BID e outros (2019). Engajamento 
significativo de partes interessadas. Link 
102 Com o termo “iterativo” queremos dizer que os vários aspectos do projeto devem envolver informações 
mútuas, com as devidas adaptações. As fases preliminares podem orientar como as partes interessadas devem 
ser identificadas e como as consultas iniciais devem ser realizadas. Essas consultas, por sua vez, servem para 
modificar e aprimorar os modelos do projeto e os mecanismos de implementação.

http://www.iadb.org/mse
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• O processo deve se basear em uma análise desagregado das partes 
interessadas, e assegurar que as diferentes categorias de partes inte-
ressadas estejam representadas e sejam envolvidas.

• Ele deve ser justo e não discriminatório, e assegurar que as mulheres, 
os pobres e os grupos vulneráveis dentre as partes interessadas tenham 
voz e não sofram em nível desproporcional os impactos do projeto.

• As partes interessadas devem receber informações prévias sobre os 
aspectos pertinentes do projeto, e em linguagem, formato e maneira 
que sejam adequados, claros e acessíveis.

• As ocorrências de consultas e outras formas de engajamento com par-
tes interessadas devem ser personalizadas conforme as necessidades 
dos diferentes grupos, para assegurar que todas as perspectivas perti-
nentes sejam captadas e consideradas.

• O processo de engajamento deve ser respeitoso e isento de coerção 
ou intimidação. Os participantes, inclusive os que expressem oposição 
ao projeto, devem receber proteção contra represálias.103 

• O processo deve ser transparente, documentado e com divulgação ao 
público no que tange à forma como as partes são engajadas, com seus 
pontos de vista e suas preocupações, e quanto à forma como as pers-
pectivas das partes interessadas serão levadas em conta e refletidas na 
concepção e na execução do projeto.

• As partes interessadas devem poder expressar suas inquietações e re-
clamações, e buscar medidas saneadoras do cliente caso sintam que o 
projeto poderá ser danoso às partes interessadas ou ao meio ambiente.

Esses princípios e elementos de engajamento entre o cliente e as partes interessa-
das são examinados de forma mais detalhada a seguir. Esta sinopse acompanha e 
amplia as etapas delineadas na Política de Sustentabilidade do BID Invest.

4.1. Identificação e Análise das Partes Interessadas

Os projetos afetam os diferentes grupos de formas diversas, tanto positivas 
como negativas. Os diferentes grupos talvez tenham também diferentes pon-
tos de vista e perspectivas sobre o projeto, com possibilidade de influenciar 
os resultados do projeto de diferentes formas. Assim, portanto, um projeto 
precisa empreender uma análise que identifique e desagregue os fatores en-
tre os diferentes grupos de partes interessadas. A figura abaixo ilustra uma 
análise simplificada de partes interessadas.104 Dentre as quatro principais ca-
tegorias aqui indicadas, será normalmente necessário desagregar a análise 
em mais subcategorias.

103 Consultar a subseção adiante, sobre Proteção contra violência e represálias.
104A figura é adaptada da publicação Engajamento significativo de partes interessadas (2019). Link 

https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-engagement-joint-publication-mfi-working-group-environmental-and-social
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• Quem pode ser afetado de forma adversa pelo projeto? Há grupos 
que sejam particularmente vulneráveis aos impactos adversos?

• Quais são os grupos que poderão se beneficiar do projeto? Há 
diferenças no que tange à capacidade dos diferentes grupos de ter 
acesso aos benefícios do projeto, por exemplo, com base em gênero, 
etnia ou outras características? A análise de partes interessadas deve 
decompor os fatores com base em identidades sociais pertinentes, 
inclusive gênero, tanto em termos de riscos de impactos adversos, 
como em termos da forma como o acesso aos benefícios poderá ser 
diferenciado.

• Quem ou quais grupos poderão ser desfavorecidos no processo real 
de consultas, quanto à capacidade de participar e ter sua voz ouvida? 
Isso poderá incluir pessoas com deficiência, idosos ou outras pessoas 

Os grupos e as pessoas não entram em categorias discretas individuais, e os 
grupos amplos na figura não são mutuamente excludentes. Uma mesma pessoa 
pode ser afetada de forma positiva e negativa por um projeto, dependendo 
de quais forem as questões. Podem existir, por exemplo, impactos adversos 
referentes a ruído, poluição e aumento de tráfego para grupos que também 
se beneficiarão com o desenvolvimento da comunidade local.

Na definição das partes interessadas pertinentes, o projeto deverá levar vários 
aspectos em conta: a natureza do projeto em si, os principais grupos afetados 
pelo projeto ou nele envolvidos, e as configurações e o ambiente operacional, 
inclusive presença de grupos vulneráveis, aspectos de governança e questões 
históricas e de legado. A análise de partes interessadas deverá, em especial, 
ser guiado por um exame dos diferentes fatores de risco e das formas como 
os riscos podem afetar diferentes grupos e pessoas, de diferentes formas. 
Algumas das perguntas pertinentes a serem feitas na identificação das partes 
interessadas são:  

PRINCIPAIS GRUPOS DE PARTES INTERESSADAS

IMPACTOS

Positivos: 
Beneficiários 

do projeto

Grupos afetados pelo projeto

Negativos: 
Grupos afetados 
negativamente

Positivos:
Grupos que 

apoiam o projeto

Negativos: 
Grupos que 

se opõem ao 
projeto

INFLUÊNCIA
Grupos que podem afetar os

resultados do projeto

Figura 5: Grupos de partes interessadas principais 
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com mobilidade reduzida, ou ainda pessoas discriminadas no contexto 
local, como os grupos de minorias étnicas.

• Quem são os principais tomadores de decisão com responsabilidade 
pelo planejamento e pela execução do projeto, e que deverão ser 
informados e consultados sobre questões ambientais e sociais?105  
Essa ampla categoria inclui grupos e indivíduos como:

– corpo administrativo da empresa ou do órgão executor e 
respectivos consultores, em níveis técnicos e administrativos,

– alta administração e integrantes da diretoria ou do conselho de 
empresas ou instituições, se aplicável,

– empreiteiras e sub-empreiteiras, e

– órgãos públicos com responsabilidade direta pelos processos de 
aprovação referentes ao projeto, inclusive autoridades ou órgãos 
de aprovação de aquisição de terras.

• Quem ou quais grupos poderão fazer oposição ao projeto, por 
exemplo por razões políticas ou ideológicas?

• Quem ou quais grupos podem influenciar as decisões sobre o projeto? 
Qual apoio é necessário para assegurar os resultados previstos para o 
projeto? Essa categoria pode incluir:

– outros órgãos ou instituições que contribuem para o projeto (por 
exemplo, serviços de extensão que podem cooperar com o projeto, 
órgãos públicos em níveis estaduais e municipais, etc.),

– formuladores de políticas públicas e autoridades locais,

– a sociedade civil (ONGs nacionais e internacionais, organizações 
comunitárias, grupos religiosos, órgãos de comunicação, etc.),

– meios acadêmicos e organizações de pesquisa, e

– grupos de interesses organizados (associações comerciais e 
empresariais, sindicatos, entre outros).

Logo que possível, nas fases iniciais do processo de planejamento do projeto, 
deverá ser feito uma análise inicial e um mapeamento das partes interessadas, 
com um plano preliminar para o engajamento com os diferentes grupos. O 
Padrão de Desempenho 1 da IFC exige que isso seja feito no mínimo com 
base na forma como o projeto poderá ser de interesse para diferentes grupos, 
ou afetá-los, de diferentes formas, com exigências especiais para projetos 

105 Embora o engajamento de partes interessadas concentre-se em geral nas partes interessadas externas à 
empresa ou ao projeto, a experiência tem demonstrado ser importante assegurar que os principais tomadores 
de decisão e outros envolvidos na gestão e na execução do projeto sejam informados e apoiem a avaliação 
ambiental e social e o processo de gestão.
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que possam gerar impactos socioambientais adversos para as comunidades 
afetadas.106 

Na análise de partes interessadas podem ser utilizados diferentes critérios e 
métodos. Uma matriz simples pode ser uma forma usual e simples de visualizar 
como as partes interessadas se relacionam com um projeto proposto, com 
os grupos de partes interessadas posicionados ao longo de duas dimensões: 

• No eixo horizontal: Como o projeto poderá afetar as partes interessadas 
de forma positiva ou negativa, ou qual a visão delas sobre o projeto — 
positiva ou negativa (“torcedores” e oponentes); e

• No eixo vertical: O nível de influência exercida por cada categoria de 
partes interessadas.

106 Padrão de Desempenho 1, item 26.

Alta

Negativo Positivo

IMPACTO/INTERESSE

INFLUÊNCIA

Baixa

Figura 6: Matriz de análise de partes interessadas
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A figura acima e a foto abaixo ilustram esse tipo de matriz. Uma forma práti-
ca de fazer esse tipo de mapeamento é numa oficina com a participação de 
diferentes pessoas capacitadas. No caso de exercício participativo, podem 
ser usadas fichas de índice para cada categoria de partes interessadas, con-
forme mostra a foto. É recomendável que os participantes da oficina reflitam 
diversidade em perspectivas, experiência e conhecimento do contexto local. 
Os participantes podem ser, por exemplo, funcionários da empresa, repre-
sentantes de sindicato, acadêmicos e representantes da sociedade civil. Uma 
oficina desse gênero não precisa ser longa — um mapeamento inicial pode 
ser feito, em geral, em metade de um dia. 

Além de analisar o impacto e a influência, a análise de partes interessadas 
deve ainda identificar as características pertinentes de diferentes grupos e 
pessoas conforme a relação com o projeto. Isso irá variar conforme o projeto, 
mas pode incluir uma breve descrição dos fatores socioeconômicos, aspec-
tos de gênero e de faixa etária, fatores culturais pertinentes, se e como as 
partes interessadas podem ser consideradas desfavorecidas, vulneráveis ou 
socialmente excluídas, e demais aspectos relevantes para o projeto e suas 
partes interessadas.107 

A análise e o mapeamento de partes interessadas não devem ser vistos como 
um exercício estático nem único, podendo ser atualizados uma ou mais vezes. 

Análise de partes interessadas. Honduras, 2018

107 Consultar a seção anterior sobre Grupos vulneráveis e não discriminação.
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Poderão surgir novas partes interessadas que antes não tinham sido levadas 
em conta, o processo de engajamento e os debates podem indicar a neces-
sidade de mais decomposição nos grupos existentes de partes interessadas 
(como exemplo, os trabalhadores sem terra podem ter direitos e oportunida-
des muito diferentes, conforme a origem étnica, e merecerão, talvez, análises 
separadas), e pessoas com uma determinada visão e perspectiva sobre o 
projeto podem mudar de opinião. Se possível, o processo de engajamento 
deve buscar o movimento das pessoas para a direita na matriz ilustrada aci-
ma — de oponentes para neutros ou mesmo a favor do projeto, e de afetados 
adversamente para beneficiários do projeto.

Ao identificar as partes interessadas e suas características, a análise propicia 
a base para a forma como o projeto deverá obter o engajamento de diferen-
tes grupos. Essa questão é examinada na próxima subseção.

4.2. Plano de Engajamento com as Partes Interessadas

O engajamento de partes interessadas pode assumir muitas formas. Na sua 
forma mais simples, consiste em divulgação unilateral de informações, como 
a divulgação ao público de informações básicas sobre o projeto no website da 
empresa. Isso apenas é aceitável em projetos que não envolvam nenhum risco 
ambiental ou social. A maioria dos projetos exigirá um diálogo bidirecional com 
as partes interessadas e afetadas. Projetos que sejam complexos, de grandes 
dimensões ou de alto risco exigirão o engajamento sistemático e intensivo das 
partes interessadas ao longo do ciclo inteiro do projeto.

O Padrão de Desempenho 1 exige a elaboração de um Plano de Engajamento de 
Partes Interessadas ou de um Quadro de Engajamento de Partes Interessadas, 
caso o projeto envolva riscos de impactos adversos, ambientais ou sociais.108 

O mapeamento simples que foi indicado em formato de matriz na seção ante-
rior pode ilustrar as características-chave de diferentes grupos, o que pode ser-
vir de base para planejar como o projeto deverá conduzir o engajamento com 
eles. Os exemplos podem incluir: 

• Oponentes poderosos do projeto (no quadrante superior esquerdo) 
podem representar ameaça à obtenção dos resultados esperados para 
o projeto. Devem ser envidados esforços para que as preocupações des-
ses oponentes sejam debatidas, e então fazer ajustes na concepção do 
projeto, se adequado, ou achar outras formar de lidar com a oposição.

•  Os grupos afetados de modo adverso pelo projeto e com influência 
relativamente pequena (quadrante inferior esquerdo) correspondem 
em geral a grupos marginalizados ou vulneráveis. Eles podem exigir 
conversas separadas ou outros formatos de debates para assegurar 
que suas vozes sejam ouvidas e consideradas.

108 Padrão de Desempenho 1, itens 26 a 28. Utiliza-se um plano quando são conhecidas a área de impacto e as 
partes interessadas possivelmente afetadas, ao passo que utiliza-se um quadro com descrição dos princípi-
os-chave e das abordagens quando o local do projeto não é conhecido.
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Um quadro ou um plano para engajar diferentes grupos de partes interes-
sadas deve centrar seu foco na forma como um projeto pode afetar dife-
rentes grupos. Os clientes do BID Invest devem consultar as comunidades 
locais e outras partes interessadas sobre os benefícios e oportunidades, 
bem como sobre os riscos de impactos adversos em potencial. Os níveis 
de risco podem ser diferentes para diferentes grupos, dependendo do 
componente de um ou mais projetos, conforme ilustra a tabela abaixo.109 

Lorem
 

NÍVEIS DE RISCO POR GRUPOS DE PARTES INTERESSADAS: EXEMPLOS (SIMPLIFICADO)

Aumento 
no volume 
de tráfego

Atividade 
de projeto

Aquisição de 
terras e 
reassentamento

Proprietários de 
propriedades 
urbanas 
prósperas e 
proprietários 
de negócios

Agricultores de 
subsistência 
com ocupação 
de terra 
reconhecida

Ocupantes
informais da 
terra e diaristas 
sem-terra

Mulheres Crianças e 
idosos

Acesso 
reduzido à 
água e 
recursos 
naturais

Desenvolvimento 
urbano e 
novos padrões 
de tráfego

Perda do valor 
parcial de terrenos 
e casas. Nenhuma 
ameaça direta à 
viabilidade 
econômica

Risco: Moderado

Perda de terra 
como única 
fonte de sustento

Risco: Substancial

Perda de acesso 
ao emprego, 
sem recurso 
legal para 
compensação

Risco: Alto

Perda potencial 
de acesso à 
atividade 
econômica,
posse legal 
incerta.

Risco: Substancial

Depende da
situação geral 
da família.

Risco: Moderado a 
Substancial

Aumento 
potencial de 
acidentes de 
trânsito.

Risco: Moderado

Aumento 
potencial de 
acidentes de 
trânsito.

Risco: Moderado

Aumento 
potencial de 
acidentes de 
trânsito.

Risco: Moderado

Aumento 
potencial de 
acidentes de 
trânsito.

Risco: Moderado

Aumento 
potencial de 
acidentes de 
trânsito.

Risco: Alto

Uso mínimo de r
ecursos naturais; 
disponibilidade 
de água encanada 
ou comprada.

Risco: Baixo

Perda de 
recursos 
importantes.

Risco: Substancial

Perda de recursos 
dos quais eles 
dependem 
totalmente.

Risco: Alto

Frequentemente 
responsável pelo 
fornecimento 
de água.

Risco: Alto

Crianças e idosos 
costumam coletar
lenha e água.

Risco: Alto

Pode constituir 
perda de clientes 
e meios de 
subsistência 
reduzidos

Risco: 
Substancial
para Alto

Não os afeta 
diretamente.

Risco: Baixo

Pode constituir 
perda de 
emprego diurno.

Risco: 
Potencialmente 
Substancial

Depende da 
ocupação e 
localização. Para 
mulheres lojistas 
em zonas urbanas.

Risco: 
Potencialmente 
Substancial

É improvável
que os afete 
diretamente

Risco: Baixo a 
Moderado

Tabela 1: Níveis de risco por grupos de partes interessadas

109 Fonte: BID (2018) Avaliação de impacto social. Link

http://www.iadb.org/sia
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Com base nos prováveis impactos e nas características das partes interessa-
das, o plano de engajamento pode esboçar diferentes tipos de engajamento 
com diferentes grupos. As formas de encontro e os métodos podem incluir:110 

• Estudos e planos resumidos não técnicos do projeto

• Reuniões ou audiências públicas

• Oficinas e seminários

• Consultas com informantes-chave

• Grupos de entrevistas focalizadas

• Mesas-redondas

• Debates como parte de pesquisas ou recenseamentos realizados

• Consultas por meios eletrônicos de comunicação

• Campanhas de conscientização e alcance

Um plano de engajamento deve ser proporcional aos níveis de risco e com-
patível com as dimensões e a complexidade do projeto, considerando as ca-
racterísticas dos diferentes grupos de partes interessadas. O plano deve dar 
atenção especial aos grupos com possibilidade de serem afetados de forma 
adversa pelo projeto e levar em conta as necessidades de grupos marginais e 
vulneráveis. Esses grupos podem estar sujeitos a restrições na forma de aces-
so às informações sobre o projeto ou na participação no processo de consul-
tas. Essas restrições podem estar relacionadas a diferenças de idioma, falta 
de mobilidade ou exclusão social e discriminação pelos demais na configu-
ração de projeto. Por essas razões, pode ser necessário um apoio específico 
para permitir a participação de todos os grupos pertinentes. Esse apoio pode 
incluir a capacitação que possibilite aos grupos um entendimento completo 
do projeto e de suas funções.

Os elementos a serem refletidos num plano podem incluir: 

• categoria de partes interessadas

• elementos em jogo no projeto: impacto previsto ou potencial do pro-
jeto, ou interesse

• resumo de engajamento anterior

• características da categoria de partes interessadas, inclusive nível de 
influência

• estratégia para consultas: Como o projeto pretende se envolver com 

110 Uma descrição mais detalhada dos métodos e tipos de eventos pode ser consultada em Engajamento Sig-
nificativo de Partes Interessadas Link.

https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-engagement-joint-publication-mfi-working-group-environmental-and-social
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diferentes partes interessadas de forma adequada às respectivas ca-
racterísticas e interesses (momento, locais, formato, responsabilidade)

• como o processo de engajamento será documentado

• como os pontos de vista e as preocupações das partes interessadas 
serão levadas em conta na concepção e na execução do projeto

• como as partes interessadas receberão feedback sobre a forma como 
o projeto está abordando os pontos de vista e as preocupações delas.

4.3. Acesso a Informações

As partes interessadas receberão informações sobre o projeto, inclusive in-
formações pertinentes sobre possíveis impactos ambientais e sociais adver-
sos. O Padrão de Desempenho 1 declara que:

“O cliente fornecerá às Comunidades Afetadas acesso às informações 
pertinentes sobre: (i) o objetivo, a natureza e a dimensão do projeto; 
(ii) a duração das atividades propostas do projeto; (iii) quaisquer riscos 
e potenciais impactos para tais comunidades e medidas de mitigação 
relevantes; (iv) processo previsto de engajamento das partes interessa-
das; e (v) o mecanismo de reclamações.” 111 

As partes interessadas devem receber as informações como parte de um pro-
cesso bidirecional de engajamento e consultas diretas com elas. Essas infor-
mações devem ser disponibilizadas antes dos eventos de consulta, pois é impor-
tante que as partes interessadas possam analisar as informações e discutir entre 
si antes que lhes sejam feitas perguntas sobre pontos de vista num ambiente 
estruturado de consultas.

As informações fornecidas a diferentes grupos devem ser especificamente 
adaptadas aos interesses, às necessidades e a demais preocupações similares 
dos grupos. As pessoas devem receber informações claras sobre a forma como 
o projeto poderá provavelmente afetá-las e o que se espera que elas façam ou 
concordem em fazer. 

Em muitos casos, será apropriado enviar convites escritos ou formais para um 
evento de consultas, especialmente no caso de reuniões ou audiências públicas 
mais estruturadas. Isso pode ser feito simultaneamente com a divulgação prévia 
de informações. As informações precisam ser fornecidas em forma e formato 
compreensíveis, de fácil acesso e em termos culturalmente adequados. As in-
formações técnicas publicadas num website raramente são significativas como 
informações referenciais. Em lugar dessas publicações, as informações devem 
ser disponibilizadas em locais e formatos apropriados e nos idiomas locais. As 
comunicações orais ou o uso de imagens podem ser necessários se algumas 
partes interessadas forem analfabetas. Informações fornecidas de forma clara e 

111 Padrão de Desempenho 1, item 29.
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Colômbia, 2013.

compreensível podem ajudar a evitar incertezas e inquietações sobre o futuro. 

A divulgação também deve ocorrer após os eventos de consultas, como for-
ma de acompanhamento e feedback para as pessoas consultadas. A trans-
parência e o feedback contribuem para um melhor entendimento do projeto 
entre as comunidades locais e outras partes interessadas, e podem reduzir o 
potencial para discordância ou conflito. Um feedback pertinente e oferecido 
no momento certo às partes interessadas, sobre como as preocupações de-
las estão sendo tratadas, pode incluir o seguinte:

• um registro de local, horário e pessoas participantes,

• principais questões discutidas,

• acordos eventualmente obtidos,

• como as recomendações foram ou serão levadas em conta nas de-
cisões sobre o projeto,

• como as decisões tomadas com base em dados fornecidos por partes 
interessadas poderão talvez ampliar os benefícios e reduzir ou com-
pensar os impactos adversos,

• áreas de discordância ou pontos de vista divergentes, entre as par-
tes interessadas ou entre participantes e autoridades do projeto, e as 
razões pelas quais algumas recomendações não podem ser incluídas, e

• futuros canais de comunicação e processo de consultas esperado, in-
clusive acesso a medidas saneadoras num mecanismo de atendimento 
de reclamações.
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4.4. Engajamento Significativo de Partes Interessadas

Para que um processo de consultas se torne significativo, deve existir a 
possibilidade de alterar, em algum grau, a concepção ou a execução do 
projeto, especialmente se o projeto pode ter impactos adversos sobre 
quaisquer grupos de partes interessadas. Portanto, é importante que os 
dados informativos apresentados por partes interessadas recebam a devida 
consideração, e que as partes interessadas sejam informadas sobre o 
tratamento conferido aos pontos de vista que apresentaram. Isso reduzirá 
a incerteza e aumentará o apoio ao projeto entre as comunidades afetadas 
e envolvidas. O Padrão de Desempenho 1 descreve esse processo como 
Consulta Informada e Participação (CIP) e declara que: 

“A CIP requer uma troca mais aprofundada de pontos de vista e 
informações, bem como uma consulta organizada e iterativa, levando 
à incorporação, pelo cliente, em seu processo decisório, dos pontos 
de vista das Comunidades Afetadas relativos a questões que possam 
atingi-los diretamente, como as medidas de mitigação propostas, o 
compartilhamento de benefícios e oportunidades de desenvolvimento 
e questões de implantação.” 112 

112 Padrão de Desempenho 1, item 31.

Colômbia, 2013.
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A consideração da forma como os pontos de vista das partes interessa-
das podem ser refletidos na concepção e na execução do projeto deve ser 
encarada como um processo contínuo, e não como evento ou ponto de 
decisão único.113 Isso é particularmente verdadeiro em projetos nos quais 
a concepção ocorre por estágios, por exemplo, em projetos com múltiplos 
subprojetos, ou em projetos lineares como tubulação de petróleo ou gás. 
Há muitas decisões na fase de concepção do projeto que podem ser melho-
radas por inclusão dos dados informativos de partes interessadas, podendo 
evitar ou reduzir o potencial para impactos socioambientais adversos. Um 
alinhamento de estrada pode ser alterado para evitar danos aos bens da co-
munidade, crenças culturais e espirituais podem influenciar o planejamento 
de um programa de saúde, e entender as preferências das mulheres na or-
ganização de seu trabalho pode aprimorar o planejamento de projetos de 
água e saneamento. Um resultado positivo de tais processos é quando exis-
te um elemento de empoderamento, quando grupos de partes interessadas 
principais participam do processo decisório nos projetos, como em comitês 
de implantação, monitoramento participativo ou exercícios conjuntos de 
investigação de fatos.

Poderão existir situações em que um projeto estará muito adiantado na 
concepção, ou mesmo na execução, antes do envolvimento de um cliente 
ou do BID Invest, sem que tenha ocorrido consulta suficiente com os gru-
pos pertinentes de partes interessadas. Em tais casos, deve ser considerada 
a possibilidade de consultas adicionais, e deverão ser envidados esforços 
ponderados para ajustar os componentes do projeto de forma a refletir os 
pontos de vista das partes interessadas, de forma significativa.

4.5. O Atendimento de Preocupações e Reclamações

O BID Invest exige que os clientes se envolvam com as comunidades afeta-
das de forma contínua e ofereçam uma forma de resolver dúvidas, preocu-
pações e reclamações:

“Onde houver comunidades afetadas, o BID Invest exige que o cliente 
estabeleça um mecanismo de queixas e reclamações para receber e 
facilitar a resolução de preocupações e queixas sobre o desempenho 
ambiental e social do cliente, em conformidade com o PS 1.” 114 

As funções e as estruturas dos mecanismos de atendimento de recla-
mações, tanto por parte dos clientes como por parte do BID Invest, são 
examinadas na seção sobre Mecanismos de Responsabilização, na Parte 
III, Execução da política e responsabilização.

113  A demonstração do engajamento de partes interessadas como processo contínuo durante o planejamento e 
a execução do projeto é apresentada na Figura 8 da Parte III, Sistema de Gestão Ambiental e Social.
114 Política de Sustentabilidade, item 19.
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4.6. Proteção contra Violência e Represálias

A participação em eventos de consultas deve ser voluntária e isenta de 
coerção, intimidação ou retaliação. É essencial que não exista pressão nem 
ocorra retribuição contra pessoas que se oponham ao projeto ou reclamem 
dele. Em alguns casos, as pessoas que protestavam contra os projetos, tanto 
comunidades locais que reivindicavam indenização justa e em tempo devido 
por impactos adversos, como ativistas em defesa de justiça socioambiental, 
sofreram perseguição e até foram assassinadas. Infelizmente, a América Lati-
na e o Caribe são a região do mundo em que assassinatos desse gênero são 
mais frequentes. Por reconhecer o risco existente, a Política de Sustentabili-
dade de BID Invest declara o seguinte:

“O BID Invest não tolera retaliações, como ameaças, intimidação, assé-
dio nem violência contra os que manifestarem sua opinião ou oposição 
aos projetos financiados pelo BID Invest115  

A tolerância zero para qualquer ato de violência, intimidação ou retaliação 
contra pessoas que protestem contra os projetos inclui, entre outras, as pes-
soas que optarem pelo acesso aos mecanismos de atendimento de recla-
mações do projeto ou aos mecanismos de responsabilização do BID Invest, 
como o Mecanismo Independente de Consulta e Investigação (MICI).116 

As represálias a pessoas protestando contra projetos financiados por ins-
tituições de financiamento do desenvolvimento como o BID Invest podem 
assumir várias formas, inclusive:

• ameaças e intimações verbais

• fiscalização, inclusive fiscalização digital

• perdas ou danos materiais

• restrições à liberdade de movimentos

• discriminação relativa a emprego

• ações jurídicas e assédio processual

• ataques físicos

Os riscos de retaliação podem constituir um problema em qualquer projeto. 
O processo de engajamento e o exame do projeto devem ser conduzidos 
com ciência de tais riscos, principalmente em áreas onde interesses econô-
micos ou políticos poderosos ameaçam a terra, os recursos ou os meios de 
subsistência de pessoas pobres ou vulneráveis. As represálias podem ser per-
petradas por diferentes grupos, inclusive representantes de empresas ou do 
governo, grandes proprietários de terras, forças de segurança ou até mesmo 
membros da comunidade lutando entre si, em casos de conflitos internos. 

115 Política de Sustentabilidade, item 20.
116 Consultar a seção sobre Mecanismos de Responsabilização na Parte III.
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Também pode haver violência contra grupos minoritários, como minorias se-
xuais e de gênero.117 Assim, é importante manter a atenção para qualquer 
sinal de qualquer forma de ameaça, intimidação ou retribuição que visem 
oponentes do projeto ou grupos como minorias e comunidades marginais, e 
saber como identificar tais riscos e quais as medidas a serem tomadas. Isso 
poderá incluir:118 

• Ênfase na prevenção, identificando os riscos de retaliação nos está-
gios iniciais do projeto, e com respostas preparadas para incidentes 
em potencial,

• Incorporar a atenção para casos de conflito ou violência e de risco 
de retaliação ao processo de avaliação ambiental e social do projeto, 
inclusive com exame sistemático do risco contextual, e

• Envolver as pessoas em risco mediante consultas e cooperação com 
as partes interessadas no projeto, assegurando que suas preocupações 
sejam refletidas na concepção e na execução do projeto.

4.7. Situações com Restrição a Reuniões Públicas

Em algumas ocasiões, pode ser difícil organizar reuniões públicas ou outras 
formas de consulta. Em geral, isso ocorre em situações de conflito e violência. 
Essas situações continuam presentes em partes da América Latina e do Cari-
be, mas a razão mais imediata para que as reuniões públicas fossem evitadas 
ou reduzidas ao mínimo foi o surto da COVID-19 e a pandemia em 2020. Sob 
tais circunstâncias, fica difícil assegurar que todas as vozes sejam ouvidas, em 
especial as de grupos vulneráveis e marginais. As pessoas que contraírem a 
doença podem ser estigmatizadas socialmente, e grupos pobres ou vulnerá-
veis têm menos acesso a serviços médicos.

No caso de restrições a reuniões públicas, deve-se buscar outras formas de 
captar e analisar os pontos de vista de diferentes grupos. O Plano ou o Quadro 
de Engajamento de Partes Interessadas pode incluir:119 

• foco voltado para as discussões essenciais e significativas que se-
jam relevantes para o processo decisório do projeto, evitando as dis-
cussões mais gerais,

• os representantes da sociedade civil ou os informantes principais e as 
pessoas capacitadas talvez possam dar informações relevantes sobre 
seus integrantes ou grupos com os quais atuam,

• em caso de organização de reuniões físicas, o número de participan-

117 Consultar a seção anterior sobre Grupos vulneráveis e desfavorecidos. 
118 Uma descrição detalhada sobre proteção contra represálias pode ser consultada na nota de orientação do 
BID Invest Assessing and Addressing Risks of Reprisals in the Context of IDB Invest Projects (a ser publicada).
119 Para projetos já em execução, talvez seja necessário atualizar e modificar os mecanismos existentes de en-
gajamento de partes interessadas.
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tes deve ser reduzido. Reuniões pequenas de entrevistas focalizadas 
podem ser aceitas como alternativa às reuniões públicas maiores,

• As distâncias de viagens devem ser minimizadas.; deve haver o dis-
tanciamento físico, com oferta de equipamentos de proteção como 
máscaras faciais, e

• se os participantes tiverem acesso à Internet, considerar a possibilida-
de de oficinas virtuais, com inscrição on-line, distribuição prévia de in-
formações por via eletrônica, e grupos de trabalho on-line. Para alguns 
grupos, as alternativas podem ser as redes sociais, o rádio, a internet, 
aplicativos de reunião on-line como Zoom e Skype, e teleconferências.

O BID Invest preparou orientações sobre como avaliar e gerir os riscos relati-
vos à pandemia da COVID-19.120  

120 Consultar, por exemplo, BID Invest 2020. Orientação para projetos de infraestrutura com a COVID-19. Link

5. AQUISIÇÃO DE TERRAS E REASSENTAMENTO 
INVOLUNTÁRIO

Nesta seção, são examinadas as exigências contidas no 
Padrão de Desempenho 5, com foco especial nos desafios 
relacionados a sistemas adequados de apoio e de indenização, 
diferentes sistemas de propriedade da terra e elegibilidade, 
e restauração dos meios de subsistência. É observado que 
as remoções forçadas são inaceitáveis, com descrição da 
necessidade de processos adequados de consultas, opções 
e escolhas referentes ao apoio e à indenização em nível 
adequado e devido processo legal.

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social. 
Consultar em especial o item 25. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 5. Aquisição de terra e 
reassentamento involuntário Link

EBRD (2017). Resettlement Guidance and Good Practice. Link

Banco Mundial (2004). Involuntary Resettlement Sourcebook. Link

Referências 
e recursos 
selecionados: 

https://www.idbinvest.org/en/publications/guidance-infrastructure-projects-covid-19-rapid-risk-profile-and-decision-framework
https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps5
https://www.ebrd.com/publications/resettlement-guidance-good-practice.pdf
https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/14914
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As restrições ao uso da terra são comuns em muitos projetos, principal-
mente em projetos de infraestrutura. As restrições incluem, por exemplo, 
a aquisição de terras pelo governo nos termos de suas leis sobre desapro-
priação pelo Estado. Essas alterações no uso da terra podem representar 
impactos adversos para pessoas e grupos que a utilizem. As alterações 
podem acarretar desalojamento físico ou econômico das populações afe-
tadas, com possibilidade de empobrecimento ou outros impactos adver-
sos significativos, tais como desemprego, marginalização, insegurança 
alimentar e perda de acesso à propriedade comum e às redes sociais. Tam-
bém podem acarretar danos ambientais. Esse problema está entre os mais 
difíceis de gerir num contexto de projeto, em parte porque as práticas e as 
exigências nacionais na maioria dos países não incorporam o vasto leque 
de proteções que o BID Invest e outras Instituições de Financiamento do 
Desenvolvimento já adotaram.

Em termos ideais, a terra seria adquirida com base em compra, numa situa-
ção de “comprador e vendedor em livre acordo”. Quando isso não for pos-
sível, o BID Invest e outras instituições aplicam os princípios e as exigências 
que descreve o Padrão de Desempenho 5 da IFC, Aquisição de terra e Reas-
sentamento Involuntário. Esse documento esclarece que:

“O reassentamento é considerado involuntário quando as pessoas ou 
comunidades afetadas não têm o direito de impedir a aquisição da 
terra ou restrições ao seu uso, resultando em deslocamento físico ou 
econômico.”121 

O reassentamento involuntário deverá ser evitado, sempre que possível. Mes-
mo com os melhores níveis de planejamento e execução de projeto, o reas-
sentamento involuntário é quase sempre traumático para os afetados. Assim, 
é muito importante o envolvimento dos grupos potencialmente afetados, de 
forma delicada e transparente. Se o desalojamento não puder ser evitado, 
deverá ser minimizado por formas alternativas. As pessoas afetadas devem 
ser indenizadas por eventuais perdas e receber assistência na restauração de 
seus meios de subsistência. Devem ser consideradas tanto as perdas tempo-
rárias como as permanentes.

121 Padrão de Desempenho 5, item 1.
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122 Custo de reposição significa a indenização suficiente para a substituição dos bens a seu real valor, incluindo 
os custos necessários da transação.

Escritura. Honduras, 2007.

O Padrão de Desempenho 5 e a respectiva Nota de Orientação descrevem de 
forma detalhada os princípios, os objetivos e as exigências referentes a reas-
sentamento involuntário. A experiência tem demonstrado que há três áreas 
específicas que exigem atenção especial, em parte devido às lacunas muitas 
vezes existentes entre o que é exigido pelo PS5 e pelas práticas e leis nacio-
nais. Essas três áreas são:

1. Indenização integral pela perda de bens: Os níveis de indenização 
são muitas vezes insuficientes para substituir os bens perdidos. A atri-
buição de valor a ativos como terra e casas pode se basear em registros 
desatualizados ou valores subnotificados, ou ser insuficiente por outros 
motivos. Deverá ser feita uma apuração mais exata de valor que reflita 
o custo integral de reposição.122 

2. Perda dos meios de subsistência: A perda de terras e dos recursos 
a elas ligados pode acarretar a perda dos meios de subsistência e de 
possibilidade de renda, especialmente para agricultores e lavradores. O 
processo de consultas deve incluir discussões sobre as estratégias exis-
tentes de subsistência, como serão afetadas pelo projeto e quais as al-
ternativas viáveis. Os grupos vulneráveis terão possivelmente um nível 
muito menor de resiliência a choques do que as pessoas com recursos, 
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123 Como exemplo, não é raro que os homens prefiram receber o pagamento do acordo em dinheiro, enquanto 
as mulheres, com entendimento melhor dos riscos associados à indenização em dinheiro, possam preferir re-
ceber apoio em bens.
124 Política de Sustentabilidade, item 25.
125 Consultar a página UN HUMAN RIGHTS - Office of the High Commissioner - Forced evictions Link

e precisarão talvez de um apoio direcionado e adicional para assegurar 
que se recuperem do desalojamento.

3. Propriedade e elegibilidade: Em caso de desapropriação, a maio-
ria dos países reconhecem o direito à devida indenização para pes-
soas com registro formal de propriedade. Todavia, muitas pessoas 
afetadas não se incluem nessa categoria, embora tenham ainda di-
reito a indenização ou apoio. Podem estar incluídas pessoas com 
direitos reconhecidos mas informais, como a posse da terra por uso 
ou tradição, pessoas com direito coletivo à terra, como no caso das 
comunidades indígenas, proprietários ou arrendatários, migrantes, e 
pessoas em ocupação irregular de terra, por exemplo, em favelas ur-
banas. O Padrão de Desempenho 5 exige níveis adequados de apoio 
a diferentes categorias de pessoas, mas a garantia da posse deve ser 
oferecida em todos os casos, sem considerar eventuais direitos de 
propriedade pré-existentes.

As situações que envolvam desalojamento econômico ou físico exigirão um 
processo transparente de consultas com os grupos afetados, incluindo as co-
munidades anfitriãs em caso de realocação para nova área. Esse processo de 
consultas deve incluir discussões e acordos sobre as opções e escolhas de 
diferentes tipos de indenização ou mecanismos de apoio para as pessoas afe-
tadas. Nas discussões sobre opções e escolhas, inclusive sobre possibilidades 
de subsistência, é importante levar em conta a dinâmica intrafamiliar. Homens 
e mulheres podem ter práticas diferentes de subsistência, e suas preferências 
podem diferir quanto aos mecanismos de apoio mais adequados.123 

As remoções forçadas são inaceitáveis nos projetos apoiados pelo BID IN-
VEST.124 O Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direi-
tos Humanos define o significado de “remoções forçadas”:

“a retirada definitiva ou temporária de indivíduos, famílias e/ou comuni-
dades, contra a sua vontade, das casas e/ou da terra que ocupam, sem 
que estejam disponíveis ou acessíveis formas adequadas de proteção 
de seus direitos.” 125 

É importante observar que o termo “remoção forçada” não é sinônimo de 
“reassentamento involuntário”. O desalojamento pode ocorrer, ainda que in-
voluntário, desde que obedeça ao devido processo legal, seguido de outras 
proteções, desde que o processo seja transparente e ofereça às pessoas afe-
tadas indenização e apoio no mínimo equivalentes em valor ao da situação 
antes do desalojamento, e desde que não seja empregada força indevida. 

https://www.ohchr.org/EN/Issues/ForcedEvictions/Pages/Index.aspx
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Sob ressalva de cumprimento integral dos princípios e das exigências do 
Padrão de Desempenho 5, o desalojamento poderá ocorrer sem ser conside-
rado remoção forçada. 

As empresas do setor privado, como os clientes do BID Invest, não têm 
autoridade legal para desapropriar terras. Todavia, não é raro acontecer a 
aquisição de terras por governos, sob o conceito jurídico de desapropria-
ção pelo Estado, ou o desalojamento de pessoas sem título de proprieda-
de formal para a terra que ocupam, com o subsequente oferecimento das 
terras para uso de uma empresa, à base de concessão. O Padrão de De-
sempenho 5 descreve as responsabilidades do setor privado nos termos 
de um reassentamento organizado pelo governo. Exige-se dos clientes 
que colaborem com o órgão público responsável e avaliem se o processo 
e os mecanismos de apoio do governo para as pessoas afetadas atendem 
ao exigido no Padrão de Desempenho 5. Nos casos de lacunas, o referido 
padrão declara o seguinte:

“(..) Se tais medidas não atenderem aos requisitos relevantes deste Pa-
drão de Desempenho, o cliente desenvolverá um Plano de Ação So-
cioambiental para complementar a ação governamental. Isso poderá 
incluir indenização adicional por perda de bens, além de esforços adi-
cionais para recuperar os meios de subsistência, se aplicável.”126 

6. CONDIÇÕES DE EMPREGO E TRABALHO

Esta seção apresenta um resumo dos aspectos primordiais 
para condições de emprego e trabalho, órgãos trabalhistas, 
tratamento não discriminatório e igualitário, e redução 
de pessoal. São mencionados os desafios relacionados a 
influxo de trabalhadores e é examinada a desmobilização 
da força de trabalho.

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social, 
em especial o item 24. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 2. Condições de Emprego e 
Trabalho. Link

Grupo Banco Mundial. Diretrizes ambientais, de saúde e segurança. Link

IFC e outros. (2018). Managing Risks Associated with Modern Slavery. 
(O gerenciamento de riscos associados à escravidão moderna) Link

Referências 
e recursos 
selecionados: 

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps2
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/ehs-guidelines
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_modernslavery
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6.1. Objetivos e Direitos de Trabalhadores

O Quadro de Sustentabilidade do BID Invest segue a orientação de instrumentos 
e acordos internacionais, incluindo diversas Convenções da OIT e Convenções 
da ONU. Entre estes, o documento central é a Declaração da OIT sobre os Prin-
cípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, de 1998, com o compromisso dos 
estados membros de respeitar os princípios e direitos, em quatro categorias:

1.  a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de nego-
ciação coletiva,

2. a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório,127

3. a abolição efetiva do trabalho infantil,128  e

4. a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.

Os objetivos, princípios e exigências aplicáveis aos clientes constam do Pa-
drão de Desempenho 2 da IFC, Condições de Emprego e Trabalho. Os objeti-
vos declarados nesse padrão são os seguintes:129  

• “Promover o tratamento justo, a não discriminação e a igualdade de 
oportunidades dos trabalhadores.”

• “Estabelecer, manter e melhorar as relações entre o trabalhador e a 
gerência.”

• “Promover o cumprimento da legislação trabalhista e empregatícia 
nacional.”

• “Proteger os trabalhadores, incluindo categorias de trabalhadores vulne-
ráveis, como crianças, trabalhadores migrantes, trabalhadores terceirizados 
e trabalhadores pertencentes à cadeia de abastecimento do cliente.”130 

• “Promover condições de trabalho seguras e saudáveis e proteger a 
saúde dos trabalhadores.”

• “Evitar o uso de trabalho forçado.”

Os riscos relacionados ao trabalho também podem incluir problemas como rela-
ções de emprego disfarçadas e inexistência de contratos legais de trabalho, salá-
rios ou ordenados baixos ou insuficientes ou deduções ilegais da folha de paga-
mento, volume excessivo de horas extras, práticas discriminatórias de promoção 
ou contratação, e alojamentos inseguros ou sem higiene para os trabalhadores.131 

127 Trabalho forçado é trabalho extraído de uma pessoa sob ameaça de violência ou penalidade, como no caso 
de servidão por dívidas.
128 Crianças com menos de 14 anos não deveriam nunca ser envolvidas em trabalho, sob nenhuma circunstância. 
Crianças de 14 a 18 anos podem participar de um projeto, desde que o trabalho não seja perigoso, nem danoso 
para o desenvolvimento da criança, e desde que não interfira com sua educação.
129 Padrão de Desempenho 2, Objetivos.
130 Consta um exame das responsabilidades da administração com respeito às cadeias de abastecimento na 
seção sobre Sistema de Gestão de Clientes da Parte III.
131 As relações disfarçadas de emprego podem incluir arranjos contratuais que escondam a verdadeira situação 
jurídica da relação de trabalho e/ou arranjos contratuais que tenham como efeito privar os trabalhadores da 
proteção que lhes seja devida.
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Como parte da avaliação de riscos e impactos do projeto, o cliente deve exa-
minar a condição dos trabalhadores atuando no projeto, consultá-los sobre 
suas condições de trabalho, e incorporar aprimoramentos ao sistema geral 
de gestão do projeto, quando o processo de avaliação e consultas identificar 
problemas que precisem ser tratados. 

6.2. Tipos de Trabalhadores

Os trabalhadores do projeto incluem homens e mulheres contratados dire-
tamente pelo projeto ou pela agência responsável, bem como trabalhado-
res contratados por meio de empreiteiras e sub-empreiteiras e fornecedo-
res primários de materiais e mercadorias referentes aos aspectos centrais 
do projeto. Os clientes têm diferentes graus de influência e controle sobre 
as condições de trabalho e tratamento dos diferentes tipos de trabalha-
dores associados ao projeto, e poderão ser aplicáveis exigências com al-
gumas variações:   

•Trabalhadores diretos são os trabalhadores contratados diretamente 
pelo cliente, sendo a eles aplicáveis todas as exigências contidas no Pa-
drão de Desempenho 2. 

• Trabalhadores contratados: Os trabalhadores contratados por terceiros, 
como empreiteiras, agenciadores ou intermediários, precisam ter contra-
tos claros, celebrados com o respectivo empregador direto. O cliente pre-
cisa envidar esforços razoáveis para confirmar que os terceiros que con-
tratam esses trabalhadores são empresas legais e de boa reputação, com 
um Sistema de Avaliação e Gestão Socioambiental adequado que lhes 
permita operar em consonância com as exigências da Política de Susten-
tabilidade do BID Invest. O cliente precisa envidar esforços razoáveis para 
assegurar que os arranjos contratuais e as condições de trabalho atendam 
ao exigido pelo Padrão de Desempenho 2. Também deverá ser assegura-
do o acesso a um mecanismo de atendimento de reclamações.

Ao tratar dos trabalhadores na cadeia de abastecimento, o Padrão de De-
sempenho 2 concentra o foco nos riscos de trabalho infantil ou de trabalho 
forçado, e nas questões de segurança na cadeia primária de abastecimento. 
Como questão de boa prática, poderá ser adequado que o cliente leve em 
consideração os fatores de risco mais amplos, adiante dos trabalhadores na 
cadeia primária de abastecimento. Embora esses riscos estejam fora da res-
ponsabilidade direta do cliente, eles podem afetar o projeto de diferentes 
formas. Assim, poderá ser do interesse do cliente aplicar influência ou persu-
asão para mitigar tais riscos. 132 

132 Consultar o exame dos Fatores de Risco na seção anterior, e o exame dos riscos relacionados a eles na seção 
sobre Sistema de Gestão de Clientes da Parte III.
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6.3. Não Discriminação

O emprego deve se basear no princípio de igualdade de oportunidades e 
tratamento justo, inclusive no que tange a acesso a salários e benefícios, opor-
tunidades de treinamento e promoções. O cliente deve assegurar que inexista 
discriminação na contratação e nas condições de trabalho. A não discrimina-
ção e o tratamento justo podem incluir questões como:133

133  As exigências e boas práticas referentes à não discriminação são examinadas no Padrão de Desempenho 2 
e em sua respectiva Nota de Orientação. Consultar também IFC (2006), Non-Discrimination and Equal Oppor-
tunity (Igualdade de oportunidades e não discriminação).

Colômbia, 2006

• elaborar uma estratégia de não discriminação, com elos para as oportu-
nidades de negócios e assegurando o apoio da alta administração,

• assegurar que o recrutamento ocorra com base em competências,

• fazer adaptações para as pessoas com deficiência,

• identificar e eliminar as práticas discriminatórias de pagamento,

• implantar uma política contra assédio, e

• entender e apoiar a diversidade cultural e religiosa.
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Colombia, 2006

Colômbia, 2013

134Para orientação a respeito, consultar por exemplo o documento do Banco Mundial (2016), Managing the Risks 
of Adverse Impacts on Communities from Temporary Project Induced Labor Influx (Gerenciamento dos riscos 
de impactos adversos sobre comunidades pelo influxo temporário de mão de obra induzido pelo projeto) Link

6.4. Influxo de Mão de Obra

O crescimento e as oportunidades econômicas que trazem os projetos po-
dem acarretar um influxo de mão de obra.134  Isso pode consistir em moradia 
instalada (temporária ou permanente) de trabalhadores contratados, como 
por exemplo, quando uma empreiteira de fora traz trabalhadores de fora da 
área do projeto, ou mesmo de país diferente. O influxo de mão de obra tam-
bém pode envolver pessoas que se mudem para a área em busca de trabalho 
ou de outros benefícios. Essa migração para a área do projeto pode trazer 
diferentes riscos, a serem avaliados e administrados. Os riscos em potencial 
incluem o aumento da pressão sobre alojamentos e serviços, ameaças con-
tra os recursos naturais, exploração sexual de crianças e jovens, eliminação 
inadequada de resíduos ou outros tipos de contaminação, aumento na trans-
missão de moléstias contagiosas, incluindo as sexualmente transmissíveis, e 
tensões e conflitos com as comunidades anfitriãs. 

http://pubdocs.worldbank.org/en/497851495202591233/Managing-Risk-of-Adverse-impact-from-project-labor-influx.pdf
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6.5. Assédio e Violência Baseada em Gênero

O influxo de mão de obra pode acarretar aumentos de violência baseada em 
gênero. A violência baseada em gênero e relacionada a trabalhadores ou tra-
balhadoras pode assumir várias formas. Internamente, no local de trabalho, 
o assédio sexual pode ocorrer sob a forma de importunação sexual ou solici-
tações de favores sexuais. O influxo de mão de obra também pode acarretar
o aumento da violência contra membros da comunidade local, inclusive ex-
ploração sexual de crianças e jovens.135

6.6. Liberdade Sindical

O Padrão de Desempenho 2 da IFC exige que os clientes permitam que 
os trabalhadores organizem e filiem-se a sindicatos de sua própria escolha, 
nos países onde exista esse direito em lei nacional. Nos locais onde os 
direitos de liberdade sindical forem limitados por lei nacional ou onde a lei 
não mencio-nar tais direitos, o Padrão de Desempenho declara que:

“(...) o cliente não impedirá seus empregados de desenvolver meca-
nismos alternativos para expressar suas reclamações e proteger seus 
direitos com relação às condições de trabalho e emprego. O cliente não 
tentará influenciar ou controlar esses mecanismos.”136  

Os clientes do BID Invest deverão se envolver com os trabalhadores para 
tratar de questões relacionadas às condições de trabalho e de contratação. 
Os métodos para habilitar sistemas alternativos nos locais com restrição aos 
direitos nacionais de liberdade sindical poderão incluir o reconhecimento de 
comitês de trabalhadores, com permissão para que os trabalhadores escol-
ham seus próprios representantes para diálogo e negociações.

6.7. Mecanismo de Reclamações

Os trabalhadores também têm direito a um mecanismo de reclamações 
ao qual possam apresentar preocupações sobre o local de trabalho.137 Esse 
mecanismo de reclamações deve ser de fácil acesso, com possibilidade de 
apresentação e processamento de reclamações anônimas. O Padrão de Des-
empenho 2 resume as exigências para os mecanismos de reclamações de 
trabalhadores:

135 Consultar a definição de violência baseada em gênero na Parte I, Políticas e normas ambientais e sociais, e o 
exame da violência baseada em gênero na seção anterior sobre Gênero.
136 Padrão de Desempenho 2, item 13.
137 Um exame mais detalhado sobre os mecanismos de atendimento de reclamações é apresentado na seção 
sobre Mecanismos de Responsabilização, na Parte III.
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“O cliente proporcionará aos trabalhadores (e a seus sindicatos, se hou-
ver) um mecanismo de reclamação por meio do qual possam expressar 
suas preocupações sobre o local de trabalho. O cliente informará os 
trabalhadores sobre o mecanismo de reclamação no momento do re-
crutamento e o tornará facilmente acessível a eles. O mecanismo deve 
ter um nível apropriado de gerenciamento e abordar prontamente as 
preocupações, usando um processo compreensível e transparente que 
forneça feedback oportuno às partes interessadas, sem qualquer reta-
liação. O mecanismo deve também permitir a realização e o tratamento 
de reclamações anônimas. O mecanismo não deve impedir o acesso a 
outras medidas judiciais ou administrativas que possam estar disponí-
veis nos termos da lei ou por meio de procedimentos de arbitragem vi-
gentes, nem substituir mecanismos de reclamação fornecidos por meio 
de acordos coletivos.”138 

O mecanismo de reclamações deve tratar dos riscos que possam ser específi-
cos a grupos vulneráveis, como assédio sexual contra mulheres, onde a capa-
cidade de lidar com as reclamações pode exigir medidas de sigilo e pessoal 
treinado para lidar com questões de assédio no local de trabalho.

6.8. Trabalho Infantil

138 Padrão de Desempenho 2, item 20. Consultar também a Nota de orientação sobre o padrão de desempenho, 
Anexo D: Reclamações — Princípios dos Mecanismos de Reclamações.

México, 1981
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O Padrão de Desempenho 2 inclui as seguintes exigências sobre a utilização 
de trabalho infantil:

“O cliente não empregará crianças de nenhuma forma que seja eco-
nomicamente exploratória, que possa ser perigosa ou interferir na 
educação da criança, ou ainda, ser prejudicial à sua saúde ou ao seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social. O cliente 
identificará a presença de quaisquer menores de 18 anos. Caso a le-
gislação nacional contenha disposições sobre a contratação de me-
nores, o cliente observará as leis que lhe sejam aplicáveis. Menores 
de 18 anos não serão empregados em atividades perigosas. Todo tra-
balho executado por menores de 18 anos estará sujeito a uma avalia-
ção de riscos apropriada e ao monitoramento regular de sua saúde, 
condições de trabalho e jornada de trabalho.”139 

6.9. Trabalho Forçado e Tráfico de Pessoas

O trabalho forçado constitui qualquer trabalho ou serviço que não seja rea-
lizado de forma voluntária, ou que seja extraído de alguém sob ameaça de 
força ou penalidade.140 Alguns arranjos de contratação de mão de obra podem 
envolver o emprego de trabalho forçado. Poderão também existir instâncias 
de trabalho forçado na cadeia de abastecimento de um produto. Muito embo-
ra as responsabilidades diretas dos clientes fiquem restritas aos fornecedores 
primários, recomenda-se que os clientes também avaliem os riscos de trabalho 
forçado em outros pontos de uma cadeia de abastecimento, especialmente 
em setores ou configurações de alto risco.141 Casos recentes de preocupação 
envolveram, por exemplo, a produção de cacau e a colheita de algodão.  

Os clientes precisam evitar qualquer tipo de coerção física ou psicológica 
contra trabalhadores, como as restrições desnecessárias a movimentos ou 
punição física que crie uma situação na qual o trabalhador sinta-se compeli-
do a trabalhar de forma não voluntária. 

O tráfico de pessoas é particularmente preocupante. A Política de Sustenta-
bilidade do BID Invest declara que:

O BID Invest exige que seus clientes não empreguem vítimas de 
tráfico.”142 

O tráfico de pessoas é definido nos Padrões de Desempenho da seguinte forma:

139 Padrão de Desempenho 2, item 21. Consultar também a respectiva Nota de Orientação, nos itens NO61 a 
NO64.
140 Padrão de Desempenho 2, item 22.
141 Consultar o exame de riscos associados e relacionados na Parte III, Sistema de Gestão de Clientes.
142 Política de Sustentabilidade, item 24.
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“O tráfico de pessoas é o recrutamento, transporte, transferência, 
abrigo ou recebimento de pessoas por meio de ameaça ou utilização 
da força ou outras formas de coerção, sequestro, fraude, engano, 
abuso de poder ou de uma posição de vulnerabilidade, ou o forne-
cimento ou recebimento de pagamentos ou benefícios para obter 
o consentimento de uma pessoa que possui o controle sobre outra 
para fins de exploração.”143 

As mulheres e as crianças são particularmente vulneráveis a práticas de tráfi-
co. Os clientes precisam, obrigatoriamente, envidar todos os esforços razoá-
veis para assegurar que tais práticas não ocorram, não apenas com seus tra-
balhadores contratados diretamente, como também empreiteiras e terceiros 
fornecedores de mão de obra.

6.10. Emprego, Desmobilização e Redução de Pessoal

No engajamento e nas consultas com as comunidades locais há quase sem-
pre um entusiasmo local sobre as perspectivas de empregos, e a “licença so-
cial” para operar pode ser baseada em mal entendido ou promessas exage-
radas a respeito. A não concretização da oferta de empregos pode acarretar 
tensões ou conflito. Portanto, é importante que o cliente não dê impressão 
errada nem contribua para expectativas equivocadas sobre as oportunidades 
de emprego. As comunicações com trabalhadores já contratados e a contra-
tar devem ser administradas de forma respeitosa e transparente, e as comu-
nidades locais precisam ser informadas que a contratação de trabalhadores 
para um projeto, seja de mão de obra recrutada no local, seja de trabalhado-
res contratados trazidos de fora, será em geral por um prazo determinado e 
não sem data final definida. 

O encerramento de um projeto também poderá trazer impactos para os tra-
balhadores e para as comunidades locais. Para os trabalhadores, o encerra-
mento geralmente significa desmobilização da força de trabalho. Para as 
comunidades locais, o encerramento pode significar perda de oportunidades 
de emprego ou redução ou perda de acesso a serviços. Isso poderá ocorrer 
em várias etapas — grandes projetos de infraestrutura podem ter uma gran-
de força de trabalho para construção, mas apenas um pequeno grupo de 
trabalhadores qualificados para operar o projeto. 

Essas transições precisam ser geridas de forma cuidadosa. O processo precisa 
ser debatido com os trabalhadores e as comunidades locais, para que a transi-
ção seja administrada da melhor forma possível. A sociedade também precisa 
buscar formas de apoio a oportunidades alternativas para as pessoas afetadas. 
Princípios similares são aplicáveis a outros tipos de alteração na força de tra-
balho, como a redução de pessoal.144 As empresas precisam analisar como as 
perdas de postos de trabalho podem ser evitadas e quais as alternativas:

143 Nota de Orientação para o Padrão de Desempenho 2 - item NO65.
144 Um exame detalhado sobre redução de pessoal pode ser consultado em IFC (2005) Good Practice Note 
Managing Retrenchment.
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Antes de efetuar quaisquer demissões coletivas, o cliente fará uma aná-
lise das alternativas para a redução. Se a análise não identificar alterna-
tivas viáveis à redução de pessoal, um plano de redução será formulado 
e implantado para atenuar os impactos adversos do corte sobre os tra-
balhadores.”145 

O exame detalhado das hipóteses de encerramento, redução do pessoal ou 
desmobilização deve envolver consultas com os trabalhadores, e os impactos 
sobre a comunidade devem ser debatidos com as comunidades locais. Para 
os trabalhadores, o debate e o exame das alternativas poderiam incluir redu-
ção de horas, melhorias da produtividade, dispensas temporárias e retreina-
mento para outras oportunidades. O cliente precisa ser transparente sobre 
os critérios de seleção e os prazos para demissões. A redução de pessoal não 
deverá se basear em características pessoais sem relação com as exigências 
inerentes à função ou ao cargo. Isso inclui assegurar que inexista discrimi-
nação de mulheres, trabalhadores com deficiência ou outros no processo. 
Para as comunidades locais, uma transição deverá ser debatida e planejada 
com antecedência suficiente para que possam ser oferecidas alternativas, 
como, por exemplo, capacitação para que os membros da comunidade este-
jam mais bem posicionados na busca de novo emprego, ou discussões com 
as autoridades locais sobre melhorias na execução de serviços.

7. SAÚDE E SEGURANÇA

Esta seção resume as exigências relativas a saúde e segurança, 
tanto para as comunidades (Padrão de Desempenho 4), como 
no que tange a critérios de saúde e segurança do trabalho 
para trabalhadores no projeto (Padrão de Desempenho 2). 
Isso inclui um exame da utilização de pessoal de segurança 
em instalações do projeto.

IFC (2012). Padrão de Desempenho 4. Saúde e Segurança (física e 
patrimonial) da Comunidade Link

Grupo Banco Mundial. Diretrizes ambientais, de saúde e segurança. 
Link

IFC (2017). Uso das forças de segurança: avaliação e gestão de riscos 
e impactos. Link

Referências 
e recursos 
selecionados: 

145 Padrão de Desempenho 2, item 18.

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps4
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/ehs-guidelines
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_securityforces
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As questões de saúde e segurança precisam ser consideradas sob uma 
perspectiva dupla: ambiental e social. As atividades de projeto podem ser 
causa principal ou parcial de maior exposição a riscos de saúde e segurança, e 
os riscos existentes, como os relacionados a mudanças climáticas e desastres 
naturais, podem ser exacerbados com as atividades do projeto. Assim, é 
importante avaliar e gerir os riscos relacionados a saúde e segurança, tanto 
para os trabalhadores no projeto como para as comunidades locais. Os 
princípios e as exigências referentes a saúde e segurança estão contidos no 
Padrão de Desempenho 2 (Condições de Emprego e Trabalho) e no Padrão 
de Desempenho 4 (Saúde e segurança física e patrimonial da comunidade). 

7.1. Saúde e Segurança de Trabalhadores

O Padrão de Desempenho 2 declara que:

“O cliente proporcionará aos trabalhadores um ambiente de trabalho 
seguro e saudável, que leve em consideração os riscos inerentes ao seu 
setor em particular e as classes específicas de perigos nas suas áreas de 
trabalho, incluindo perigos físicos, químicos, biológicos e radiológicos, 
bem como ameaças específicas a mulheres. O cliente tomará medidas 
para prevenir acidentes, lesões e doenças resultantes do trabalho, 
associados a ele ou ocorridos durante o seu curso, minimizando, 
conforme razoavelmente praticável, as causas de perigo.”146 

O conceito de saúde e segurança do trabalho (SST) abrange os regulamentos, 
as boas práticas e outras iniciativas que visem a proteger trabalhadores. 
Isso se aplica para acidentes e lesões no local de trabalho, doenças ou 
exposição a perigos como produtos químicos ou biológicos. Também são 
cobertas as condições de trabalho, inclusive jornadas excessivas de trabalho, 
temperaturas elevadas ou o uso de ferramentas inadequadas. Podem ainda 
ser abrangidos os riscos ergonômicos e psicossociais à saúde e ao ambiente 
de trabalho, inclusive assédio de algumas categorias de trabalhadores.147 

Como princípio geral, as fontes de perigo devem ser eliminadas. Caso esteja 
claramente documentado que isso seria inviável, por exemplo, se o perigo 
for inerente à atividade do projeto, precisarão ser providenciadas medidas 
adequadas, sem custo para os trabalhadores, como sistemas de ventilação e 
uso de equipamentos de proteção individual (EPI).148 

146  Padrão de Desempenho 2, item 23.
147  Na seção anterior, sobre Gênero, pode ser consultado um exame sobre a questão de assédio e violência 
com base em gênero.
148 Consultar a Nota de orientação para o PS2 - item NO78. A segurança de trabalhadores na pandemia da COV-
ID-19 é uma preocupação específica. O BID Invest preparou orientação prática para diferentes setores, como 
agricultura  Link e infraestrutura Link.

https://www.idbinvest.org/en/publications/guidance-agriculture-sector-covid-19-risks-and-response-framework
https://www.idbinvest.org/en/publications/guidance-infrastructure-projects-covid-19-rapid-risk-profile-and-decision-framework
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Os problemas relacionados a saúde e segurança podem afetar diferentes tipos 
de trabalhadores, de diferentes formas. As exigências ou a exposição a peri-
gos podem ser diferentes para homens e mulheres, e os trabalhadores com 
deficiência talvez precisem de medidas especiais de segurança. As condições 
de trabalho com a COVID-19 ou em situações de fragilidade, conflito e violên-
cia podem acrescentar riscos para os trabalhadores em projetos. Esses riscos 
merecem atenção especial, inclusive para assegurar que os trabalhadores não 
estejam sendo forçados a trabalhar em condições inseguras, e que foram to-
madas providências adequadas quanto a segurança e equipamentos.

O BID Invest exige que os clientes apliquem o disposto nas Diretrizes de Meio 
Ambiente, Saúde e Segurança do Grupo Banco Mundial.149 Esses são docu-
mentos de referência técnica, com exemplos gerais e setoriais de boas práticas 
internacionais do setor, e são em geral considerados de cumprimento viável 
em instalações novas, a custos razoáveis, conforme a tecnologia existente. As 
diretrizes sobre saúde e segurança no trabalho abrangem tópicos como a con-
cepção geral e a operação de uma instalação, vários tipos de riscos (físicos, 
químicos, biológicos, radiológicos), e equipamento de proteção individual, EPI.

7.2. Saúde e Segurança das Comunidades

Os projetos podem afetar a saúde e a segurança física e patrimonial das co-
munidades locais. Os riscos adversos de um projeto, relacionados a saúde, 

Colômbia, 2013

149  Consultar a seção sobre Diretrizes de Meio Ambiente, Saúde e Segurança na Parte I.
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podem incluir a liberação de poluentes e poeira perigosa, contaminação de 
água potável, níveis elevados de ruído, exposição a materiais perigosos, e 
aumentos de acidentes e mortes no tráfego.

A qualidade e a segurança são elementos essenciais a serem considerados na 
concepção e na construção de toda infraestrutura, bem como no processo ge-
ral de administração do projeto. Como exemplo, os veículos no projeto precisam 
obedecer a normas de segurança, tais como obediência de limites de velocidade, 
uso de cintos de segurança e capacetes para motociclistas.

Esses riscos devem ser avaliados por um processo de avaliação ambiental e social, 
e as comunidades locais serão consultadas sobre a forma de evitar ou mitigar 
eventual impacto adverso. As questões de saúde e segurança serão provavelmen-
te sentidas pelas comunidades não apenas como problemas técnicos, mas tam-
bém na forma como se relacionam com normas socioculturais locais.

Precisam ser considerados os aspectos de distribuição dos possíveis impactos 
adversos. Quanto às condições de trabalho, os diferentes grupos nas comunida-
des locais poderão ser afetados de formas diversas. As mulheres serão talvez as 
mais afetadas por água contaminada, e as crianças serão talvez as mais vulnerá-
veis aos problemas de segurança de trânsito.

“As comunidades não são homogêneas, podendo haver impactos di-
ferenciados dentro dos grupos, incluindo grupos vulneráveis, de mu-
lheres, homens, jovens, velhos, e deficientes físicos que devem ser 
considerados. O alcance, a profundidade e o tipo da análise devem ser 
proporcionais à natureza e à escala dos possíveis impactos e riscos do 
projeto proposto na saúde e na segurança da comunidade local.”150 

Brasil, 2007

150 Nota de orientação para o Padrão de Desempenho 4 - item NO1.
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O Padrão de Desempenho 4 abrange tópicos como concepção e segurança 
de infraestrutura e dos equipamentos, gestão e segurança de materiais pe-
rigosos, serviços dos ecossistemas, exposição da comunidade a doenças, e 
preparo e resposta a casos de emergência. Isso inclui a definição de exigên-
cias de qualidade para empreiteiras e sub-empreiteiras.151 

Exige-se dos clientes que definam sistemas de prontidão e respostas para 
casos de emergência. Em muitos casos, isso envolverá o engajamento de 
comunidades locais e de outras partes:

“O cliente documentará suas atividades, recursos e responsabilidades 
de preparo e resposta a emergência e divulgará informações apropria-
das às Comunidades Afetadas, aos órgãos governamentais competen-
tes ou a outras partes relevantes.” 152 

7.3. Uso das Forças de Segurança

As considerações sobre segurança são aplicáveis a todos os projetos, seja 
como proteção contra violação de propriedade, seja como segurança do 
pessoal em locais de conflito. Em muitas situações, será necessário que o 
projeto tenha pessoal de segurança e adote várias providências para pro-
teger os empregados, as instalações e as operações. O leque das medidas 
tomadas para garantir a segurança varia de uma simples cerca ou fixação de 
cartazes, à contratação de pessoal de segurança. Isso poderá acarretar uma 
combinação de guardas ou outro pessoal contratado diretamente pelo pro-
jeto, com o uso de forças mais especializadas de segurança, quando os riscos 
forem considerados altos. Em alguns casos, isso poderá incluir a cooperação 
com as forças de segurança pública, como polícia ou militares.

Haiti, 2010

151 Esse tema é examinado na Parte III, Gestão de empreiteiras e sub-empreiteiras.
152 Padrão de Desempenho 4, item 11. Consultar também a seção sobre Desastres Naturais.
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Quando a principal finalidade das forças de segurança for proteger o projeto 
e seus empregados de ameaças externas, inclusive danos e furtos, a experi-
ência tem demonstrado que a presença de forças de segurança pode causar 
impactos adversos para as comunidades locais. Isso ocorre principalmente 
em situações com histórico de tensões ou fragilidade, conflito e violência, 
ou de abusos de direitos humanos. Os impactos para as comunidades locais 
podem incluir o uso excessivo de força para dispersar um grupo de protes-
tantes, ou ainda impactos indiretos, como as barreiras físicas que impeçam o 
acesso a água ou a outros recursos naturais. As mulheres podem ser vítimas 
de assédio ou violência sexual.

Por tais motivos, o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest exige que os 
clientes avaliem esses e outros riscos decorrentes das providências relacio-
nadas à segurança. Essa avaliação poderá incluir as seguintes etapas:  

1.  Identificar os possíveis riscos de segurança, conforme fatores políti-
cos, econômicos, civis ou sociais.

2. Entender as raízes causadoras do conflito e avaliar o potencial para 
violência em relação ao projeto.

3. Analisar os históricos de direitos humanos dos principais protagonis-
tas e partes interessadas, especialmente forças de segurança e forças 
policiais locais.

4. Assegurar que o processo de engajamento da comunidade e das 
partes interessadas promova o respeito mútuo e o entendimento entre 
o projeto e as comunidades locais.

5. Avaliar os mecanismos de responsabilização, como o respeito pelo 
Estado de Direito, incluindo a independência do Judiciário e seu po-
sicionamento quanto à supervisão e à capacidade de responsabilizar 
indivíduos e grupos pela violência. Isso deverá incluir a confirmação de 
que o Mecanismo de Resolução de Reclamações do projeto consiga 
tratar as inquietações relativas à segurança.153 

6. Assegurar que o pessoal responsável esteja familiarizado com os 
princípios de respostas proporcionais e os aplique, usando a força ape-
nas para fins defensivos e preventivos, e que isso seja estabelecido com 
um código de conduta e treinamento apropriado.

Somente será aprovado o uso de força, por trabalhadores diretos ou contra-
tados ou demais atuando como apoio no projeto, se for para fins preventivos 

153 Consultar a seção sobre Mecanismos de Responsabilização na Parte III.
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e defensivos. As comunidades locais devem ser informadas e consultadas so-
bre as providências referentes à segurança. Aplica-se o princípio de propor-
cionalidade, segundo o qual a intensidade de qualquer resposta de seguran-
ça precisa corresponder à natureza e à gravidade da ameaça ou do crime.154 

Os profissionais de segurança devem estar devidamente treinados quanto 
ao uso proporcional de força em sua conduta frente aos trabalhadores no 
projeto, comunidades locais e outros. Deve ser aventada a possibilidade de 
implantar os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos nas 
instalações e nos canteiros de obras do projeto. Os clientes precisam empre-
ender um processo de devida diligência para confirmar se as empresas de se-
gurança contratada têm um bom histórico, inclusive quanto ao envolvimento 
respeitoso com as comunidades locais:

“A conduta do pessoal de segurança deve se basear no princípio de que 
o fornecimento de segurança e o respeito aos direitos humanos podem 
e devem ser coerentes. Por exemplo, se os membros da comunidade 
decidirem se associar, se reunir e falar em oposição ao projeto, o clien-
te e qualquer membro do pessoal de segurança que interagirem com 
eles devem respeitar o direito das comunidades locais para fazê-lo. As 
instruções para o pessoal de segurança devem também explicar clara-
mente que o uso de força abusivo ou arbitrário é proibido.” 155 

154 Uma coalizão de empresas, governos e ONGs, denominada Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Hu-
manos, definiu normas de boas práticas na área de segurança e direitos humanos. Link Consultar também o Manual de 
boas práticas da IFC, de 2017: Uso das Forças de Segurança: Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos. Link
155 Nota de Orientação para o Padrão de Desempenho 4 - item NO30.

8. PATRIMÔNIO CULTURAL

Nesta seção, são ressaltadas as exigências primordiais no 
que tange ao patrimônio cultural. É incluída uma definição de 
patrimônio cultural tangível e intangível, bem como um exame 
dos procedimentos exigidos para proteção de patrimônio 
cultural, como no caso de achados fortuitos. 

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social, 
em especial o item 25 (ii). Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 8. Patrimônio Cultural. Link

UNESCO. Lista do Patrimônio Mundial . Link

Referências 
e recursos 
selecionados:

https://www.voluntaryprinciples.org/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_securityforces
https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps8
https://whc.unesco.org/en/list/
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Peru, 2008

A América Latina e o Caribe são regiões com um patrimônio cultural extra-
ordinariamente rico, que precisa ser levado em conta no planejamento e na 
execução do projeto. É necessário que isso seja feito para proteger o patri-
mônio cultural contra impactos adversos e para ampliar o reconhecimento 
e o apoio ao patrimônio cultural como parte intrínseca do desenvolvimento 
sustentável. Isso envolve consultas significativas sobre patrimônio cultural 
com as comunidades locais e outras partes interessadas, e a promoção de 
oportunidades locais e o compartilhamento justo de benefícios, a partir da 
utilização do patrimônio cultural.

O patrimônio cultural pode ser fonte de desenvolvimento e aumento da ren-
da local, como no caso do turismo. Um projeto também pode trazer benefí-
cios positivos ao dar apoio à proteção e restauração de bens do patrimônio 
cultural. Todavia, um projeto também pode representar riscos de impactos 
adversos para o patrimônio cultural. As oportunidades e os riscos precisam 
ser analisados no estágio mais inicial possível do processo de Avaliação de 
Impacto Socioambiental. Os aspectos e os métodos pertinentes ao patrimô-
nio cultural podem incluir consultas com os grupos de partes interessadas 
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pertinentes, inclusive autoridades responsáveis, exame dos sistemas de leis e 
regulamentos, mapas e levantamentos, e consideração de locais de patrimô-
nio cultural com reconhecimento internacional.156 

Os projetos de infraestrutura representam, em especial, riscos ao patrimô-
nio cultural, no caso de escavações ou outras obras que alterem a paisagem 
natural da área do projeto. A maioria dos países conta com sistemas jurídi-
cos abrangentes e órgãos públicos responsáveis pelo patrimônio cultural. O 
gerenciamento de riscos no contexto de um projeto apoiado pelo BID Invest 
pode assim, em muitos casos, concentrar a atenção na obediência às leis na-
cionais, usando os sistemas do próprio país. Todavia, em alguns casos, será 
necessário complementá-los com as exigências e as orientações contidas no 
Padrão de Desempenho 8 do IFC - Patrimônio cultural.

Figura 7: Locais de Patrimônio Mundial da UNESCO
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O patrimônio cultural engloba o patrimônio tangível, ou físico, e o patrimônio 
intangível:

• O patrimônio cultural tangível inclui edificações, objetos e sítios com 
valor e significância de natureza arqueológica, histórica, religiosa ou 
outra. Pode incluir paisagens ou características naturais, como bosques 
ou montanhas sagradas. 

• O patrimônio cultural intangível diz respeito a práticas e expressões 
consideradas valiosas pelo grupo, como parte de sua identidade e cul-
tura. Pode incluir expressões e conhecimentos, formas de arte, história 
oral, rituais ou outros elementos herdados e passados para a próxima 
geração. O Padrão de Desempenho 8 é aplicável a patrimônio cultural 
intangível quando há proposta de utilização para fins comerciais.

Em alguns casos, o reconhecimento ou a proteção do patrimônio cultural 
podem ser insuficientes. Isso pode ocorrer, por exemplo, quando as co-
munidades locais dão importância a um sítio ou a aspectos intangíveis do 
patrimônio cultural, sem que exista reconhecimento e proteção legais. Os 
sítios, objetos ou rituais também podem ser considerados secretos, além de 
sagrados. Em tais casos, a localização ou o conteúdo não serão divulgados 
externamente, e serão administrados por autoridades religiosas ou tradicio-
nais. Portanto, é importante garantir que o processo de consultas com as 
partes interessadas locais leve em conta tais possibilidades e, de maneira 
cuidadosa e respeitosa, discuta quais aspectos do patrimônio cultural são 
considerados importantes pelas comunidades locais.

Deve ser incluído em todos os contratos de obras de engenharia civil um 
procedimento de achados fortuitos, a ser seguido no projeto quando, du-
rante as atividades do projeto, for encontrado patrimônio cultural anterior-
mente desconhecido. Isso deve ser feito para assegurar que a legislação 
nacional e as exigências do Padrão de Desempenho 8 sejam cumpridas na 
descoberta dos artefatos. 

Em caso de restrição temporária de acesso ao patrimônio cultural pelo proje-
to, devem ser encontrados meios alternativos de acesso para que as comuni-
dades e outras partes interessadas possam utilizar o sítio ou os recursos. 
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9. BIODIVERSIDADE E RECURSOS NATURAIS

Nesta seção, são examinados os serviços ecossistêmicos, a 
biodiversidade incluindo a silvicultura, e os recursos naturais 
vivos. 

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social, 
em especial o item 14. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 6. Conservação da Biodiversidade 
e Gestão Sustentável de Recursos Naturais Vivos. Link

IBAT Alliance. Ferramenta de Avaliação de Biodiversidade Integrada.  Link

Global Forest Watch Pro. Link

Referências 
e recursos 
selecionados: 

O entendimento e a prática referentes à biodiversidade e aos serviços ecos-
sistêmicos progrediram muito nos últimos anos.157 Espera-se dos projetos 
apoiados pelo BID Invest que atinjam os seguintes objetivos:158 

• proteger e conservar a biodiversidade,

• manter os benefícios dos serviços ecossistêmicos e

• promover a gestão sustentável dos recursos naturais vivos mediante 
adoção de práticas que integrem as necessidades de conservação e as 
prioridades do desenvolvimento.

Quanto aos demais fatores de risco, uma abordagem de gestão para a biodi-
versidade e os recursos naturais requer que os clientes evitem todo impacto 
adverso, onde possível, e minimizem ou mitiguem os riscos na concepção e 
na execução do projeto. O princípio de hierarquia de mitigação de riscos é 
descrito de forma mais detalhada na Parte III, na seção Sistema de Gestão 
de Clientes.

Uma importante área que deve ser enfocada no que tange a biodiversidade 
e recursos naturais, é a dimensão mais ampla da paisagem natural. O Padrão 
de Desempenho 6 enfatiza a importância da avaliação e, onde possível, da 
mitigação dos impactos adversos que os projetos possam causar ou para os 
quais contribuam, numa escala com relevância ecológica. Os riscos para a 
paisagem ampliada e para os serviços ecossistêmicos podem ultrapassar os 
limites da área de concessão ou gestão, e os clientes deveriam analisar de 

157 Biodiversidade é a variabilidade entre organismos vivos em diferentes ecossistemas, e os complexos ecológicos 
nas espécies e entre elas. Os serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas, e as empresas, obtêm dos 
ecossistemas. Os projetos podem afetar negativamente os serviços ecossistêmicos dos quais dependem as comu-
nidades, ou os serviços ecossistêmicos podem ser importantes para a operação de um projeto.
158 Padrão de Desempenho 6, Objetivos.

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps6
https://www.ibat-alliance.org/
https://pro.globalforestwatch.org/
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que forma a área do projeto se associa à área ampliada. Em termos de res-
ponsabilidade pela gestão, o Padrão de Desempenho 6 estabelece que suas 
exigências são aplicáveis a projetos:

“(...) que possam impactar serviços ecossistêmicos sobre os quais o 
cliente exerce um controle de gestão direta ou uma influência significa-
tiva (...) “159 

Os serviços ecossistêmicos são benefícios que as pessoas e as empresas au-
ferem dos ecossistemas. Esses serviços são de natureza ambiental e social, e 
incluem o fornecimento de serviços como água, florestas e produtos agríco-
las, serviços reguladores como a regulação climática e a mitigação dos pe-
rigos naturais, serviços culturais como locais espirituais e sagrados, e servi-
ços de apoio, que são os processos necessários para manter outros serviços, 
como a captura de nutrientes e a reciclagem.

O Padrão de Desempenho 6 menciona que os clientes devem avaliar os pos-
síveis impactos adversos de um projeto sobre os serviços ecossistêmicos, 
bem como os serviços dos quais o projeto dependa diretamente para suas 
operações, como a água.160 

Panamá, 2008

159  Padrão de Desempenho 6, item 5.
160 Padrão de Desempenho 6, item 24.
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O Padrão de Desempenho 6 aplica-se a projetos em habitats naturais, 
modificados ou críticos. Tanto os habitats naturais como os modifica-
dos podem ser considerados de importância crítica, com alto valor de 
biodiversidade, inclusive habitats importantes para espécies em risco de 
extinção ou habitats que suportam concentrações significativas de espé-
cies migratórias. O gerenciamento e a avaliação de riscos também abran-
gem a produção de recursos naturais vivos, como agricultura, criação de 
animais, pesca e silvicultura. Entre os riscos potenciais para a biodiver-
sidade e os recursos naturais estão a perda de habitat, degradação ou 
fragmentação de habitats, espécies exóticas invasivas e poluição.

Uma ferramenta importante para o entendimento das questões de bio-
diversidade e de riscos potenciais numa área de projeto é a Ferramenta 
de Avaliação de Biodiversidade Integrada, IBAT. Trata-se de um conjunto 
abrangente de dados sobre a biodiversidade, desenvolvido e mantido 
por diversas organizações da ONU e da sociedade civil.161 Em julho de 
2020, os conjuntos de dados disponíveis cobriam mais de 235.000 áre-
as protegidas, mais de 112.000 espécies incluídas na Lista Vermelha da 
UICN (espécies em risco de extinção), e mais de 16.000 áreas de impor-
tância primordial para a biodiversidade. Com a IBAT são obtidos rela-
tórios customizados e triagem visual para questões de biodiversidade, 
sendo uma ferramenta valiosa para os clientes na identificação de riscos 
relacionados aos seus projetos. Outra ferramenta é a Global Forest Wa-
tch Pro., para a silvicultura.162  Ela avalia os riscos de desmatamento nas 
cadeias de abastecimento de commodities, monitorando as condições 
nas fazendas ou regiões e rastreando as mudanças sucessivas que ocor-
ram, demonstrando o nível de obediência às exigências de políticas e 
fornecendo dados e informações para avaliar os riscos em locais especí-
ficos do investimento.

Em caso de possibilidade de impactos adversos sobre a biodiversidade, 
os clientes precisam aplicar a hierarquia de mitigação, inicialmente bus-
cando evitar os impactos e, quando isso não for possível, aplicar medidas 
para minimizar os impactos e restaurar a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos. Os impactos podem ser compensados com outra provi-
dência no processo de planejamento, por exemplo, designando uma área 
diferente como área protegida. Não obstante, as compensações de bio-
diversidade somente devem ser aceitas como último recurso. A intenção 
é assegurar que inexista qualquer perda líquida e, em termos ideais, que 
exista um saldo líquido positivo geral para a biodiversidade:

161 BirdLife International, Conservation International, UICN, e o Centro de Monitoramento da Conservação Mundial, 
este um órgão do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente.
162 A ferramenta Global Forest Watch Pro. foi projetada com empresas e instituições financeiras para traduzir dados 
geoespaciais em dados visíveis processáveis. Link

https://pro.globalforestwatch.org/
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“Para a proteção e conservação da biodiversidade, a hierarquia de mi-
tigação inclui compensações de biodiversidade que só podem ser con-
sideradas depois de serem adotadas medidas adequadas para a pre-
venção, minimização e restauração. Deve-se elaborar e implantar uma 
compensação de biodiversidade, de modo a alcançar resultados de 
conservação mensuráveis que se possa razoavelmente esperar que não 
resultarão em perda líquida, e sim, de preferência, em um saldo líquido 
positivo para a biodiversidade; contudo, nos habitats críticos, é neces-
sário haver um saldo líquido positivo.”163 

São previstas exigências adicionais para o uso de compensações, de forma 
a garantir a eficácia. As melhores práticas internacionais incluem, de forma 
importante, uma estrutura de governança e recursos de financiamento que 
mantenham a compensação no longo prazo. O Padrão de Desempenho 6 
declara que:

“A elaboração de uma compensação de biodiversidade deve seguir 
o princípio de “igual-por-igual ou melhor” e deve ser executada em 
conformidade com as melhores informações disponíveis e práticas 
atuais.”164 

Além de obediência às leis locais e nacionais, também se espera dos clientes 
que implementem práticas de gestão sustentável e apliquem convenções e 
tratados reconhecidos e normas internacionais referentes a biodiversidade e 
recursos naturais vivos. Entre eles:

163 Padrão de Desempenho 6, item 10.
164 Padrão de Desempenho 6, item 10.

Guiana, 2009
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• Convenção da ONU sobre Diversidade Biológica (1992) Link,

• Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança (parte da Convenção 
sobre Diversidade Biológica) Link;

• Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e 
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção, CITES (1975) Link; e

• Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, espe-
cialmente como Habitat de Aves Aquáticas. 1971 (Convenção de Ram-
sar). Link

Além de seguir as leis nacionais, as práticas de gestão sustentável dos recur-
sos naturais vivos podem também se orientar por normas mundiais, regionais 
ou nacionais. Essas normas precisam ser comprovadas por órgão indepen-
dente de confirmação ou certificação. Tais normas incluem as emitidas por: 
Forest Stewardship Council (FSC) (ONG internacional - Conselho de Manejo 
Florestal) Link, Fair Trade (Comércio Justo) Link, Sustainable Agriculture Ne-
twork (SAN) (Rede de Agricultura Sustentável - RAS) Link, Roundtable on 
Sustainable Palm Oil (RSPO) (Mesa-redonda sobre Óleo de Palma Sustentá-
vel) Link, e Rainforest Alliance / UTZ nas áreas de café, cacau e chá Link. Caso 
inexista norma pertinente ou confiável, os clientes devem se comprometer a 
aplicar os bons princípios operacionais internacionais para o setor, e apoiar a 
criação de normas nacionais, onde aplicável.165 Há também outros materiais 
de orientação bastante úteis, publicados pelo BID e por outras Instituições 
de Financiamento do Desenvolvimento. Uma publicação conjunta do Grupo 
de Trabalho sobre Biodiversidade para Instituições Financeiras Multilaterais 
inclui uma boa visão geral das questões primordiais.166 

165 Consultar o Padrão de Desempenho 6, item 29.
166 BID e outros. (2015) Boas práticas para a avaliação de impacto e o planejamento da gestão incluindo a biodiver-
sidade. Link

https://www.un.org/en/observances/biological-diversity-day/convention#:~:text=The%20Convention%20on%20Biological%20Diversity,been%20ratified%20by%20196%20nations.
https://www.cbd.int/doc/legal/cartagena-protocol-en.pdf
https://www.cites.org/eng/disc/what.php#:~:text=CITES%20(the%20Convention%20on%20International,does%20not%20threaten%20their%20survival.&text=CITES%20was%20conceived%20in%20the%20spirit%20of%20such%20cooperation.
https://www.ramsar.org/
https://www.ramsar.org/
https://publications.iadb.org/publications/english/document/Good-Practices-for-Biodiversity-Inclusive-Impact-Assessment-and-Management-Planning.pdf
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10. DESASTRES NATURAIS

Nesta seção, são examinados os riscos de desastres 
naturais, que são fatores contextuais de risco significativos 
na América Latina e no Caribe.

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social, 
em especial o item 15. Link

BID Disaster Risk Indicators (Indicadores de risco de desastres). Link

BID Disaster Risk Management Policy (Política de gerenciamento de 
riscos de desastres). Link

Referências 
e recursos 
selecionados: 

Haiti, 2010

Os desastres naturais são comuns na América Latina e na região do Caribe, e em 
muitas ocasiões já causaram graves danos socioambientais. Eles podem incluir 
inundação e secas, terremotos, temporais e tempestades, erupções vulcânicas 
ou outros riscos. Esses tipos de desastre são fatores contextuais de risco para os 
projetos. Com frequência, eles afetam em nível desproporcional os pobres e os 
grupos vulneráveis, e podem exacerbar os impactos socioambientais adversos, 
relacionados ao projeto.

Como parte do processo geral de avaliação socioambiental do projeto, os 
clientes devem identificar se o projeto sofre exposição a diferentes tipos 

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.iadb.org/en/naturaldisasters/indicators
http://idbdocs.iadb.org/wsdocs/getdocument.aspx?docnum=35004515
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de risco, inclusive riscos naturais, e quais os tipos de vulnerabilidade talvez 
existentes no meio ambiente ou entre as comunidades afetadas.167 Esses riscos 
devem ser enfrentados com sistemas adequados de prontidão e de respostas 
de emergência.168 Os desastres naturais podem ser exacerbados pelas mudanças 
climáticas, um tema que é examinado na próxima seção.

As mudanças climáticas — inclusive as mudanças de temperatura, secas e chuvas, 
níveis do mar, e em padrões de tempestades e desastres naturais — são um desafio 
significativo para o desenvolvimento. Elas afetam em nível desproporcional os 
países pobres e suas populações mais vulneráveis. 

167 Consultar a seção sobre Avaliação Ambiental e Social, na Parte III.
168 Consultar a seção sobre Prontidão e respostas para casos de emergência na Parte III.

11. MUDANÇA CLIMÁTICA

Esta seção diz respeito ao compromisso do BID INVEST com 
investimentos atentos ás mudanças climáticas, com uma 
visão de resiliência climática e adaptação, com referência 
especial a eficiência energética e uso adequado de recursos. É 
incluída uma descrição das ferramentas de triagem de fatores 
climáticos utilizadas pelo BID Invest. 

BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social, 
em especial os itens 10 a 13. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 3. Eficiência de Recursos e 
Prevenção da Poluição. Link

Força-tarefa sobre divulgações financeiras relacionadas ao clima. 
Link

Referências 
e recursos 
selecionados:

Paraguai, 2007

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps3
https://www.fsb-tcfd.org/
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“O BID Invest reconhece a ameaça representada pelas mudanças 
climáticas, sobretudo às populações vulneráveis, e a necessidade 
urgente de mitigação e adaptação em toda a região.”169

O BID Invest apoia as metas do Acordo de Paris sobre as mudanças climáticas 
e tem um compromisso assumido com o desenvolvimento resiliente e de 
baixo carbono. A instituição uniu-se a outra instituição financeira para divulgar 
informações referentes a mudanças climáticas, apoio a “títulos verdes” e aumento 
da parcela de projetos de energia renovável em sua carteira. Em novembro 
de 2019, o BID Invest anunciou o apoio da Força-tarefa sobre divulgações 
financeiras relacionadas ao clima (TCFD na sigla do inglês), unindo-se a mais 
de 800 entidades envolvidas na identificação e mitigação de riscos financeiros 
relacionados a mudanças climáticas.170 

Em 2019, o financiamento relacionado a clima representou 35% das 
operações do BID Invest. Isso incluiu muitos projetos de energia renovável, 
de grandes dimensões. O BID Invest também utiliza incentivos e abordagens 
inovadoras, como os empréstimos concessionais (soft lending), para 
aumentar o investimento privado em energia limpa e oferecer assistência 
técnica que estimule as medidas de adaptação às mudanças climáticas.171 

O Quadro de Sustentabilidade do BID Invest enfatiza com veemência a 
necessidade de lidar com as mudanças climáticas, e a necessidade urgente 
de mitigação e adaptação na região:

“Mudanças nos padrões climáticos, devido às alterações climáticas, 
incluindo a variabilidade e os extremos climáticos, podem afetar projetos 
de diferentes maneiras, incluindo riscos físicos decorrentes de danos 
associados a importantes eventos climatológicos, tais como tempestades 
ou inundações, mas também incluindo os impactos associados à 
disponibilidade de recursos naturais, como água ou outros serviços de 
ecossistema, e possíveis efeitos na cadeia de suprimentos (ex. aumentos 
dos custos de matéria-prima), assim como em operações ou práticas de 
trabalho dos projetos. Outros possíveis efeitos associados às mudanças 
das condições climáticas estão relacionados a possíveis mudanças nos 
padrões de demanda para bens e serviços oferecidos pelos projetos a 
serem financiados.” 172 

Lidar com os impactos relacionados às mudanças climáticas é algo 
complexo, por sua natureza global, mas os clientes devem levar em conta 
como seus projetos podem contribuir na questão das mudanças climáticas 

169 Política de Sustentabilidade, item 10.
170 A TCFD elaborou recomendações para divulgações financeiras voluntárias, referentes a clima, que sejam uniformes, 
comparáveis, confiáveis, claras e eficazes, oferecendo informações úteis para a tomada de decisões para credores, se-
guradoras e investidores. Link
171 A adaptação às mudanças climáticas é o processo de ajuste ao clima real ou previsto, e a seus efeitos, tanto para 
moderar o perigo como para aproveitar as oportunidades positivas, por exemplo, com a construção de infraestrutura 
resiliente, com soluções baseadas na natureza, como os manguezais.
172 Nota de Orientação para o Padrão de Desempenho 1 - item ON32.

https://www.fsb-tcfd.org/
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e como as mudanças climáticas podem afetar o projeto. A expectativa é 
que o cliente se adapte aos impactos das mudanças climáticas no projeto, 
juntamente com a crescente resiliência a desastres naturais, e trabalhe para 
mitigar os efeitos que o projeto possa ter sobre o clima:

“O processo de identificação de riscos e impactos considerará as 
emissões de gases do efeito estufa, os riscos relevantes associados 
à mudança climática e as oportunidades de adaptação, bem como 
possíveis efeitos transfronteiriços, como poluição do ar ou uso ou 
poluição de vias aquáticas internacionais.”173 

Exige-se dos clientes que trabalham com o BID Invest que quantifiquem e 
informem as emissões diretas e indiretas de gases de efeito estufa (GEE) 
em projetos que excedam 25.000 toneladas de CO2 por ano.174 O BID Invest 
auxilia seus clientes na aplicação de métodos adequados para medição e 
quantificação. O BID Invest também atua com os clientes no sentido de 
melhoria da eficiência energética e redução de emissões, tanto diretamente 
como nas cadeias de abastecimento dos clientes. A eficiência energética e de 
recursos em nível mais elevado ajuda a reduzir a intensidade das emissões e 
pode também contribuir para operações com melhor relação custo/benefício. 

O BID Invest desenvolveu um método de Avaliação de Riscos Climáticos (CRA 
- Climate Risk Assessment). Esse método é um processo de três estágios —
triagem, exame e gerenciamento— para identificação de riscos relacionados 
ao clima. Os especialistas do BID trabalham em conjunto com os clientes 
para aplicar essa metodologia durante a devida diligência socioambiental de 
um projeto.175 Além de projetos individuais, o BID Invest também avalia a 
exposição a riscos relacionados a mudanças climáticas, por setor e com base 
em políticas. São incluídas medidas adequadas de adaptação e mitigação no 
Plano de Ação Ambiental e Social (PAAS) do projeto, com monitoramento 
pelo BID Invest da conformidade durante a execução do projeto.176 

Além de tratar das mudanças climáticas em projetos individuais, o BID Invest 
fornece assistência técnica e apoio de investimento para facilitar as soluções 
verdes, relacionadas a projetos de baixa emissão que sejam mais resilientes 
às mudanças climáticas, com nível reduzido de impactos socioambientais 
sobre as populações afetadas. 

173 Padrão de Desempenho 1, item 7.
174 O dióxido de carbono, CO2, é o maior fator de contribuição para as mudanças climáticas por gases de efeito 
estufa. As emissões de CO2 decorrem predominantemente da queima de combustíveis fósseis, mas as emissões de 
CO2 também são o resultado de desmatamento e degradação da biomassa, conversão do solo e alguns processos 
industriais. Outros GEEs preocupantes incluem metano e óxido nitroso.
175 O exame da Devida Diligência e Garantia da Qualidade pode ser consultado na Parte III.
176 Consular a seção sobre Ciclo das operações na Parte III.
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BID Invest (2020). Política de Sustentabilidade Ambiental e Social, 
em especial o item 9. Link

IFC (2012). Padrão de Desempenho 3. Eficiência de Recursos e 
Prevenção da Poluição. Link

Grupo Banco Mundial. Diretrizes ambientais, de saúde e segurança. 
Link

Referências 
e recursos 
selecionados: 

O BID Invest exige que os clientes adotem boas práticas setoriais e 
estratégias de eficiência de recursos para minimizar os resíduos e a poluição, 
inclusive as emissões de gases de efeito estufa, resultantes dos projetos que 
financia. O Padrão de Desempenho 3 trata dessas questões com forte ênfase 
na aplicação da hierarquia de mitigação. Os possíveis impactos adversos 
precisam ser identificados e minimizados na medida do possível, para reduzir 
a necessidade de limpeza da poluição ou de tratamento dos resíduos. Os 
objetivos do Padrão de Desempenho 3 são:177 

Jamaica, 2006

177 Padrão de Desempenho 3, Objetivos

12. EFICIÊNCIA DE RECURSOS E PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO

Nesta seção, são examinadas as questões relacionadas a 
prevenção e gerenciamento da poluição, e as que estão 
relacionadas a eficiência de recursos, com ênfase em água 
e energia. O texto menciona as Diretrizes ambientais, de 
saúde e segurança, as quais oferecem orientação e os níveis 
de desempenho aceitáveis quanto ao uso de recursos, com a 
melhor forma de evitar impactos adversos para as pessoas e 
o meio ambiente.

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-06/idb_invest_sustainability_policy_2020_PT.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps3
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/ehs-guidelines
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• Evitar ou minimizar impactos adversos na saúde humana e no 
ambiente, evitando ou minimizando a poluição resultante das atividades 
do projeto.

• Promover o uso mais sustentável de recursos, incluindo energia e 
água, e

• Reduzir as emissões de GEE relacionadas ao projeto.

Os clientes devem avaliar e incorporar os impactos socioambientais do uso 
de recursos. O Padrão de Desempenho 3 declara que:

“O cliente implantará medidas viáveis do ponto de vista técnico e 
financeiro e com boa relação custo-benefício para melhorar a eficiência 
em seu consumo de energia, água e outros recursos e insumos 
materiais, especialmente em áreas que sejam consideradas atividades 
centrais para o negócio. Tais medidas incorporarão os princípios de 
produção mais limpa à elaboração do produto e aos processos de 
produção com o objetivo de conservar matérias-primas, energia e 
água.” 178 

Além de avaliar e gerenciar os impactos induzidos pelo projeto e relacionados 
à energia e ao uso de recursos, a avaliação deve examinar as condições 
existentes antes do projeto, tanto naturais como sociais. Lidar com os desafios 
requer não apenas soluções técnicas, como também um reconhecimento dos 
impactos e das dimensões sociais sobre as comunidades e a sociedade. Isso 
inclui as condições e as características das comunidades locais, e o nível de 
sensibilidade do ambiente natural e social a recursos como água.  

Ao tratar essas questões, o projeto não pode ser analisado isoladamente. 
Os impactos cumulativos em potencial também precisam ser incluídos na 
análise.179 Uma orientação setorial específica sobre aspectos relacionados a 
uso de recursos e níveis aceitáveis de desempenho pode ser consultada nas 
Diretrizes do Grupo Banco Mundial sobre meio ambiente, saúde e segurança 
(EHS, na sigla em inglês).180 Em acréscimo às diretrizes setoriais específicas 
para fabricação de produtos químicos, silvicultura, manufatura em geral, 
infraestrutura e outros setores, as diretrizes de EHS pertinentes também 
estão disponíveis para tópicos gerais, inclusive:

• Emissões aéreas e qualidade do ar ambiente

• Conservação de energia

• Conservação de água

• Gerenciamento de resíduos

178 Padrão de Desempenho 3, item 6.
179 Para orientação sobre impactos cumulativos, consultar IFC (2013). Gestão e avaliação de impactos cumulativos: 
orientação para o setor privado em mercados emergentes. Link
180 As Diretrizes de EHS estão disponíveis em inglês, francês, espanhol, russo, chinês e árabe, no website da IFC. 
Consultar também a seção sobre Diretrizes de EHS na Parte I deste Manual.

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/58fb524c-3f82-462b-918f-0ca1af135334/IFC_GoodPracticeHandbook_CumulativeImpactAssessment.pdf?MOD=AJPERES&CVID=kbnYgI5
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• Ruído

• Qualidade e disponibilidade da água

• Prontidão e respostas para casos de emergência

O uso da água é uma preocupação grave. A utilização de água pelo projeto 
pode causar danos significativos para o meio ambiente e as comunidades 
locais. Se um projeto for grande consumidor de água, os clientes precisam 
adotar medidas para reduzir o uso e encorajar o reuso da água. Isso incluirá 
o envolvimento com as comunidades locais para debater questões como a 
localização do projeto, possibilidade de redução do consumo de água, e a 
garantia de acesso continuado das comunidades locais à água, em quantidade 
e com qualidade suficientes. 

O Padrão de Desempenho 3 também trata do gerenciamento de resíduos:

“O cliente evitará a geração de resíduos perigosos e não perigosos. 
Quando não for possível evitar a geração de resíduos, o cliente reduzirá 
a geração desses resíduos, recuperando-os e reutilizando-os de uma 
forma segura para a saúde humana e o meio ambiente. Quando não for 
possível recuperar ou reutilizar os resíduos, o cliente os tratará, destruirá 
ou descartará de uma forma ambientalmente segura, adotando, 
inclusive, um controle apropriado de emissões e resíduos resultantes 
do manuseio e processamento de resíduos.”181  

181 Padrão de Desempenho 3, item 12.

PARTE III
EXECUÇÃO DA POLÍTICA E RESPONSABILIZAÇÃO

A Parte II descreve as questões ambientais e sociais primordiais que 
precisam ser levadas em conta nas avaliações de riscos, incluindo 
o engajamento de partes interessadas. A Parte III concentra-se em 
como isso será feito, examinando os aspectos de gestão do Quadro 
de Sustentabilidade do BID Invest. É descrita a combinação entre 
estruturas organizacionais, processos decisórios, procedimentos e 
documentação, e mecanismos de responsabilização, tendo como meta 
atingir os objetivos do Quadro e cumprir suas exigências. O exame da 
execução da política e da responsabilização abrange tanto o BID Invest 
como seus clientes.
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182 Padrão de Desempenho 1, item 5.
183 Uma sinopse da norma ISO 31000 (2019) e de outras normas ISO pode ser consultada em Link

1. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL

Nesta seção, é apresentada uma breve sinopse dos 
princípios de um Sistema de Gestão Ambiental e Social 
(SGAS). As seções seguintes descrevem como isso é 
administrado pelos clientes e pelo BID Invest.

Um Sistema de Gestão Ambiental e Social (SGAS) que opere de forma correta 
é o cerne do Quadro de Sustentabilidade do BID Invest. Isso se aplica ao BID 
Invest e a seus clientes. O Padrão de Desempenho 1 define o SGAS como 
composto de diversos elementos:182 

• Política

• Identificação de riscos e impactos

• Programas de gestão

• Competência e capacidade organizacionais

• Prontidão e respostas para casos de emergência

• Engajamento de partes interessadas

• Monitoramento e análise

Os elementos-chave de um Sistema de Gestão Ambiental e Social são descritos 
de forma detalhada no Padrão de Desempenho 1, o que torna claro que o 
SGAS não se limita a regras formais para gerir questões ambientais e sociais. 
O SGAS é um sistema abrangente que se refere à instituição como um todo 
e que depende de apoio de gestão, recursos, capacidade e procedimentos 
definidos para tomadas de decisão e documentação. As questões ambientais 
e sociais são consideradas uma responsabilidade compartilhada no âmbito 
da instituição, com o apoio de pessoas treinadas e comprometidas para um 
bom resultado, com definição clara de papéis e responsabilidades.

Isso está em consonância com a definição da Organização Internacional de 
Padronização, ISO, para gerenciamento ou gestão de riscos. A norma ISO 
31000 define gestão de riscos organizacionais como consistindo em um 
conjunto de princípios e quadro estrutural, processos robustos, e processos 
decisórios em todos os níveis de uma organização que reflitam os princípios 
e os objetivos da gestão de riscos.183  

O BID Invest estabeleceu um sistema robusto que reflete esses princípios. 
Esse sistema é dinâmico e evolutivo. Sempre surgem novas lições aprendidas, 
que são então refletidas e incluídas na forma de tratamento das questões 

https://www.iso.org/home.html
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ambientais e sociais, tanto internamente como nas exigências e orientações 
para os clientes. Essa questão é examinada de forma mais detalhada na seção 
Sistema de Gestão do BID Invest. As responsabilidades dos clientes quanto 
ao SGAS são examinadas na seção Sistema de Gestão de Clientes.

2. PROPORCIONALIDADE E FLEXIBILIDADE

Nesta seção, é descrito o princípio de proporcionalidade, 
segundo o qual as exigências e os esforços esperados serão 
compatíveis com o risco, as dimensões e a complexidade do 
projeto, com campo para flexibilidade e critério de decisão. 
Essa flexibilidade também é refletida na forma de definição 
da viabilidade técnica e financeira, e na natureza incremental 
ou progressiva de consecução gradual dos objetivos do 
Quadro de Sustentabilidade ao longo do tempo.

184  Padrão de Desempenho 1, item 5.

O Quadro de Sustentabilidade do BID Invest é uma estrutura flexível que tem por 
meta atingir um saldo líquido zero de danos ambientais ou sociais, e, em termo 
ideais, um saldo líquido positivo, por meio de avaliação e gestão dos riscos e 
dos impactos relacionados ao projeto. A ênfase está em princípios e resultados. 
Embora os processos e procedimentos sejam importantes para assegurar a 
coerência uniforme e a qualidade, as exigências procedimentais são vistas como 
meios para atingir resultados positivos, e não como um fim em si mesmas. O 
princípio orientador é o da proporcionalidade. Os esforços e as exigências são 
compatíveis com as características especiais de cada projeto, sendo os projetos 
avaliados quanto a prováveis riscos, dimensões e complexidade.

Essa abordagem é refletida no Padrão de Desempenho 1 da IFC, ao declarar 
que o processo de avaliação e gestão para identificar e mitigar os riscos 
socioambientais deverá ser proporcional à natureza e às dimensões do 
projeto, e conforme os riscos identificados. O cliente....:

“(..) criará e manterá um SGAS apropriado à natureza e às dimensões 
do projeto e compatível com o nível de seus riscos e impactos 
socioambientais.”184 

Em termos similares,
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“A IFC espera que cada cliente empregue os métodos mais adequados 
aos seus negócios para atender os requisitos dos Padrões de 
Desempenho.”185 

O princípio de proporcionalidade significa que, sob circunstâncias de risco mais 
elevado, serão provavelmente exigidos do cliente documentos, estudos e planos 
mais cuidadosos do que sob outra circunstância, e o processo de consultas com 
as partes interessadas será mais sistemático. Os esforços necessários poderão 
consumir mais tempo, ser mais caros e exigir níveis mais elevados de competência 
técnica do que com riscos mais baixos e projetos mais simples. Se for improvável 
que os projetos acarretem impactos ambientais ou sociais adversos, eles poderão 
ser preparados e executados com um mínimo de exigências. Essas variações 
nos níveis de esforços e exigências são descritas em diversas partes do Quadro 
de Sustentabilidade do BID Invest, como por exemplo:

“A medida e o grau de engajamento exigidos pelo processo de consulta 
devem ser proporcionais aos riscos e impactos adversos do projeto e às 
preocupações manifestadas pelas Comunidades Afetadas.”186 

“Para projetos que apresentem impactos adversos potencialmente 
significativos ou quando houver problemas tecnicamente complexos, 
os clientes poderão ser solicitados a recorrer a especialistas externos 
para auxiliar no processo de identificação de riscos e impactos.”187 

“Em circunstâncias limitadas de alto risco, poderá ser apropriado que o 
cliente complemente seu processo de identificação de riscos e impactos 
ambientais e sociais com uma avaliação voltada para direitos humanos 
específicos, na medida em que forem relevantes para o negócio em 
questão.”188 

“Dependendo da dimensão e/ou da complexidade do deslocamento 
físico e econômico associado a um projeto, poderá ser necessário 
que o cliente solicite uma auditoria externa do Plano de Ação de 
Reassentamento ou do Plano para Recuperação dos Meios de 
Subsistência, para verificar se as disposições foram observadas.”189 

Prazos e sequências. A flexibilidade inerente ao Quadro de Sustentabilidade 
também se aplica aos prazos. Nem tudo precisa estar concluído antes da 
aprovação de um projeto. Os estudos, os planos de mitigação e a integração 
de questões ambientais e sociais podem fazer parte de sequências ao longo 
do ciclo de existência do projeto, desde que tomadas as medidas necessárias 
antes de obras de engenharia civil ou outras atividades do projeto que 
possam causar danos ambientais ou sociais.

Não seria realista sugerir prazos ou orçamentos específicos para diferentes 

185 Introdução às Notas de Orientação dos Padrões de Desempenho, item 2.
186 Padrão de Desempenho 1, item 20.
187 Padrão de Desempenho 1, item 19.
188 Padrão de Desempenho 1, nota de rodapé 12.
189 Padrão de Desempenho 5, item 15.
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tipos de projetos, pela grande quantidade de variáveis a serem levadas em 
conta, incluindo os riscos ligados a contexto ou desempenho. Uma dessas 
variáveis é a capacidade: É provável que clientes com um SGAS robusto e 
com ampla experiência consigam preparar e executar projetos com mais 
rapidez, melhor e de modo mais econômico do que clientes com pouca ou 
nenhuma experiência em gerenciamento de riscos ambientais e sociais.

Viabilidade. Inexiste expectativa de que sejam envidados esforços fora 
do razoável, de alto custo ou complexos. Ao contrário, o Quadro de 
Sustentabilidade estipula que as ações empreendidas pelos clientes serão 
viáveis dos pontos de vista financeiro e técnico: 

“A viabilidade técnica baseia-se no fato de as medidas e ações propostas 
poderem ou não ser implantadas com aptidões, equipamentos e 
materiais comercialmente disponíveis, levando em consideração 
fatores locais predominantes, como clima, geografia, infraestrutura, 
segurança, governança, capacidade e confiabilidade operacional. A 
viabilidade financeira baseia-se em considerações comerciais, incluindo 
a magnitude relativa do custo adicional para a adoção de tais medidas 
e ações em comparação com o investimento, a operação e os custos de 
manutenção do projeto.”190 

Atendimento incremental dos objetivos. Outro importante aspecto do Quadro de 
Sustentabilidade que permite flexibilidade é o reconhecimento de que alcançar os 
objetivos dos Padrões de Desempenho e de outras políticas nos termos do Quadro 
de Sustentabilidade não é encarado com uma questão binária, de opções “sim” 
ou “não”. Em geral, a solução consiste em realização gradual ou progressiva dos 
objetivos, e por incrementos ao longo do tempo. A Política de Sustentabilidade 
declara o seguinte:

“O BID Invest financiará apenas operações (para) as quais se prevê 
que serão atendidos os requisitos ambientais e sociais da Política de 
Sustentabilidade dentro de um prazo razoável. Em determinados casos, 
um projeto pode não estar em plena conformidade no momento da 
assinatura do contrato jurídico com o BID Invest, situação em que a 
aprovação do financiamento estará vinculada à obrigação contratual de 
estar em plena conformidade dentro do prazo designado.”191 

O “prazo designado” que a Política cita será decidido caso a caso. Algumas ações, 
como as relacionadas a saúde e segurança, poderão exigir atenção imediata. 
Ouras questões, como a restauração dos meios de subsistência em casos de 
desalojamento, poderão demorar mais para serem solucionadas e serão na 
verdade um processo gradual. Para assegurar clareza e concordância sobre o que 
precisa ser feito, e quando, as ações e os prazos específicos são acordados entre 
o BID Invest e seus clientes como parte do processo de aprovação de um projeto, 
e fazem parte do contrato de empréstimo. Essa tolerância ao “incrementalismo” 
também é descrita nos Padrões de Desempenho:

190 Padrão de Desempenho 3, nota de rodapé 3.
191 Política de Sustentabilidade, item 29.
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“Os programas de gestão estabelecerão os Planos de Ação Ambiental e 
Social, os quais definirão os resultados e ações desejados para tratar os 
problemas levantados no processo de identificação de riscos e impactos 
como eventos mensuráveis, na medida do possível, com elementos como 
indicadores de desempenho, metas ou critérios de aceitação que possam 
ser monitorados ao longo de períodos definidos e com estimativas dos 
recursos e responsabilidades na implantação.”192 

Desafios. A abordagem gradual e baseada em princípios para avaliação e 
gerenciamento de riscos socioambientais em proporção com os riscos oferece 
flexibilidade, mas também traz desafios. Nessa abordagem, inexiste uma lista 
simples e indicativa do que será exigido e quando. Ela pode ser percebida como 
mais ambígua e menos clara do que uma abordagem mais simples e mais rígida, 
baseada em regras. O critério de decisão precisa, obrigatoriamente, ser aplicado 
em configurações individuais de projeto, já que a abordagem baseada em riscos 
do Quadro de Sustentabilidade inclui diferentes fatores a serem levados em 
conta. Conforme examinado anteriormente, esses fatores incluem não apenas os 
impactos diretos de um projeto, mas também riscos contextuais mais amplos e 
considerações sobre a capacidade do cliente.193 Em termos básicos, a flexibilidade 
exige critério de decisão, e isso exige capacidade e experiência. Assim, portanto, 
uma aplicação bem sucedida do Quadro de Sustentabilidade do BID Invest poderá 
exigir um nível maior de apoio e capacitação para os clientes com baixa capacidade 
ou limitada experiência em gerenciamento de riscos socioambientais.194

Conformidade. O princípio dinâmico e flexível de objetivos atingidos ao longo do 
tempo também significa que a “conformidade” (compliance) em um determinado 
momento pode significar uma posição na direção clara da conformidade total, 
em determinado prazo, e não um “objetivo atingido”. Avaliar a conformidade 
nos termos do Quadro de Sustentabilidade envolve avaliar o desempenho e os 
avanços satisfatórios, e se os clientes envidam esforços razoáveis e de boa fé 
para identificar e tratar os riscos e impactos socioambientais, com um plano de 
melhoria contínua, conforme necessário, para atingir a conformidade total.

O princípio dos esforços proporcionais ao risco também se aplica ao BID 
Invest. Aos projetos com riscos mais elevados correspondem níveis mais 
elevados de recursos, supervisão e apoio ao cliente. Para investimentos 
diretos, a Política de Sustentabilidade declara o seguinte:

“A amplitude da devida diligência ambiental e social do BID Invest é 
compatível com a natureza, escala e estágio da atividade da empresa e 
com os níveis de riscos e impactos ambientais e sociais identificados no 
investimento proposto.”195 

Há várias formas pelas quais o BID Invest assegura a aplicação de recursos 
adequados em seus processos de devida diligência, supervisão e apoio ao 
cliente. Essas formas são examinadas na seção Sistema de Gestão do BID Invest.

192 Padrão de Desempenho 1, item 16.
193 Consultar o exame dessa questão em Fatores de risco, na Parte II deste Manual.
194 Consultar a seção sobre Processo contínuo de engajamento, escuta e aprendizado. 
195 Política de Sustentabilidade, item 31.
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3.1. O Ciclo do Projeto

Conforme mencionado na seção anterior, a abordagem de aplicação do Quadro 
de Sustentabilidade do BID Invest não pode ser por mera confirmação de 
itens numa lista nem por comparação com desenho de projetista. Diferentes 
configurações de projeto corresponderão a diferentes abordagens, e o grau 
de providências tomadas será proporcional aos riscos, às dimensões e à 
complexidade do projeto. Não obstante, os projetos passam, em geral, por 
estágios ou fases comuns de conceituação e identificação, de preparação, 
de aprovação (inclusive pela Diretoria Executiva do BID Invest, se solicitado 
o apoio do BID Invest), de execução, e de conclusão e encerramento. Os 
elementos primordiais que são normalmente exigidos para a avaliação e 
gestão socioambiental incluem em geral os seguintes:196 

1. Acordo sobre um quadro e uma abordagem, quando os clientes 
em potencial são notificados das políticas e normas do BID Invest, e 
concordância com as exigências.

2. Nas fases iniciais de um possível projeto e sua configuração, triagem e 
definição de abrangência, quando é feita a avaliação inicial dos possíveis 
riscos do projeto, na atribuição de uma categorização preliminar de 
riscos, e quando é obtida a concordância sobre os prováveis métodos 
de avaliação, sobre os principais problemas de importância crítica a 
serem examinados, e sobre a amplitude esperada das consultas com 
partes interessadas.

3. SISTEMA DE GESTÃO DE CLIENTES

Esta seção descreve como é esperado que os clientes do 
BID Invest atinjam os objetivos e cumpram as exigências 
do Quadro de Sustentabilidade. Espera-se dos clientes que 
criem um Sistema de Gestão Ambiental e Social, SGAS, 
baseado nas políticas e normas aplicáveis, descritas na 
Parte I deste Manual, para que possam identificar e gerir 
os riscos socioambientais. O cliente o faz ao empreender 
um processo de avaliação socioambiental, o qual inclui o 
engajamento de partes interessadas. Com base na avaliação 
e nas consultas, o cliente aplica uma hierarquia de mitigação 
para evitar, minimizar e mitigar impactos adversos, reais 
ou potenciais, e busca maximizar os benefícios e as 
oportunidades do desenvolvimento. Alguns dos elementos 
do SGAS do cliente são descritos nesta seção.

196 Esses elementos não são específicos apenas dos projetos apoiados pelo BID Invest. Embora os procedimentos 
e a terminologia possam variar, a maioria das Instituições de Financiamento do Desenvolvimento empregam uma 
abordagem similar.
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3. Em termos contínuos e significativos, engajamento das partes 
interessadas, desde os estágios iniciais da preparação do projeto e no 
curso total de sua existência.

4. Identificação dos benefícios socioambientais e das oportunidades 
de sustentabilidade que podem ser esperados do projeto.

5. Identificação de riscos, com a identificação de possíveis impactos 
socioambientais adversos que o projeto possa causar ou para os quais 
contribua, ou aos quais possa estar associado. 

6. Coleta de dados de linha de base, definição de metas e marcos 
referenciais referentes às questões ambientais e sociais, e definição de 
regimes de monitoramento e indicadores.

7. Integração de considerações socioambientais na concepção e na 
implantação planejada do projeto, com o objetivo de maximizar os 
benefícios e evitar ou mitigar os riscos de impactos adversos. 

8. Finalização e divulgação de estudos e de planos de ação 
socioambientais.

9. Integração de considerações socioambientais aos sistemas de 
gestão e aos processos decisórios do projeto.

10. Implantação de planos de ação socioambientais com monitoramento 
e avaliações, e sistemas de gestão adaptativa que representem 
respostas a atrasos, desafios imprevistos e circunstâncias alteradas.

Esses dez elementos têm dimensões analíticas, participativas e gerenciais. 
Eles são relacionados entre si e com sobreposição parcial ao longo do tempo, 
como mostra a ilustração simplificada a seguir.
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Figura 8: Avaliação e gestão de questões ambientais e sociais no ciclo do 
projeto.

O processo é flexível, conforme as circunstâncias, mas a ilustração mostra 
que alguns elementos precisam estar finalizados, ou no mínimo iniciados, 
antes que um projeto possa ser aprovado. O grau de esforço exigido para 
cada elemento será proporcional aos níveis de risco do projeto.

As seções seguintes descrevem os aspectos primordiais da forma como as 
considerações socioambientais são refletidas no sistema de gestão do cliente.197 

3.2. Avaliação Socioambiental

Os riscos e as oportunidades ambientais e sociais são identificados por um 
processo de avaliação socioambiental,198 o qual faz parte do Sistema de 
Gestão Ambiental e Social (SGAS) geral do projeto ou da empresa. A Nota 
de Orientação para o Padrão de Desempenho 1 da IFC descreve o processo 
de avaliação socioambiental:

“O processo de identificação dos riscos e impactos socioambientais abor-
da, de uma forma integrada, o escopo completo dos riscos e impactos 
(incluindo ambiental, social, trabalhista, saúde e segurança) associados ao 
projeto a ser financiado.”199 

197 Uma descrição detalhada desses elementos, com foco em questões sociais, pode ser consultada, por ex-
emplo, em BID (2018). Avaliação de impactos sociais: a integração de questões sociais em projetos de desen-
volvimento. Link
198 Uma sinopse do exame de diferentes categorias ou grupos de riscos pode ser consultada na seção Fatores de 
Risco da Parte II, Questões ambientais e sociais primordiais.
199 Nota de Orientação para o Padrão de Desempenho 1 - item NO16.

http://www.iadb.org/sia
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Argentina, 2008

O processo de avaliação socioambiental, conforme o projeto e o contexto local, tem 
marcos de referência e produtos finais específicos, posicionados em momentos 
diferentes do projeto. Vale a pena ressaltar o aspecto de continuidade do processo 
de avaliação socioambiental, já que muitas vezes ele é encarado como um estudo 
isolado, com relatório em único ponto no tempo. Ao contrário, o processo de 
avaliação socioambiental pode ser descrito como um processo analítico e 
participativo, tendo em geral determinados produtos finais, ou resultados como 
relatórios e planos de ação, em momentos separados. Eles formam a base para 
as decisões de gestão referentes à concepção e à implantação do projeto geral.

Em termos de conteúdo, o processo de avaliação socioambiental pode 
ser visto como algo abrangente, um “guarda-chuva” sob o qual tópicos e 
problemas específicos são avaliados e geridos. Alguns elementos primordiais 
do processo de avaliação socioambiental incluem:

• identificação de fatores de risco ambiental e social, e produção, 
debate e distribuição dos relatórios pertinentes,

• identificação e consulta, de formas adequadas, das diferentes 
categorias de partes interessadas, principalmente grupos vulneráveis e 
os que possam ser afetados de forma adversa pelo projeto,

• concordância e efetivação sobre fornecimento de insumos para 
concepção e execução do projeto, visando a evitar danos e ampliar os 
benefícios para as pessoas e o ambiente natural,
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Avaliação Ambiental e Social

Questões 
transversais, p. ex.:

Questões 
ambientais, p. ex.:

• Biodiversidade, 
habitats e florestas

• Recursos naturais vivos
• Prevenção e gestão 

da poluição
• Eficiência de recursos

• Resíduos e materiais perigosos
• Controle de pragas

• Serviços ecossistêmicos 
e fluxos ambientais

• Mudanças climáticas 
e gases de efeito estufa

•Patrimônio cultural 
(tangível e intangível)
• Saúde e segurança 

ambiental
• Saúde e segurança 

da comunidade
• Consulta às partes 

interessadas
• Redes de fornecedores

• Povos indígenas
• Reassentamento 

involuntário
• Igualdade de gênero

• Direitos humanos
• Inclusão social e 
grupos vulneráveis

• Condições de trabalho

Questões 
sociais, p. ex.:

• preparação e implementação de estudos aprofundados específicos e 
planos de mitigação e de ação, conforme adequado para a configuração 
do projeto,200  e

• O processo de avaliação socioambiental é a base para a criação de 
mecanismos de atendimento de reclamações em nível de projeto.201  

A expectativa é que o plano de avaliação socioambiental permita uma visão 
geral dos riscos contextuais existentes no ambiente operacional, como fracas 
estruturas de governança, ou conflito, fragilidade e violência. A natureza 
de “guarda-chuva” geral do processo, e alguns dos tópicos com possível 
pertinência para uma configuração de projeto, podem ser ilustrados:202 

200 Os planos de mitigação e de ação podem incluir planos de ação para reassentamento, planos de gestão de bio-
diversidade, planos referentes a Povos Indígenas, entre outros.
201 Consultar a seção seguinte sobre Mecanismos de Responsabilização.
202 Fonte: BID (2018) Avaliação de impacto social Link. N.B.: a terminologia pode variar — o processo é mencionado 
nos Padrões de Desempenho como “processo de avaliação socioambiental” (no inglês: Environmental and social 
assessment process - abreviado em outros documentos como: ESA process), enquanto outros documentos e di-
retrizes utilizam por vezes o termo “avaliação de impacto ambiental e social” (no inglês: Environmental and social 
impact assessment - ESIA)

Figura 9: Tópicos de Avaliação Socioambiental.



MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

122

Os tópicos citados na figura acima são uma lista indicativa e não exaustiva, incluída 
apenas a título de exemplo.203 Nem todas as questões ambientais ou sociais citadas 
serão pertinentes para uma configuração específica de projeto. Os Povos Indígenas 
poderão existir em alguns locais e não em outros, e alguns projetos podem exigir 
aquisição de terras e reassentamento involuntário, sem que outros envolvam des-
alojamento físico ou econômico. A triagem e a definição de abrangência, feitas nos 
estágios iniciais e nos termos do processo de avaliação socioambiental, deverão 
permitir a identificação de riscos e oportunidades pertinentes e aplicáveis ao proje-
to em pauta. Também deverão possibilitar a definição da necessidade de debates e 
estudos especializados ou mais aprofundados em algumas áreas, como as referen-
tes a normas trabalhistas, violência de gênero, direitos humanos ou biodiversidade, 
entre outras. Dependendo do projeto, serão talvez necessários estudos e/ou planos 
de ação específicos sobre alguns tópicos relevantes, como:204 

• Procedimentos de gestão trabalhista

• Engajamento de partes interessadas

• Reassentamento

• Povos Indígenas

• Gestão de biodiversidade

• Emergência e evacuação

• Avaliação de riscos e plano de ações para violência baseada em gênero

As funções e responsabilidades para o processo de avaliação socioambiental 
precisam ser claras, com as questões ambientais e sociais levadas em conta e 
bem integradas a outros aspectos do projeto, também conforme considerações 
técnicas e financeiras. Esse é um processo contínuo e iterativo. Como exemplo, 
os planos e os esboços iniciais de um projeto de autoestrada serão a base para 
a forma como as áreas de impacto em potencial deverão ser estudadas, e como 
as comunidades locais e outras partes interessadas serão consultadas conforme 
o alinhamento proposto para a rota. O exame e as consultas sobre questões 
ambientais e sociais fornecerão então os dados informativos para tópicos como 
sítios de patrimônio cultural a serem evitados, se possível, e sobre a forma de 
minimizar a necessidade de aquisição de terras e desalojamento. Os fatores as-
sim obtidos serão então ponderados para a escolha da rota e do alinhamento da 
autoestrada, e para finalização dos esboços de engenharia.205 

O processo de avaliação socioambiental também fornece as informações ne-
cessárias para que sejam alocados níveis adequados de recursos financeiros 
e humanos à gestão das questões ambientais e sociais, eventualmente rea-
justados, se necessário, por monitoramento e gestão adaptativa.206  

203 Alguns desses tópicos são examinados de forma mais detalhada na parte II, Principais tópicos ambientais e sociais.
204 Este Manual não inclui formatos nem modelos para estudos ou relatórios individuais, já que eles variarão con-
forme o projeto e o contexto. O BID Invest fornece assessoria aos clientes sobre estudos e planos específicos, e 
sobre formatos sugeridos, que poderão ser necessários em projetos individuais.
205 Isso é ilustrado na próxima seção, Hierarquia de mitigação de riscos.
206 Consultar a subseção adiante, sobre Monitoramento, fornecimento de relatórios e gestão adaptativa.
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Uma avaliação de riscos não deve ser vista como algo estático ou apenas 
pontual. Os riscos mudam com o tempo, e precisam de monitoramento a 
intervalos regulares. Pode ser necessário revisar as ações planejadas de miti-
gação durante a existência do projeto.

Foge ao objetivo deste Manual descrever os tipos de habilidades e de expe-
riência exigidos das pessoas que realizem e orientem os processos de ava-
liação socioambiental. Todavia, um erro frequente é subestimar a necessida-
de de capacidade e experiência na área. Sob circunstâncias complexas ou de 
alto risco é improvável que uma única pessoa tenha suficientes conhecimen-
tos sobre os problemas para identificá-los e geri-los corretamente. Assim, 
poderá ser necessário ter uma equipe multidisciplinar. 

3.3. Hierarquia de Mitigação de Riscos

Após os riscos ambientais e sociais terem sido identificados pelo processo 
de avaliação socioambiental, incluindo consultas e engajamento de partes 
interessadas, o projeto deve tomar providências para evitar, minimizar ou 
compensar eventuais impactos adversos. A isso se denomina aplicar uma 
hierarquia de mitigação. Um dos objetivos do Padrão de Desempenho 1 é 
assim mencionado: 

“Adotar uma hierarquia de mitigação para prever e evitar ou, quando 
não for possível evitar, minimizar e, nos casos em que permaneçam im-
pactos residuais, compensar/neutralizar os riscos e impactos para os 
trabalhadores, as Comunidades Afetadas e o meio ambiente.”207 

Aplicar uma hierarquia de mitigação conforme exigido pelo Quadro de Sus-
tentabilidade do BID Invest significa que as questões ambientais e sociais 
não podem ser tratadas separadamente dos demais componentes do proje-
to, como projetos físicos e engenharia. A consideração das questões ambien-
tais e sociais precisa ser integrada ao processo decisório geral do projeto.

As etapas práticas envolvidas na aplicação de uma hierarquia de mitigação 
de riscos são:208 

1.  Identificar e prever os possíveis impactos adversos, por meio de exa-
mes e engajamento de partes interessadas.

2. Evitar os impactos adversos em potencial, pela aplicação de exames 
alternativos, incluindo um cenário com exclusão do projeto.209 

3. Minimizar ou reduzir os impactos com redução, por exemplo, da área 

207 Padrão de Desempenho 1, Objetivos.
208 Pode ser diferente a terminologia usada pelas diferentes instituições para descrever as etapas na hierarquia de 
mitigação de riscos, mas os princípios gerais são empregados pela maioria das instituições de financiamento do 
desenvolvimento.
209 Um erro comum consiste em não avaliar e documentar as alternativas para um projeto proposto e sua con-
cepção. O Padrão de Desempenho 1 exige um exame das alternativas em projetos com potencial para gerar impac-
tos ambientais ou sociais significativos. (Ver Padrão de Desempenho 1, nota de rodapé 11.)
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física de um projeto, com mudanças na concepção das obras de engenha-
ria civil.

4. Onde possível, restaurar ou reabilitar, por exemplo, com o fornecimento 
de acesso alternativo a fontes de água que tenham sido cortadas por um 
projeto.

5. Indenizar ou compensar impactos remanescentes e inevitáveis, por exem-
plo, com assistência no reassentamento de populações desalojadas.

Com essas etapas da hierarquia de mitigação de risco, os riscos de impactos ad-
versos são sucessivamente reduzidos ou eliminados, com o objetivo de não haver 
saldo líquido negativo do projeto em prazo razoável. A hierarquia de mitigação 
pode ser representada por uma pirâmide invertida, conforme a figura abaixo:210 

A avaliação socioambiental e o processo de gestão devem documentar como 
essas etapas são tratadas, e confirmar posteriormente os bons resultados de 
eventual indenização, assistência ou compensação de impactos adversos re-
manescentes, após esforços razoáveis para evitar ou minimizar os riscos.211 Se 
possível, a documentação deve quantificar o grau em que os impactos adver-
sos foram evitados, citando, por exemplo, que o desalojamento foi reduzido 
em 80% mediante concepções alternativas ou outras medidas.

Identificar e antecipar

Evitar

Minimizar ou reduzir

Restaurar ou 
reabilitar

Compensar ou 
neutralizar

Figura 10: Hierarquia de mitigação

210 Adaptado de BID (2018). Avaliação de impactos sociais. Link
211 Ver a seção sobre Fatores de Risco na Parte II. Observar que a descrição aqui contida das categorias de risco e 
das correspondentes responsabilidades não é descrita de forma explícita com esses termos nos Padrões de De-
sempenho da IFC, mas representa uma síntese e interpretação com base em boas práticas. Conforme citado ante-
riormente, em caso de dúvida, deve ser aplicada a linguagem de política específica no Quadro de Sustentabilidade 
do BID Invest.

http://www.iadb.org/sia
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3.4. Responsabilidades Relacionadas a Diferentes Categorias de Risco

O controle do cliente sobre riscos ambientais e sociais varia um pouco, de-
pendendo da natureza da categoria de risco.  Em primeiro lugar, para riscos 
de possíveis impactos adversos que sejam causados pelo projeto e atribuí-
veis a ele, é esperado que o cliente aplique na íntegra a hierarquia de miti-
gação descrita na seção anterior. O pressuposto é que o cliente é responsável 
por envidar todos os esforços razoáveis para não sofrer perda líquida em pra-
zo razoável, utilizando os recursos sob controle do projeto. Um exemplo seria 
o desalojamento e o reassentamento involuntário, ou os impactos adversos 
aos direitos dos Povos Indígenas, que tivessem como causa o projeto. 

Isso pode ser ilustrado pela figura simples à esquerda, que mostra uma relação 
direta entre o projeto e os impactos adversos como o desalojamento. 

Em segundo lugar, há os riscos de que um projeto possa contribuir para os 
impactos adversos, com outros fatores e terceiros fora do controle direto 
do projeto também atuando como fatores contribuintes. Isso poderá incluir 
impactos cumulativos, riscos referentes a instalações associadas ou cadeias 
de abastecimento de mercadorias e serviços. Poderá também ter relação 
com as condições trabalhistas no caso de empreiteiras e subempreiteiras, nas 
quais o cliente tem menos controle direto. Essa categoria de riscos pode ser 
considerada como riscos de contribuição, em vez de causalidade direta. Isso 
pode ser ilustrado pela figura a seguir, onde o impacto adverso é causado em 
parte pelo projeto e em parte por ações de terceiros.

Figura 11: Relação causal

CAUSA
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212 Os Padrões de Desempenho 2 e 6 exigem que os clientes levem em conta os riscos e impactos associados às 
cadeias primárias de abastecimento. Ver também o exame das questões relacionadas a trabalho infantil na Parte II.
213 Consultar os Princípios Orientadores da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos para exame das responsabili-
dades dos clientes, correspondentes a causa, contribuição e ligação, no que tange a direitos humanos. Link

Figura 12: Contribuição

CONTRIBUIÇÃO

+

Os riscos de condições inadequadas de trabalho, como trabalho infantil ou tra-
balho forçado em uma cadeia de abastecimento, são exemplos de tais riscos de 
contribuição. O projeto pode não ter influência ou controle total sobre a situa-
ção, e pode não estar em posição de mitigar todos os aspectos dos riscos.212  Em 
tais casos, é esperado que o cliente faça o seguinte:  

1. avaliar os riscos de contribuição para os impactos adversos,

2. tomar as providências necessárias para impedir que o projeto contri-
bua para os impactos adversos, aplicando a hierarquia de mitigação na 
íntegra às atividades sob controle do projeto,

3. envidar esforços em boa fé e aplicar estímulos para influenciar ter-
ceiros pertinentes com o objetivo de minimizar ou evitar os impactos 
adversos gerais aos quais o projeto seja associado, e

4. quando a capacidade de aplicar estímulos ou influência sobre tercei-
ros for limitada, considerar outras formas de aumento dos estímulos.

Em terceiro lugar, um projeto pode estar associado a uma situação de alto risco 
que não tenha o projeto diretamente como causa nem como contribuinte. Isso 
pode ocorrer em razão de relações empresariais com terceiros envolvidos em 
atividades que ocasionem dano ambiental ou social. Os riscos por ligação com 
situações que ocasionem danos podem ser ilustrados pela figura adiante, na 
qual a linha pontilhada representa a ligação, associação ou relação com agentes 
causadores ou contribuintes diretos: 213

https://www.ohchr.org/Documents/Publications/GuidingPrinciplesBusinessHR_EN.pdf
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Figura 13: Ligação

214 Um exemplo de metodologia para avaliação de riscos contextuais pode ser consultado, por exemplo, na meto-
dologia do Banco Mundial para avaliação de riscos e resiliência (Risk and Resilience Assessment - RRA). Link
215 Política de Sustentabilidade, item 28.

LIGAÇÃO

Os riscos contextuais representam uma quarta categoria de riscos. Eles po-
dem envolver situações como condições preexistentes de fragilidade, vulne-
rabilidade ou exclusão social de alguns grupos, histórico de abusos de direi-
tos humanos, ou fraca governança, tal como altos níveis de corrupção. Essas 
condições existiam antes do projeto, e o cliente não é responsável por elas.214 
Todavia, sua presença no contexto do projeto pode exacerbar os riscos de 
impactos adversos que o projeto cause ou para os quais contribua, com res-
ponsabilidade do cliente. A gravidade dos impactos socioambientais relacio-
nados ao projeto pode ser maior se o meio ambiente for mais frágil ou se as 
pessoas forem vulneráveis e menos resilientes a tais impactos. Corrupção ou 
instituições fracas podem dificultar a concepção ou execução do projeto de 
acordo com o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest. Sob tais circunstân-
cias, o cliente deve: (i) avaliar como os riscos associados ou contextuais afe-
tam o projeto, e (ii) ponderar a inclusão de tais fatores de risco na concepção 
e na execução do projeto.

Finalmente, também constituem riscos para o projeto os fatores relaciona-
dos a desempenho com baixo nível de capacidade ou compromisso, ou re-
cursos insuficientes para gestão de questões ambientais e sociais. Como um 
dos aspectos básicos da avaliação do projeto, o BID Invest avalia a capacida-
de e o compromisso do cliente para atendimento das exigências do Quadro 
de Sustentabilidade.215 Isso é examinado na seção Sistema de Gestão do BID 
Invest. Os clientes precisam criar o Sistema de Gestão Ambiental e Social 
exigido, conforme adequado para o projeto ou os empréstimos. Isso é exami-
nado na próxima subseção.

https://ieg.worldbankgroup.org/sites/default/files/Data/reports/RRAs_FCVs_Stocktaking.pdf
https://ieg.worldbankgroup.org/sites/default/files/Data/reports/RRAs_FCVs_Stocktaking.pdf
https://ieg.worldbankgroup.org/sites/default/files/Data/reports/RRAs_FCVs_Stocktaking.pdf
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3.5. Sistema de Gestão Ambiental e Social (SGAS) do Cliente

Para um funcionamento efetivo e eficaz de um sistema de gestão que apli-
que o Quadro de Sustentabilidade do BID Invest, ele precisa estar integrado 
a outros aspectos das atividades da empresa, e não operar de forma isola-
da. O sistema geral de gestão ambiental e social somente terá eficácia total 
se a cultura da instituição enxergar o gerenciamento de riscos ambientais e 
sociais como parte integrante de sua atividade empresarial primária. Sua im-
plantação exige uma equipe de pessoas treinadas e engajadas, com o apoio 
da administração. O Padrão de Desempenho 1 declara que:

“Serão fornecidos, de maneira constante, suficiente apoio gerencial e 
recursos humanos e financeiros, a fim de alcançar um desempenho so-
cioambiental eficaz e contínuo.”216 

As funções da administração no estabelecimento e no apoio de um SGAS 
com funcionamento correto incluiriam: 

• a adoção de procedimentos e políticas abrangentes e gerais para o 
gerenciamento de riscos ambientais e sociais,

• a criação e o apoio de uma atmosfera positiva para essa proposta de 
ações,217 

• comunicados da administração informando que o gerenciamento de 
riscos ambientais e sociais é responsabilidade geral da entidade como 
um todo, e não apenas responsabilidade da unidade encarregada de 
gerir as propostas,

• integração das questões ambientais e sociais aos processos decisó-
rios e prioridades gerais da entidade, em equilíbrio com outros aspec-
tos, inclusive considerações financeiras e técnicas,218 

• recrutamento de pessoal com experiência e capacidade técnica para 
apoiar essas propostas, e

• alocação de níveis suficientes de tempo e recursos para que os riscos 
ambientais e sociais sejam identificados e geridos.

Os clientes do BID Invest precisam estabelecer a capacidade interna ade-
quada para coordenar o processo de avaliação ambiental e social, facilitar o 
engajamento e as consultas das partes interessadas e oferecer assessoria à 
administração sobre os principais riscos a serem levados em conta na con-

216 Padrão de Desempenho 1, item 17.
217 Em alguns casos, obedecer às exigências socioambientais tem sido interpretado como um custo operacional que 
atrasa ou impede o processamento e a execução final dos projetos. Para a eficácia do Quadro de Sustentabilidade 
é importante que a administração e o pessoal entendam e comuniquem que a sustentabilidade ambiental e social 
faz parte da proposta de valor da entidade.
218 Isso poderá exigir um processo explícito para equilibrar e resolver conflitos reais ou percebidos entre objetivos e 
prioridades ambientais e demais objetivos e prioridades empresariais. As equipes e os empregados de uma empresa 
terão provavelmente diferenças em seus históricos, treinamentos e prioridades. Assim, não é raro que existam 
diferentes opiniões sobre essas questões. Portanto, é importante que a administração dos níveis superiores esteja 
familiarizada com as considerações ambientais e sociais e consiga pesar os diferentes fatores ao tomar decisões.
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219 Padrão de Desempenho 1, item 18.
220 Nota de Orientação para o Padrão de Desempenho 1 - item NO7.

cepção e na execução do projeto. Embora todos os funcionários devam estar 
familiarizados com os princípios básicos do SGAS, a maioria das empresas 
que aplicam o Quadro de Sustentabilidade precisarão ter uma ou mais pes-
soas com capacidade e experiência relevantes em questões ambientais e so-
ciais para coordenar os trabalhos e assumir a responsabilidade por funções 
essenciais. O Padrão de Desempenho 1 estipula que:

“Na organização do cliente, os funcionários com responsabilidade di-
reta pelo desempenho socioambiental do projeto deverão ter o conhe-
cimento, as aptidões e a experiência necessários para realizar seu tra-
balho, incluindo conhecimento atual dos requisitos regulatórios do país 
anfitrião e dos requisitos aplicáveis dos Padrões de Desempenho 1 a 
8. Os funcionários também deverão ter o conhecimento, as aptidões e 
a experiência necessários para adotar as medidas e ações específicas 
exigidas pelo SGAS, bem como os métodos necessários para realizar as 
ações de forma competente e eficiente.”219 

As dimensões e os recursos de uma unidade ou equipe dedicada serão com-
patíveis com os níveis de risco ou a complexidade da empresa e com as ati-
vidades de projeto pertinentes:

“O nível de detalhe e complexidade do sistema de gestão ambiental 
e social e os recursos dedicados a ele devem depender do nível de 
impactos e riscos do projeto a ser financiado e o porte e natureza da 
organização do cliente.”220 

Poucas pessoas teriam experiência técnica comprovada na gama total de 
questões abrangidas pelo Quadro de Sustentabilidade. Dependendo do tipo 
de projeto, pode ser recomendável uma equipe multidisciplinar, com pro-
fissionais das áreas de ciências ambientais, saúde e segurança, e ciências 
sociais. Essa equipe seria responsável por facilitar e coordenar o processo 
de avaliação, buscar o envolvimento com as comunidades afetadas e demais 
partes interessadas, assegurar a inclusão de questões ambientais e sociais no 
planejamento e na execução do projeto, e monitorar e reportar as questões 
ambientais e sociais. A equipe atuará em estreito contato com outras partes 
da empresa, inclusive setores de contratos e compras, e de recursos huma-
nos. Tais equipes também atuarão como pontos focais e organizadores de 
programas de treinamento em gerenciamento de riscos dentro da empresa.
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3.6. Consultores e Especialistas Externos

Para tarefas de curta duração, não será talvez econômico ou necessário para 
o cliente que o trabalho seja realizado pelo pessoal da empresa. A relação 
custo-benefício pode ser melhor com a contratação de um ou mais consulto-
res externos para tarefas específicas. Talvez seja também necessário que os 
clientes envolvam especialistas externos em determinadas áreas com pouca 
experiência da empresa, no que tange a gerenciamento de riscos ambientais 
e sociais:

“Para projetos que apresentem impactos adversos potencialmente sig-
nificativos ou quando houver problemas tecnicamente complexos, os 
clientes poderão ser solicitados a recorrer a especialistas externos para 
auxiliar no processo de identificação de riscos e impactos.”221 

Os especialistas externos podem ser necessários para tópicos específicos 
que requeiram experiência técnica direcionada e profunda, como para aspec-
tos específicos de biodiversidade, problemas de segurança, abordagem da 
violência baseada em gênero ou realização de estudos especializados, como 
avaliação de impacto sobre a saúde. Em alguns casos, recorrer a especialistas 
externos é uma exigência explícita nos termos dos Padrões de Desempenho:

“Quando elementos ou componentes estruturais, como barragens de 
reservatórios, barragens de rejeitos ou bacias de sedimentação de cin-
zas, estiverem situados em áreas de alto risco e sua falha ou mau fun-
cionamento possa ameaçar a segurança das comunidades, o cliente 
contratará um ou mais peritos externos com experiência relevante e re-
conhecida em projetos semelhantes, distintos daqueles peritos respon-
sáveis pela elaboração e construção do projeto, para executar, o mais 
rápido possível, uma análise do plano de desenvolvimento do projeto 
e das fases de elaboração, construção, operação e desativação (desco-
missionamento).”222 

“A auditoria de conclusão do Plano de Ação de Reassentamento e/ou 
do Plano para Recuperação dos Meios de Subsistência será executada 
por peritos externos especializados em reassentamento depois que o 
período de monitoramento acordado for concluído (...).”223 

“No caso de projetos com impactos significativos, o cliente contratará 
especialistas externos para verificar (confirmar) suas informações de 
monitoramento.”224 

O cliente talvez precise também recorrer a especialistas externos ou par-
tes neutras, como parte do mecanismo de atendimento de reclamações 
do projeto.225 Pode também ser apropriado colaborar com terceiros de 
renome para assistência em tópicos específicos, como organizações lo-

221 Padrão de Desempenho 1, item 19.  
222 Padrão de Desempenho 4, item 6.
223 Padrão de Desempenho 5, nota de rodapé 18.
224 Padrão de Desempenho 1, item 22 (Monitoramento e análise).
225 Consultar a seção sobre Mecanismos de responsabilização.
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226 Padrão de Desempenho 1, nota de rodapé 4.
227 Consta na Parte II um exame de algumas dessas questões.

cais da sociedade civil que possam auxiliar no processo de engajamento 
de partes interessadas, ou organizações internacionais como a OIT, para 
consultoria sobre normas trabalhistas.

O recrutamento de consultores ou assessores externos somente deverá 
ser feito após análise crítica. Não são todos os profissionais da área de 
avaliação ambiental e social, por exemplo, que conhecem bem o teor e as 
exigências integrais do Quadro de Sustentabilidade. Além disso, o empre-
go de especialistas externos não deverá acarretar anulação da responsabi-
lidade por parte da empresa: a qualidade e a relevância do trabalho e das 
recomendações dos consultores precisarão ser avaliadas, com integração 
ao processo decisório da empresa, conforme necessário. Conforme men-
cionado antes, isso requer uma familiaridade básica com o conteúdo fun-
damental do Quadro de Sustentabilidade na empresa, inclusive por parte 
da alta administração.

3.7. Gestão de Empreiteiras e Subempreiteiras

Com frequência, os clientes do BID Invest contratam empreiteiras para o pla-
nejamento ou a execução de seus projetos. As ações dessas empreiteiras são 
primordiais para a gestão de questões ambientais e sociais, já que são elas 
que executam as obras e as atividades no canteiro ou no local e interagem 
diretamente com as comunidades locais e demais partes interessadas. 

As empreiteiras não são consideradas “terceiros”. Os objetivos e as exigên-
cias do Quadro de Sustentabilidade são aplicáveis na íntegra às empreiteiras:

“Empresas contratadas pelo(s) cliente(s) ou agindo em seu nome são 
consideradas sob controle direto do cliente e não são consideradas ter-
ceiros para os fins deste Padrão de Desempenho.”226

O cliente é responsável por assegurar que as questões ambientais e sociais 
sejam administradas de forma apropriada pelas empreiteiras envolvidas no 
projeto. Os Padrões de Desempenho da IFC e as Diretrizes ambientais, de 
saúde e segurança do Grupo Banco Mundial são aplicáveis conforme a na-
tureza e a localização do projeto. O cliente precisa, portanto, realizar um 
processo de seleção e gerenciamento de empreiteiras que incorpore critérios 
claros sobre a forma como elas irão gerir as questões ambientais e sociais no 
projeto. Isso poderá incluir, entre outros fatores:227 

• saúde e segurança do trabalho,

• saúde e segurança das comunidades, inclusive problemas de explora-
ção e abuso sexual e violência baseada em gênero,
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• normas trabalhistas e condições de trabalho, inclusive alojamentos 
para trabalhadores e acesso a primeiros socorros e assistência médica 
em caso de lesões,

• questões ambientais ou sociais específicas, como reassentamento, 
patrimônio cultural e biodiversidade, e

• engajamento de partes interessadas, inclusive engajamento com Po-
vos Indígenas, onde pertinente.

Para assegurar que as empreiteiras sejam selecionadas e gerenciadas de for-
ma adequada, o cliente precisa incorporar as questões ambientais e sociais 
desde o início do processo, começando com a licitação. As questões a serem 
levadas em consideração incluem:

• incorporar as considerações ambientais e sociais pertinentes ao pro-
cesso de licitação por meio de cláusulas e exigências específicas nos 
documentos de licitação,

• durante a avaliação da proposta e seleção da empreiteira, assegu-
rar que as empreiteiras sejam dotadas de capacidade adequada para 
gerenciar os riscos ambientais e sociais, por exemplo, analisando seus 
históricos,

• incluir as exigências ambientais e sociais para as empreiteiras nos 
contratos, com critérios para medidas saneadoras em casos de infra-
ção contratual,

• confirmar se as empreiteiras são dotadas de pessoal e recursos ade-
quados para gerenciar as questões ambientais e sociais,

• exigir que as empreiteiras criem um código de conduta que reflita as 
considerações ambientais e sociais para seus trabalhadores e pessoal 
adicional que seja apoio para o projeto, como as forças de segurança,

• obter acordo sobre os critérios para o envolvimento com terceiros 
que se faça necessário, se as questões ambientais e sociais não estive-
rem sob o controle direto da empreiteira,

• assegurar que as empreiteiras implantem mecanismos de atendimen-
to de reclamações, tanto para trabalhadores como para partes interes-
sadas externas, com critérios claros para definir quem é responsável 
por diferentes aspectos do processo de reclamações, incluindo gestão 
de casos e relatórios,

• monitorar o desempenho de empreiteiras durante as diferentes eta-
pas do projeto, incluindo mobilização, treinamento de pessoal confor-
me necessário, construção e etapas de desmobilização e entrega do 
local, e
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As exigências do Quadro de Sustentabilidade também são aplicáveis às 
subempreiteiras. É mais difícil para um cliente supervisionar e confirmar o 
desempenho das subempreiteiras no canteiro de obras ou local, já que a relação 
é entre a subempreiteira e a empreiteira, e não diretamente com o cliente. O 
cliente deve, portanto, usar o controle sobre suas empreiteiras para assegurar 
que elas, por sua vez, apliquem as exigências do Quadro de Sustentabilidade às 
respectivas subempreiteiras.

Da mesma forma que o BID Invest exige que os clientes lhe apresentem relatórios 
sobre seu desempenho ambiental e social, os clientes devem exigir que suas 
empreiteiras também apresentem relatórios sobre essas questões.228 O teor e a 
frequência desses relatórios dependerão da natureza do projeto, mas constitui 
boa prática relatar as questões ambientais e sociais com frequência, durante 
a fase de construção de um projeto. Os relatórios podem abranger questões 
como segurança (incidentes e acidentes), trabalhos realizados, avanços na 
obtenção dos objetivos dos Padrões de Desempenho e das Diretrizes de 
EHS, envolvimento com as comunidades locais e outras partes interessadas e 
gerenciamento de eventuais reclamações.

Bolívia, 2004

• exigir que as empreiteiras estabeleçam arranjos e exigências similares 
com as respectivas subempreiteiras.

228 Consultar a subseção adiante, sobre Monitoramento, fornecimento de relatórios e gestão adaptativa.
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Os clientes devem confirmar o desempenho e os relatórios das empreiteiras 
ao longo da existência do projeto, desde a mobilização e até o encerramento 
e desmobilização. Isso poderá incluir visitas ao canteiro de obras ou local e 
debates com trabalhadores no projeto e representantes das comunidades 
locais.

3.8. Gestão das Cadeias de Abastecimento

As cadeias de abastecimento são redes de locais, instalações e canais de 
distribuição que incluem a transformação de recursos naturais e matérias-
primas por meio de produção, montagem, suprimentos e entrega de produtos 
aos clientes. Se a gestão não for adequada, o suprimento de produtos pode 
acarretar impactos adversos diretos ao meio ambiente. Poderão também 
ocorrer impactos adversos sobre as pessoas, como más condições de trabalho 
para os trabalhadores em diferentes partes da cadeia de abastecimento.

O Quadro de Sustentabilidade do BID Invest exige que os clientes avaliem 
esses riscos e tomem as providências adequadas para evitar, minimizar ou 
mitigar os riscos. O Padrão de Desempenho 6 declara que:

“Quando o cliente estiver adquirindo a produção primária (especialmente, 
entre outros, commodities alimentícias e de fibra) cuja produção seja 
notoriamente realizada em regiões onde houver risco de transformação 
significativa de habitats naturais e/ou críticos, serão adotados sistemas 
e práticas de verificação como parte do SGAS do cliente para avaliar 
seus fornecedores primários.” 229

A responsabilidade do cliente tem seu foco voltado para os produtos 
fornecidos por fornecedores primários, pois é reconhecido que um cliente 
pode ter controle ou influência muito limitada adiante dos fornecedores 
primários. Os fornecedores principais são definidos como “aqueles que, 
de forma contínua, fornecem a maioria dos recursos naturais vivos, bens 
e materiais indispensáveis para os processos centrais para os negócios do 
projeto.”230  

Embora a responsabilidade de gestão seja perante os fornecedores 
primários, poderá ser do interesse do cliente avaliar outros riscos na cadeia 
de abastecimento. Ter algum vínculo ou associação com as práticas danosas 
em algum ponto posterior da cadeia de abastecimento pode, por exemplo, 
ter um impacto adverso para a reputação de uma empresa, sua capacidade 
de crédito e acesso ao capital ou base de clientes.

229 Padrão de Desempenho 6, item 30.
230 Padrão de Desempenho 6, nota de rodapé 21.
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Os riscos da cadeia de abastecimento são ambientais e sociais. Os riscos 
para os trabalhadores na cadeia de abastecimento são examinados no 
Padrão de Desempenho 2, que tem como um de seus objetivos “proteger 
os trabalhadores, incluindo categorias de trabalhadores vulneráveis, 
como crianças, trabalhadores migrantes, trabalhadores terceirizados e 
trabalhadores pertencentes à cadeia de abastecimento do cliente.”231 O 
Padrão de Desempenho 2 aplica-se aos trabalhadores contratados pelos 
fornecedores primários do cliente.232 

Os possíveis riscos na cadeia de abastecimento que devem ser avaliados e 
gerenciados pelos clientes incluem, entre outros, os seguintes:

• conversão e degradação de habitats naturais ou críticos, como por 
agricultura industrial em grande escala, desmatamento e fragmentação 
de paisagens naturais,

• trabalho infantil, incluindo exposição a materiais perigosos como 
pesticidas, e obstáculos ao direito das crianças à educação, 

• problemas de segurança por incidentes, acidentes ou fatalidades no 
local de trabalho. Isso pode ser causado por exposição a agrotóxicos, 
uso de equipamentos inseguros ou acesso limitado a equipamentos de 
proteção individual (EPI), e

• trabalho forçado e servidão por dívida, que pode resultar de práticas de 
recrutamento de empresas, tráfico ou uso de trabalhadores migrantes ilegais.

Os Padrões de Desempenho 2 e 6 oferecem orientação sobre como 
identificar esses tipos de riscos e o que se espera que os clientes façam para 
gerenciar os riscos da cadeia de abastecimento com responsabilidade.233 Isso 
inclui o estabelecimento de práticas de rastreabilidade e confirmação, para 
identificar a origem dos suprimentos e o habitat da área. Uma ferramenta 
útil nesse processo de avaliação de riscos é a Ferramenta de Avaliação de 
Biodiversidade Integrada, IBAT.234 

Os clientes devem limitar as atividades de aquisição de suprimentos a 
fornecedores que operem de forma responsável do ponto de vista da 
biodiversidade e das questões trabalhistas. No caso de práticas indevidas 
ou danosas nas atividades dos fornecedores, os clientes devem avaliar seu 
grau de influência ou controle sobre os fornecedores e envidar esforços de 
boa-fé para persuadi-los a alterar suas práticas. Se isso não for possível, a 
cadeia de abastecimento primária deve ser transferida para fornecedores que 
operem de modo mais responsável. As operações responsáveis podem ser 
confirmadas, por exemplo, se os produtos forem certificados por programas 
independentes.235 

231 Padrão de Desempenho 2, Objetivos.
232 Padrão de Desempenho 2, item 4.
233 Consultar, por exemplo, o Manual de Boas Práticas da IFC, “Assessing and Managing Environmental and Social 
Risks in an Agro-Commodity Supply Chain” (Avaliação e gerenciamento de riscos ambientais e sociais na cadeia de 
abastecimento de commodities agrícolas.) (2013) Link
234 Ver o texto anterior sobre a ferramenta IBAT na seção Biodiversidade e recursos naturais da Parte II.
235 Consultar a seção sobre Biodiversidade e recursos naturais na Parte II.

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_agrosupplychains
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3.9. Intermediários Financeiros

Além de financiar clientes e projetos individuais, o BID Invest também faz 
empréstimos e investimentos em várias instituições financeiras, que podem 
incluir bancos universais, bancos de investimento, fundos de capital privado, 
instituições de microfinanciamento e seguradoras. Essas instituições são 
denominadas Intermediários Financeiros, ou IFs, já que o provimento de 
recursos do BID Invest é repassado pelo IF a uma variedade de clientes. Esse 
repasse pode ser para projetos de investimento individuais que os clientes 
do IF empreendam, ou para uma classe inteira de ativos com múltiplos 
subprojetos e atividades, como microcrédito ou empréstimos habitacionais 
para um grande número de clientes, ou financiamento para pequenas e 
médias empresas.

Os empréstimos por meio de IFs fortalecem o capital nacional e os mercados 
financeiros, e permitem acesso ao crédito na região. Esses empréstimos 
podem ter um efeito multiplicador positivo: com uma única transação, o 
BID Invest pode atingir um número muito maior de clientes e apoiar um 
setor inteiro, com impacto sobre o desenvolvimento muito maior do que 
por projetos individuais. O BID Invest busca promover a sustentabilidade 
no setor financeiro, concentrando seu portfólio de IFs nas áreas de “crédito 
verde”, microempresas e pequenas e médias empresas, habitação, serviços 
e comércio. 

Atuando por meio de IFs, a relação entre o BID Invest e os projetos 
individuais financiados pelo IF é indireta. Não seria realista, nem é intenção, 
que o BID Invest faça a devida diligência e a supervisão de todos os projetos 
financiados pelo FI. Isso pode atingir milhares de transações individuais, 
clientes ou subprojetos para cada FI. Em vez disso, essa responsabilidade 
é delegada ao FI. A relação direta do BID Invest é com o IF, não com os 
clientes do IF e seus mutuários ou projetos. Por meio de sua relação com 
o IF, o BID Invest busca assegurar que o IF assuma a responsabilidade e 
tenha capacidade para aplicar os princípios e as exigências do Quadro de 
Sustentabilidade em suas operações. Isso significa que o IF deve monitorar 
os riscos ambientais e sociais de sua carteira e de seus subprojetos, bem 
como exigir que seus respectivos clientes apliquem os aspectos pertinentes 
dos Padrões de Desempenho da IFC e das Diretrizes de EHS do Grupo Banco 
Mundial, conforme aplicável.236 De modo similar a outros clientes, o IF deve 
estabelecer um Sistema de Gestão Ambiental e Social com procedimentos 
para avaliar e gerir os riscos das operações que realiza.

A aplicação do Quadro de Sustentabilidade do BID Invest a um IF dependerá 
das atividades específicas que estejam sendo apoiadas. O BID Invest exige 
que seus clientes IF elaborem e operem um SGAS em consonância com 
o Padrão de Desempenho 1 nos casos em que as atividades apoiadas pelo 
crédito do BID Invest apresentem riscos ambientais ou sociais. A abrangência 

236 A aplicação dos Padrões de Desempenho da IFC e das Diretrizes de EHS do Grupo Banco Mundial é geralmente 
restrita a repasses de crédito para projetos e empresas de maior risco. Repasses de crédito de menor risco, inclusive 
financiamento de pequenas e médias empresas, comércio e habitação exigem a obediência às leis locais e à Lista 
de Exclusões do BID Invest.
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do SGAS é determinada pela categorização do IF e pelo nível de risco 
ambiental e social associado à classe de ativo apoiado. Se o financiamento for 
destinado especificamente pelo IF a um determinado conjunto de atividades 
ou a uma determinada linha de crédito para linhas específicas de negócios, 
o SGAS será aplicável ao uso final específico ou à classe de ativos acordada. 
No entanto, se o financiamento do BID Invest consistir em um investimento 
de capital ou apoio financeiro generalizado sem uso final especificado, o 
SGAS se aplicará à carteira inteira do IF.237 Para repasses de maior risco a 
financiamento de projetos ou empresarial, é esperado que o SGAS do IF 
aplique os Padrões de Desempenho da IFC pertinentes para a avaliação 
de riscos ambientais e sociais, quando o BID Invest estiver apoiando essas 
atividades.238 O BID Invest emprega a Nota de Interpretação da IFC sobre 
Intermediários Financeiros para orientar seus clientes sobre a função e a 
abrangência do SGAS necessário.239 

Muitas das operações e dos subprojetos financiados por IFs são de baixo risco 
dos pontos de vista ambiental ou social. Microcrédito, crédito imobiliário, 
crédito estudantil e, em muitos casos, empréstimos a pequenas e médias 
empresas não envolvem riscos de impactos ambientais e sociais significativos. 
No entanto, o BID Invest reconhece que alguns projetos financiados por IFs, 
especialmente em infraestrutura ou crédito a empresas, podem ter impactos 
ambientais e sociais que precisam ser mitigados. Os riscos ambientais e 
sociais podem estar relacionados aos impactos adversos que os projetos 
financiados pelo IF poderão causar ou para os quais possam contribuir, bem 
como aspectos relacionados às condições trabalhistas dos empregados do 
IF, e às questões de saúde e segurança. O BID Invest classifica os riscos por 
categoria, em relação aos clientes IF, como FI-1 (substancial), FI-2 (moderado) 
e FI-3 (baixo).240 São aplicáveis ao cliente diferentes exigências, dependendo 
da categorização de riscos, conforme ilustrado na figura:241

237 Isso não tem aplicação retroativa. O SGAS aplica-se a novos negócios a contar da concessão de crédito pelo BID 
Invest para o IF.
238 Isso inclui evitar impactos potenciais para, e contato indesejado com, Povos Indígenas “em isolamento voluntário” 
ou “em contato inicial”.
239 Consultar a Nota de interpretação da IFC sobre intermediários financeiros, de novembro de 2018. Link
240 Consultar a seção sobre Gestão do BID Invest com um exame da triagem e categorização de riscos, inclusive 
com os critérios para classificação de riscos do IF.
241 Fonte: Exigências da IFC para clientes IF.

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/a6de7f69-89c8-4d4a-8cac-1a24ee0df1a3/FI+Interpretation+Note+November+2018.pdf?MOD=AJPERES&CVID=msNA7rQ
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Estrutura de Sustentabilidade Ambiental e Social do BID Invest

PD1: Sistema de avaliação e gestão 
ambiental e social

FI - 1 FI - 2 FI - 3

Due Dilligence Ambiental e Social

Lista de exclusão e legislação nacional

Todas as 
transações

Todas as 
transações Todas as 

transações

Financiamento 
de projetos e

financiamento 
corporativo 

de longo prazo

Gestão de risco ambiental e social em 
atividades de empréstimo / investimento em IF Gestão de recursos humanos dos IF Relevância para as 

operações de IF

Aplicabilidade 
ao cliente IF

Implementação da 
Política de Sustentabilidade 
Ambiental e Social do
BID Invest

Transações 
de alto risco

Padrões de desempenho 1-8 

PD2: Condições de trabalho e gestão das 
relações de trabalho

• Políticas e procedimentos 
   de recursos humanos
• Condições de contratação
• Não discriminação e 
   igualdade de oportunidades
• Mecanismo de queixas 
   e reclamações

Figura 14: Sinopse das exigências para clientes IF 

O BID Invest busca reduzir a possibilidade de ocorrência de impactos 
adversos por projetos financiados por clientes IF de diferentes formas:

• Os fundos do BID Invest não podem ser usados pelo IF para financiar 
projetos classificados na Categoria A - risco significativo.242 Embora o 
BID Invest examine a capacidade de cada IF para avaliar e gerenciar 
o risco ambiental e social para uma determinada classe de ativos, 
decidiu não delegar a tarefa mais complexa de gerenciar os projetos 
da Categoria A. A única exceção são os casos em que o BID Invest 
investe em Fundos Estratégicos que podem participar de projetos da 
Categoria A sob condições específicas.243 Nesses casos, o BID Invest 
precisaria cofinanciar simultaneamente esses projetos de forma 
direta e implantar as medidas necessárias para administrar os riscos 
ambientais, sociais e de governança dos projetos da Categoria A, e 

242 Consultar a seção adiante sobre Triagem e categorização de riscos. As operações de Categoria A são geralmente 
consideradas como de risco mais elevado nas classes de financiamento de projetos ou empresas.
243 O BID Invest tem como meta apoiar, de forma seletiva, Fundos Estratégicos que possam mobilizar recursos de 
investidores nacionais e internacionais para o financiamento de longo prazo de prioridades de infraestrutura.
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o Fundo Estratégico deverá obter a confirmação (ou modificação) do 
BID Invest para a categorização de risco de cada projeto em análise, 
como condição prévia para o financiamento dos projetos.

• O IF deve manter uma lista de exclusão de tipos de projetos e atividades 
que não financiará. Isso incluirá, no mínimo, a Lista de Exclusões do 
Grupo do BID.244 

• O BID Invest avalia os riscos gerais e agregados das atividades 
dos clientes IF e emprega uma categorização de riscos baseada na 
magnitude relativa dos riscos ambientais e sociais na classe de ativos 
apoiada.245  

• O BID Invest concentra-se em especial na avaliação da robustez do 
SGAS do IF, incluindo seu histórico, sua capacidade e seu compromisso 
para gerenciar riscos ambientais e sociais. O SGAS precisa ser 
compatível com os riscos na classe de ativos apoiada pelo BID Invest. 
Se houver capacidade limitada, o BID Invest trabalhará com o IF para 
reforçá-la.246 

• Se um cliente IF existente tiver um desempenho ambiental e social 
insatisfatório, o BID Invest poderá ponderar a não concessão de novo 
crédito para novos investimentos com o cliente. 

• Os clientes IF devem elaborar relatórios de desempenho anuais, que o 
BID Invest analisa e confirma. A confirmação pode assumir a forma de 
visitas de supervisão, inclusive a projetos individuais. Essas visitas de 
campo são feitas principalmente no caso de operações de alto risco.247 

3.10. Monitoramento, Fornecimento de Relatórios e Gestão Adaptativa

A medida de um sistema robusto de gestão para questões ambientais e sociais 
não é garantir que inexistirão impactos adversos - o que é impossível - mas que 
o SGAS tem capacidade para prever e minimizar riscos, tratar os problemas 
e desafios de forma adequada quando surgirem e reagir com eficácia às 
circunstâncias imprevistas. Conforme discutido anteriormente neste Manual, 
o Quadro de Sustentabilidade não aceita o mesmo tipo de abordagem de 
“desenho pronto” como, por exemplo, os projetos de engenharia.248 Cada 
projeto é diferente. Mesmo com o melhor dos planejamentos, sempre haverá 
variáveis desconhecidas, inclusive as relacionadas ao comportamento 

244 Consultar a seção adiante sobre Lista de Exclusões.
245 Consultar a seção adiante sobre Triagem e categorização de riscos.
246 Consultar a seção anterior sobre o Sistema de Gestão Ambiental e Social com um exame dos vários elementos 
necessários para um SGAS robusto.
247 As visitas de campo a projetos individuais financiados pelo IF são feitas com o objetivo de coletar pontos de 
dados para avaliar a robustez do SGAS do IF, e não para uma avaliação detalhada de desempenho dos subprojetos 
individuais.
248 Consultar, por exemplo, o exame dos Padrões de Desempenho da IFC na Parte I, e o exame da Proporcionalidade 
e flexibilidade na Parte III.
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e às respostas das pessoas a um projeto. Os planos sofrem atrasos, os 
custos aumentam, as circunstâncias mudam e surge a oposição. Portanto, 
é importante não confundir planos com produtos finais e resultados. Ao 
contrário, os planos devem ser considerados documentos vivos que precisam 
ser revisados e atualizados conforme mudam as circunstâncias. Isso é 
reconhecido no Padrão de Desempenho 1:

“Reconhecendo o caráter dinâmico do projeto, o programa de gestão 
responderá a mudanças de condições, a ocorrências imprevistas e aos 
resultados do monitoramento e análise”.249 

Uma medida essencial de desempenho é, portanto, com qual nível de 
eficiência e eficácia um projeto reage a circunstâncias imprevistas. Isso 
é feito por gestão adaptativa, mediante a qual um projeto estabelece um 
sistema flexível de aprendizagem e adaptação para identificar áreas onde 
abordagens diferentes ou mais esforços possam ser necessários.

Uma abordagem de gestão adaptativa requer o monitoramento sistemático 
dos resultados e do desempenho em questões ambientais e sociais do projeto, 
e consultas contínuas com os principais grupos de partes interessadas. Isso 
envolve várias etapas e diferentes elementos, que podem incluir:

• definir as questões relevantes a serem monitoradas (riscos, 
oportunidades, produtos finais e impactos esperados, e as partes 
interessadas relevantes),

• definir os indicadores, inclusive por consultas com as partes 
interessadas locais, e a combinação apropriada de indicadores 
quantitativos e qualitativos,250 

• definir as unidades de exame (por exemplo, espécies a serem 
monitoradas, indivíduos e famílias, outros),

• definir a metodologia de pesquisa para coleta de dados (por exemplo, 
avaliações rápidas, pesquisas, entrevistas com partes interessadas),

• estabelecer os dados da linha de base (pré-projeto) e os marcos de 
referência, para um ponto de comparação e clareza sobre as expectativas 
do projeto, de forma a possibilitar o julgamento dos avanços e, ao final, 
documentar se foram evitados ou mitigados impactos ambientais ou 
sociais adversos, e quais os benefícios de sustentabilidade alcançados, e,

• a intervalos regulares, apresentação de relatórios e divulgação pública 
de trabalhos analíticos e planos de ação, processo de engajamento de 
partes interessadas e atualizações sobre o desempenho e os avanços 
com planos de ação. 

249 Padrão de Desempenho 1, item 16.
250 Os aspectos ambientais referentes a biodiversidade, por exemplo, podem em geral ser monitorados por indica-
dores quantitativos. As questões sociais são mais bem mensuradas por uma combinação de indicadores quantita-
tivos e qualitativos.
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O monitoramento do projeto pelo cliente será baseado em dados coletados 
por meio desse processo. Será confirmado pelo BID Invest por supervisão. 
Dados robustos também serão a base para avaliações independentes. 
O monitoramento, a supervisão e a avaliação têm objetivos diferentes e 
geralmente usam diferentes tipos e níveis de indicadores, referências e metas: 

• O monitoramento faz parte de um sistema de gestão e é responsabilidade 
do cliente como um processo contínuo. Ele se concentra nos aspectos 
ambientais e sociais dos insumos e das atividades do projeto e nos resultados 
imediatos. Os clientes do BID Invest emitem relatórios de monitoramento a 
intervalos regulares, sobre os avanços em relação às metas e aos marcos de 
referência acordados.

• O BID Invest faz a supervisão de projetos. Isso é feito a intervalos 
regulares, com frequência e intensidade proporcionais ao risco, às 
dimensões e à complexidade do projeto. A supervisão serve para 
confirmar o desempenho do projeto e os resultados no cumprimento 
dos objetivos e das exigências do Quadro de Sustentabilidade.251 

• As avaliações têm foco centrado na qualidade e na sustentabilidade 
de produtos finais e impactos de nível superior, e também se o projeto 
atingiu ou está atingindo suas metas. As avaliações são normalmente 
feitas por avaliadores externos, independentes do projeto. Essas 
avaliações podem ser contratadas pelo cliente ou realizadas pelo 
Escritório de Avaliação e Supervisão independente do Grupo do BID, 
OVE.252 As avaliações também podem ser contratadas em conjunto 
pelo BID Invest e pelo cliente.

O Padrão de Desempenho 1 fornece detalhes sobre a responsabilidade do 
cliente em monitorar seu programa de gestão e os avanços em questões 
ambientais e sociais:

“O cliente estabelecerá procedimentos para monitorar e medir a eficácia 
do programa de gestão, bem como o cumprimento de quaisquer 
obrigações legais e/ou contratuais e requisitos reguladores. Quando 
o governo ou um terceiro tiver a responsabilidade de gerenciar riscos 
e impactos específicos e medidas de mitigação associadas, o cliente 
colaborará na criação e no monitoramento de tais medidas de mitigação. 
Quando apropriado, os clientes considerarão a possibilidade de 
envolver representantes das Comunidades Afetadas para participação 
nas atividades de monitoramento. O programa de monitoramento do 
cliente deve ser supervisionado por um funcionário de nível apropriado 
da organização.”253 

O monitoramento de questões de sustentabilidade, tanto relacionadas ao 
gerenciamento de riscos (“nenhum dano líquido”) quanto à documentação 

251 Consultar a seção sobre o Ciclo das operações nos termos do Sistema de Gestão do BID Invest.
252 Consultar a seção sobre Mecanismos de Responsabilização para exame da atribuição e das funções do Escritório 
OVE.
253  Padrão de Desempenho 1, item 22.

http://www.iadb.org/sia
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Coleta de dados
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Medindo o impacto do projeto

Figura 15: Monitoramento dos avanços em comparação com os dados da 
linha de base.

Os clientes devem fornecer ao BID Invest os relatórios anuais de monitoramento 
ambiental e social, mostrando a conclusão das ações acordadas e os avanços 
em direção aos resultados esperados. Essa exigência faz parte do contrato 
entre o BID Invest e seus clientes na aprovação do projeto. Parte da função de 
supervisão do BID Invest é confirmar as informações fornecidas pelos clientes 
nesses relatórios de monitoramento.

de resultados positivos de desenvolvimento (“saldo líquido positivo”), pode 
ser ilustrado pela figura a seguir.254 Esta mostra a realização gradual ou 
progressiva dos objetivos do projeto ao longo do tempo:255 

254 Como abordagem de gerenciamento de riscos, o Quadro de Sustentabilidade tem “nenhum dano líquido” como 
produto final esperado em projetos individuais. O “saldo líquido positivo” é desejado mas não exigido, com exceção 
de áreas de habitats com importância crítica, para os quais o saldo líquido positivo é exigido para os valores de 
biodiversidade.
255 Adaptado de BID (2018), Avaliação de impactos sociais. Link

http://www.iadb.org/sia
https://publications.iadb.org/es/evaluacion-del-impacto-social-integrando-los-aspectos-sociales-en-los-proyectos-de-desarrollo
http://www.iadb.org/sia
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256 Padrão de Desempenho 1, item 20.
257 Política de Sustentabilidade, item 15.
258 São examinadas as exigências e as considerações específicas nas Diretrizes ambientais, de saúde e segurança do 
Grupo Banco Mundial, que fazem parte do Quadro de Sustentabilidade do BID Invest. 
259 Consultar a seção sobre Desastres naturais na Parte II.
260 Consultar a seção sobre Resiliência climática na Parte II.

3.11. Prontidão e Respostas para Casos de Emergência

Como parte do processo geral de avaliação ambiental e social, os clientes devem 
identificar se o projeto tem exposição a diferentes tipos de risco, incluindo 
desastres naturais, e quais os tipos de vulnerabilidade eventualmente existentes 
no meio ambiente ou entre as comunidades afetadas. Os projetos precisam ter 
mecanismos de preparação e resposta a emergências implementados como 
parte de seu Sistema de Gestão Ambiental e Social. A estrutura organizacional 
do cliente precisa ser capaz de gerenciar situações inesperadas, que vão desde 
os ajustes de implantação examinados na seção anterior, até as respostas a 
emergências e desastres em alguns projetos. Incidentes e acidentes, como 
lesões ou mortes de trabalhadores, precisam ser gerenciados e reportados, 
e o pessoal precisa ser treinado para lidar com emergências. O Padrão de 
Desempenho 1 declara que:

“Quando o projeto envolver elementos físicos, aspectos e instalações 
especificamente identificados como tendo a probabilidade de causar 
impactos, o SGAS estabelecerá e manterá um sistema de preparo e resposta 
a emergência, de forma que o cliente, em colaboração com terceiros 
apropriados e relevantes, esteja preparado para responder a acidentes e 
emergências associados ao projeto, de modo apropriado para prevenir e 
mitigar quaisquer lesões a pessoas e/ou danos ao meio ambiente.” 256 

O BID Invest também afirma em sua Política de Sustentabilidade que “requer 
que seus clientes façam avaliações apropriadas do risco de desastres e 
adotem as medidas de resposta necessárias”.257 

Dependendo do projeto e de sua configuração, a prontidão e a resposta para 
emergências devem abranger as contingências que possam afetar o pessoal 
ou as instalações do projeto, as considerações sobre saúde e segurança 
para os trabalhadores do projeto, e saúde e segurança das comunidades 
afetadas.258

A prontidão e as respostas para emergência também devem abranger a 
identificação e o gerenciamento de riscos em potencial, relacionados a perigos 
e desastres naturais.259 Isso deve incluir respostas a doenças transmissíveis, 
como a pandemia da COVID-19. Na avaliação de projetos, o BID Invest faz a 
triagem dos riscos de desastres usando a metodologia de Avaliação de Risco 
Climático discutida anteriormente.260  Essa metodologia verifica os perigos de 
desastre natural e os cenários de mudanças climáticas que podem exacerbar 
os perigos de desastres existentes. 
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Para lidar com emergências, os clientes precisam identificar os cenários 
possíveis, especificar os procedimentos de resposta e as respectivas 
responsabilidades, e fornecer treinamento apropriado aos trabalhadores. Os 
clientes também devem estabelecer procedimentos para engajar e apoiar 
as autoridades públicas e locais, e para comunicação com as comunidades 
afetadas. A mitigação e o aumento da resiliência também exigem o 
envolvimento das comunidades locais afetadas no estabelecimento de 
procedimentos de prontidão e respostas para emergências.respuesta ante 
emergencias.
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4. SISTEMA DE GESTÃO DO BID INVEST

Nesta seção, é apresentada uma sinopse da forma como 
o BID Invest atua para atingir os objetivos do Quadro de 
Sustentabilidade, com uma descrição breve da organização 
e do corpo administrativo e um exame dos tipos primordiais 
de investimento e de empréstimo. A seção descreve como o 
BID Invest oferece supervisão geral e apoio aos clientes por 
meio de processos de triagem e categorização de riscos, 
documentação e divulgação, e supervisão durante a execução 
do projeto. Também é examinada a forma como o BID Invest 
oferece capacitação aos clientes e são apresentados os 
aspectos de incentivos e sanções referentes ao desempenho 
do cliente. Esta é uma visão geral simplificada do sistema 
de gestão ambiental e social do BID Invest e não detalha os 
aspectos procedimentais. 

4.1. Considerações sobre Sustentabilidade na Carteira do BID Invest

Conforme examinado anteriormente, as atividades do BID Invest incluem vários 
produtos financeiros e não financeiros de apoio ao setor privado na América 
Latina e no Caribe.261 A instituição apoia projetos e atividades em setores como 
infraestrutura, água e saneamento, saúde e educação, transportes e energia. Os 
empréstimos podem ser limitados a um único projeto ou constituir financiamento 
a empresas. O financiamento das atividades gerais de uma empresa pode envolver 
projetos atuais e futuros. Em empréstimos a empresas, o apoio financeiro do BID 
Invest não é destinado a projetos específicos, e o Quadro de Sustentabilidade é 
aplicável a todos os investimentos em projetos feitos pelo cliente. Esta é também 
uma exigência quando o BID Invest investe na participação no capital de uma 
empresa e torna-se acionista ou cotista minoritário, sob a forma de participação 
minoritária no capital.262 

Quando o cliente é um Intermediário Financeiro (IF), o BID Invest categoriza os 
riscos com base em produto, prazo e sub-empréstimo médio dentro da classe de 
ativos que está financiando. Quando o BID Invest assume ações de um IF, o risco 
é baseado na carteira integral do IF.263 O Quadro de Sustentabilidade exige que 
os IFs mitiguem esse risco por meio de um Sistema de Gestão Ambiental e Social, 
SGAS, de funcionamento adequado, o que inclui capacidade interna compatível 
com o risco identificado. As exigências para o cliente e demais aspectos dos IFs 
são examinados na subseção sobre Intermediários Financeiros da seção anterior, 
Sistema de gestão de clientes.

Na qualidade de instituição financeira de desenvolvimento, a expectativa é que 

261 Consultar a seção Apoio do BID Invest ao setor privado, na Parte I.
262 A descrição detalhada dos diferentes tipos de produtos financeiros, distribuição por setor e demais informações 
podem ser consultadas nos Relatórios Anuais do BID Invest.
263 Consultar a seção adiante sobre Triagem e categorização de riscos.
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todas as atividades e o apoio do BID Invest aos clientes tenham um objetivo 
financeiro e de desenvolvimento. A instituição tem como meta declarada agregar 
valor além do financiamento, e rastreia e documenta a forma como diferentes 
produtos e atividades se alinham com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. Em 2019, os cinco principais desses objetivos em 
termos de porcentagem de transações na carteira ativa foram os seguintes:264 

1.  ODS 8 (Trabalho decente e crescimento econômico): 94,3%

2. ODS 9 (Indústria, inovação e infraestrutura): 70,5%

3. ODS 12 (Consumo e produção responsáveis): 46,3%

4. ODS 17 (Parcerias para os objetivos) 43,9%

5. ODS 10 (Redução das desigualdades) 27,9%

O objetivo de promover o crescimento e o desenvolvimento responsáveis 
é apoiado pela aplicação dos princípios e das exigências do Quadro de 
Sustentabilidade, com forte compromisso e endosso da alta administração:

“Isso significa que não podemos nos afastar de projetos com questões 
ambientais, sociais e de governança corporativa complexas. Em vez 
disso, fazemos uma gestão proativa, selecionando clientes inteiramente 
comprometidos com a sustentabilidade. (...)” “Aspiramos às melhores 
práticas ambientais, sociais e de governança.”265 

As prioridades estratégicas para o BID Invest que alicerçam as práticas de 
sustentabilidade e ASG incluem desafios primordiais de desenvolvimento e 
considerações importantes sob vários aspectos, identificadas no Quadro de 
Resultados Corporativos do BID Invest para 2020-2030:266 

• Inclusão social e igualdade

• Igualdade de gênero e diversidade

• Mudanças climáticas e sustentabilidade ambiental

A instituição elaborou um conjunto de prioridades e indicadores chave 
para medir e documentar os avanços no enfrentamento desses e de outros 
desafios de desenvolvimento. Alguns exemplos de indicadores relativos aos 
tópicos nos termos do Quadro de Sustentabilidade:

• Índice de pobreza, com renda per capita

• Coeficiente de Gini

• Índice de avanço social

• Índice mundial de desigualdade de gênero

264 Fonte: Relatório Anual do BID Invest de 2019. Link
265 Declaración del Gerente General, James P. Scriven, en el informe anual de BID Invest 2019.
266 Corporate Results Framework Link

https://www.idbinvest.org/en/publications/annual-report-2019
https://publications.iadb.org/en/idb-group-corporate-results-framework-2020-2023
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• Emissões de CO2 por queima de combustível (toneladas)

• Área florestal como proporção da área terrestre total

• Perdas econômicas anuais declaradas por desastres naturais

• Indicadores de liberdade de expressão e responsabilização

O Quadro de Resultados Corporativos demonstra os dados de linha de base 
e as metas para esses diferentes indicadores.

4.2. Devida Diligência e Análise da Qualidade

O processo de devida diligência ambiental e social do BID Invest baseia-se nas 
exigências do Quadro de Sustentabilidade.267  Em caso de impactos ambientais 
ou sociais adversos em potencial, associados à atividade empresarial em exame, 
o BID Invest atuará com o cliente para definir a correta aplicação da hierarquia 
de mitigação, incluindo medidas saneadoras, se necessário. A expectativa em 
projetos financiados pelo BID Invest é que precisam ser identificados os impactos 
adversos reais ou em potencial. Quando identificados, os impactos adversos 
precisam ser evitados ou reduzidos, e mitigados de diferentes maneiras, quando 
inevitáveis. Após a aplicação de medidas de mitigação e compensação, o meio 
ambiente e os indivíduos e grupos afetados não devem estar em pior situação do 
que antes. Em termos ideais, deve existir um saldo líquido positivo de benefícios 
para o ambiente social e físico.268 

Ao analisar e selecionar projetos nos quais irá investir, o BID Invest aplica um 
sistema rigoroso de pontuação baseado em fatos, para avaliar o potencial de 
impacto do projeto sobre o desenvolvimento. Esse sistema é o sistema DELTA, 
uma Ferramenta de aprendizagem, rastreamento e avaliação de eficácia de 
desenvolvimento (sigla do inglês: DELTA - Development Effectiveness Learning, 
Tracking and Assessment). Esse sistema examina aspectos como:269 

• Até que ponto o projeto está em linha com as prioridades de 
desenvolvimento do Grupo BID e do país?

 - Quais os benefícios econômicos do projeto para a sociedade?

 - Quais as partes interessadas que se beneficiarão com o   
    projeto e de que forma?

• Como seu impacto de desenvolvimento pode ser mensurado e 
avaliado com exatidão?

Como parte integrante da pontuação do projeto DELTA há uma aproximação 

267 O termo “devida diligência” refere-se a um processo de análise e avaliação sobre um cliente ou projeto em poten-
cial, para definir a robustez do sistema de gestão do cliente e os riscos potenciais envolvidos na atividade de finan-
ciamento em exame. Esse processo envolve a identificação sistemática dos riscos e ajuda a identificar as medidas 
de mitigação que eventualmente se façam necessárias.
268 Consultar o texto anterior sobre Hierarquia de mitigação de riscos.
269 Consultar a descrição do sistema DELTA em “IDB Invest’s Impact Management Framework: Managing a Portfolio 
for Impact” (Quadro de gerenciamento de impactos do BID Invest: administração de carteiras sob a ótica de im-
pactos) Link

https://idbinvest.org/en/publications/idb-invests-impact-management-framework-managing-portfolio-impact


MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

148

da taxa de retorno econômica e social (monetização) de cada investimento, 
complementada por um exame das partes interessadas para assegurar que 
os efeitos diretos e indiretos mais importantes sejam levados em conta, uma 
avaliação de sustentabilidade e uma avaliação dos fatores adicionais que o 
BID Invest agrega ao projeto.  A título de exemplo, os fatores considerados 
nos termos de contribuição para o desenvolvimento econômico e social 
incluem:

• magnitude de alcance e acesso (quantidade de beneficiários, 
cobertura geográfica),

• melhor qualidade de bens e serviços, incluindo benefícios para regiões 
com alta incidência de pobreza ou vulnerabilidade econômica,

• promoção da igualdade de gênero e/ou empoderamento das 
mulheres,

• benefícios específicos para populações excluídas, e

• prevenção ou redução de emissões de GEE.

Como parte dessa avaliação, é conferida uma atenção especial ao Quadro 
de Sustentabilidade. A avaliação documenta como o projeto cumpre, ou 
espera-se que cumpra, as exigências ambientais, sociais e de governança 
corporativa.270 Além do gerenciamento de riscos, a avaliação também mede 
os fatores adicionais agregados pelo ASG do BID Invest, os índices melhorados 
de benefícios ou oportunidades de desenvolvimento com contribuição do 
projeto, graças ao apoio do BID Invest. Isso inclui tópicos mais amplos, como:

• contribuição do projeto para melhorias nos padrões ambientais e/ou 
sociais,

• melhorias tangíveis, verificáveis e duradouras na igualdade de gênero, e

• capacidades aprimoradas do cliente ou da agência executora, inclusive 
em governança corporativa.

O processo de devida diligência é compatível com os riscos, as dimensões 
e a complexidade da transação proposta, com os projetos de riscos mais 
elevados recebendo mais supervisão e apoio do que os projetos de riscos 
menores.271 Com empréstimos e investimentos diretos, os clientes devem 
aplicar os Padrões de Desempenho da IFC e as Diretrizes de EHS do Grupo 
Banco Mundial para os projetos financiados, ao longo da existência normal 
do projeto. Isso geralmente inclui debates e acordos entre o BID Invest e o 
cliente quanto a conceito inicial, definição de abrangência e triagem, exame 
e avaliação de riscos ambientais e sociais durante a fase de preparação, 
divulgação de informações e engajamento de partes interessadas, e 
gerenciamento de riscos por aplicação da hierarquia de mitigação e dos 

270 Consultar a seção adiante, sobre Governança corporativa.
271 Consultar a seção sobre Proporcionalidade e flexibilidade onde consta um exame da forma como as exigências e 
os esforços são compatíveis com o risco.
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272 Consultar a seção anterior, Sistema de Gestão de Clientes, para uma descrição detalhada dos vários aspectos da 
forma como os clientes devem atingir os objetivos e cumprir as exigências do Quadro de Sustentabilidade.
273 Isso poderá, por exemplo, incluir situações que exijam o consentimento livre, prévio e informado (CLPI) de Povos 
Indígenas.
274 Consultar a seção sobre Processo Contínuo de Engajamento, Escuta e Aprendizado
275 BID Invest (2020. Ferramenta de Avaliação de Riscos de Gênero. Link. Consultar também a seção adiante, sobre 
Capacitação de clientes.

planos de mitigação adequados, monitoramento e gestão adaptativa.272  

O processo de devida diligência pode ser empreendido por diferentes 
métodos, inclusive os seguintes:

• análise de informações, registros e documentação referentes aos 
riscos e impactos ambientais e sociais esperados da operação proposta,

• inspeções no canteiro de obras ou local e entrevistas com a 
administração e pessoal do cliente, e com 
outras partes interessadas pertinentes, inclusive 
representantes das comunidades afetadas,

• em casos de risco significativo ou alto, realizar 
uma análise aprofundada e, se necessário, 
com confirmação por especialista externo dos 
processos e do desempenho do cliente,273 

• análise do desempenho ambiental e social 
anterior das atividades do cliente, e

• identificação de lacunas entre, de um lado, o 
desempenho e a capacidade do cliente e, de 
outro lado, as exigências do Quadro de Sustentabilidade.

A avaliação dos riscos ligados ao desempenho é uma parte importante 
do processo de devida diligência do BID Invest. Se ficar definido que o 
desempenho do cliente pode colocar em risco a forma como um projeto trata 
as exigências nos termos do Quadro de Sustentabilidade, o BID Invest atuará 
com o cliente para aconselhar os recursos adequados que se façam necessários 
para o gerenciamento de riscos ambientais e sociais e para ajudar a fortalecer 
a capacidade e desenvolver habilidades relevantes. Esse envolvimento com 
os clientes pode assumir várias formas. Cada um dos especialistas reúne-se 
com os clientes para explicar os conceitos e as exigências fundamentais nos 
termos do Quadro de Sustentabilidade.274 Dependendo da probabilidade de 
riscos e impactos do projeto em pauta, serão fornecidos materiais e recursos 
de orientação, como a recente diretriz sobre Avaliação de Riscos de Gênero.275 

Este processo de análise socioambiental tem diferentes etapas e marcos durante 
o ciclo de vigência da operação. A próxima subseção resume os elementos 
desse processo.

https://www.idbinvest.org/en/publications/gender-risk-assessment-tool


MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

150

4.3. Ciclo das Operações

Os marcos e as ações primordiais que se referem ao processo de devida 
diligência socioambiental do BID Invest estão estruturados na esfera de um 
ciclo de projeto normal, conforme ilustra a figura a seguir:
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Figura 16: Seleção, rastreamento e relatórios do projeto

As etapas são as seguintes:

1. Engajamento do cliente. Durante os debates iniciais com um cliente 
em potencial, ele recebe informações sobre os objetivos e as exigên-
cias do Quadro de Sustentabilidade. Isso inclui uma cópia da Política de 
Sustentabilidade, com referências aos Padrões de Desempenho da IFC 
e demais políticas e diretrizes pertinentes.

2. Avaliação socioambiental. Os especialistas da Divisão Ambiental, 
Social e de Governança (Divisão SEG) conduzem o processo de devida 
diligência socioambiental. Isso inclui:

• obter informações sobre o projeto proposto e sobre os ativos e a es-
trutura do cliente, incluindo o SGAS (Sistema de Gestão Ambiental e 
Social) existente,
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• atribuir uma categorização ao projeto com base nos riscos ambien-
tais e sociais,276   

• Em alguns projetos, especialmente em casos de alto risco, os especia-
listas farão uma visita local na área do projeto proposto. Isso inclui reu-
niões e discussões com a empresa e as partes interessadas pertinentes, 
incluindo representantes de comunidades provavelmente afetadas, 

• avaliar o projeto em relação às exigências conforme o Quadro de Sus-
tentabilidade e identificar discordâncias, 

• obter o acordo do cliente para um Plano de Ação Ambiental e Social 
(PAAS) com medidas para cumprimento dos objetivos e das exigências 
do Quadro de Sustentabilidade, em prazo razoável, e

• elaborar um Resumo de Análise Ambiental e Social (ESRS) com a 
descrição dos riscos do projeto quanto a impactos ambientais e sociais 
adversos e com as medidas de mitigação refletidas no PAAS.

3. Consultas e divulgação. As exigências para o cliente e para o BID 
Invest nesta fase são as seguintes:

• Espera-se que o cliente empreenda um processo de consultas às par-
tes interessadas, divulgue informações sobre questões ambientais e so-
ciais localmente e mantenha um diálogo contínuo com as comunidades 
afetadas, ao longo da existência do projeto. 

• O BID Invest divulga documentos primordiais ao público em seu web-
site 30 dias antes da aprovação pela Diretoria do BID Invest. Isso inclui 
o Resumo do Investimento, o Resumo de análise ambiental e social 
(ESRS) e o Plano de Ação Ambiental e Social (PAAS). Para projetos 
com riscos mais elevados, as informações serão divulgadas em estágio 
anterior do processo.277 

4. Fechamento e desembolso financeiro. Como parte do processo de apro-
vação do projeto, as exigências ambientais e sociais são refletidas no con-
trato. O contrato inclui as ações no PAAS, ligadas a marcos de referência 
específicos. Durante a execução do projeto, o BID Invest confirma se foram 
atendidas as condições ambientais e sociais, antes de cada desembolso.

5. Supervisão. O cliente elabora anualmente um Relatório de Conformi-
dade Ambiental e Social (RCAS), sobre a posição do PAAS. Os especia-
listas ambientais e sociais do BID Invest supervisionam o desempenho 
do cliente e sua conformidade com as exigências ambientais e sociais, 
a intervalos regulares. Isso inclui supervisionar os avanços na implanta-
ção do PAAS.278  

276 Consultar a seção adiante sobre Triagem e categorização de riscos.
277 As exigências do BID Invest sobre divulgação estão descritas em sua Política de Acesso à Informação, com 
orientação para requerimento de documentos e informação sobre projetos. Link
278 O BID Invest está elaborando uma classificação de riscos de supervisão, a ser atualizada regularmente por meio 
da supervisão. Além dos fatores de risco ambientais e sociais, a classificação de riscos de supervisão rastreará 
questões como o desempenho do cliente e o envolvimento contínuo das partes interessadas.

https://www.idbinvest.org/en/access-information-policy
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No seu envolvimento com os clientes durante o ciclo da operação, o BID 
Invest monitora e documenta as informações sobre o projeto e sua eficácia 
de desenvolvimento, com a ferramenta DELTA descrita na subseção anterior. 
Os projetos são avaliados com base em seu nível de relevância, eficácia, efi-
ciência e sustentabilidade, e segundo o acréscimo de valor pelo BID Invest 
ao projeto. Após exame, esses dados fornecem informações e contribuições 
valiosas para o aprendizado institucional, não apenas para projetos individu-
ais, como também por dados agregados que ilustram as tendências ao longo 
do tempo. Isso mostra os pontos fortes e fracos da forma como uma carteira 
cumpre os objetivos do Quadro de Sustentabilidade e fornece os dados ne-
cessários para identificar lacunas e áreas que precisam de reforço. 

4.4. Triagem e Categorização de Riscos

O BID Invest classifica os níveis de risco nos em Categorias A, B, e C. A Polí-
tica descreve essas categorias da seguinte forma:279 

• “Os projetos da categoria A poderiam resultar em riscos e impactos 
ambientais e/ou sociais possivelmente significativos que seriam diver-
sificados, irreversíveis ou sem precedentes e poderiam ultrapassar os 
limites do local ou instalações do projeto propriamente dito. Em prin-
cípio, a categoria A abrange projetos que têm impactos significativos 
sore áreas sensíveis ou de proteção e/ou grupos vulneráveis.”

• “Os projetos da categoria B têm o potencial de gerar riscos e impac-
tos ambientais e/ou sociais menos adversos do que os da categoria A, 
de modo geral limitados ao local do projeto e reversíveis em grande 
medida. Esses riscos e impactos podem ser mitigados por meio de me-
didas existentes e disponíveis, e de implementação viável no contexto 
da operação.”

• “Os projetos da categoria C são aqueles cuja probabilidade de re-
sultar em impactos ou riscos ambientais ou sociais adversos é muito 
limitada ou nula.”

O BID Invest não usa uma lista indicativa de projetos considerados de alto, mo-
derado ou baixo risco. Em vez disso, a classificação de risco é definida caso a 
caso, já que a Política de Sustentabilidade menciona tipo, localização, dimen-
sões, riscos inerentes ao setor, vulnerabilidade das populações afetadas, risco 
contextual no ambiente operacional e outras questões, incluindo a capacidade 
e o compromisso do cliente na abordagem de questões ambientais e sociais.280 

Se a operação for relacionada a um intermediário financeiro (IF), a catego-
rização de riscos será diferente da aplicável a projetos de investimento pa-
drão.281 O apoio financeiro aos IFs é categorizado com base na magnitude 

279 Política de Sustentabilidade, itens 41 a 43.
280 Ver a seção sobre Fatores de Risco na Parte II.
281 Consultar a subseção Intermediários Financeiros na seção anterior sobre Sistema de Gestão de Clientes.
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relativa dos riscos ambientais e sociais agregados na respectiva carteira, con-
siderando questões como tipo, tamanho, exposição do setor e riscos con-
textuais no ambiente operacional. Isso inclui examinar a adequação das leis 
ambientais e sociais do país.282 As categorias de risco usadas para IFs são 
FI-1, FI-2 ou FI-3:283 

• As operações FI-1  são as operações cujo risco em potencial é alto: a 
carteira atual ou futura do IF financiada como parte do investimento do 
BID Invest inclui ou talvez incluirá exposição a atividades empresariais 
com potencial significativo para riscos ou impactos ambientais ou so-
ciais adversos, ou quais são diversos, em sua maior parte irreversíveis 
ou sem precedentes.284 

• As  operações FI-2 são as operações cujo risco em potencial é consi-
derado médio: a carteira atual ou futura do IF consiste, ou talvez consis-
tirá, em atividades empresariais com um potencial limitado para riscos 
ou impactos ambientais ou sociais adversos, os quais são em número 
reduzido, geralmente específicos do canteiro de obras ou local, ampla-
mente reversíveis e passíveis de pronta resposta com medidas de miti-
gação, ou inclui um número muito limitado de atividades empresariais 
com potencial para riscos ou impactos ambientais ou sociais adversos 
que são diversos, irreversíveis ou sem precedentes.

• As operações FI-3 são as operações cujo risco em potencial é considera-
do baixo: a carteira atual ou futura do IF consiste em exposição financeira 
a atividades empresariais com, predominantemente, impactos ambientais 
e sociais adversos que são inexistentes ou em quantidade mínima.

4.5. Lista de Exclusões

O Quadro de Sustentabilidade foi concebido como auxílio aos clientes na 
identificação e no gerenciamento de riscos ambientais e sociais em projetos, 
e a maioria dos riscos podem ser mitigados com medidas adequadas. Toda-
via, há algumas atividades que o BID Invest decidiu não apoiar. As atividades 
são inaceitáveis dos pontos de vista de política e de estratégia, ou então 
envolvem atos proibidos por acordos internacionais. Esses tipos de produ-
tos, substâncias ou atividades constituem a Lista de Exclusões Ambientais e 
Sociais do BID Invest. O Anexo A inclui a Lista de Exclusões completa.

As atividades proibidas na Lista de Exclusões são classificadas em três cate-
gorias:

282 Ver a seção sobre Fatores de Risco na Parte II.
283  Política de Sustentabilidade, itens 46 a 49.
284 O termo “carteira” refere-se à carteira de subprojetos financiados por investimento do BID Invest, exceto se o 
investimento do BID Invest não deva ser usado para subprojetos, mas sim para outros usos gerais, como benfeitorias 
ou melhorias institucionais.  No último caso, o termo “carteira” refere-se à carteira geral do IF.
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1.  Atividades proibidas. Estas são as atividades ilegais, nos termos das 
leis do país anfitrião ou de convenções e acordos ratificados. Elas in-
cluem produtos farmacêuticos e pesticidas específicos, poluentes orgâ-
nicos persistentes, animais silvestres em risco de extinção ou produtos 
desses animais, e o uso de chumbo em tintas, entre outras atividades.

2. Outras atividades. Estas são as atividades que o Grupo do BID definiu 
como inaceitáveis, pois podem gerar impactos adversos particularmen-
te significativos nas pessoas e/ou no meio ambiente.285 Elas incluem o 
financiamento de armas, munições e outros produtos ou tecnologia mi-
litares, tabaco, jogos de azar e cassinos, materiais radioativos, amianto, 
e determinadas formas de pesca com redes de deriva.

3. Incompatibilidade com as prioridades estratégicas de desenvolvi-
mento. O Grupo BID continua a avaliar suas prioridades de desenvolvi-
mento e não financiará atividades incompatíveis com suas metas de pro-
moção da sustentabilidade ambiental e social, incluindo esforços para 
enfrentar as mudanças climáticas. As atividades proibidas nesta catego-
ria incluem mineração de carvão térmico ou geração de energia a carvão 
e instalações associadas, e exploração e produção de petróleo e gás, 
exceto em circunstâncias excepcionais, após exame individual do caso.

Como parte do processo de triagem, os especialistas do BID Invest analisam 
as atividades do projeto proposto para verificar o cumprimento das exclusões 
descritas acima. No caso de investimentos a intermediários financeiros, a lista 
de exclusões é incluída no contrato, especificando que os clientes estão proi-
bidos de usar o financiamento do BID Invest para atividades incluídas na lista.

4.6. Estrutura, Pessoal e Recursos

Para realizar as atividades descritas nas subseções anteriores e assegurar a 
devida atenção às questões ambientais e sociais, tanto pelo BID Invest como 
por seus clientes, o BID Invest definiu as competências e capacidades técni-
cas necessárias para o bom funcionamento de um Sistema de Gestão Am-
biental e Social (SGAS). As funções conforme o SGAS fazem parte de uma 
estrutura organizacional abrangente, na qual diferentes partes da instituição 
têm diferentes responsabilidades. A Divisão Ambiental, Social e de Gover-
nança Corporativa (Divisão SEG) é central para essas funções, com respon-
sabilidade por devida diligência, assistência técnica e supervisão geral, para 
cumprimento das disposições da Política de Sustentabilidade e de suas polí-
ticas e normas relacionadas.

O pessoal da Divisão SEG é composto de especialistas com experiência e 
treinamento em toda a gama de questões ambientais e sociais cobertas pelo 
Quadro de Sustentabilidade, bem como experiência comprovada em gover-

285 Consultar o exame dos Fatores de risco na Parte II, que descreve como alguns riscos são inaceitáveis em razão 
da gravidade do impacto e probabilidade de sua ocorrência.
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nança corporativa.286  A divisão conta com especialistas baseados nos escri-
tórios centrais em Washington, DC, e em representações. 

Além de identificar os riscos e desafios ambientais e sociais, também se espera 
dos especialistas em SEG que sejam solucionadores práticos de problemas e 
assessorem os clientes internos e externos nas soluções para diferentes con-
figurações de projeto.  A divisão SEG tem essencialmente uma dupla função:

1.  Por um lado, os especialistas ambientais e sociais participam como 
membros das equipes de operações do projeto, liderando o processo 
de avaliação socioambiental e supervisão nos projetos. Os especialistas 
da divisão assessoram os demais membros da equipe e os clientes sobre 
a melhor forma de incluir as considerações socioambientais na concep-
ção e na execução do projeto, e sobre o cumprimento das exigências da 
política. Todo projeto, em preparação ou em execução, terá um especia-
lista em SEG designado. No caso de projetos que apresentem desafios 
significativos em uma determinada área, outros especialistas da divisão 
SEG também poderão contribuir com assessoria operacional.

2. De outro lado, o SEG atua como um mecanismo necessário de pe-
sos e contrapesos, com um certo grau de autonomia e independência. 
Os líderes de equipe do projeto, de vários setores, não selecionam o 
integrante da equipe ASG em sua própria equipe. Os especialistas são 
designados para as equipes pela direção da SEG, com o objetivo de 
dispor de especialistas com a competência e a experiência adequadas 
a cada projeto. Uma vez designado para um projeto, o dirigente de SEG 
na equipe de projeto tem competência atribuída para definir a cate-
gorização dos riscos ambientais e sociais, o que novamente define os 
elementos das exigências de clientes, bem como os esforços e recursos 
do BID Invest a serem alocados ao projeto.287 É também responsabili-
dade da divisão SEG assessorar a administração nos casos em que seja 
definido pelos especialistas ser improvável que um projeto cumpra as 
exigências socioambientais nos prazos acordados. A divisão SEG enca-
minha suas recomendações à Reunião de Decisão de Investimentos do 
BID Invest antes que os projetos sejam submetidos à Diretoria do BID 
Invest para aprovação. Posteriormente, a divisão SEG verifica e aprova 
cada desembolso, após a assinatura do contrato com o cliente. A SEG, 
em colaboração com outras áreas do BID Invest, também é responsá-
vel por estabelecer as ligações e responder a processos de solução de 
controvérsias ou investigações de conformidade pelo Mecanismo Inde-
pendente de Consulta e Investigação do Grupo do BID (MICI).288  

O quadro abaixo é uma sinopse resumida do processo de análise socioam-
biental:

286 Consultar a seção sobre Governança corporativa.
287 Consultar a seção anterior sobre Triagem e categorização de riscos.
288 Consultar a seção sobre Mecanismos de responsabilização.
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Figura 17: Processo de análise socioambiental do BID Invest 

A divisão SEG é a unidade responsável pela supervisão geral e assessoria para 
o Quadro de Sustentabilidade, mas o BID Invest definiu a sustentabilidade 
como uma responsabilidade do pessoal como um todo. As pessoas recém 
contratadas recebem treinamento em questões de gerenciamento de riscos 
ambientais e sociais como parte do processo de integração. Transmitir as 
principais exigências empresariais gerais para clientes existentes e em 
potencial também constitui responsabilidade dos líderes de equipe do 
projeto, na qualidade de “gerentes de relacionamento”, e não apenas dos 
especialistas em questões socioambientais da equipe.

4.7. Incentivos e Sanções Referentes ao Desempenho do Cliente

Os clientes atuais e em potencial do BID Invest solicitam financiamento e 
assistência técnica da instituição cientes de que isso envolve atenção aos 
resultados do desenvolvimento e à sustentabilidade. O envolvimento com o 
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289 Consultar a seção sobre Mecanismos de responsabilização.
290 Consultar o Corporate Governance Development Framework (Quadro de desenvolvimento de governança 
corporativa) Link.

BID Invest ajuda os clientes a se concentrarem nessas questões. O business 
case para sustentabilidade e incentivos a clientes é examinado na Parte I, na 
seção Práticas de negócios sustentáveis e gerenciamento de riscos.

Se houver comprovação, durante a supervisão de um projeto, de 
descumprimento das exigências estipuladas no contrato e no Plano de Ação 
Ambiental e Social (PAAS), o BID Invest pode tomar diversas providências 
para ajudar os clientes a melhorarem o desempenho. Em geral, o BID Invest 
atua em estreito contato com o cliente para melhorar o desempenho. Isso 
pode ser feito com aumento da frequência dos trabalhos de supervisão e 
assessoria ou com treinamento direcionado em tópicos específicos que se 
revelem desafiadores. Isso pode incluir o fortalecimento do Mecanismo de 
Reclamações do projeto, para propiciar mais respostas às preocupações das 
comunidades locais e de outras partes interessadas.289  

Se o desempenho continuar insatisfatório, apesar do diálogo e das tentativas 
do BID Invest para ajudar o cliente a melhorar, os desembolsos podem 
ser suspensos. Os clientes também podem ser solicitados a amortizar o 
empréstimo antecipadamente, e o BID pode cancelar totalmente o apoio ao 
projeto. No entanto, essa seria uma solução de último caso. É improvável que 
a saída do BID Invest do projeto melhore a situação local, no que tange aos 
impactos sobre o meio ambiente ou as comunidades locais, e pode até piorar 
a situação.

4.8. Governança Corporativa

A governança corporativa é uma parte importante do gerenciamento de 
riscos pelo BID Invest. A governança corporativa pode ser definida como o 
conjunto de estruturas e processos pelos quais as empresas são controladas 
e administradas. Trata-se de assegurar que o processo decisório reflita uma 
imagem de responsabilização, transparência, responsabilidade e tratamento 
equitativo. A boa governança corporativa traz inúmeros benefícios para uma 
empresa, incluindo maior transparência, atenção aos direitos dos sócios e 
sustentabilidade a longo prazo. Ela pode melhorar a produtividade e permitir 
maior acesso a capital e novos investimentos, além de aprimorar a fidelidade 
de clientes e o renome da empresa.290 

O BID Invest atua com os clientes para avaliar as práticas de governança 
corporativa das empresas e oferecer assessoria sobre como melhorá-
las. Isso pode incluir questões relacionadas a eficácia da diretoria ou do 
conselho, representação de mulheres e grupos minoritários em diretorias ou 
conselhos da empresa e em posições de liderança, ambiente de controle e 
responsabilização da empresa ou envolvimento com diferentes parceiros de 
negócios. Clientes e investidores observam como as empresas gerenciam os 
aspectos socioambientais e de governança de modo integrado, e empresas 

http://cgdevelopmentframework.com/cg-development-framework/
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291 GRI Link e EITI Link
292 Meaningful Stakeholder Engagement (2019) (Engajamento significativo de partes interessadas) Link

sólidas criam suas próprias unidades de questões sociais, ambientais e de 
governança (SEG). No BID Invest, a equipe de Governança Corporativa faz 
parte da Divisão SEG, onde atua para fortalecer os aspectos institucionais 
dos sistemas de gestão social e ambiental dos clientes e promover a boa 
governança corporativa. As boas práticas nessa área incluem empresas que 
abordam temas como:

• políticas escritas que abordam e divulgam publicamente o 
compromisso com as questões ASG,

• aplicação de um código de conduta interno refletido na cultura 
organizacional, com as questões ASG conhecidas e aplicadas em toda 
a organização,

• designação de pessoal responsável por normas ASG,

• os membros da diretoria ou do conselho da empresa debatem e 
supervisionam as questões ASG, por exemplo, com a criação de comitês 
especializados, responsáveis por essas questões,

• as questões ASG fazem parte da forma como a empresa define o seu 
apetite para riscos,

• os relatórios e as divulgações seguem as normas internacionais de 
boa prática, como a Global Reporting Initiative (GRI) ou a Extractive 
Industries Transparency Initiative (EITI),291

• o envolvimento com partes interessadas externas é sistemático e 
transparente, e

• a empresa estabeleceu políticas e procedimentos de RH que incluem 
mecanismos de atendimento de reclamações para os trabalhadores, 
para discussão dos problemas e respectiva solução, com a participação 
de representantes dos trabalhadores.

4.9. Sinergias no Grupo BID

No âmbito do Grupo BID ampliado, o BID Invest trabalha em contato 
estreito com o BID, que opera com o setor público.  O Grupo BID tem 
uma estratégia institucional única e coordena estratégias de país e outras 
iniciativas. As duas organizações compartilham uma lista conjunta de 
exclusões para projetos sem possibilidade de financiamento, e utilizam 
mutuamente os produtos de conhecimento de cada uma delas. Um 
exemplo recente foi a publicação conjunta por ambas as organizações de 
uma nota de boas práticas sobre o engajamento de partes interessadas, 
juntamente com outras instituições financeiras multilaterais.292 

Tanto o BID Invest como o BID passaram recentemente por processos de 

https://www.globalreporting.org/
https://www.eiti.org/
http://www.iadb.org/mse
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atualização de suas políticas ambientais e sociais. No entanto, dadas as 
características diferentes dos clientes no setor privado e no setor público, foi 
decidido estabelecer quadros de política com algumas diferenças entre as 
duas organizações. O BID Invest decidiu manter os Padrões de Desempenho 
da IFC como estão, juntamente com as Diretrizes do Grupo Banco Mundial 
sobre Meio Ambiente, Saúde e Segurança (Diretrizes de EHS do WBG). 
Conforme observado anteriormente, essa abordagem foi endossada pela 
recente avaliação do escritório OVE e pela Diretoria. Em setembro de 
2020, a Diretoria Executiva do BID aprovou um novo quadro de políticas 
baseado largamente nos Padrões de Desempenho da IFC, mas com algumas 
modificações.

Essa harmonização de políticas alinhou mais estreitamente as partes dos 
setores público e privado no Grupo BID. Também facilitará o cofinanciamento 
e as abordagens comuns com outras instituições de financiamento do 
desenvolvimento que atuam na região, como a IFC e o Banco Mundial.

As duas partes da instituição também colaboram para o engajamento de 
clientes em nível nacional. Em cada uma das 26 representações na região, 
o Grupo BID tem um único representante de país para os setores público e 
privado, coordenando os trabalhos entre o BID Invest e o BID. No geral, cerca 
de um quarto dos funcionários está nos escritórios de representação, e o 
plano é aumentar essa proporção para maior proximidade com os clientes e 
outras partes interessadas locais, como as organizações da sociedade civil.

O BID Invest e o BID colaboram na gestão e na implementação de fundos de 
cooperação técnica para pesquisa e divulgação, para ampliar a capacidade 
das partes interessadas do setor público e do setor privado, no que tange a 
desenvolvimento sustentável e gerenciamento de riscos. Alguns exemplos 
incluem:

• Há uma iniciativa de cooperação técnica conjunta com foco no 
gerenciamento de riscos ambientais e sociais, para projetos do setor 
privado e configuração padrão, no país e em nível de mercado.   Esta 
financiará e apoiará iniciativas emblemáticas para fortalecer as 
iniciativas do setor privado e promover efeitos de demonstração no 
estabelecimento de normas e na ampliação de capacidade. A iniciativa 
concentra-se em setores-chave, como infraestrutura, pequenas e 
médias empresas e intermediários financeiros.

• Na Argentina, o Grupo BID apoiou um guia de boas práticas para o 
setor de energia eólica, com atuação das empresas do setor privado em 
conjunto com o governo. A orientação se concentra na conscientização 
e na capacitação, e na abordagem das lacunas regulamentares em 
energia eólica e em seus impactos sobre a biodiversidade, com atenção 
especial para pássaros e morcegos. 
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• No Paraguai, o Grupo BID apoiou uma iniciativa nacional de 
financiamento sustentável, em conjunto com o banco holandês de 
desenvolvimento, o FMO. A iniciativa facilitou um diálogo nacional 
sobre sustentabilidade e gerenciamento de riscos ambientais e sociais 
no setor financeiro, e forneceu apoio prático com o monitoramento por 
satélite do desmatamento ilegal. Esse tipo de iniciativa cria capacidade 
nacional e uma área de imparcialidade, onde os empréstimos e 
investimentos de bancos comerciais, apoiados pela agência reguladora 
nacional do setor financeiro, obedecem às normas de boa prática 
internacional.

No futuro, o BID Invest e o BID continuarão a coordenar a atuação das duas 
instituições. O BID atua com governos e pode apoiar as reformas do setor 
público, a capacitação e o fortalecimento institucional no gerenciamento de 
riscos ambientais e sociais. O BID, portanto, tem potencial para contribuir 
para melhorias no ambiente de autorização em que os clientes do BID Invest 
operam, com engajamento em um nível mais sistêmico e estratégico do que 
o BID Invest pode fazer com clientes e transações individuais. As estruturas 
de país que estejam mais alinhadas com as normas internacionais de boas 
práticas tornam mais fácil para as empresas do setor privado operarem e 
cumprirem as exigências do Quadro de Sustentabilidade. As estruturas 
de apoio de um país não se limitam a políticas, leis e regulamentos. Esse 
fortalecimento também se aplica à capacidade de execução nos níveis 
nacional, subnacional e setorial, e à presença de mecanismos fortes e 
transparentes de responsabilização. Trabalhando em conjunto, as duas partes 
do Grupo BID podem apoiar uma maior sinergia e coordenação entre o setor 
público e o setor privado, além de contribuir para melhores resultados de 
desenvolvimento.
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Os mecanismos de reclamações e de responsabilização são medidas organi-
zacionais que recebem e processam as preocupações e as reclamações. As 
partes interessadas afetadas, sejam indivíduos ou grupos, devem ter acesso 
a um mecanismo transparente, justo e equitativo que busque resolver suas 
preocupações. Em conjunto, esses mecanismos devem, em termos ideais, 
atender a quatro objetivos: 

1.  informar o processo decisório referente à concepção, ao desenvolvi-
mento e à execução do projeto, como parte de um sistema de gestão 
de projetos,

2. atuar como sistema de resolução em tempo oportuno de questões e 
prevenir a escalada de problemas para conflito social,

3. atuar como sistema de responsabilização onde as pessoas possam 
buscar as medidas saneadoras que se façam necessárias, e

4. estar inserido no processo de monitoramento e avaliação de um pro-
jeto e contribuir para o aprendizado institucional.

As seções a seguir examinam os diferentes mecanismos de responsabilização 
estabelecidos pelo BID Invest e seus clientes. Eles atendem a diferentes fina-
lidades e podem operar em paralelo.

5.1. Mecanismos de Atendimento de Reclamações em Nível de Projeto

5.1.1. Mecanismos de atendimento de reclamações para comunidades afeta-
das, geridos por clientes

O Quadro de Sustentabilidade do BID Invest exige que os clientes estabe-
leçam um mecanismo de atendimento de reclamações para indivíduos e co-

5. MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO

Esta seção resume alguns dos mecanismos utilizados pelo 
BID Invest e por seus clientes para oferecer supervisão geral, 
maneiras pelas quais as partes interessadas podem apresen-
tar reclamações e buscar atenção para suas preocupações, 
e análise independente do desempenho socioambiental dos 
projetos. Também é examinado como o BID Invest, na qua-
lidade de instituição, busca aprender com as experiências 
e manter o aprimoramento nas áreas de sustentabilidade e 
gerenciamento de riscos, tanto para a instituição quanto no 
apoio a clientes e a outras partes interessadas. 
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Colômbia, 2014

munidades afetadas. Os Padrões de Desempenho da IFC definem como um 
de seus objetivos:

“Garantir que as reclamações das Comunidades Afetadas e as comu-
nicações externas de outras partes interessadas sejam respondidas e 
gerenciadas de forma apropriada.”293

O Padrão de Desempenho 1 específica ainda:

“Onde houver Comunidades Afetadas, o cliente estabelecerá um me-
canismo de reclamação para receber e facilitar a solução de preocu-
pações e reclamações das Comunidades Afetadas sobre o desempenho 
socioambiental do cliente. O mecanismo de reclamação deve ser pro-
porcional aos riscos e impactos adversos do projeto, e as Comunidades 
Afetadas devem ser seus principais usuários. O mecanismo de recla-
mação deve procurar resolver prontamente as preocupações, usando 
um processo consultivo compreensível e transparente que seja cultu-
ralmente apropriado e prontamente acessível e sem custo ou retaliação 
à parte que suscitou o problema ou preocupação. O mecanismo não 
deve impedir o acesso a medidas judiciais ou administrativas. O cliente 
informará as Comunidades Afetadas sobre o mecanismo ao longo do 
processo de engajamento de interessados.”294 

293 Padrão de Desempenho 1, Objetivos.
294 Padrão de Desempenho 1, item 35.

https://www.eiti.org/
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Os mecanismos de atendimento de reclamações são parte de um processo 
robusto e significativo de engajamento das partes interessadas, pelo qual 
as partes interessadas afetadas, sejam indivíduos ou grupos, têm acesso 
a um mecanismo transparente, justo e equitativo que busca resolver 
suas preocupações.Conforme examinado na Parte II, o engajamento das 
partes interessadas é um processo contínuo de consultas e diálogo com 
as comunidades afetadas e outras partes interessadas. O processo inclui 
feedback transparente e capacidade de resposta às preocupações das 
partes interessadas. É importante que isso seja incorporado à concepção 
do projeto desde a fase inicial: se não forem tratadas de forma adequada e 
imediata, as dúvidas das partes interessadas podem se tornar preocupações, 
as preocupações podem se transformar em reclamações, e as reclamações 
podem evoluir para conflitos.   

Um mecanismo de atendimento de reclamações específico de um projeto 
deve ser caracterizado por:

• acessibilidade, permitindo que indivíduos e grupos afetados pelo 
projeto saibam da existência do mecanismo de atendimento de 
reclamações e tenham fácil acesso a ele,

• transparência, permitindo que os procedimentos e processos 
envolvidos sejam previsíveis e conhecidos do público, e

• justiça e independência, tornando os responsáveis pelo mecanismo 
de atendimento de reclamações merecedores de confiança e vinculados 
por regras e normas claras.295 

Como todas as partes interessadas afetadas devem ter fácil acesso ao mecanismo 
de atendimento de reclamações, deve-se examinar com atenção qual o 
mecanismo que funcionaria melhor para os diferentes tipos de projetos. Como 
exemplo, em projetos abrangendo uma área vasta, com vários subcomponentes 
em diferentes locais, vários pontos de contato podem ser necessários. 

Será importante avaliar a legislação do país e os mecanismos existentes 
para acesso a solução de controvérsias e resolução de reclamações, para 
assegurar que a concepção dos mecanismos de atendimento de reclamações 
do projeto esteja em consonância com os sistemas nacionais. O Quadro de 
Sustentabilidade estabelece que os indivíduos e as comunidades afetadas 
precisam, obrigatoriamente, ter acesso a mecanismos nacionais de 
atendimento de reclamações, independentes do mecanismo de atendimento 
de reclamações do projeto:

“Os clientes devem estar cientes dos mecanismos jurídicos e 
administrativos disponíveis no país para a resolução de controvérsias e 
não devem impedir o acesso a esses mecanismos.” 296

295 As empresas devem atribuir a responsabilidade pela gestão do mecanismo de atendimento de reclamações 
a pessoal experiente e qualificado, separado das pessoas encarregadas de atividades empresariais.
296 Nota de Orientação para aplicação do Padrão de Desempenho 1 - item NO110.



MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

164

Para que o processo adquira legitimidade e credibilidade, recomenda-se que 
a estrutura e o funcionamento do mecanismo de atendimento de reclamações 
sejam debatidos com os grupos pertinentes de partes interessadas 
locais. Pode ser possível envolver os mecanismos locais de solução de 
controvérsias, sejam eles formais ou informais. O mecanismo de atendimento 
de reclamações pode colaborar com os conselhos das aldeias ou vilas, ou 
com os idosos da comunidade, ou buscar assessoria e contribuições de um 
sistema de ouvidoria mais oficial, onde existente. Também pode ser buscado 
o envolvimento de organizações locais da sociedade civil e de instituições 
religiosas, se consideradas confiáveis e aceitáveis para os membros da 
comunidade.297 

As declarações de políticas relacionadas ao mecanismo de atendimento de 
reclamações devem ficar disponíveis a todos os usuários em potencial, em 
linguagem compreensível por todos. Os procedimentos de encaminhamento 
de reclamações precisam ser mantidos simples e fáceis de entender. Devem 
ser definidos diferentes métodos para o encaminhamento de reclamações, 
como em pessoa, por telefone, por escrito, por e-mail, etc. O mecanismo deve 
procurar resolver as questões prontamente, sem custo para os reclamantes 
ou outras pessoas que o utilizem.

297 Não obstante, deve ser feita uma avaliação para confirmar se os sistemas locais existentes para solução de 
controvérsias são equitativos e permitem acesso justo a todos, e não apenas para os membros mais poderosos da 
comunidade.

Colombia, 2014
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Após uma reclamação ter sido feita, os reclamantes devem ser informados 
do andamento do processo e do prazo provável de resposta, e ainda, quando 
possível, da solução dada à reclamação. Os reclamantes efetivos e em po-
tencial precisam ter certeza de que as reclamações serão tratadas de forma 
confidencial. É essencial que não exista pressão nem retaliação contra os 
reclamantes.298 

5.1.2. Mecanismos de atendimento de reclamações geridos por cliente, para 
trabalhadores no projeto

Os clientes também precisam estabelecer um mecanismo de atendimento de 
reclamações para trabalhadores no projeto, separado do mecanismo dispo-
nível para as comunidades afetadas:

“O cliente proporcionará aos trabalhadores (e a seus sindicatos, se hou-
ver) um mecanismo de reclamação por meio do qual possam expressar 
suas preocupações sobre o local de trabalho. O cliente informará os 
trabalhadores sobre o mecanismo de reclamação no momento do re-
crutamento e o tornará facilmente acessível a eles. O mecanismo deve 
ter um nível apropriado de gerenciamento e abordar prontamente as 
preocupações, usando um processo compreensível e transparente que 
forneça feedback oportuno às partes interessadas, sem qualquer reta-
liação.”299 

Esse acesso a um mecanismo de atendimento de reclamações dos trabalha-
dores precisa, obrigatoriamente, estar aberto a todos os trabalhadores, sem 
considerar se participam de convenção coletiva de trabalho ou não. A polí-
tica e os procedimentos para o mecanismo de atendimento de reclamações 
devem ser comunicados à administração e a todos os trabalhadores de forma 
clara e compreensível. Deve ser permitido aos trabalhadores encaminhar re-
clamações de forma anônima.

5.1.3. Mecanismo de Reclamações gerido pela Administração do BID Invest

Para indivíduos ou grupos afetados pelo projeto ou outras partes interessa-
das que possam ter inquietações sobre a possibilidade de que um projeto 
apoiado pela instituição cause ou contribua para impactos ambientais e so-
ciais adversos, e de que esses impactos não estejam sendo adequadamente 
tratados de acordo com a Política de Sustentabilidade de Investimentos do 
BID, a abordagem recomendada para as partes interessadas é utilizar o me-
canismo de reclamações no nível do projeto examinado na subseção ante-
rior. Continua a ser responsabilidade do cliente avaliar e mitigar os impactos 
ambientais e sociais adversos de um projeto, incluindo indenização para as 
populações afetadas quando exigido pelo Quadro de Sustentabilidade.

Embora o BID Invest não seja responsável por apoio direto ou indenização 
para as populações afetadas, a instituição reconhece que existirão talvez si-

298 Consultar o exame já apresentado em Proteção contra violência e represálias na Parte II.
299 Padrão de Desempenho 2, item 20.
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tuações em que as comunidades locais sintam que suas preocupações não es-
tão sendo tratadas satisfatoriamente no nível do projeto. Isso pode ser devido 
a diferentes fatores, como tensões ou desconfiança contra a empresa ou o go-
verno local, ou pessoas insatisfeitas com a eficácia e capacidade de resposta do 
mecanismo de atendimento de reclamações no nível do projeto. Assim, o BID In-
vest desenvolveu uma plataforma de engajamento das partes interessadas e de 
resposta a elas, na qual as comunidades afetadas e outras partes interessadas 
podem apresentar suas preocupações e reclamações relacionadas a um projeto. 
As reclamações podem ser encaminhadas de diferentes formas, como no web-
site, em pessoa, por correio ou e-mail, ou de outras formas. Quando a reclama-
ção for recebida, a instituição enviará a confirmação inicial de recebimento ao 
reclamante e analisará a natureza e a possibilidade de inclusão da reclamação 
feita. Dependendo da natureza da reclamação, ela será encaminhada à divisão 
correta do BID Invest, uma vez que a instituição tem diversos escritórios e de-
partamentos que tratam das preocupações das partes interessadas em relação 
à forma como a instituição conduz seus negócios. Isso inclui o Escritório de Ética 
em casos de reclamações sobre funcionários do Grupo do BID, e o Escritório de 
Integridade Institucional em casos de corrupção ou fraude.

Se a reclamação for relacionada ao desempenho socioambiental e a possí-
vel inconformidade com o Quadro de Sustentabilidade, ela será tratada pelo 
Mecanismo de Reclamações Gerido pela Administração (MRGA). Esse meca-
nismo consiste em uma equipe dedicada dentro da divisão SEG, independente 
da equipe do projeto. Em termos usuais, a equipe envolverá o pessoal do BID 
Invest nas representações, para ajudar a tratar as reclamações e entrar em 
contato com os reclamantes, se apropriado.  Ter uma equipe separada ajuda a 
alocar recursos adicionais e experiência para resolver problemas no local e for-
nece um grau de independência e supervisão geral administrativa em compa-
ração com as equipes de projeto que trabalham diretamente com os clientes.

Quando um caso for atribuído ao MRGA, a equipe analisará a reclamação e ini-
ciará um processo de investigação para coletar informações e investigar a recla-
mação. Durante esse processo, a equipe poderá entrar em contato com o recla-
mante para obter mais informações, e com outras pessoas e partes interessadas, 
incluindo o cliente. A equipe MRGA tentará resolver os problemas com os quais 
as partes interessadas estão preocupadas por meio de uma Proposta de Curso 
de Ação para a Resposta (PCAPR). Isso será debatido com o reclamante. Nessa 
linha de conduta poderão ser sugeridas diferentes ações, como a solução de 
controvérsias em nível local. Também poderá ser sugerido que o cliente forneça 
apoio adicional ou indenização para indivíduos ou grupos afetados, se cabível.

5.2 Mecanismos Independentes de Responsabilização

Em acréscimo aos mecanismos de atendimento de reclamações geridos pe-
los clientes e pela administração, acima examinados, o Grupo BID estabeleceu 
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mecanismos de responsabilização e avaliação que são independentes da Ad-
ministração e do Presidente do BID, e do Presidente da Diretoria do BID Invest. 
Esses mecanismos se reportam diretamente à Diretoria Executiva. Eles são o 
Mecanismo Independente de Consulta e Investigação (MICI) e o Mecanismo de 
Consulta Independente e Investigação, vinculado ao Escritório de Avaliação e 
Supervisão. 

5.2.1. Mecanismo Independente de Consulta e Investigação (MICI)

A maioria das Instituições de Financiamento do Desenvolvimento têm meca-
nismos independentes de responsabilização para assegurar o cumprimento 
pelas instituições de suas próprias políticas e de seus próprios procedimentos 
socioambientais. O BID Invest criou em 2015 um Mecanismo Independente 
de Consulta e Investigação (com as abreviaturas ICIM, no inglês, ou MICI, no 
espanhol e em português).300  Esse mecanismo opera de forma independente 
da estrutura de gestão do BID Invest, respondendo diretamente à Diretoria 
Executiva do BID Invest.

Os objetivos do MICI declarados na Política de 2015 e aplicáveis ao BID Invest são:301

• “Servir de mecanismo e processo independente com relação à Admi-
nistração para investigar denúncias de Solicitantes em que se alegue 
um Dano produzido pelo descumprimento, por parte da CII (do BID 
Invest), de suas Políticas Operacionais Pertinentes no âmbito das Ope-
rações Financiadas pelo BID Invest,

• fornecer informações à Diretoria sobre essas investigações, e

• ser um mecanismo de último recurso para atender às inquietações 
dos Solicitantes, após estes terem feito tentativas razoáveis de levar 
suas denúncias à Administração.”

Espera-se dos reclamantes que comprovem terem anteriormente tentado 
contato com o BID Invest, antes de apresentar uma reclamação no MICI:

“Na Solicitação se descrevem os esforços que os Solicitantes têm rea-
lizado para abordar os assuntos da Solicitação com a Administração e 
inclui uma descrição dos resultados de tais esforços, ou uma explicação 
por que não foi possível entrar em contato com a Administração.”302 

Esse contato prévio com a Administração poderá envolver, sem exigir, o enca-
minhamento de uma reclamação ao Mecanismo de Reclamações Gerido pela 
Administração do BID Invest. Se houver receio de represálias, não será exigido o 
contato prévio com a Administração. O MICI também poderá aceitar casos em 
que os reclamantes não estejam satisfeitos com a resposta da Administração, 

300 O mecanismo MICI é um sistema de responsabilização para o Grupo BID. Há duas políticas separadas, uma para 
a parte de setor público do grupo (BID) e outra para o BID Invest. (Link ICIM Policy for IDB Invest)
301 A Política foi adotada quando o nome do IDB Invest (BID Invest) era Inter-American Investment Corporation - IIC 
(Corporação Interamericana da Investimentos). IIC ainda é a denominação legal, mas seu nome comercial mudou 
para IDB Invest (BID Invest) em 2017.  Link
302 Política do MICI de 2105, item 22 (d). 

http://idbdocs.iadb.org/wsdocs/getdocument.aspx?docnum=40151002
http://idbdocs.iadb.org/wsdocs/getdocument.aspx?docnum=40151002
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ou em que nenhuma resposta tenha sido recebida, decorrido um prazo razoável.

Os objetivos do MICI são atingidos por meio de duas fases, a serem selecio-
nadas pelos Solicitantes, permitindo a escolha da abordagem mais adequada 
para as Solicitações:

• Fase de Consultas: Nesta fase, as Partes podem tratar dos problemas 
citados na Solicitação de forma voluntária, flexível e colaborativa.

• Fase de Análise de Conformidade: Esta fase oferece um processo 
investigativo com respeito aos problemas citados na Solicitação, para 
determinar se o BID Invest descumpriu alguma de suas Políticas Ope-
racionais Pertinentes e se foi causado Dano aos Solicitantes. Nos casos 
de análise de conformidade, a Administração do BID Invest cooperará 
de forma integral e proativamente com o MICI.

As partes que apresentarem reclamação ao MICI podem escolher se querem 
passar pela fase de Consultas ou de Análise de Conformidade, ou por ambas. 
Caso decidam passar por ambas, a Fase de Consultas precederá a Fase de Aná-
lise de Conformidade.

Em caso de análise de conformidade, o MICI investigará o caso e submeterá um 
relatório público à apreciação da Diretoria Executiva. A administração do BID 
Invest poderá propor ações saneadores e corretivas para o projeto. A decisão 
final sobre tais medidas e sobre o plano de ações proposto pela Administração 
caberá à Diretoria Executiva.

As ações saneadoras específicas do projeto continuarão sendo de responsa-
bilidade do cliente. Todavia, o BID Invest atuará com o cliente e aconselhará 
a forma de implantação das ações saneadoras necessárias. Também poderão 
surgir ações exigidas que serão de responsabilidade da Administração do BID 
Invest, como, entre outras, as providências adicionais em nível institucional para 
avaliar e processar as questões ambientais e sociais. Em casos de desempenho 
insuficiente continuado ou inconformidade por parte de clientes, no que tange 
às exigências do Quadro de Sustentabilidade, o BID Invest poderá aplicar as 
ações e os recursos definidos na Política de Sustentabilidade e nas disposições 
contratuais com o cliente. 

5.2.2. Escritório de Avaliação e Supervisão

Juntamente com os demais mecanismos de responsabilização examinados 
nesta seção, o Escritório de Avaliação e Supervisão (OVE - Office of Evalua-
tion and Oversight) também é parte do modo como o BID Invest é responsa-
bilizado perante suas partes interessadas e reflete sobre as lições aprendidas. 
Assim como o MICI, o OVE é independente da Administração e responde 
diretamente à Diretoria Executiva do Grupo BID. O OVE avalia o desempe-
nho e a eficácia de desenvolvimento das atividades do Grupo BID, com base 
em critérios definidos conjuntamente por instituições similares, no Grupo de 
Cooperação em Avaliação dos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento. As 
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avaliações buscam fortalecer o trabalho do Grupo BID com responsabiliza-
ção, transparência e aprendizado.

O trabalho do escritório OVE abrange quatro áreas:

• valiações de programa de país,

• Avaliações setoriais e temáticas,

• Avaliações de projeto, e

• Avaliações empresariais.

Essas avaliações ajudam a manter informados a Diretoria do Grupo BID e a 
administração. Elas propiciam as necessárias diretrizes e correções de curso 
com base nas lições aprendidas, tanto sobre boas práticas como em áreas 
com campo para aprimoramento. 

Em nível empresarial, o OVE concluiu recentemente uma avaliação das sal-
vaguardas e das políticas e práticas de sustentabilidade do Grupo BID.303  A 
avaliação incluiu as seguintes recomendações fundamentais para o BID Invest.

1.  Revisar a Política de Sustentabilidade Ambiental e Social do BID In-
vest.

2. Fortalecer a supervisão das salvaguardas e os respectivos relatórios.

3. Fortalecer as capacidades do pessoal do BID Invest para tratar de 
questões ambientais e sociais.

4. Manter e expandir os esforços de fortalecimento da capacidade dos 
clientes para o gerenciamento de riscos ambientais e sociais.

O BID Invest concordou com essas recomendações. As recomendações de 
números 2 a 4, acima citadas, representam esforços contínuos de investimen-
to e aperfeiçoamento da instituição. Ainda assim, a revisão recomendada da 
Política de Sustentabilidade foi concluída. Atualmente, a instituição reforça 
sua presença em campo, propicia capacitação aos clientes e aprimora os 
sistemas de TI no rastreamento de desempenho socioambiental e dos resul-
tados operacionais. Também oferece treinamento em questões ambientais 
e sociais para especialistas socioambientais, bem como para as equipes de 
projeto mais abrangentes. Este Manual de Implementação deve ser consi-
derado como parte do esforço de capacitação e orientação sobre questões 
de sustentabilidade, em consonância com o que recomenda a avaliação do 
escritório OVE.

As diversas iniciativas de fortalecimento do Quadro de Sustentabilidade e 
sua implantação representam um processo contínuo de aprendizado e de 
aprimoramento na forma como as questões de sustentabilidade são tratadas 
pelo BID Invest e seus clientes. Esse processo de aprendizado e de aprimora-
mento constantes é examinado na próxima seção, que encerra este Manual.

303 IDB OVE (março de 2019), Environmental and Social Safeguards Evaluation. Link

https://publications.iadb.org/publications/english/document/Environmental_and_Social_Safeguards_Evaluation.pdf
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6. O PROCESSO CONTÍNUO DE APRENDIZADO, ESCUTA E 
ENGAJAMENTO

Esta seção examina o compromisso do BID Invest em 
manter um engajamento contínuo com os clientes e com 
outros grupos de partes interessadas, incluindo a sociedade 
civil, e em manter um processo contínuo de aprendizado 
e de capacitação interna e externa. Internamente, isso 
abrange as competências primordiais para especialistas 
socioambientais, tópicos especializados e orientação para o 
corpo administrativo geral e a administração do BID Invest. 
Externamente, é empreendido o engajamento contínuo em 
contextos de projetos individuais e promovida a capacitação 
direcionada para os clientes. O BID Invest mantém o diálogo 
e a colaboração com outras instituições de financiamento 
do desenvolvimento para promover abordagens em comum 
e contribuir para a boa prática no tratamento pelo setor 
privado das questões de sustentabilidade.

6.1. Capacidade do BID Invest

Conforme examinado ao longo deste Manual, a sustentabilidade ambiental e 
social e o gerenciamento de riscos abrangem uma ampla faixa de tópicos e 
exigem critérios de decisão e experiência. A prática de casos está em cons-
tante evolução. O BID Invest tem um programa contínuo de gestão do co-
nhecimento e de aprendizado ininterrupto, para assegurar que a instituição 
e seus clientes contem com as ferramentas e o apoio corretos na avaliação e 
no gerenciamento de riscos e oportunidades, em consonância com o Quadro 
de Sustentabilidade.

Internamente, a Divisão SEG é a unidade de coordenação para tais propósi-
tos.304 É esperado que o pessoal da divisão tenha familiaridade com todas as 
normas e políticas do Quadro de Sustentabilidade, como parte de suas com-
petências primordiais. Os especialistas recém admitidos na divisão começam 
em geral a trabalhar em conjunto com um mentor, um especialista mais ex-
periente, e recebem orientação, conforme adquirem conhecimentos práticos, 
sobre a forma como opera o BID Invest. Na divisão em si, diferentes membros 
do corpo de pessoal atuam como pontos focais e pessoas capacitadas em 
uma ou mais de três áreas:

• Setorial: Diferentes especialistas, com conhecimentos especializados 
em setores como infraestrutura, energia ou agronegócio, ou em ins-
trumentos específicos de crédito, como o trabalho com intermediários 
financeiros.

304 Consultar o texto sobre Estrutura, pessoal e recursos na seção anterior: Sistema de Gestão do BID Invest.
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• Sub-regional: Diferentes especialistas com foco em diferentes par-
tes da América Latina e do Caribe, definidos por experiência anterior 
e familiaridade, e por conhecimentos de idiomas. Como exemplo, os 
conhecedores do idioma francês trabalham no Haiti, os do idioma por-
tuguês trabalham no Brasil.

• Temática: Diferentes especialistas com conhecimento técnico profundo 
em tópicos específicos no âmbito do Quadro de Sustentabilidade, como 
biodiversidade, gênero e reassentamento.

A divisão SEG enfatiza a necessidade de aprendizado contínuo e crescimen-
to profissional para seus especialistas, e oferece programas regulares de trei-
namento em diferentes tópicos. O treinamento interno e a capacitação para 
os especialistas do BID Invest propicia uma plataforma comum de conheci-
mentos e ajuda a garantir a interpretação e a aplicação dos princípios em 
consonância com o Quadro de Sustentabilidade. Em meados de 2020, a divi-
são recrutou vários novos especialistas socioambientais, para um nível ainda 
mais aprimorado de serviços e assessoria a clientes internos e externos. 

6.2. Apoio a Clientes e Capacitação

O conhecimento também é compartilhado com os clientes: A capacitação 
dos clientes é considerada de alta prioridade para o BID Invest, e é mantido 
um diálogo ativo com clientes e outros parceiros de desenvolvimento e par-
tes interessadas, de forma a contribuir para o aprendizado compartilhado e 
as abordagens em comum. 

Além de trabalhar com clientes individuais ao longo da existência de um pro-
jeto, o BID Invest também organiza um engajamento mais amplo com múl-
tiplos clientes sobre diferentes tópicos, para troca de experiências e oferta 
de recursos de conhecimento. Isso inclui webinars interativos sobre tópicos 
específicos, blogs e notícias atualizadas sobre sustentabilidade, e diversas 
publicações e conjuntos de ferramentas. 

A unidade SEG mantém um repertório de conhecimentos e materiais de 
aprendizagem on-line em áreas como gerenciamento de riscos ambientais e 
sociais em geral, governança corporativa, financiamento sustentável, cadeias 
de abastecimento, e engajamento de partes interessadas e resolução de re-
clamações.305 O website teve origem no evento anual de treinamento para 
clientes denominado Semana da Sustentabilidade, que vem sendo organiza-
do desde 1999. A Semana da Sustentabilidade transformou-se num grande 
evento anual de conhecimentos que reúne centenas de pessoas que traba-
lham com sustentabilidade socioambiental e governança na região. O evento 
de 2019 no Panamá contou com mais de 500 participantes de 36 países e 
participação dos setores público e privado e da sociedade civil. 

O website inclui informações sobre eventos, notícias e publicações. Algumas 

305 Link para o site

https://idbinvest.org/es/Sostenibilidad/Sostenibilidad-ambiental-y-social/plataforma-semana-sostenibilidad
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das publicações mais recentes trouxeram orientação sobre tópicos como:

• Ferramenta de Avaliação de Riscos de Gênero link

• Orientação para diferentes setores sobre o gerenciamento de riscos 
ambientais e sociais com a COVID-19:

• Governança corporativa: COVID-19 e os Conselhos ou Diretorias link

• Orientação para projetos de infraestrutura com a COVID-19: um perfil 
resumido dos riscos e quadro geral de decisões link

• Orientação para o setor agrícola referente à COVID-19: quadro geral 
de riscos e respostas link

• O engajamento de partes interessadas de forma virtual link

• Gestão de riscos em saúde e resiliência em projetos do setor privado 
link

• Financiamento sustentável e mudanças climáticas link

• O ambiente propício para a inclusão financeira link

• Relatório de consultas públicas a partir da nova Política de Sustenta-
bilidade do BID Invest link

• Orientação sobre a mensuração de impactos em relação aos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável link

• Financiamento e igualdade de gênero link

• Avaliação e gerenciamento de questões de biodiversidade link

Com supervisão, monitoramento e documentação da experiência operacio-
nal prática em projetos individuais, o BID Invest busca constantemente refle-
tir sobre as lições aprendidas e sintetizar o conhecimento interno e externo 
sobre diferentes tópicos. As lições aprendidas, as críticas construtivas e as 
recomendações de mecanismos de responsabilização como o MICI e o OVE 
são contribuições valiosas para a base geral de conhecimentos e para a prá-
tica do Sistema de Gestão Ambiental e Social do BID Invest, e ajudam a apri-
morar a assessoria aos clientes.  

6.3. Parcerias, Coordenação e Aprendizado Contínuo

Como parte do processo contínuo de aprendizado e aprimoramento, o BID Invest 
também atua em estreita colaboração com outras instituições de financiamento 

https://idbinvest.org/en/download/publication/52215/attachment/9838
http://Guidance_covid_GC_G (1)
http://COVID-19 GUIDANCE FOR INFRASTRUCTURE PROJECTS - IDB INVEST_1
http://Guidance for the Agriculture Sector on COVID-19_0
https://idbinvest.org/en/download/publication/53635/attachment/11557
https://idbinvest.org/en/download/publication/53628/attachment/11646
https://www.idbinvest.org/en/download/9072
https://www.idbinvest.org/en/download/8783
https://www.idbinvest.org/sites/default/files/2020-04/Report -Consultation-EN-1-21-20_v2.pdf
https://www.idbinvest.org/en/download/7659
https://www.idbinvest.org/en/download/9349
https://www.idbinvest.org/en/download/7038
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do desenvolvimento. Ocorrem regularmente permutas mútuas das lições apren-
didas, como no Grupo de Trabalho das Instituições Financeiras 
Multilaterais sobre Padrões Socioambientais,306 o qual reúne as 
pessoas responsáveis pelo gerenciamento de riscos ambientais 
e sociais em suas respectivas instituições. Esse grupo busca har-
monizar as políticas, desenvolver abordagens comuns e compar-
tilhar as lições aprendidas e as boas práticas por meio da gera-
ção e divulgação de conhecimentos. Um exemplo recente foi a 
publicação conjunta em 2019, por várias dessas instituições, de 
uma nota de boas práticas sobre Engajamento Significativo de 
Partes Interessadas.

BID Invest também aufere os benefícios oriundos do enga-
jamento e do diálogo com outros grupos de partes interes-
sadas, inclusive sociedade civil e meios acadêmicos. Como 
exemplo, tivemos o processo de consultas referentes à Po-
lítica de Sustentabilidade recentemente atualizada, com numerosos comen-
tários recebidos de clientes e de outras partes interessadas, como organi-
zações da sociedade civil, consultores em questões de sustentabilidade e 
membros do mundo acadêmico307.  Esse engajamento contribuiu para me-
lhorar a política e também ajudou a gerar um entendimento compartilhado 
entre os diferentes grupos sobre perspectivas e experiências em questões de 
sustentabilidade.

O gerenciamento de riscos ambientais e sociais é uma área de trabalho em 
evolução. Para alguns tópicos, os padrões foram objeto de debates apenas 
recentemente ou ainda não estão sedimentados, como as dimensões dos 
direitos humanos no que tange aos dados digitais e as considerações sobre 
privacidade. O Quadro de Sustentabilidade não pretende prever e abordar 
todas as possíveis circunstâncias e seus desafios. Conforme afirmado neste 
Manual, o Quadro de Sustentabilidade é uma estrutura orientada por princí-
pios e flexível, reconhecendo que os clientes poderão se servir de inúmeras 
abordagens para atingir os objetivos de sustentabilidade. 

Avançando a passos firmes, o BID Invest mantém o compromisso de traba-
lhar com seus clientes e outras partes interessadas, ouvir e aprender, e conti-
nuar contribuindo para um conjunto compartilhado de boas práticas.

306 Além do BID e do BID Invest, são integrantes do grupo, entre várias outras instituições, Banco Mundial, IFC, 
The Multilateral Investment Guarantee Agency (MIGA), Asian Development Bank (ADB),  African Development 
Bank (AfDB), New Development Bank (NDB), Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
(BERD) e Nordic Development Bank.
307 As recomendações obtidas a partir do processo de consultas sobre a política, bem como as impressões 
sobre minuta anterior deste Manual de Implementação, trouxeram novas visões e sugestões valiosas, que 
auxiliaram no aprimoramento da política e deste Manual.
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ANEXO A
LISTA DE EXCLUSÕES DO BID INVEST

Lista de exclusões ambientais e sociais do BID Invest

O BID não financiará de forma ciente, nem direta nem indiretamente por 
meio de Intermediários Financeiros, projetos que envolvam a produção, o 
comércio ou o uso de produtos, substâncias ou atividades abaixo citadas. 
Poderão ser ainda aplicáveis algumas exclusões adicionais, no contexto de 
uma operação específica.

1. Atividades proibidas 

a) Atividades ilegais nos termos de leis ou regulamentos do país anfitrião 
ou de convenções e acordos internacionais ratificados, ou ainda sujeitas a 
decisões internacionais de proibição ou eliminação gradual, tais como: 

i. Bifenilas policloradas (PCBs).

ii. Produtos farmacêuticos, pesticidas/herbicidas e outras substâncias 
perigosas, objeto de decisões internacionais de proibição ou eliminação 
gradual.308  

iii. Poluentes orgânicos persistentes (POPs)309 

iv. Substâncias destruidoras da camada de ozônio, sujeitas a eliminação 
gradual internacional.310 

v.  Animais silvestres ou produtos da vida silvestre regulados pela 
Convenção sobre comércio internacional de espécies em risco da flora 
e fauna silvestres (CITES).311  

vi. Comércio transnacional de resíduos ou produtos de resíduos,312   
exceto resíduos não perigosos destinados a reciclagem. 

vii. Tinta ou revestimentos de chumbo na construção de estruturas e 
estradas.313

308  Documentos de consulta: Regulamento (CEE) nº 2455/92 do Conselho, de 23 de julho de 1992, relativo à exportação 
e à importação de determinados produtos químicos perigosos, conforme alterado; Lista Consolidada das Nações Unidas 
para produtos cujo consumo e/ou cuja venda foram objeto de proibição, retirada, restrição grave ou que não foram 
aprovados por Governos; Convenção sobre os procedimentos de consentimento prévio informado para determinados 
pesticidas e produtos químicos perigosos no comércio internacional (Convenção de Roterdã); Convenção de Estocolmo 
sobre poluentes orgânicos persistentes; Classificação recomendada de pesticidas por risco, da Organização Mundial de 
Saúde, Produtos farmacêuticos: restrições ao uso e à disponibilidade, da Organização Mundial de Saúde.
309 Convenção de Estocolmo sobre poluentes orgânicos persistentes (POPs), conforme alterada em 2009.
310 As substâncias destruidoras da camada de ozônio são compostos químicos que reagem com a camada 
estratosférica de ozônio e a destroem, causando os tão noticiados “buracos na camada de ozônio”. O Protocolo 
de Montreal traz uma lista dessas substâncias, com as metas de redução e as datas de eliminação gradual. Os 
compostos químicos regulados pelo Protocolo de Montreal incluem aerossóis, substâncias de refrigeração, agentes 
no setor de espumas, solventes e agentes de proteção contra o fogo. (www.unep.org/ozone/montreal.shtml). 
311 www.cites.org 
312 Conforme definição na Convenção de Basileia (www.basileia.int)
313 Tintas ou revestimentos com concentração total de chumbo superior a 90 ppm ou no limite de concentração 
definido pelo país anfitrião, considerando-se o valor que for menor.

http://www.unep.org/ozone/montreal.shtml
http://www.cites.org
http://www.basileia.int
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b) Atividades ilegais nos termos de leis ou regulamentos do país anfitrião ou 
de convenções e acordos internacionais ratificados, referentes à proteção de 
recursos da biodiversidade ou patrimônio cultural.

2. Outras atividades

a) Atividades que, embora em consonância com o quadro jurídico e/ou 
regulatório do país, possam gerar impactos adversos de relevância especial 
para as pessoas e/ou o meio ambiente.

i.  Armas, munições e outros bens/tecnologia militares.

ii. Tabaco.314 

iii. Jogos de azar, cassinos e empreendimentos equivalentes.315

iv. Materiais radioativos.316

v.  Fibras de amianto soltas ou produtos contendo amianto.

vi. Pesca com redes de deriva no ambiente marítimo, com mais de 2,5 
km de comprimento.

b) Atividades incongruentes com o compromisso do BID de enfrentar os 
desafios das mudanças climáticas e promover a sustentabilidade ambiental 
e social.

i. Mineração de carvão térmico ou geração de energia a carvão e 
instalações associadas.317 

ii. Projetos de desenvolvimento, exploração e produção de petróleo.

iii. Projetos de desenvolvimento, exploração e produção de gás. Sob 
circunstâncias excepcionais e mediante análise individual de caso, será 
examinada a possibilidade de financiamento de infraestrutura de gás 
a montante, onde houver um benefício claro em termos de acesso à 
energia para os pobres e onde as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) forem minimizadas, com os projetos em consonância com as 
metas nacionais sobre mudanças climáticas e exame apropriado dos 
riscos de ativos ociosos.

314 Isso não se aplica a projetos cujo objetivo principal não tenha relação com produção, comércio ou uso de 
tabaco.
315 Isso não se aplica a projetos cujo objetivo principal não tenha relação com construção e operação de jogos 
de azar, cassinos e empreendimentos equivalentes.
316 Isso não se aplica à compra de equipamentos médicos, equipamentos de controle de qualidade (medição) 
e demais equipamentos quando for possível demonstrar que a fonte radioativa é trivial e/ou corretamente 
blindada.
317 Isto se aplica apenas a instalações associadas cujo objetivo principal tenha ligação com a produção, o 
comércio ou o uso de carvão para geração de energia ou com a transmissão de energia gerada por uma usina 
a carvão (por exemplo, uma linha de transmissão dedicada).
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ANEXO B
REFERÊNCIAS E RECURSOS

RECURSOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E DE GOVERNANÇA PARA 
CLIENTES ATUANDO COM O BID INVEST

Nosso compromisso com o desenvolvimento sustentável é direcionado pela 
Política de Sustentabilidade Ambiental e Social do BID Invest. Com a aplicação 
de nossa política, apoiamos nossos clientes no aprimoramento dos resultados 
de sustentabilidade para seus empreendimentos e no que tange ao impacto 
para as comunidades em seu entorno.  Prestamos assistência na identificação 
e no gerenciamento de riscos e impactos ambientais, sociais e de governança, 
bem como na busca de oportunidades para iniciativas sustentáveis. 

Esta compilação de recursos tem como objetivo constituir apoio técnico 
para os especialistas em questões ambientais, sociais e de governança 
corporativa do BID Invest, e também para as sociedades que pretendam obter 
financiamento do BID Invest. As informações aqui reunidas são alicerçadas 
em nossas próprias políticas e nas melhores práticas internacionais, sem que 
constituam uma lista abrangente total.

 

EXIGÊNCIAS AMBIENTAIS E SOCIAIS DO BID INVEST

NOVO DOCUMENTO!   
POLÍTICA DE SUSTENTABILIDA-DE 
AMBIENTAL   E SOCIAL 
https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-05/
idb_invest_sustainability_policy_2020_
EN.pdf?_ga=2.62591012.921781011.1594609335-
1465600050.1582521164 

A nova Política de Sustentabilidade foi aprovada 
em 10 de abril de 2020 e entrou em vigor em 15 
de dezembro de 2020.  As informações sobre o 
processo de consulta podem ser obtidas aqui:   
https://www.idbinvest.org/en/consultation/
environmental-and-social-sustainability-policy 
Está em elaboração um Manual de  
Implementação, que será submetido a consulta 
virtual e ficará disponível assim que finalizado.

POLÍTICA DE ACESSO  
À INFORMAÇÃO
https://www.idbinvest.org/en/download/
publication/51713/attachment/7925 

Vigente a partir de janeiro de 2020 – 
substitui a Política sobre Divulgação de 
Informações

BID 
INVEST

BID 
INVEST

Vigente a  
partir de 15  
de dezembro  
de 2020

1º de janeiro  
de 2020

Access to
Information
Policy

2019

https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-05/idb_invest_sustainability_policy_2020_EN.pdf?_ga=2.62591012.921781011.1594609335-1465600050.1582521164
https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-05/idb_invest_sustainability_policy_2020_EN.pdf?_ga=2.62591012.921781011.1594609335-1465600050.1582521164
https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-05/idb_invest_sustainability_policy_2020_EN.pdf?_ga=2.62591012.921781011.1594609335-1465600050.1582521164
https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-05/idb_invest_sustainability_policy_2020_EN.pdf?_ga=2.62591012.921781011.1594609335-1465600050.1582521164
https://www.idbinvest.org/en/consultation/environmental-and-social-sustainability-policy
https://www.idbinvest.org/en/consultation/environmental-and-social-sustainability-policy
https://www.idbinvest.org/en/download/publication/51713/attachment/7925
https://www.idbinvest.org/en/download/publication/51713/attachment/7925
https://www.idbinvest.org/es/download/publication/51713/attachment/7926
https://idbinvest.org/es/consultation/environmental-and-social-sustainability
https://idbinvest.org/sites/default/files/2020-05/idb_invest_sustainability_policy_2020_EN.pdf?_ga=2.62591012.921781011.1594609335-1465600050.1582521164
https://www.idbinvest.org/en/download/publication/51713/attachment/7925
https://www.idbinvest.org/en/consultation/environmental-and-social-sustainability
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POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL E SOCIAL 

https://www.idbinvest.org/en/download/7015

DOCUMENTO DE ORIENTAÇÃO  
AMBIENTAL E SOCIAL 

https://www.idbinvest.org/en/download/7013

LISTA DE ATIVIDADES EXCLUÍDAS
https://idbinvest.org/en/download/6392

OBSERVAÇÃO: Entrará em vigor em 2021 uma Lista  
de Atividades Excluídas emitida conjuntamente por  
BID e BID Invest.

PADRÕES DE DESEMPENHO DA IFC SOBRE  
SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

https://www.ifc.org/wps/wcm/
connect/115482804a0255db96fbffd1a5d13d27/PS_
English_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES

NOTAS DE ORIENTAÇÃO DA IFC: PADRÕES 
DE DESEMPE-NHO SOBRE SUSTENTABILI-
DADE SOCIOAMBIENTAL    
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
e280ef804a0256609709ffd1a5d13d27/GN_English_2012_
Full-Document.pdf?MOD=AJPERES

Vigente a partir de janeiro de 2020 – substitui a Política 
sobre Divulgação de Informações

DIRETRIZES DE MEIO AMBIENTE, SAÚDE E 
SEGURANÇA DO GRUPO BANCO MUNDIAL        

https://www.ifc.org/wps/wcm/
connect/554e8d80488658e4b76af76a6515bb18/Final%2B-
%2BGeneral%2BEHS%2BGuidelines.pdf?MOD=AJPERES

DIRETRIZES SETORIAIS DE MEIO 
AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA DO 
GRUPO BANCO MUNDIAL      
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/
IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-
Standards/EHS-Guidelines/

Essas diretrizes incluem diferentes setores econômicos 
e devem ser consultadas na aplicação dos Pa-drões de 
Desempenho da IFC.

BID 
INVEST

IFC

IFC

WBG

WBG

BID 
INVEST

Setembro  
de 2013

Janeiro  
de 2020

Janeiro   
de 2012

Abril  
de 2007

DIVERSOS
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ANNEX I: LIST OF EXCLUDED ACTIVITIES FOR NSG OPERATIONS 

The IDB does not finance projects or companies involved in the production, trade, or use 
of the products, substances or activities listed below. 

 Those that are illegal under host country laws, regulations or ratified 
international conventions and agreements 

 Weapons and ammunitions 
 Tobacco34 
 Gambling, casinos and equivalent enterprises35 
 Wildlife or wildlife products regulated under Convention on International Trade in 

Endangered Species of Wild Fauna and Flora (CITES)36 
 Radioactive materials37 
 Unbonded asbestos fibers38 
 Forestry projects or operations that are not consistent with the Bank’s 

Environment and Safeguards Compliance Policy39 
 Polychlorinated biphenyl compounds (PCBs) 
 Pharmaceuticals subject to international phase outs or bans40 
 Pesticides/herbicides subject to international phase outs or bans41 
 Ozone depleting substances subject to international phase out42 
 Drift net fishing in the marine environment using nets in excess of 2.5 km. in 

length 
 

                                                 
34 This does not apply to project sponsors who are not substantially involved in these activities. “Not substantially 

involved” means that the activity concerned is ancillary to a project sponsor’s primary operations. 
35 This does not apply to project sponsors who are not substantially involved in these activities. “Not substantially 

involved” means that the activity concerned is ancillary to a project sponsor’s primary operations. 
36 www.cites.org 
37 This does not apply to the purchase of medical equipment, quality control (measurement) equipment and any 

equipment where it can be demonstrated that the radioactive source is to be trivial and/or adequately shielded. 
38 This does not apply to the purchase and use of bonded asbestos cement sheeting where the asbestos 

content is<20%. 
39 GN-2208-20, Environmental and Safeguards Compliance Policy, dated 19 January 2006, approved by the 

Board of Executive Directors on 19 January 2006. 
40 Pharmaceutical products subject to phase outs or bans in United Nations, Banned Products: Consolidated List 

of Products Whose Consumption and/or Sale Have Been Banned, Withdrawn, Severely Restricted or not 
Approved by Governments. (Last version 2001, www.who.int/medicines/library/qsm/edm-qsm-2001-3/edm-
qsm-2001_3.pdf) 

41 Pesticides and herbicides subject to phase outs or bans included in both the Rotterdam Convention 
(www.pic.int) and the Stockholm Convention (www.pops.int). 

42 Ozone Depleting Substances (ODSs) are chemical compounds which react with and deplete stratospheric 
ozone, resulting in the widely publicized ‘ozone holes’. The Montreal Protocol lists ODSs and their target 
reduction and phase out dates. The chemical compounds regulated by the Montreal Protocol include aerosols, 
refrigerants, foam blowing agents, solvents, and fire protection agents. (www.unep.org/ozone/montreal.shtml). 

International Finance Corporation’s
Guidance Notes:

Performance Standards on Environmental 
and Social Sustainability

January 1, 2012

Environmental, Health, and Safety (EHS) Guidelines
GENERAL EHS GUIDELINES: INTRODUCTION

APRIL 30, 2007 1

WORLD BANK GROUP

Environmental, Health, and Safety 
General Guidelines

Introduction
The Environmental, Health, and Safety (EHS) Guidelines are 
technical reference documents with general and industry-specific

examples of Good International Industry Practice (GIIP)1. When
one or more members of the World Bank Group are involved in a 
project, these EHS Guidelines are applied as required by their 
respective policies and standards. These General EHS Guidelines
are designed to be used together with the relevant Industry Sector
EHS Guidelines which provide guidance to users on EHS issues in
specific industry sectors. For complex projects, use of multiple 
industry-sector guidelines may be necessary. A complete list of 
industry-sector guidelines can be found at: 
www.ifc.org/ifcext/enviro.nsf/Content/EnvironmentalGuidelines

The EHS Guidelines contain the performance levels and measures 
that are generally considered to be achievable in new facilities by
existing technology at reasonable costs. Application of the EHS 
Guidelines to existing facilities may involve the establishment of 
site-specific targets, with an appropriate timetable for achieving 
them. The applicability of the EHS Guidelines should be tailored to 
the hazards and risks established for each project on the basis of 

the results of an environmental assessment2 in which site-specific
variables, such as host country context, assimilative capacity of the 
environment, and other project factors, are taken into account. The 
applicability of specific technical recommendations should be 

1 Defined as the exercise of professional skill, diligence, prudence and foresight that 
would be reasonably expected from skilled and experienced professionals engaged 
in the same type of undertaking under the same or similar circumstances globally.
The circumstances that skilled and experienced professionals may find when 
evaluating the range of pollution prevention and control techniques available to a 
project may include, but are not limited to, varying levels of environmental 
degradation and environmental assimilative capacity as well as varying levels of 
financial and technical feasibility.
2 For IFC, such assessment is carried out consistent with Performance Standard 1, 
and for the World Bank, with Operational Policy 4.01.

based on the professional opinion of qualified and experienced
persons. When host country regulations differ from the levels and 
measures presented in the EHS Guidelines, projects are expected 
to achieve whichever is more stringent. If less stringent levels or 
measures than those provided in these EHS Guidelines are
appropriate, in view of specific project circumstances, a full and 
detailed justification for any proposed alternatives is needed as part 
of the site-specific environmental assessment. This justification 
should demonstrate that the choice for any alternate performance 
levels is protective of human health and the environment.

The General EHS Guidelines are organized as follows:

1. Environmental 3
1.1 Air Emissions and Ambient Air Quality 3
1.2 Energy Conservation 17
1.3 Wastewater and Ambient Water Quality 24
1.4 Water Conservation 32
1.5 Hazardous Materials Management 35
1.6 Waste Management 45
1.7 Noise 51
1.8 Contaminated Land 53

2. Occupational Health and Safety 59
2.1 General Facility Design and Operation 60
2.2 Communication and Training 62
2.3 Physical Hazards 64
2.4 Chemical Hazards 68
2.5 Biological Hazards 70
2.6 Radiological Hazards 72
2.7 Personal Protective Equipment (PPE) 72
2.8 Special Hazard Environments 73
2.9 Monitoring 74

3. Community Health and Safety 77
3.1 Water Quality and Availability 77
3.2 Structural Safety of Project Infrastructure 78
3.3 Life and Fire Safety (L&FS) 79
3.4 Traffic Safety 82
3.5 Transport of Hazardous Materials 82
3.6 Disease Prevention 85
3.7 Emergency Preparedness and Response 86

4. Construction and Decommissioning 89
4.1 Environment 89
4.2 Occupational Health & Safety 92
4.3 Community Health & Safety 94

References and Additional Sources* 96
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ORIENTAÇÃO SOBRE GERENCIAMENTO DE RISCOS  
AMBIENTAIS E SOCIAIS

https://www.idbinvest.org/en/download/7015
https://www.idbinvest.org/en/download/7013
https://idbinvest.org/en/download/6392
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/115482804a0255db96fbffd1a5d13d27/PS_English_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/115482804a0255db96fbffd1a5d13d27/PS_English_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/115482804a0255db96fbffd1a5d13d27/PS_English_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/e280ef804a0256609709ffd1a5d13d27/GN_English_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/e280ef804a0256609709ffd1a5d13d27/GN_English_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/e280ef804a0256609709ffd1a5d13d27/GN_English_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/554e8d80488658e4b76af76a6515bb18/Final%2B-%2BGeneral%2BEHS%2BGuidelines.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/554e8d80488658e4b76af76a6515bb18/Final%2B-%2BGeneral%2BEHS%2BGuidelines.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/554e8d80488658e4b76af76a6515bb18/Final%2B-%2BGeneral%2BEHS%2BGuidelines.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/EHS-Guidelines/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/EHS-Guidelines/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/EHS-Guidelines/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/EHS-Guidelines/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/eb6fddc1-a3e3-4be5-a3da-bc3e0e919b6e/General%2BEHS%2B-%2BSpanish%2B-%2BFinal%2Brev%2Bcc.pdf?MOD=AJPERES&CVID=jqeI7M5
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_policy_gn-2012
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/30e31768-daf7-46b4-9dd8-52ed2e995a50/PS_Spanish_2012_Full-Document.pdf?MOD=AJPERES&CVID=k5LlWsu
https://idbinvest.org/es/download/7037
https://www.idbinvest.org/en/download/7013
https://www.idbinvest.org/en/download/7013
https://idbinvest.org/en/download/6392
https://idbinvest.org/sites/default/files/2021-01/Exclusion%20List%20SP_A.pdf
https://www.idbinvest.org/en/download/7015
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ORIENTAÇÃO DO BID INVEST SOBRE 
ENGAJAMENTO DE PARTES IN-
TERESSADAS POR MEIOS VIRTUAIS
https://idbinvest.org/en/download/publication/53635/
attachment/11557

ENGAJAMENTO SIGNIFICATIVO DE  
PARTES INTERESSADAS
https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-
engagement-joint-publication-mfi-working-group-
environmental-and-social 

BID - CONSULTA SIGNIFICATIVA ÀS  
PARTES INTERESSADAS 
https://publications.iadb.org/bitstream/
handle/11319/8454/Meaningful-Stakeholder-Consultation.
pdf?sequence=3&isAllowed=y

ENGAJAMENTO DE PARTES  
INTERESSADAS: MANUAL DE MELHORES 
PRÁTICAS PARA NEGÓCIOS EM MERCADOS 
EMERGENTES. 
https://www.ifc.org/wps/wcm/
connect/938f1a0048855805beacfe6a6515bb18/IFC_
StakeholderEngagement.pdf?MOD=AJPERES

TRATAMENTO DE RECLAMAÇÕES DAS 
COMUNIDADES AFETADAS PELO PROJETO 

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/
ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_gpn_grievances

BID 
Invest

Grupo MFI 
– BID sobre 
Padrões  
Ambientais 
e Sociais

BID

IFC

IFC

Outubro  
de 2020

Novembro  
de 2019

2017

Maio  
de 2007

Setembro 
de 2009

MEANINGFUL STAKEHOLDER ENGAGEMENT

A

MEANINGFUL
 STAKEHOLDER
ENGAGEMENT
A Joint Publication of the Multilateral Financial Institutions Group  
on Environmental and Social Standards

Guidance on Virtual 
Stakeholder Engagement

1

IDB Invest 
Guidance on Virtual 
Stakeholder 
Engagement

Meaningful Stakeholder Consultation A

IDB SERIES ON ENVIRONMENTAL AND SOCIAL RISK AND OPPORTUNITY

Meaningful 
Stakeholder 
Consultation

Stakeholder
Engagement:
A Good Practice Handbook for Companies
Doing Business in Emerging Markets

GUIDANCE FOR PROJECTS AND COMPANIES  

ON DESIGNING GRIEVANCE MECHANISMS

September 2009     |     Number 7

Good Practice Note

Addressing Grievances from 
Project-Affected Communities

CONSULTA E ENGAJAMENTO DE PARTES INTERESSADAS 

https://idbinvest.org/en/download/publication/53635/attachment/11557
https://idbinvest.org/en/download/publication/53635/attachment/11557
https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-engagement-joint-publication-mfi-working-group-environmental-and-social
https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-engagement-joint-publication-mfi-working-group-environmental-and-social
https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-engagement-joint-publication-mfi-working-group-environmental-and-social
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/8454/Meaningful-Stakeholder-Consultation.pdf?sequence=3&isAllowed=y
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/8454/Meaningful-Stakeholder-Consultation.pdf?sequence=3&isAllowed=y
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/8454/Meaningful-Stakeholder-Consultation.pdf?sequence=3&isAllowed=y
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/938f1a0048855805beacfe6a6515bb18/IFC_StakeholderEngagement.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/938f1a0048855805beacfe6a6515bb18/IFC_StakeholderEngagement.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/938f1a0048855805beacfe6a6515bb18/IFC_StakeholderEngagement.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_grievances
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_grievances
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_grievances
https://www.idbinvest.org/en/download/12078
https://publications.iadb.org/en/meaningful-stakeholder-engagement-joint-publication-mfi-working-group-environmental-and-social
https://publications.iadb.org/publications/english/document/Meaningful-Stakeholder-Consultation.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_grievances
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/eeb4bf63-90b7-43c5-9b45-41b30b6955f4/IFC_StakeholderEngagement_Spanish.pdf?MOD=AJPERES&CVID=jqetHux
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AVALIAÇÃO DE IMPACTOS SOCIAIS - A 
INTEGRAÇÃO DE QUESTÕES SOCIAIS AOS 
PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 
https://publications.iadb.org/publications/english/document/
Social_Impact_Assessment_Integrating_Social_Issues_in_
Development_Projects.pdf

FERRAMENTA DE AVALIAÇÃO DE  
RISCOS DE GÊNERO
https://idbinvest.org/en/download/publication/52215/
attachment/9838 

AVALIAÇÃO DE IMPACTOS SOCIAIS: 
ORIENTAÇÃO PARA AVALIAR E 
ADMINISTRAR OS IMPACTOS SOCIAIS  
DE PROJETOS
https://www.commdev.org/social-impact-assessment-
guidance-for-assessing-and-managing-the-social-impacts-
of-projects/

IFC TOOLKIT FOR ACTIONS AND STRATEGIES 
FOR OIL, GAS, AND MINING COMPANIES  
https://www.commdev.org/pdf/publications/Unlocking_
Opportunities_for_Women_and_Business_IFC-2.pdf

https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&
cid=1395241747328&pagename
=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument

https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content
&cid=1395241728963&pagename
=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument

OS PROJETOS E AS PESSOAS: UM MANUAL 
PARA O TRATAMENTO DO INFLUXO DE 
PESSOAS INDUZIDO PELO PROJETO
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
f12c2800488555b3b7c4f76a6515bb18/Influx_Full.
pdf?MOD=AJPERES

GENDER TOOLKIT: MATRIX 1

GENDER TOOLKIT: MATRIX 2 ISSUES 
RELEVANT TO SECTOR

BID

BID 
Invest

IAIA

IFC

IFC

EBRD

EBRD

2018

Maio  
de 2018

Abril  
de 2015

Maio  
de 2018

Setembro  
de 2009

Sem data

Sem data

Social Impact Assessment 1

IDB SERIES ON ENVIRONMENTAL AND SOCIAL RISK AND OPPORTUNITY

Social Impact 
Assessment
INTEGRATING SOCIAL ISSUES 
IN DEVELOPMENT PROJECTS

01

Gender Risk 
Assessment 

Tool

International Association for Impact Assessment

Principal author: 
Frank Vanclay, University of Groningen

Contributing authors: 
Ana Maria Esteves, Community Insights Group 
Ilse Aucamp, Equispectives Research & Consulting Services 
Daniel M. Franks, University of Queensland

April 2015

Gender Toolkit: Matrix 1

Issues Relevant to Performance Requirements

Introduction

Gender equality is recognised as an important 
component of the development and transition 
processes, particularly with respect to leveraging the 
untapped potential of women in emerging markets. 
In January 2010, the Board of the EBRD adopted 
a Gender Action Plan (GAP) with the objective of 
mainstreaming  gender issues within the Bank 
and increasing the positive impact of the Bank on 
opportunities for women and gender equality. One 
of the initiatives of the GAP is to prepare specific 
guidance and tools so that gender is mainstreamed 
into the Bank’s investment and technical  
cooperation activities. This matrix represents one 
component of the gender toolkit being developed for 
use by the Bank’s Environment and Sustainability 
Department (ESD), clients and their consultants. This 
matrix identifies the gender issues in relation to each 
of the Bank’s 10 Performance Requirements (PRs). 

A second matrix has also been developed which 
identifies and explores gender issues relevant to the 
various sectors across which the Bank’s projects 
are distributed. 

This is a living document and, as such, can 
easily be updated.

Glossary
CIS Commonwealth of Independent States 
CSO Civil Society Organisation
FI Financial Intermediary
HR Human Resources
NGO Non-governmental Organisation
SME Small and Medium Enterprise
PR Performance Requirement(s)
UNPFII United Nations Permanent Forum  
 on Indigenous Issues

Note on Principles

Under PR 1 – Environmental and Social Appraisal and 
Management – four key principles emerge which are 
vital to incorporating a gender focus in the planning 
and implementation of every project and investment 
with a potential gender dimension. They are:

 � gender awareness – beginning with the suspension 
of the assumption of gender neutrality

 � consultation 
 � participation
 � empowerment.

While many of the issues mentioned in this document 
relate to women, gender issues should always 
consider any potentially disproportionate impact(s) on 
either men or women. Women are not a homogenous 
group and differences in socio-economic status, 
religion, ethnicity, (dis)ability, civil status, and so 
on, should be taken into account when determining 
women’s needs and potential.

Gender Toolkit: Matrix 2

Issues Relevant to Sector
Introduction

This Matrix represents an attempt to identify gender 
issues at a sector level with reference to each of the 
Bank’s Performance Requirements (“PRs”). 

Performance Requirements 1 and 10

These two PRs are extremely important in addressing 
all social issues, including gender issues. 

Identification of gender issues at project design stage 
and/or the initial stage of due diligence will enable 
the project to address gender issues specific to the 
project. Investigating the extent to which gender is 
applicable, even in projects where its relevance is 
negligible will, as stated in the Introduction to Matrix 
1, demonstrate a commitment to this issue. Inclusion, 
of the issue of gender in the Environmental and Social 
Action Plan (“ESAP”) should ensure a management 
and monitoring focus on the subject.

Where gender issues are highly relevant, it may be 
advisable to provide specific gender sensitivity training 
and/or consider additional capacity building.

Managing expectations of sharing of  
project benefits

Many of the projects – depending upon the sector and 
the socio-economic status of the country – will have 
the effect of raising expectations of benefits within 
the community. With this, there is a risk that tension 
amongst members of the community will develop, or 
increase, with concerns as to if and how the benefits 
are to be shared equitably. Vulnerable members of 
the community, which may include women, will have 
a heightened concern about how they will fare when 
in comes to enjoying the direct benefits of a project 
as well as the indirect ones such as employment 
from the ancillary businesses and services likely to 
be developed within the footprint of the project. It is, 
therefore, very important to ensure that expectations 
of likely benefits accruing from projects are not 
unrealistically raised.

The MEI sector is one that specifically offers 
opportunities to increase potential project benefits 
amongst men and women by better understanding the 

different priorities of men and women and adapting 
municipal services accordingly, where possible.

In cases where community expectations are likely 
to be significant, it is important to both properly 
engage with the community at the outset and to 
identify specific issues of concern, taking into account 
respective gender differences in priorities and needs.

Clients with large projects – for example in the steel 
and cement and natural resources sectors – often 
invest in community development projects as a way of 
compensating for any disruption caused by the project 
and as a way of ‘sharing the benefits’. These clients 
should be encouraged to design such interventions so 
as to take into account the differential impact on men 
and women, both in terms of the disruption associated 
with the project and in terms of expectations of 
compensation. 

Anticipated increase in tariffs

Where services – transport, energy, water, and so 
on – are being modernised and/or rehabilitated, there 
is a possibility of an increase in tariffs. Where there 
is a disproportionate impact on men or women, for 
example, if women rely on electricity for informal 
livelihoods, and/or heating when it is they and the 
children who remain at home, this needs to be 
addressed in the project design and mitigation plan. 

Glossary
CSO Civil Society Organisation
ESA Environmental and Social Assessment
ESAP Environmental and Social Action Plan
ESDD Environmental and Social Due Diligence
ESIA Environmental and Social Impact Assessment
IFC International Finance Corporation
ILO International Labour Organization
MEI Municipal and Environmental Infrastructure
NGO Non-governmental Organisation
PR Performance Requirement(s)
OHS Occupational 
Health and Safety

IMPACTOS SOCIAIS

GÊNERO

https://publications.iadb.org/publications/english/document/Social_Impact_Assessment_Integrating_Social_Issues_in_Development_Projects.pdf
https://publications.iadb.org/publications/english/document/Social_Impact_Assessment_Integrating_Social_Issues_in_Development_Projects.pdf
https://publications.iadb.org/publications/english/document/Social_Impact_Assessment_Integrating_Social_Issues_in_Development_Projects.pdf
https://idbinvest.org/en/download/publication/52215/attachment/9838
https://idbinvest.org/en/download/publication/52215/attachment/9838
https://www.commdev.org/social-impact-assessment-guidance-for-assessing-and-managing-the-social-impacts-of-projects/
https://www.commdev.org/social-impact-assessment-guidance-for-assessing-and-managing-the-social-impacts-of-projects/
https://www.commdev.org/social-impact-assessment-guidance-for-assessing-and-managing-the-social-impacts-of-projects/
https://www.commdev.org/pdf/publications/Unlocking_Opportunities_for_Women_and_Business_IFC-2.pdf
https://www.commdev.org/pdf/publications/Unlocking_Opportunities_for_Women_and_Business_IFC-2.pdf
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241728963&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/f12c2800488555b3b7c4f76a6515bb18/Influx_Full.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/f12c2800488555b3b7c4f76a6515bb18/Influx_Full.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/f12c2800488555b3b7c4f76a6515bb18/Influx_Full.pdf?MOD=AJPERES
https://www.commdev.org/pdf/publications/Unlocking_Opportunities_for_Women_and_Business_IFC-2.pdf
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241747328&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
https://webimages.iadb.org/publications/2019-01/Evaluaci%C3%B3n-del-impacto-social-Integrando-los-aspectos-sociales-en-los-proyectos-de-desarrollo.pdf
https://www.commdev.org/publications/social-impact-assessment-guidance-for-assessing-and-managing-the-social-impacts-of-projects/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_inmigration
https://idbinvest.org/en/download/publication/52215/attachment/9838
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241747328&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241728963&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
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Guidance for the Private Sector in Emerging Markets

 
 

EBRD’s Mitigation Gender Traffic Light 
 

Policy 
Requirement 

Watch out for….. 

PR 1: 
Environmental 
and social 
appraisal and 
management 
 

 Women-specific risks arising from EBRD projects (e.g. GBV, sex-work around construction or 
mining projects, etc.) 

 Different impacts of the same project on men and women as a result of their different 
community activities, different livelihoods, different household loads, etc.) 

 Women-specific obstacles to access EBRD project benefits/opportunities as a result of lower 
education, less time, mobility restrictions, lower access to information and to networks, less 
decision-making power and participation experience 

PR 2: Labour and 
Working 
Conditions 
 

 Harassment of female workers, including sexual harassment 
 Subtle discrimination against pregnant workers/ breastfeeding mothers 
 Invisible girl child labour (e.g. domestic work) and higher vulnerability to GBV 
 Female workers conditions in the weakest links of the supply chain (sub-contracting, 

outsourcing, home-work, informal arrangements, etc.) 
 Migrant domestic workers’ vulnerability to GBV in addition to other abuses (including 

women/human trafficking)Gender unbalanced outcome of retrenchment processes 
PR 5: Land 
Acquisition, 
Involuntary 
Resettlement 
and Economic 
Displacement 

 Women’s lack of land titles and women’s informal work (e.g. invisible, undocumented, and 
unpaid family labour in farms) to ensure that women are adequately compensated in LR plans 
(including cultural/legal issues on access to land, i.e. in SEMED). 

 Changes in access to livelihoods essential for household reproduction (cooking, heating, family 
health, etc.) to ensure that women are adequately compensated 

 Women’s higher barriers to enjoy the opportunities of resettlement (training, income 
generating opportunities, grants, scholarships, etc.) 

PR 7: Indigenous 
People 

 Indigenous women double discrimination, on the basis of their gender and their ethnic group 
– watch out for all the issues in PR 1 aggravated by, language barriers, ethnic discrimination, 
and sometimes poverty…. 

PR 10: 
Information 
Disclosure and 
Stakeholders 
Engagement 

 Men and women’s different views and interests even within the same stakeholder 
 Women-specific obstacles to participate in consultations (e.g. lower education, less time, 

mobility restrictions, lower access to information, language barriers, less decision-making 
power and participation experience, safety problems, etc.) 

 The inclusion of critical stakeholders representing women’s interests and views - local and 
international women’s groups and women from the different groups (youth, elder, minorities) 

PR 4: Community 
Health, Safety 
and Security 

 Men and women’s different exposure to health risks as a result of their different socio-
economic roles and involvement in different activities at the community level 

 Health hazards affecting pregnant and breastfeeding mothers and women in reproductive age 
PR 6: Biodiversity 
Conservation and 
Sustainable 
Management of 
Living Natural 
Resources 

 The different impact of biodiversity loss on men and women, based on their different use of 
the same resource for different purposes or their use of different natural resources (e.g. 
women’s use of forestry products for family health, food security, etc.) 

 Ensure women’s participation in the consultation and decision making processes regarding 
local natural resource management 

 Men and women’s equal opportunities in access to jobs and training as part of conservation 
schemes, eco-tourism, and other payment for environmental services 

PR 3: Pollution 
Prevention and 
Abatement 

 Differentiated effects of polluters on women in reproductive age, including but not limited to 
pregnant women and breastfeeding mothers (e.g. teratogen) 

PR 8: Cultural 
Heritage 

 Women’s views and participation in income generating opportunities in Cultural Heritage 
projects 

PR 9: Financial 
Intermediaries 

 No major gender issues in mitigation (high potential for gender upside work) 

 

 PR with high number of gender issues  PR with some gender issues  PR with few or no gender issues 

Environmental and Social 
Management System
Implementation Handbook
GENERAL
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MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO DO 
SISTEMA DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL  - 
GENERALIDADES   
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/
ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_handbook_esms-general

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_
content/ifc_external_corporate_site/sustainability-
at-ifc/publications/publications_gpn_modernslavery

NOTA SOBRE BOAS PRÁTICAS: GESTÃO 
DE RISCOS ASSOCIADOS A FORMAS 
MODERNAS DE ESCRAVIDÃO

IFC, 
CDC 
Group 
Plc, 
EBRD, 
DFID

Dezembro  
de 2018

Managing Risks Associated 
with Modern Slavery
A Good Practice Note 
for the Private Sector 

CatwalkPhotos / Shutterstock.com

Supported by:

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/c03aa6804493c5bba71aafc66d9c728b/ESMS+Handbook+Construction.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/c03aa6804493c5bba71aafc66d9c728b/ESMS+Handbook+Construction.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/c03aa6804493c5bba71aafc66d9c728b/ESMS+Handbook+Construction.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_escontractormanagement
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_escontractormanagement
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_escontractormanagement
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_escontractormanagement
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/ab19adc0-290e-4930-966f-22c119d95cda/p_handbook_SecurityForces_2017.pdf?MOD=AJPERES 
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/ab19adc0-290e-4930-966f-22c119d95cda/p_handbook_SecurityForces_2017.pdf?MOD=AJPERES 
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/ab19adc0-290e-4930-966f-22c119d95cda/p_handbook_SecurityForces_2017.pdf?MOD=AJPERES 
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/ab19adc0-290e-4930-966f-22c119d95cda/p_handbook_SecurityForces_2017.pdf?MOD=AJPERES 
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241778509&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_esms-general
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_esms-general
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_esms-general
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_esms-general
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_escontractormanagement
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241778509&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_modernslavery
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_modernslavery
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_modernslavery
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_modernslavery
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/esms_implementation_handbook-construction
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241778509&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_securityforces
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395241778509&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument


MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

181

BOAS PRÁTICAS PARA A COLETA 
DE DADOS DE LINHA DE BASE DA 
BIODIVERSIDADE  
https://www.idbinvest.org/en/download/6393

GOOD PRACTICES FOR BIODIVERSITY 
INCLUSIVE IMPACT ASSESSMENT AND 
MANAGEMENT PLANNING 
https://www.idbinvest.org/en/download/7012

GUÍA DE BUENAS PRÁCTICAS PARA EL 
DESARROLLO EÓLICO EN ARGENTINA: 
GESTIÓN DE IMPACTOS EN AVES Y 
MUERCIÉLAGOS    

RISCO DE COLISÃO COM PÁSSAROS E 
MORCEGOS & INSTALAÇÕES DE ENERGIA 
EÓLICA    

https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/6518/
Bird%20and%20Bat%20Collision%20Risks%20&%20
Wind%20Energy%20Facilities.pdf?sequence=1

BID 
Invest

BID 
Invest

BID 
Invest, 
IFC

BID 
Invest

Julho  
de 2015

Julho  
de 2015

Dezembro 
de 2019

Dezembro  
de 2012

Good Practices for Biodiversity 
Inclusive Impact Assessment  
and Management Planning 

P r e p a r e d  f o r :
M u l t i l a t e r a l  F i n a n c i n g  I n s t i t u t i o n s  
B i o d i v e r s i t y  W o r k i n g  G r o u p

P r e p a r e d  b y :
J a r e d  H a r d n e r ,  M F S
Te d  G u l l i s o n ,  P h D
S t u a r t  A n s t e e
M i k e  M e y e r ,  P h D

J u l y  2 0 1 5

Good Practices for the Collection  
of Biodiversity Baseline Data

P r e p a r e d  f o r :
M u l t i l a t e r a l  F i n a n c i n g  I n s t i t u t i o n s  
B i o d i v e r s i t y  W o r k i n g  G r o u p 
&  C r o s s  S e c t o r  B i o d i v e r s i t y  I n i t i a t i v e

P r e p a r e d  b y :
Te d  G u l l i s o n ,  P h D
J a r e d  H a r d n e r ,  M F S
S t u a r t  A n s t e e
M i k e  M e y e r ,  P h D

J u l y  2 0 1 5 

Guía de Buenas 
Prácticas para el 

Desarrollo Eólico 
en Argentina: 

Gestión de Impactos 
en Aves y Murciélagos

Elaborado para: 

Bird and Bat Collision 
Risks & Wind Energy 
Facilities

Julia Willmott 
E. Allison Costello 
Caleb Gordon 
Greg Forcey 
Sean Casto 
Genevieve Beaulac 
Ernani Pilla

Inter-American 
Development Bank

Environmental 
Safeguards Unit

DISCUSSION PAPER

No. IDB-DP-354

December 2012

BIODIVERSIDADE

https://www.idbinvest.org/en/download/6393
https://www.idbinvest.org/en/download/7012
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/6518/Bird%20and%20Bat%20Collision%20Risks%20&%20Wind%20Energy%20Facilities.pdf?sequence=1
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/6518/Bird%20and%20Bat%20Collision%20Risks%20&%20Wind%20Energy%20Facilities.pdf?sequence=1
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/6518/Bird%20and%20Bat%20Collision%20Risks%20&%20Wind%20Energy%20Facilities.pdf?sequence=1
https://publications.iadb.org/en/bird-and-bat-collision-risks-wind-energy-facilities
https://www.idbinvest.org/es/download/9028
https://www.idbinvest.org/en/download/7039
https://www.idbinvest.org/en/download/7040


MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

182

SISTEMA DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL: 
OPORTUNIDADE EMPRESARIAL 
https://cursos.iadb.org/en/indes/environmental-and-social-
management-system-business-opportunity

TREINAMENTO EM SUSTENTABILIDADE E 
PROGRAMA DE ENSINO ELETRÔNICO   
https://olc.worldbank.org/content/sustainability-training-and-
e-learning-program-step-self-paced

RELATÓRIO SOBRE AVANÇOS MUNDIAIS DA 
REDE BANCÁRIA SUSTENTÁVEL
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_
content/ifc_external_corporate_site/sustainability-
at-ifc/company-resources/sustainable-finance/
sbn_2019+globalprogressreport

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS: RECURSOS, 
SOLUÇÕES E FERRAMENTAS - FIRST FOR 
SUSTAINABILITY    
https://firstforsustainability.org/

NOTA DE INTERPRETAÇÃO SOBRE 
INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS   
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/
ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_policy_interpretationnote-fi

NOTA DE INTERPRETAÇÃO SOBRE PEQUENAS 
E MÉDIAS EMPRESAS        
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
de7d92804a29ffe9ae04af8969adcc27/InterpretationNote_
SME_2012.pdf?MOD=AJPERES

BID 
Invest

IFC

SBN-IFC

IFC

IFC

IFC

2019

Sem data

Outubro 
2019

Novembro  
2018

Janeiro 
2012

GLOBAL PROGRESS REPORT
of the Sustainable Banking Network 
Innovations in Policy and Industry Actions in  
Emerging Markets 

October 2019

1er janvier 2012 — Dernière mise à jour : novembre 2018

1

Note d’interprétation sur les intermédiaires financiers 
    
    

Introduction

NI1. La Société financière internationale (IFC) s’est engagée à développer le secteur financier dans les 
marchés émergents par le renforcement des institutions, l’utilisation de produits financiers innovants et la 
mobilisation en accordant une attention particulière aux petites et moyennes entreprises. Pour respecter 
cet engagement d’une manière conforme à son orientation stratégique en faveur du développement 
durable, IFC a adopté des politiques et procédures de gestion des risques environnementaux et sociaux. 
Elles incluent notamment une approche fondée sur le risque pour l’évaluation des risques et des impacts 
environnementaux et sociaux associés au portefeuille des intermédiaires financiersIN1 qui font partie de ses 
clients et l’élaboration d’exigences environnementales et sociales connexes pour les diverses catégories 
d’actifsIN2 bénéficiant d’un financement d’IFC. Un aspect clé de l’approche d’IFC en matière de gestion des 
risques environnementaux et sociaux dans le secteur des intermédiaires financiers consiste à s’assurer 
que lorsque ces derniers fournissent un financement d’entreprise axé sur un projet ou sur le long terme 
(plus de 36 mois) à un emprunteur ou au bénéficiaire d’investissements pour soutenir une activité 
commerciale qui peut inclure a) une réinstallation involontaireIN3, b) un risque de répercussions négatives 
sur les peuples autochtones, c) des risques ou impacts significatifs sur l’environnement, la santé et la 
sécurité des communautés, la biodiversité, le patrimoine culturel ou d) des risques significatifs pour la santé 
et la sécurité au travail (activités collectivement appelées « transactions à haut risque »IN4), l’intermédiaire 
financier évaluera de manière appropriée ces risques et impacts et demandera à ses clients de les atténuer 
conformément aux Normes de performance d’IFCIN5. Dans certaines juridictions, cette liste d’activités 
présentant des risques et des impacts environnementaux et sociaux importants sera complétée par 
d’autres activités dont on sait qu’elles constituent un risque important en raison de problèmes systémiques 
dans cette juridiction.

NI2. Les objectifs de la présente Note d’interprétation sont les suivants : i) expliquer comment les exigences 
environnementales et sociales d’IFC découlant de sa Politique de durabilité et de ses Normes de 
performance s’appliquent aux activités et aux opérations des intermédiaires financiers bénéficiant du 
soutien d’IFC ; ii) aider les intermédiaires financiers à apporter les ajustements et les améliorations 
nécessaires à leurs opérations pour leur permettre de respecter ces exigences ; iii) fournir aux 
intermédiaires financiers des orientations en matière de rapports à fournir à IFC.

NI3. IFC évalue tous les risques environnementaux et sociaux associés aux activités de ses intermédiaires 
financiers clients ainsi que la capacité et l’engagement des clients à gérer ces risques. Les résultats de 
cette évaluation aident IFC à sélectionner des clients appropriés et à définir le type de produits financiers 
à proposer.

NI4. IFC n’effectue pas de nouveaux investissements auprès de clients existants dont la performance 
environnementale et sociale n’est pas satisfaisante. IFC n’entreprend normalement pas de nouveaux 
investissements avec des clients existants dont la performance environnementale et sociale est 

IN1 Aux fins de la présente Note d’interprétation, le terme « intermédiaire financier » désigne diverses institutions financières telles que 
les banques universelles, les banques d’investissement, les fonds de capital-investissement, les fonds de capital-risque, les 
institutions de microfinance, les sociétés de crédit-bail et d’assurance, etc.
IN2 L’approche par catégorie d’actifs ne s’applique pas aux mécanismes de partage des risques ni aux produits de financement du 
commerce à court terme proposés par IFC.
IN3 Y compris les déplacements physiques et économiques.
IN4 Les transactions à haut risque sont ces sous-projets qui seraient considérés comme des projets de catégorie A ou B s'ils étaient 
financés directement par la SFI.
IN5 Pour éviter tout doute, les transactions à haut risque seront considérées comme des activités restreintes dans le cas des projets 
d’intermédiaires financiers pour lesquels le montant obtenu d’IFC est utilisé pour soutenir des catégories d’actifs qui ne sont pas 
soumises à l’application des Normes de performance. Ces restrictions ne s’appliqueront qu’aux catégories d’actifs prises en charge 
par IFC et non à l’ensemble du portefeuille de l’intermédiaire financier client.

Interpretation Note on Financial Intermediaries

January 1, 2012 — Last Updated: November 2018

1

Introduction

IN1. IFC is committed to developing the financial sector in emerging markets through institution building, 
use of innovative financial products, and mobilization, with a special focus on medium- and small-scale 
enterprises. To deliver on this commitment in a manner consistent with its strategic focus on sustainable 
development, IFC has adopted environmental and social (E&S) risk management policies and procedures. 
These include a risk-based approach to the assessment of E&S risks and impacts associated with the 
portfolio of its financial intermediary (FIs)IN1 clients and the determination of associated E&S requirements 
for various asset classesIN2 supported by IFC financing. A key aspect of IFC’s approach to E&S risk 
management in the FI sector is to ensure that where FIs provide project or long-term (over 36 months) 
corporate finance to a borrower/investee to support a business activity that may include a) involuntary 
resettlement,IN3 b) risk of adverse impacts on Indigenous Peoples, c) significant risks to or impacts on the 
environment, community health and safety, biodiversity, cultural heritage or d) significant Occupational 
Health and Safety risks (collectively, Higher Risk transactionsIN4), the FI will appropriately assess and
require its clients to mitigate these risks and impacts in line with the IFC Performance StandardsIN5. In 
certain jurisdictions this list of activities of significant E&S risks and impacts will be supplemented by 
additional activities that are known to be of significant risk because of systemic issues in that particular
jurisdiction.

IN2. The objectives of this Interpretation Note (IN) are to; (i) explain how IFC’s E&S requirements stemming 
from the Sustainability Policy and Performance Standards apply to the activities and operations of FIs 
receiving IFC’s support; (ii) guide the FIs in making necessary adjustments and enhancements in their 
operations to help them meet these requirements; and (iii) provide guidance to the FIs on reporting to IFC.

IN3. IFC evaluates all E&S risks associated with activities of FI clients as well as clients’ capacity and 
commitment to manage those risks. The results of this assessment help IFC select suitable clients and 
define the type of financial products to be offered.

IN4. IFC does not undertake new investments with existing clients that have less than satisfactory E&S 
performance. IFC will not normally undertake new investments with existing clients that have partially 
unsatisfactory E&S performance. Any exception to this guidance requires approval of IFC’s Chief Operating 
Officer (COO) or equivalent. In the case of clients with partially unsatisfactory E&S performance IFC will 
only undertake new investments if the FI client has demonstrated progress and commitment toward 
improvement. In such cases, IFC communicates the evidence of this progress and commitment when 
seeking project approval from IFC’s Board.

IN5. This IN includes three sections. Section I provides a brief overview of the E&S risks associated with 
the lending/investmentIN6 activities of FIs. Section II explains how IFC’s Sustainability FrameworkIN7 is 
applicable to FIs. Section III addresses the FI’s role and responsibilities in managing the E&S risks 
associated with its lending/investment activities in accordance with Performance Standard 1.

IN1For the purpose of this Interpretation Note, the term “financial intermediary,” or FI, refers to a variety of financial institutions such as 
universal banks, investment banks, private equity funds, venture capital funds, microfinance institutions, and leasing and insurance 
companies, amongothers.
IN2The asset class approach does not apply to Risk Sharing Facilities nor to short term Trade Finance products offered by IFC
IN3Including physical and economic displacement.
IN4 Higher Risk Transactions are these sub-projects that would be considered category A or B projects if financed directly by IFC.
IN5For avoidance of doubt Higher Risk Transactions will be considered as restricted activities in cases of FI projects in which 
proceeds from IFC are used to support asset classes that are not subject to application of the Performance Standards. These 
restrictions will apply only to asset class(es) supported by IFC not to entire portfolio of the FI client.
IN6The terms “lending” (e.g., for banking institutions) and “investment” (e.g., for PE Funds) refer to the transactions between the FI and
its clients (sub-project level for IFC).
IN7IFC’s Sustainability Framework includes the Policy and Performance Standards on Environmental and Social Sustainability, and 
the Access to Information Policy.

INTERMEDIÁRIOS FINANCEIROS E PME’s

https://cursos.iadb.org/en/indes/environmental-and-social-management-system-business-opportunity
https://cursos.iadb.org/en/indes/environmental-and-social-management-system-business-opportunity
https://olc.worldbank.org/content/sustainability-training-and-e-learning-program-step-self-paced
https://olc.worldbank.org/content/sustainability-training-and-e-learning-program-step-self-paced
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/company-resources/sustainable-finance/sbn_2019+globalprogressreport
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/company-resources/sustainable-finance/sbn_2019+globalprogressreport
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/company-resources/sustainable-finance/sbn_2019+globalprogressreport
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/company-resources/sustainable-finance/sbn_2019+globalprogressreport
https://firstforsustainability.org/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_policy_interpretationnote-fi
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_policy_interpretationnote-fi
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_policy_interpretationnote-fi
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/de7d92804a29ffe9ae04af8969adcc27/InterpretationNote_SME_2012.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/de7d92804a29ffe9ae04af8969adcc27/InterpretationNote_SME_2012.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/de7d92804a29ffe9ae04af8969adcc27/InterpretationNote_SME_2012.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_policy_interpretationnote-sme
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/company-resources/sustainable-finance/sbn_2019+globalprogressreport
https://firstforsustainability.org/es/
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_policy_interpretationnote-fi
https://olc.worldbank.org/content/sustainability-training-and-e-learning-program-step-self-paced
https://cursos.iadb.org/es/indes/sistema-de-gesti-n-ambiental-y-social-una-oportunidad-de-negocio
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NOTA SOBRE BOAS PRÁTICAS EM 
ABORDAGENS AMBIENTAIS, DE SAÚDE 
E SEGURANÇA PARA PROJETOS 
HIDRELÉTRICOS          
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/cefc36ec-
9916-4ec4-b5ac-1d99602a3ef3/GPN_EHSHydropower.
pdf?MOD=AJPERES

GESTÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 
CUMULATIVOS: ORIENTAÇÃO PARA O SETOR 
PRIVADO EM MERCADOS EMERGENTES    
https://www.ifc.org/wps/wcm/
connect/3aebf50041c11f8383ba8700caa2aa08/IFC_
GoodPracticeHandbook_CumulativeImpactAssessment.
pdf?MOD=AJPERES 

SCORECARD DO BID PARA 
BIOCOMBUSTÍVEIS
https://publications.iadb.org/handle/11319/5453

SCORECARD DO BID PARA TURISMO 
SUSTENTÁVEL      
https://publications.iadb.org/handle/11319/5439

MANUAL DE BOAS PRÁTICAS SOBRE 
FLUXOS AMBIENTAIS PARA PROJETOS 
HIDRELÉTRICOS        
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/2c27d3d8-fd5d-
4cff-810f-c6eaa9ead5f7/Eflows+for+Hydropower+Projects_
GPH_03022018finalWEB.pdf?MOD=AJPERES

LIÇÕES DE QUATRO DÉCADAS DE 
CONFLITOS RELACIONADOS A PROJETOS 
DE INFRAESTRUTURA NA AMÉRICA LATINA 
E NO CARIBE             
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/8502/
Four_decades_of_infrastructure_project-related_conflicts.
pdf?sequence=4&isAllowed=y

O QUE É UMA INFRAESTRUTURA 
SUSTENTÁVEL? UM QUADRO DE APOIO 
PARA ORIENTAR A SUSTENTABILIDADE 
AO LONGO DO CICLO DE EXISTÊNCIA DO 
PROJETO          
https://publications.iadb.org/en/what-sustainable-infrastructure-
framework-guide-sustainability-across-project-cycle
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IFC

BID

BID

Janeiro  
de 2020

Agosto  
de 2009

Março  
de 2011

Março  
de 2018

Março  
de 2018

2017

Maio  
de 2019

 

Justo odio dignissim qui blandit praesent 

luptatum zzril delenit augue duis dolore te 

feugait lorem ipsum dolo. 

 

Lorem ipsum dolorsit amet, conse ctetuer 

adipiscing elit, sed diam nonummy nibh 

euismod elit adispe. 

 

Feugait nulla facilisi. Lorem ipsum dolorsit 

amet, conse ctetuer laoreet dolore magna 

aliquam erat volutpat. 

 

Magna aliquam erat volu isi enim ad minim 

veniam melo eratta dolore magnus. 

technology 
consul t ing 




Nonummy nibh euismod tincidunt ut laoreet dolore  

magna aliquam erat volutpat. Ut wisi enim ad minim  

veniam, quis nostrud exerci tation ullamcorper. Et iusto 

odio dignissim qui blandit praesent luptatum zzril delenit 

augue duis dolore te feugait nisl ut aliquip ex ea  

commodo.Et iusto odio dignissim qui blandit praesent 

luptatum zzril delenit augue duis dolore te feugait nulla 

facilisi. Lorem ipsum dolor sit amet, conse ctetuer  

adipiscing. Feugait nulla facilisi. Lorem ipsum dolor sit 

amet, conse ctetuer laoreet dolore magna aliquam erat 

volutpat. Ut wisi enim ad minim veniam, quis exerci  

tation ullamcorper suscipit lobortis nisl ut aliquip  

dolore te feugait nulla facilisi ex ea. 




 

Guidance for the Private Sector in Emerging Markets

Good Practice Handbook

Cumulative Impact Assessment and Management:  
Guidance for the Private Sector in Emerging Markets 

USERS´GUIDE  
 

IDB SUSTAINABILITY 
SCORECARD FOR PRIVATE 
SECTOR TOURISM PROJECTS 

 
 
 
 

 

 
 
 

Inter‐American Development Bank  
 

GOOD PRACTICE NOTE 

Environmental, Health, and Safety 
Approaches for Hydropower Projects

MARCH 2018

GOOD PRACTICE HANDBOOK

Environmental Flows for 
Hydropower Projects 
Guidance for the Private Sector in Emerging Markets

Lessons from
4 DECADES OF INFRASTRUCTURE 
PROJECT RELATED CONFLICTS
in Latin America and the Caribbean

IMPACTOS CUMULATIVOS

ORIENTAÇÃO ESPECÍFICA POR SETOR

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/cefc36ec-9916-4ec4-b5ac-1d99602a3ef3/GPN_EHSHydropower.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/cefc36ec-9916-4ec4-b5ac-1d99602a3ef3/GPN_EHSHydropower.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/cefc36ec-9916-4ec4-b5ac-1d99602a3ef3/GPN_EHSHydropower.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/3aebf50041c11f8383ba8700caa2aa08/IFC_GoodPracticeHandbook_CumulativeImpactAssessment.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/3aebf50041c11f8383ba8700caa2aa08/IFC_GoodPracticeHandbook_CumulativeImpactAssessment.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/3aebf50041c11f8383ba8700caa2aa08/IFC_GoodPracticeHandbook_CumulativeImpactAssessment.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/3aebf50041c11f8383ba8700caa2aa08/IFC_GoodPracticeHandbook_CumulativeImpactAssessment.pdf?MOD=AJPERES
https://publications.iadb.org/handle/11319/5453
https://publications.iadb.org/handle/11319/5439
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/2c27d3d8-fd5d-4cff-810f-c6eaa9ead5f7/Eflows+for+Hydropower+Projects_GPH_03022018finalWEB.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/2c27d3d8-fd5d-4cff-810f-c6eaa9ead5f7/Eflows+for+Hydropower+Projects_GPH_03022018finalWEB.pdf?MOD=AJPERES
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/2c27d3d8-fd5d-4cff-810f-c6eaa9ead5f7/Eflows+for+Hydropower+Projects_GPH_03022018finalWEB.pdf?MOD=AJPERES
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/8502/Four_decades_of_infrastructure_project-related_conflicts.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/8502/Four_decades_of_infrastructure_project-related_conflicts.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://publications.iadb.org/bitstream/handle/11319/8502/Four_decades_of_infrastructure_project-related_conflicts.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://publications.iadb.org/en/what-sustainable-infrastructure-framework-guide-sustainability-across-project-cycle
https://publications.iadb.org/en/what-sustainable-infrastructure-framework-guide-sustainability-across-project-cycle
https://publications.iadb.org/en/what-sustainable-infrastructure-framework-guide-sustainability-across-project-cycle
https://publications.iadb.org/en/lessons-four-decades-infrastructure-project-related-conflicts-latin-america-and-caribbean
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_eflows
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_ehshydropwer
https://publications.iadb.org/en/publication/11710/users-guide-idb-sustainability-scorecard-private-sector-tourism-projects
https://publications.iadb.org/en/publication/11722/idb-biofuels-sustainability-scorecard
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_cumulativeimpactassessment


MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

184

DIRETRIZES SOBRE A FABRICAÇÃO 
DE CIMENTO: UMA ABORDAGEM PARA 
CONCILIAR O FINANCIAMENTO DE 
FÁBRICAS DE CIMENTO COM AS METAS 
REFERENTES ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS  
https://idbinvest.org/en/download/6250

DIRETRIZES PARA ATERROS: UMA 
ABORDAGEM DE APOIO ÀS METAS 
REFERENTES ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
- INVESTIMENTOS EM ATERROS 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEIS     
https://idbinvest.org/en/download/6252

DIRETRIZES PARA USINAS TERMELÉTRICAS 
A CARVÃO 
https://idbinvest.org/en/download/6251

DIRETRIZES PARA USINAS MOVIDAS A 
COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS, LÍQUIDOS E 
GASOSOS          
https://idbinvest.org/en/download/6253

GREENING THE WIND: ENVIRONMENTAL AND 
SOCIAL CONSIDERATIONS FOR WIND PROJECT 
DEVELOPMENT (A ecologia e o vento: conside-
rações ambientais e sociais para projetos eólicos)       
http://documents.worldbank.org/curated/
en/239851468089382658/pdf/662330PU-
B0EPI00e0wind09780821389263.pdf

MANUAL DE BOAS PRÁTICAS: AVALIAÇÃO 
E GESTÃO DE RISCOS SOCIOAMBIENTAIS 
EM CADEIA DE ABASTECIMENTO DE 
COMMODITIES AGRÍCOLAS         
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/
ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_handbook_agrosupplychains

BID

BID

IFC

IFC

Banco 
Mundial 

IFC

IFC

Agosto  
de 2010

Junho  
de 2010

Junho  
de 2009

Agosto  
de 2012

2011

Agosto  
de 2013

Fevereiro  
de 2015

DOCUMENT OF THE INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK 

Cement Manufacturing Plant Guidelines 

An Approach to Reconciling the Financing of Cement 
Manufacturing Plants with Climate Change Objectives 

August 2010 

This document was prepared by Leila Chennoufi (VPS/ESG), Hilary Hoagland-Grey (VPS/ESG), Milena Breisinger 
(INE/ECC), Emmanuel Boulet (VPS/ESG) and URS France, under the supervision of Janine Ferretti (VPS/ESG 
chief)

 DOCUMENT OF THE INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK

Landfill Guidelines 

An Approach to Support 

Climate Change - Friendly Landfill Investments 

FINAL DRAFT (Revised: June 9, 2010) 

This document was prepared by Emmanuel Boulet (VPS/ESG), Stefanie Brackmann (VPS/ESG), Milena 
Breisinger (INE/ECC), Horacio Terraza (INE/WSA), and Hans Willumsen (LFG Consult) under the 
supervision of Janine Ferretti (VPS/ESG). 

DOCUMENT OF THE INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK 

Coal Fired Power Plants Guidelines 

An Approach to Reconciling the Financing of Coal-Fired 
Power Plants with Climate Change Objectives 

(Revised 07/10/09) 

This document was prepared by Emmanuel Boulet (VPS/ESG), Ernesto Monter Flores 
(VPS/ESG), Jorge Ordonez (INE/ENE), Ramon Espinasa (INE/ENE) and Christopher 
Tagwerker (INE/ECC) under the supervision of Janine Ferretti (VPS/ESG), Juan Pablo 
Bonilla (INE/ECC) and Leandro Alves (INE/ENE).

PUBLIC

Inter-American Development Bank  
Vice Presidency for Sectors and Knowledge 

Liquid and Gaseous Fossil Fuel Power Plant Guidelines 
An Approach to Reconciling the Financing of Fossil Fuel 

Power Plants with Climate Change Objectives 

August 10, 2012 

This document was prepared by Paul Suding (VPS/ESG), Emmanuel Boulet (VPS/ESG) and Milena Breisinger 
(VPS/ESG) under the supervision of Janine Ferretti (VPS/ESG chief).

Under the Access to Information Policy, this document is subject to public disclosure. 

A  W O R L D  B A N K  S T U D Y

George C. Ledec 

Kennan W. Rapp 

Roberto G. Aiello

E N V I R O N M E N TA L  A N D 

S O C I A L  C O N S I D E R AT I O N S  F O R 

W I N D  P O W E R  D E V E L O P M E N T 

Greening the Wind
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Breaking Through
Smart strategies for social impact,  

environmental preservation, and economic progress

e x t r a c t i v e 
i n d u s t r i e s

Volume 02  |  February 2015

cuTTing-edge Business soluTions

   A

Good Practice Handbook

Assessing and Managing  
Environmental and Social Risks  
in an Agro-Commodity  
Supply Chain 

SETORES EXTRATIVISTAS: ESTRATÉGIAS 
POSITIVAS INOVADORAS VISANDO 
A IMPACTO SOCIAL, PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL E PROGRESSO ECONÔMICO        

http://sustainbusiness.org/wp-content/uploads/2015/03/IFC-
SUSTAIN_EXTRACTIVES_FINAL.pdf

https://idbinvest.org/en/download/6250
https://idbinvest.org/en/download/6252
https://idbinvest.org/en/download/6251
https://idbinvest.org/en/download/6253
http://documents.worldbank.org/curated/en/239851468089382658/pdf/662330PUB0EPI00e0wind09780821389263.pdf
http://documents.worldbank.org/curated/en/239851468089382658/pdf/662330PUB0EPI00e0wind09780821389263.pdf
http://documents.worldbank.org/curated/en/239851468089382658/pdf/662330PUB0EPI00e0wind09780821389263.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_agrosupplychains
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_agrosupplychains
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_agrosupplychains
http://sustainbusiness.org/wp-content/uploads/2015/03/IFC-SUSTAIN_EXTRACTIVES_FINAL.pdf
http://sustainbusiness.org/wp-content/uploads/2015/03/IFC-SUSTAIN_EXTRACTIVES_FINAL.pdf
https://www.commdev.org/publications/sustain-cutting-edge-business-solutions-magazine-in-extractive-industries/ 
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_handbook_agrosupplychains
http://documents1.worldbank.org/curated/en/239851468089382658/pdf/662330PUB0EPI00e0wind09780821389263.pdf
https://idbinvest.org/en/download/6253
https://idbinvest.org/en/download/6251
https://idbinvest.org/en/download/6250
https://idbinvest.org/en/download/6252
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NOTA SOBRE BOAS PRÁTICAS: MELHORIA 
DAS PRÁTICAS DE BEM-ESTAR ANIMAL EM 
OPERAÇÕES PECUÁRIAS E AVÍCOLAS 
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/
ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_gpn_animalwelfare_2014

NOTA TÉCNICA: TROPICAL RACE 4 OU 
MAL-DO-PANAMÁ EM PLANTAÇÕES DE 
BANANA      
https://www.idbinvest.org/es/download/11242

CÓDIGO INTERNACIONAL DE CONDUCTA 
PARA LA GESTIÓN DE PLAGUICIDAS
http://www.fao.org/3/a-i3604s.pdf

MANUAL DE TRATAMENTOS: TRATAMENTOS 
QUÍMICOS E NÃO QUÍMICOS, E 
MONITORAMENTO DE RESÍDUOS         
https://www.aphis.usda.gov/import_export/plants/manuals/
ports/downloads/treatment.pdf

CÓDIGO INTERNACIONAL DE CONDUTA DE 
MANEJO DE PESTICIDAS: DIRETRIZES PARA 
PESTICIDAS DE ALTO RISCO
http://www.fao.org/3/a-i5566e.pdf

A EMENDA DE KIGALI AO PROTOCOLO DE 
MONTREAL: ELIMINAÇÃO GRADUAL DE 
HIDROFLUOROCARBONETOS (HFCs)      

https://multimedia.3m.com/mws/media/1365924O/unep-
fact-sheet-kigali-amendment-to-mp.pdf

IFC
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OZONACTION FACT SHEET 

 

The Kigali Amendment to the Montreal 
Protocol: HFC Phase-down 

 

The Parties to the Montreal Protocol on 
Substances that Deplete the Ozone Layer 
reached agreement at their 28th Meeting of the 
Parties on 15 October 2016 in Kigali, Rwanda to 
phase-down hydrofluorocarbons (HFCs). 

HFCs are commonly used alternatives to ozone 
depleting substances (ODS). While not ozone 
depleting substances themselves, HFCs are 
greenhouse gases which can have high or very 
high global warming potentials (GWPs), ranging 
from about 121 to 14,800. 

The phase-down of HFCs under the Montreal 
Protocol has been under negotiation by the Parties 
since 2009 and the successful agreement on the 
Kigali Amendment (Decision XXVIII/1 and 
accompanying Decision XXVIII/2) continues the 
historic legacy of the Montreal Protocol.  

This fact sheet summarises and highlights the main 
elements of the Amendment of particular interest 
to countries operating under Article 5 of the 
Protocol (Article 5 Parties).   

The Kigali Amendment adds to the Montreal 
Protocol the phase-down of the production and 
consumption of HFCs. The main features of the 
amendment are the following: 

4 The Kigali Amendment will enter into force on  
1 January 2019, provided that it is ratified by at 
least 20 Parties to the Montreal Protocol (or 90 
days after ratification by the 20th Party, 
whichever is later). 

4 There are two groups of Article 5 Parties with 
different baseline years and phase-down 
schedules (see chart and graph on page 2). 

4 Some non-Article 5 Parties have different 
baseline calculations and different initial phase-
down steps from the main group of non- Article 
5 Parties (see chart and graph on page 3).  

4 A new Annex F has been added to the 
Protocol. This lists the HFCs, separated into 
two groups: 

• Annex F, Group I: all HFCs (except 
HFC-23, and HFOs1) 

• Annex F, Group II: HFC-23. 

4 Global warming potential values have been 
added to the Protocol text for HFCs, and 
selected HCFCs and CFCs (see page 6). 

4 Production, consumption, imports, exports and 
emissions as well as consumption baselines of 
HFCs shall be expressed in carbon dioxide 
(CO2) equivalents. 

4 Baselines are to be calculated from both HFC 
and HCFC production/consumption. 

4 There is an exemption for high ambient 
temperature countries (see page 5). 

4 Import and export licencing systems for HFCs 
must be in place by 1 January 2019.2  

4 Trade with Parties that have not ratified the 
Amendment (“non-Parties”) will be banned 
from 1 January 2033.3  

4 The Executive Committee is requested 
develop, within two years, guidelines for 
financing the phase-down of HFCs.  
 
A timeline of the HFC phase-down is provided 
on page 4. 
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INTRODUCTION 

OVERVIEW OF AMENDMENT 

 

International Code of Conduct 
on Pesticide Management 

Guidelines on Highly Hazardous Pesticides 

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_animalwelfare_2014
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_animalwelfare_2014
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_animalwelfare_2014
https://www.idbinvest.org/es/download/11242
http://www.fao.org/3/a-i3604s.pdf
https://www.aphis.usda.gov/import_export/plants/manuals/ports/downloads/treatment.pdf
https://www.aphis.usda.gov/import_export/plants/manuals/ports/downloads/treatment.pdf
http://www.fao.org/3/a-i5566e.pdf
http://m.com/mws/media/1365924O/unep-fact-sheet-kigali-amendment-to-mp.pdf
http://m.com/mws/media/1365924O/unep-fact-sheet-kigali-amendment-to-mp.pdf
https://multimedia.3m.com/mws/media/1365924O/unep-fact-sheet-kigali-amendment-to-mp.pdf
http://www.fao.org/3/i5566es/I5566ES.pdf
https://www.aphis.usda.gov/import_export/plants/manuals/ports/downloads/treatment.pdf
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_animalwelfare_2014
https://www.idbinvest.org/es/download/11242
http://www.fao.org/3/a-i3604s.pdf
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NOTA SOBRE BOAS PRÁTICAS: SEGURANÇA 
DE VIDAS E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO: 
HOSPITAIS 
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/
ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_gpn_lfs-hospitals

LESÕES, DOENÇAS E FATALIDADES  
https://www.bls.gov/web/osh/summ1_00.htm

FÓRMULAS PARA CÁLCULO DE ÍNDICES EM 
INCIDENTES
https://www.coursehero.com/file/32094460/FORMULAS-
for-CALCULATING-RATES1pdf/

ORIENTAÇÃO PARA O SETOR AGRÍCOLA 
REFERENTE À COVID-19: QUADRO GERAL 
DE RISCOS E RESPOSTAS        
Inglês: https://idbinvest.org/en/download/9815 

Espanhol: https://idbinvest.org/es/download/9868

ORIENTAÇÃO PARA PROJETOS DE 
INFRAESTRUTURA COM A COVID-19: UM 
PERFIL RESUMIDO DOS RISCOS E QUADRO 
GERAL DE DECISÕES         
Inglês: https://idbinvest.org/en/download/9733 

Espanhol: https://idbinvest.org/es/download/9734

GESTÃO DE RISCOS EM SAÚDE E 
RESILIÊNCIA EM PROJETOS DO SETOR 
PRIVADO        
https://idbinvest.org/en/download/publication/53628/
attachment/11646

RECURSOS E MATERIAIS DE ORIENTAÇÃO  
FORNECIDOS POR INSTITUIÇÕES  
FINANCEIRAS INTERNACIONAIS         
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content 
&cid=1395290147931&pagename 
=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument

IFC

US Bureau 
of Labor 
Statistics

OSHA

BID 
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BERD

Julho  
de 2017

2018

Sem data

Maio  
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Maio  
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Outubro 
de 2020

Junio  
de 2020

18 June 2020

This page includes links to external internet sites.  
No responsibility is accepted for the content of any external references.

Response of international  
financial institutions to Covid-19  
Environmental and social guidance materials and resource

Covid-19

Name of 
international 
financial institution 

Guidance material on Covid-19 Links

1 Asian 
Development Bank

 ► Draft guidance note on 
stakeholder engagement and 
emergency response 

 ► Brief on managing medical 
infectious waste during 
the Covid-19 pandemic

 ► Link to be provided once available

 ► https://www.adb.org/sites/default/
files/publication/578771/managing-
medical-waste-covid19.pdf

2 European Bank 
for Reconstruction 
and Development 

 ► EBRD Covid-19 briefing 
note: Workplace risk 
assessment checklist

 ► EBRD Covid-19 briefing note: 
Labour requirements 

 ► EBRD Covid-19 briefing note: 
Stakeholder engagement

 ► https://www.ebrd.com/
covid19-workplace.pdf

 ► https://www.ebrd.com/covid19-
labour-requirements.pdf

 ► https://www.ebrd.com/
covid19-consultation.pdf

3 IFC  ► Interim advice for IFC clients on 
preventing and managing health 
risks of Covid-19 in the workplace

 ► Interim advice for IFC clients 
on developing a Covid-19 
emergency preparedness 
and response plan (EPRP)

 ► Interim advice for IFC clients on 
supporting workers in the context 
of Covid-19 
 
 

 ► Childcare in the Covid-19 
era: guide for employers 

 ► Tip sheet for company leadership 
on crisis response: Facing 
the Covid-19 pandemic

 ► https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
topics_ext_content/ifc_external_corporate_
site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_tipsheet_covid-19-ohs

 ► https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
topics_ext_content/ifc_external_corporate_
site/sustainability-at-ifc/publications/
publications_tipsheet_covid-19_eprp

 ► https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
topics_ext_content/ifc_external_
corporate_site/sustainability-at-ifc/
publications/publications_tipsheet_
covid-19_supportingworkers

 ► https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
topics_ext_content/ifc_external_corporate_
site/gender+at+ifc/resources/childcare
+and+covid+guidance+for+employers

 ► https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/
topics_ext_content/ifc_external_corporate_
site/ifc+cg/resources/guidelines_
reviews+and+case+studies/tip+sheet+fo
r+company+leadership+on+crisis+respo
nse+-+facing+the+covid-19+pandemic
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GOOD PRACTICE NOTE

IFC Life and Fire Safety: Hospitals

Maintaining Agriculture Operations 
During the COVID-19 Pandemic
The coronavirus disease (COVID-19) is caused 
by SARS-CoV-2 and is a new infectious dis-
ease that has triggered a global public health 
pandemic. COVID-19 is affecting all regions 
of the world, including Latin America and the 
Caribbean, prompting both public health and 
economic crises. Organizations across sectors, 
including governments, the private sector and 
citizens are responding to this unprecedented 
scenario by taking measures to prevent the 
spread of COVID- 19, while maintaining vital 
sectors of the economy active. 

Under the COVID-19 pandemic, agriculture 
operations are essential to food security and 
population health, widespread social stability, 
the reduction of social conflict, and national 
and international economies. Impacts associ-
ated with COVID-19 are already affecting food 
supplies, the food and agricultural sectors, and 
supply chains - from producers to processors, 
traders, transporters, and consumers. Ma-
jor COVID-19 sector risks include market (e.g. 
demand) shifts and closures, price increases 
in food and associated supplies, supply chain 
delays and shortages, access to appropriate 
personal protective equipment (PPE), loss of 
confidence in food safety, and disruption in lo-
gistics and transportation.

Keeping the agriculture sector resilient and 
responsive to changing demands hinges 
on keeping workers healthy, predominant-
ly for two reasons. First, the primary route of 

transmission for COVID-19 is through per-
son-to-person contact (WHO & FAO, 2020). 
This means when a worker becomes infect-
ed, the rest of the workforce is also at risk. 
This poses a threat to the entire operation 
and its capacity to produce and process food.  
Second, agriculture workers may be more  
vulnerable to contracting COVID-19 because 
they may be temporary, mobile and migrant, es-
pecially if they are farmworkers.  Workers may live 
in crowded substandard housing where physi-
cal distancing is not possible and lack access to 
basic sanitation, making frequent hand-wash-
ing difficult. They may also have lower literacy 
levels and likely have limited information about 
COVID-19 prevention measures.  Workers often 
do not have access to national health services 
making it more likely that they have untreated 
pre-existing conditions that increase their sus-
ceptibility to infection. In addition, limited ac-
cess to appropriate health services also means 
there is a lower likelihood that these workers 
will get tested and receive appropriate care if 
COVID-19 symptoms appear.

The focus of this guidance paper is to support 
improvements to agriculture workers’ health, 
safety and well-being, which are essential for 
the agriculture sector. It was designed for the 
agriculture sector with a focus on: (a) fresh 
food production in farms, (b) processing facil-
ities and their suppliers, and (c) transport of 
supplies and workers into these operations.

Guidance for the Agriculture 
Sector on COVID-19: 
Risks and Response 
Framework

Infrastructure 
Projects: 

A Call for 
Action

Under the current scenario, company and project leadership – boards 
and senior managers - are encouraged to take urgent action to address 
the risk of COVID-19 transmission. IDB Invest seeks to assist its clients 
by providing a framework for rapid risk identification and decision-
making. This framework is intended to offer indicative guidance to 
clients in the context of their unique circumstances to consider their 
own health and safety risks in light of the COVID-19 pandemic, and the 
necessary governance and management measures, to operate their 
projects in a way that is protective of worker and community health. 

Large infrastructure projects, whether private, public-private partner-
ships (PPP) or public in ownership, often require large and highly mo-
bile workforces from multiple regions, especially during construction.  
A project’s human resource requirements and its management practic-
es can influence the health and safety of workers, and the communi-
ties that reside outside the project fence-line, where workers live and/
or integrate. As a result, the actions taken by infrastructure projects 
play an important role in reducing the spread of COVID-19 among their 
workforce, which in turn can help to prevent the spread of disease in 
the communities where projects exist.   

Guidance for Infrastructure 
Projects on COVID-19: 
A Rapid Risk Profile and 
Decision Framework

COVID-19 
Pandemic and 

Implications 
for the 

Infrastructure 
Industry

The Coronavirus (COVID-19), a new infectious disease, has caused a 
global public health pandemic. COVID-19 is affecting all regions of 
the world, including Latin America and the Caribbean, prompting 
both public health and economic crises. Organizations across 
sectors, including governments, the private sector and citizens are 
responding to this unprecedented scenario by taking measures to 
prevent the spread of COVID-19 while maintaining vital sectors of the 
economy active.  Infrastructure projects, including energy, transport, 
and social infrastructure (e.g., health care, waste management, 
water treatment) represent key sectors of the economy essential 
for the wellbeing and functioning of societies and countries. Under 
the COVID-19 pandemic, these projects will be arguably even more 
vital to the future economic recovery of the populations they serve. 

Health Risk Management and 
Resiliency in Private Sector Projects 
IDB Invest Clients’ Response to the COVID-19 
Pandemic, Early Lessons and a Road Map 
for Action Decision Framework

Environmental, Social
and Governance

IDB Invest Clients’ Response to the
COVID-19 Pandemic, Early Lessons
and a Road Map for Action Decision
Framework

Health Risk
Management
and Resiliency
in Private
Sector Projects

Environmental, Social
and Governance

IDB Invest Clients’ Response to the
COVID-19 Pandemic, Early Lessons
and a Road Map for Action Decision
Framework

Health Risk
Management
and Resiliency
in Private
Sector Projects

ORIENTAÇÃO SOBRE SAÚDE E SEGURANÇA

ORIENTAÇÃO SOBRE A COVID-19 

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_lfs-hospitals
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_lfs-hospitals
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_lfs-hospitals
https://www.bls.gov/web/osh/summ1_00.htm
https://www.coursehero.com/file/32094460/FORMULAS-for-CALCULATING-RATES1pdf/
https://www.coursehero.com/file/32094460/FORMULAS-for-CALCULATING-RATES1pdf/
https://idbinvest.org/en/download/9815
https://idbinvest.org/es/download/9868
https://idbinvest.org/en/download/9733
https://idbinvest.org/es/download/9734
https://idbinvest.org/en/download/publication/53628/attachment/11646
https://idbinvest.org/en/download/publication/53628/attachment/11646
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content
https://www.ebrd.com/documents/environment/guidance-materials-and-resources-provided-by-multilateral-development-banks.pdf?blobnocache=true
https://www.idbinvest.org/en/download/11707
https://idbinvest.org/en/download/9733
https://idbinvest.org/es/download/9734
https://idbinvest.org/en/download/9815
https://idbinvest.org/es/download/9868
https://www.coursehero.com/file/32094460/FORMULAS-for-CALCULATING-RATES1pdf/
https://www.bls.gov/web/osh/summ1_00.htm
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_lfs-hospitals
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395290147931&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
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UMA LISTA DE WEBSITES COM 
INFORMAÇÕES SOBRE A COVID-19
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=
Content&cid=1395290147816&page
name=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument

PROCESSO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA DO BID INVEST     
Inglês: https://www.idbinvest.org/en/download/7633

Espanhol: https://www.idbinvest.org/es/download/
publication/993/attachment/7634

HERRAMIENTA DE GOBIERNO 
CORPORATIVO PARA EMPRESAS DE 
PROPIEDAD DEL ESTADO      
Inglês: https://idbinvest.org/en/download/11506

Espanhol: https://www.idbinvest.org/en/download/9518

GOVERNANÇA CORPORATIVA:  
COVID-19 E OS CONSELHOS DE 
ADMINISTRAÇÃO OU DIRETORIAS
Inglês:https://www.idbinvest.org/en/download/9724
Espanhol: https://www.idbinvest.org/en/download/9726
Portugues: https://www.idbinvest.org/en/download/9776 

PROTEÇÃO DE INVESTIDORES E 
GOVERNANÇA CORPORATIVA
 

https://publications.iadb.org/en/investor-protection-
and-corporate-governance-firm-level-evidence-across-
latin-america#:~:text=’Investor%20Protection%20and%20
Corporate%20Governance,on%20firm%20performance%20
and%20valuation.&text=By%20and%20large%2C%20
those%20firms,thus%20lower%20cost%20of%20capital. 
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CORPORATE GOVERNANCE 
TOOL FOR STATE-OWNED 
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Authors:
Marta Viegas

Fidel H. Cuellar

3 December 2020

Websites providing 
information on Covid-19
This document includes links to external internet sites.  
No responsibility is accepted for the content of any external references.

Covid-19

European Agency for Safety and Health at Work (EU-OSHA) Institution of Occupational Safety and Health (IOSH)

 ► https://osha.europa.eu/en/highlights/coronavirus-disease-covid-
19-outbreak-and-workplace-safety-and-health 
Resources covering the coronavirus (Covid-19) 
disease outbreak and workplace safety and health - 
including from EU-OSHA, the EC, WHO and ILO

 ► https://www.osha.gov/Publications/OSHA3990.pdf 
Guidance on preparing workplaces for Covid-19

 ► https://osha.europa.eu/en/publications/covid-19-back-workplace-
adapting-workplaces-and-protecting-workers/view 
Covid-19: Back to the workplace - Adapting 
workplaces and protecting workers

 ► https://osha.europa.eu/en/themes/covid-19-resources-workplace 
Healthy workplaces stop the pandemic

 ► https://www.iosh.com/more/news-listing/coronavirus-covid-19-
iosh-information-and-links/ 
 • Personal precautions  
 • Emergency planning advice  
 • Managing the safety, health and security of workers

 ►  https://iosh.com/coronavirus 
 • Returning safely 
 • Healthcare workers 
 • Remote workers 
 • Covid-19 webinar 
 • Advice for managing temporary workers 
 • IOSH Covid-19 policy position 
 • Preventative measures 
 • The ergonomics of homeworking 
 • Mental health and wellbeing when working from home 
 • Workplace hygiene 
 • Resilience in supply chains  
 • Other useful information

 ► https://iosh.com/coronavirus/webinars/ 
 • Covid-19 webinars

UNICEF Mott MacDonald

 ► https://www.unicef.org/coronavirus/covid-19 
The latest Covid-19 news and resources, as well 
as tips to protect you and your family.

 ► https://www.mottmac.com/download/
file?id=38336&isPreview=True 
Worker accommodation and Covid-19

IDB Invest Corporate 
Governance Process 

CG Due Diligence
CG Assessment 
Methodology* 

• Commitment to good CG
• Structure and 
functioning of Board of 
Directors
• Control environment 
and processes
• Transparency and 
information disclosure
• Shareholders’ rights 
and treatment

Financial Closure 
and Disbursement
Action Plan (as 
applicable) with 
concrete steps 
and deadlines, 
potentially impacting 
the transaction’s 
development impact 
score (DELTA)

Supervising and 
Monitoring
Portfolio Management 
and CG Officers 
supervise compliance 
with CG Action Plan 
and client evolution

Advisory Services 
and Capacity 
Building
Promote CG awareness 
and raise trust in the 
markets by developing 
CG framework: board 
of directors, risk 
management, internal 
audit, compliance 
program, AML/CFT 
policies

Client Engagement
Investment 
Officer identifies 
preliminary corporate 
governance (CG) 
risks / development 
opportunities and 
involves CG Officer as 
needed

*IDB Investcontributes to the global policy dialogue and is signatory and active advocate of the Corporate Governance Development Framework (CGDF), a global 
initiative that encompasses a set of shared guidelines to promote corporate governance through lending and investment operations.

TRUST

MARKET IMPACT 
Demonstration effect 

DEVELOPMENT IMPACT 
Improves CG practices

RISK MANAGEMENT 
Strategic client selection

Infrastructure 
Projects: 

A Call for 
Action

Under the current scenario, company and project leadership – boards 
and senior managers - are encouraged to take urgent action to address 
the risk of COVID-19 transmission. IDB Invest seeks to assist its clients 
by providing a framework for rapid risk identification and decision-
making. This framework is intended to offer indicative guidance to 
clients in the context of their unique circumstances to consider their 
own health and safety risks in light of the COVID-19 pandemic, and the 
necessary governance and management measures, to operate their 
projects in a way that is protective of worker and community health. 

Large infrastructure projects, whether private, public-private partner-
ships (PPP) or public in ownership, often require large and highly mo-
bile workforces from multiple regions, especially during construction.  
A project’s human resource requirements and its management practic-
es can influence the health and safety of workers, and the communi-
ties that reside outside the project fence-line, where workers live and/
or integrate. As a result, the actions taken by infrastructure projects 
play an important role in reducing the spread of COVID-19 among their 
workforce, which in turn can help to prevent the spread of disease in 
the communities where projects exist.   

Guidance for Infrastructure 
Projects on COVID-19: 
A Rapid Risk Profile and 
Decision Framework

COVID-19 
Pandemic and 

Implications 
for the 

Infrastructure 
Industry

The Coronavirus (COVID-19), a new infectious disease, has caused a 
global public health pandemic. COVID-19 is affecting all regions of 
the world, including Latin America and the Caribbean, prompting 
both public health and economic crises. Organizations across 
sectors, including governments, the private sector and citizens are 
responding to this unprecedented scenario by taking measures to 
prevent the spread of COVID-19 while maintaining vital sectors of the 
economy active.  Infrastructure projects, including energy, transport, 
and social infrastructure (e.g., health care, waste management, 
water treatment) represent key sectors of the economy essential 
for the wellbeing and functioning of societies and countries. Under 
the COVID-19 pandemic, these projects will be arguably even more 
vital to the future economic recovery of the populations they serve. 

RECURSOS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA DO BID INVEST

EBRD Julho  
de 2020

Há orientações técnicas disponíveis a partir de várias fontes. Sugerimos 
consultar nossa equipe Ambiental e Social.

https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=
https://www.idbinvest.org/en/download/7633
https://www.idbinvest.org/es/download/publication/993/attachment/7634 
https://www.idbinvest.org/es/download/publication/993/attachment/7634 
https://idbinvest.org/en/download/11506
https://www.idbinvest.org/en/download/9518
https://www.idbinvest.org/en/download/9724
https://www.idbinvest.org/en/download/9726
https://www.idbinvest.org/en/download/9776 
https://publications.iadb.org/en/investor-protection-and-corporate-governance-firm-level-evidence-across-latin-america#
https://publications.iadb.org/en/investor-protection-and-corporate-governance-firm-level-evidence-across-latin-america#
https://publications.iadb.org/en/investor-protection-and-corporate-governance-firm-level-evidence-across-latin-america#
https://publications.iadb.org/en/investor-protection-and-corporate-governance-firm-level-evidence-across-latin-america#:~:text='Investor%20Protection%20and%20Corporate%20Governance,on%20firm%20performance%20and%20valuation.&text=By%20and%20large%2C%20those%20firms,thus%20lower%20cost%20of%20capital.
https://www.idbinvest.org/en/download/9726
https://www.idbinvest.org/en/download/9724
https://www.idbinvest.org/en/download/9776
https://www.idbinvest.org/en/download/9518
https://idbinvest.org/en/download/11506
https://www.idbinvest.org/en/download/7633
https://www.idbinvest.org/es/download/publication/993/attachment/7634
https://www.ebrd.com/cs/Satellite?c=Content&cid=1395290147816&pagename=EBRD%2FContent%2FDownloadDocument
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G20/PRINCÍPIOS DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA DA OCDE        

https://www.oecd-ilibrary.org/governance/
g20-oecd-principles-of-corporate-governance-
2015_9789264236882-en

O FORTALECIMENTO DOS CÓDIGOS  
DE GOVERNANÇA CORPORATIVA  
NA AMÉRICA LATINA         
https://www.oecd.org/daf/ca/LART-2016-Strengthening-
Corporate-Governance-Codes-Latin-America.pdf 

GUIA PRÁTICO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA: EXPERIÊNCIAS DO CÍRCULO 
DE SOCIEDADES LATINO-AMERICANAS 
Capítulo 5º: Desafios de governança para 
empresas familiares
https://www.oecd.org/daf/ca/
corporategovernanceprinciples/43654301.pdf

DIRETRIZES DA OCDE SOBRE 
GOVERNANÇA CORPORATIVA PARA 
EMPRESAS ESTATAIS      
https://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-
governance-soes.htm 

PROFISSIONALIZAÇÃO DE  
CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO  
DE EMPRESAS ESTATAIS       
oecd.org/corporate/Professionalising-boards-of-directors-
of-SOEs.pdf

OECD

OECD

OECD

OECD

OECD

2015

2016

2018

2015

2018
Stocktaking of National Practices
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The 2016 Meeting of the 
Latin American Corporate 
Governance Roundtable 
8-9 September, 2016 
Hotel Intercontinental 
San José, Costa Rica 

Strengthening corporate governance 
codes in Latin America 

Hosted by: 

 

With the support of: 

Consult this publication on line at http://dx.doi.org/10.1787/9789264244160-en.

This work is published on the OECD iLibrary, which gathers all OECD books, periodicals and 
statistical databases.
Visit www.oecd-ilibrary.org for more information.

isbn 978-92-64-24412-2 
26 2015 06 1 P

OECD Guidelines on Corporate Governance  
of state-Owned Enterprises, 2015 Edition
Contents

Recommendation of the Council on Guidelines on Corporate

Governance of State-Owned Enterprises

About the Guidelines

Applicability and definitions

I. Rationales for state ownership

II. The state’s role as an owner

III. State-owned enterprises in the marketplace

IV. Equitable treatment of shareholders and other investors

V. Stakeholder relations and responsible business

VI. Disclosure and transparency

VII. The responsibilities of the boards of state-owned enterprises

Annotations to the Guidelines
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of state-Owned 
Enterprises

2015 EDiTiOn

Consult this publication on line at http://dx.doi.org/10.1787/9789264236882-en.

This work is published on the OECD iLibrary, which gathers all OECD books, periodicals and 
statistical databases.
Visit www.oecd-ilibrary.org for more information.

isbn 978-92-64-23687-5 
26 2015 02 1 P

G20/OECD Principles of Corporate 
Governance
The G20/OECD Principles of Corporate Governance help policy makers evaluate and 
improve the legal, regulatory, and institutional framework for corporate governance. 
They also provide guidance for stock exchanges, investors, corporations, and others 
that have a role in the process of developing good corporate governance. First 
issued in 1999, the Principles have become the international benchmark in corporate 
governance. They have been adopted as one of the Financial Stability Board’s Key 
Standards for Sound Financial Systems and endorsed by the G20.

This 2015 edition takes into account developments in both the financial and corporate 
sectors that may influence the efficiency and relevance of corporate governance policies 
and practices.
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GOVERNANÇA CORPORATIVA DA OCDE 

DUTIES AND RESPONSIBILITIES OF 
BOARDS IN COMPANY GROUPS (DEVERES 
E RESPONSABILIDADES DOS CONSELHOS 
NOS GRUPOS DE EMPRESAS)       
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/
duties-and-responsibilities-of-boards-in-company-
groups_859ec8fe-en 

OECD 2020

https://www.oecd-ilibrary.org/governance/g20-oecd-principles-of-corporate-governance-2015_9789264236882-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/g20-oecd-principles-of-corporate-governance-2015_9789264236882-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/g20-oecd-principles-of-corporate-governance-2015_9789264236882-en
https://www.oecd.org/daf/ca/LART-2016-Strengthening-Corporate-Governance-Codes-Latin-America.pdf
https://www.oecd.org/daf/ca/LART-2016-Strengthening-Corporate-Governance-Codes-Latin-America.pdf
https://www.oecd.org/daf/ca/corporategovernanceprinciples/43654301.pdf
https://www.oecd.org/daf/ca/corporategovernanceprinciples/43654301.pdf
https://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
https://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
http://oecd.org/corporate/Professionalising-boards-of-directors-of-SOEs.pdf
http://oecd.org/corporate/Professionalising-boards-of-directors-of-SOEs.pdf
http://oecd.org/corporate/Professionalising-boards-of-directors-of-SOEs.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/duties-and-responsibilities-of-boards-in-company-groups_859ec8fe-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/duties-and-responsibilities-of-boards-in-company-groups_859ec8fe-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/duties-and-responsibilities-of-boards-in-company-groups_859ec8fe-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/duties-and-responsibilities-of-boards-in-company-groups_859ec8fe-en
https://www.oecd.org/daf/ca/corporategovernanceprinciples/43654301.pdf
https://www.oecd.org/daf/ca/LART-2016-Strengthening-Corporate-Governance-Codes-Latin-America.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/g20-oecd-principles-of-corporate-governance-2015_9789264236882-en
https://www.oecd.org/daf/directrices-de-la-ocde-sobre-el-gobierno-corporativo-de-las-empresas-publicas-edicion-2015-9789264258167-es.htm
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MATRIZ DE PROGRESSÃO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA DA IFC PARA EMPRESAS 
FAMILIARES OU DE CAPITAL FECHADO          
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/45f2c52b-4fb5-
4921-8398-02f22c1a5122/CG_Progression_Matrix_Family_
Owned_050119.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbqCqs 

MATRIZ DE PROGRESSÃO DE 
GOVERNANÇA CORPORATIVA DA IFC  
PARA INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS        
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/14658be1-466f-4ee1-
90fe-a95ffce7b456/IFC_CG_Progression_Matrix_Financial_
Institutions_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb09gz 

IFC

IFC

2019

2019

IFC Corporate Governance Progression 
Matrix for Family or Founder-Owned 
Unlisted Companies
(Integrating Environmental, Social, and Governance Issues)

IFC Corporate Governance Progression 
Matrix for Financial Institutions

(Integrating Environmental, Social, and 
Governance Issues)

MATRIZES DE PROGRESSÃO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA DA IFC 

FLEXIBILITY AND PROPORTIONALITY IN 
CORPORATE GOVERNANCE (FLEXIBILIDADE 
E PROPORCIONALIDADE NA GOVERNANÇA 
CORPORATIVA)       
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/flexibility-and-
proportionality-in-corporate-governance_9789264307490-en 

RISK MANAGEMENT BY STATE-OWNED 
ENTERPRISES AND THEIR OWNERSHIP 
(GESTÃO DE RISCO POR EMPRESAS DE 
ESTADO E SUA PROPRIEDADE)        
https://www.oecd-ilibrary.org/finance-and-investment/
risk-management-by-state-owned-enterprises-and-their-
ownership_9789264262249-en

CORPORATE GOVERNANCE OF COMPANY 
GROUPS IN LATIN AMERICA (GOVERNANÇA 
CORPORATIVA DE GRUPOS DE EMPRESAS 
NA AMÉRICA LATINA) 
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/
corporate-governance-of-company-groups-in-latin-
america_9789264241725-en

OECD

OECD

OECD

2018

2016

2015

MATRIZ DE PROGRESSÃO DE 
GOVERNANÇA CORPORATIVA DA IFC  
PARA PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS         
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/bf16179f-e8f1-4261-
81ac-2937ee26286f/CG_Progression_Matrix_SME_043019.
pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb2MKh

IFC 2019
 
IFC Corporate Governance Progression 
Matrix for Small and Medium Enterprises
(Integrating Environmental, Social, and 
Governance Issues)

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/45f2c52b-4fb5-4921-8398-02f22c1a5122/CG_Progression_Matrix_Family_Owned_050119.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbqCqs
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/45f2c52b-4fb5-4921-8398-02f22c1a5122/CG_Progression_Matrix_Family_Owned_050119.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbqCqs
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/45f2c52b-4fb5-4921-8398-02f22c1a5122/CG_Progression_Matrix_Family_Owned_050119.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbqCqs
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/14658be1-466f-4ee1-90fe-a95ffce7b456/IFC_CG_Progression_Matrix_Financial_Institutions_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb09gz
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/14658be1-466f-4ee1-90fe-a95ffce7b456/IFC_CG_Progression_Matrix_Financial_Institutions_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb09gz
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/14658be1-466f-4ee1-90fe-a95ffce7b456/IFC_CG_Progression_Matrix_Financial_Institutions_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb09gz
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/flexibility-and-proportionality-in-corporate-governance_9789264307490-en 
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/flexibility-and-proportionality-in-corporate-governance_9789264307490-en 
https://www.oecd-ilibrary.org/finance-and-investment/risk-management-by-state-owned-enterprises-and-their-ownership_9789264262249-en
https://www.oecd-ilibrary.org/finance-and-investment/risk-management-by-state-owned-enterprises-and-their-ownership_9789264262249-en
https://www.oecd-ilibrary.org/finance-and-investment/risk-management-by-state-owned-enterprises-and-their-ownership_9789264262249-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/corporate-governance-of-company-groups-in-latin-america_9789264241725-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/corporate-governance-of-company-groups-in-latin-america_9789264241725-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/corporate-governance-of-company-groups-in-latin-america_9789264241725-en
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/bf16179f-e8f1-4261-81ac-2937ee26286f/CG_Progression_Matrix_SME_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb2MKh
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/bf16179f-e8f1-4261-81ac-2937ee26286f/CG_Progression_Matrix_SME_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb2MKh
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/bf16179f-e8f1-4261-81ac-2937ee26286f/CG_Progression_Matrix_SME_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb2MKh
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/45f2c52b-4fb5-4921-8398-02f22c1a5122/CG_Progression_Matrix_Family_Owned_050119.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbqCqs
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/14658be1-466f-4ee1-90fe-a95ffce7b456/IFC_CG_Progression_Matrix_Financial_Institutions_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb09gz
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/bf16179f-e8f1-4261-81ac-2937ee26286f/CG_Progression_Matrix_SME_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGb2MKh
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/flexibility-and-proportionality-in-corporate-governance_9789264307490-en
https://www.oecd-ilibrary.org/finance-and-investment/risk-management-by-state-owned-enterprises-and-their-ownership_9789264262249-en
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/corporate-governance-of-company-groups-in-latin-america_9789264241725-en
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GOVERNANÇA E DESEMPENHO EM 
MERCADOS EMERGENTES          
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/9eb97e0b-22b8-
4ac7-a2ca-fc501e809f08/Governance_and_Performance_in_
Emerging_Markets.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mBVyx6P 

IFC 2018

Governance and Performance in 
Emerging Markets
Empirical Study on the Link Between Performance and Corporate 
Governance of IFC Investment Clients

SME GOVERNANCE GUIDEBOOK (Guia De 
Governança Para Pmes)         
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/
ifc_external_corporate_site/ifc+cg/resources/guidelines_
reviews+and+case+studies/sme+governance+guidebook  

MANUAL IFC DE GOBIERNO DE EMPRESAS 
FAMILIARES          
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/253e1374-edba-
44f4-8565-5f971fdeb00f/Family_Business_Governance_
Handbook_Spanish.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mnKgFXw 

MATRIZ DE PROGRESSÃO DE 
GOVERNANÇA CORPORATIVA DA IFC  
PARA EMPRESAS ESTATAIS      
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/812fc0d8-d5ca-
4cb9-840f-96e9c4f9f4b4/IFC_CG_Progression_Matrix_
SOE_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbrfJ5

MATRIZ DE PROGRESSÃO DE 
GOVERNANÇA CORPORATIVA DA IFC  
PARA FUNDOS       
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/39fd3481-018c-
4cc2-8075-0cd5936f8050/IFC_Progression_Matrix_Fund_
Governance_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGdwMuT

OECD

IFC

IFC

IFC

2019

2018

2019

2019

IFC Corporate Governance Progression 
Matrix for State-Owned Enterprises

(Integrating Environmental, Social, and 
Governance Issues)

IFC Fund Governance 
Progression Matrix for Funds

(Integrating Environmental, Social, and 
Governance Issues)

SME GOVERNANCE  
GUIDEBOOK

IN PARTNERSHIP WITH

Manual IFC de Gobierno 
de Empresas Familiares

Creamos Mercados, Creamos Oportunidades

ESTUDOS E MANUAIS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA DA IFC

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/9eb97e0b-22b8-4ac7-a2ca-fc501e809f08/Governance_and_Performance_in_Emerging_Markets.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mBVyx6P
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/9eb97e0b-22b8-4ac7-a2ca-fc501e809f08/Governance_and_Performance_in_Emerging_Markets.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mBVyx6P
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/9eb97e0b-22b8-4ac7-a2ca-fc501e809f08/Governance_and_Performance_in_Emerging_Markets.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mBVyx6P
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+cg/resources/guidelines_reviews+and+case+studies/sme+governance+guidebook
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+cg/resources/guidelines_reviews+and+case+studies/sme+governance+guidebook
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+cg/resources/guidelines_reviews+and+case+studies/sme+governance+guidebook
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/253e1374-edba-44f4-8565-5f971fdeb00f/Family_Business_Governance_Handbook_Spanish.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mnKgFXw
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/253e1374-edba-44f4-8565-5f971fdeb00f/Family_Business_Governance_Handbook_Spanish.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mnKgFXw
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/253e1374-edba-44f4-8565-5f971fdeb00f/Family_Business_Governance_Handbook_Spanish.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mnKgFXw
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/812fc0d8-d5ca-4cb9-840f-96e9c4f9f4b4/IFC_CG_Progression_Matrix_SOE_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbrfJ5
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/812fc0d8-d5ca-4cb9-840f-96e9c4f9f4b4/IFC_CG_Progression_Matrix_SOE_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbrfJ5
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/812fc0d8-d5ca-4cb9-840f-96e9c4f9f4b4/IFC_CG_Progression_Matrix_SOE_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbrfJ5
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/39fd3481-018c-4cc2-8075-0cd5936f8050/IFC_Progression_Matrix_Fund_Governance_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGdwMuT
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/39fd3481-018c-4cc2-8075-0cd5936f8050/IFC_Progression_Matrix_Fund_Governance_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGdwMuT
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/39fd3481-018c-4cc2-8075-0cd5936f8050/IFC_Progression_Matrix_Fund_Governance_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGdwMuT
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+cg/resources/newsletters/governance+and+performance+in+emerging+markets
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/253e1374-edba-44f4-8565-5f971fdeb00f/Family_Business_Governance_Handbook_Spanish.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mnKgFXw 
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+cg/resources/guidelines_reviews+and+case+studies/sme+governance+guidebook
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/812fc0d8-d5ca-4cb9-840f-96e9c4f9f4b4/IFC_CG_Progression_Matrix_SOE_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGbrfJ5
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/39fd3481-018c-4cc2-8075-0cd5936f8050/IFC_Progression_Matrix_Fund_Governance_043019.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mGdwMuT
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GOVERNANÇA CORPORATIVA PARA 
STARTUPS & SCALE-UPS        

https://www.idbinvest.org/en/download/7015

IBGC Março  
de  
2015

CORPORATE GOVERNANCE: OUTROS RECURSOS

A PRIMER ON GOVERNANCE OF THE 
FAMILY ENTERPRISE (Introdução à 
governança da empresa familiar)         
http://www3.weforum.org/docs/WEF_FPC_
FamilyEnterpriseGovernance_Report.pdf

GOVERNANCE IN EMERGING MARKET 
PRIVATE CAPITAL (Governança em capital 
privado de mercados emergentes) 
A practical resource for investors and fund managers (Recursos 
práticos para investidores e administradores de fundos) 
 
https://www.empea.org/app/uploads/2019/04/EMPEA-
Report_Governance-in-Emerging-Market-Private-Capital.pdf 

FÓRUM 
ECONÔMICO 
MUNDIAL 

EMPEA

2013

2019

A Primer on 
Governance of the 
Family Enterprise

Industry Agenda

June 2013

Governance in Emerging Market Private Capital 1

GOVERNANCE IN EMERGING  
MARKET PRIVATE CAPITAL
A practical resource for investors and fund managers

20
19

A product of the Governance Working Group of the EMPEA ESG Community

https://www.idbinvest.org/en/download/7015
http://www3.weforum.org/docs/WEF_FPC_FamilyEnterpriseGovernance_Report.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_FPC_FamilyEnterpriseGovernance_Report.pdf
https://www.empea.org/app/uploads/2019/04/EMPEA-Report_Governance-in-Emerging-Market-Private-Capital.pdf
https://www.empea.org/app/uploads/2019/04/EMPEA-Report_Governance-in-Emerging-Market-Private-Capital.pdf
https://www.empea.org/app/uploads/2019/04/EMPEA-Report_Governance-in-Emerging-Market-Private-Capital.pdf
http://www3.weforum.org/docs/WEF_FPC_FamilyEnterpriseGovernance_Report.pdf
https://conhecimento.ibgc.org.br/Paginas/Publicacao.aspx?PubId=24050


MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Política de Sustentabilidade Ambiental e Social

192

ANEXO C
Glossário dos termos

Este glossário define alguns termos e expressões deste Manual. Constam 
definições de outros termos nas seções pertinentes, incluídas como notas de 
rodapé ou no texto principal.

GESTÃO ADAPTATIVA: Um sistema flexível de aprendizagem e adaptação 
para executar um projeto, alicerçado em monitoramento contínuo dos riscos 
e das oportunidades socioambientais. Este é um princípio fundamental da 
Política de Sustentabilidade do BID Invest, ao exigir que os projetos possam 
responder às mudanças, sob circunstâncias e em acontecimentos imprevistos.

PROCEDIMENTO APLICÁVEL A ACHADOS FORTUITOS: Um procedimento 
a ser seguido no projeto em caso de descoberta de bens de patrimônio 
cultural até então desconhecidos. O procedimento aplicável a achados 
fortuitos precisa ser incluído em todos os contratos de obras de engenharia 
civil para assegurar o cumprimento de leis nacionais e de exigências contidas 
no Padrão de Desempenho 8, em caso de descoberta de tais bens. 

PATRIMÔNIO CULTURAL: Recursos tangíveis ou intangíveis com os quais as 
pessoas se identificam, como reflexo e expressão de crenças, conhecimento, 
tradições e valores, em termos evolutivos.

DEVIDA DILIGÊNCIA: O processo de análise e avaliação pelo BID Invest sobre 
um cliente ou projeto em potencial, para definir a robustez do sistema de 
gestão do cliente, bem como os possíveis riscos envolvidos na atividade de 
financiamento em exame. Esse processo envolve a identificação sistemática 
dos riscos e ajuda a identificar as medidas de mitigação que poderão se 
tornar necessárias.

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS: Benefícios auferidos pelas pessoas a partir 
dos ecossistemas. Os serviços ecossistêmicos podem ser divididos em quatro 
categorias: (i) serviços de provisão -- produtos obtidos dos ecossistemas pelas 
pessoas, podendo incluir alimentos, água potável, madeira, fibras, plantas 
medicinais; (ii) serviços reguladores -- benefícios obtidos pelas pessoas por 
processos reguladores do ecossistema, podendo incluir purificação de águas 
de superfície, armazenamento e sequestro de carbono, regulação climática, 
proteção contra riscos naturais; (iii) serviços culturais -- benefícios imateriais 
obtidos dos ecossistemas pelas pessoas, podendo incluir áreas naturais 
que sejam locais sagrados e áreas com importância para recreação e lazer 
estético; e (iv) serviços de apoio -- processos naturais que constituem a base 
para os demais serviços, podendo incluir formação de solos, ciclagem de 
nutrientes e produção primária.
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LISTA DE EXCLUSÕES: A lista consiste em uma descrição detalhada de 
produção, comércio ou utilização de diferentes produtos, substâncias ou 
atividades que não receberão financiamento do BID Invest. Vide Anexo A 
com a lista completa. Essa lista pode ser alterada a qualquer momento.

REMOÇÃO FORÇADA: A remoção permanente ou temporária de indivíduos, 
famílias e/ou comunidades, contra a vontade, de casas e/ou terras que ocupam, 
sem receberem nem terem acesso a formas adequadas de proteção legal ou 
outras, incluindo todos os procedimentos e princípios aplicáveis conforme 
o Padrão de Desempenho 5. As remoções forçadas não são permitidas nos 
termos da Política de Sustentabilidade do BID Invest. O reassentamento 
involuntário não será considerado remoção forçada se cumprir as exigências 
de leis nacionais e o disposto no Padrão de Desempenho 5, e desde que 
realizado em consonância com os princípios básicos do devido processo 
legal (inclusive com aviso prévio suficiente, indenização adequada por 
perda de bens e apoio para restaurar meios de subsistência, possibilidades 
significativas para apresentar reclamações e recursos, evitando o uso de 
força desnecessária, desproporcional ou excessiva).

VBG: Violência baseada em gênero, empregado neste Manual como “termo 
geral” para cobrir todo ato lesivo que seja perpetrado contra a vontade de 
uma pessoa, com base em diferenças de gênero socialmente atribuídas. O 
termo abrange atos de violência física e não física e inclui exploração sexual, 
abuso, assédio, tráfico de pessoas e negação de recursos ou oportunidades, 
entre outros problemas.

BPIS, BOAS PRÁTICAS INTERNACIONAIS DO SETOR: o exercício de 
habilidades profissionais, diligência, prudência e capacidade de previsão 
em níveis que seriam esperados, de forma ponderada, em profissionais 
especializados e experientes atuando no mesmo tipo de empreendimento, 
sob circunstâncias iguais ou similares, em termos mundiais ou regionais. 
Tal exercício deve ter como resultado o emprego das tecnologias mais 
apropriadas no projeto, em vista das circunstâncias específicas do projeto. 

REASSENTAMENTO INVOLUNTÁRIO: A aquisição de terras relacionadas 
ao projeto ou as restrições ao uso da terra podem acarretar desalojamento 
físico (realocação, perda de terreno residencial ou perda de abrigo) ou 
desalojamento econômico (perda de terras, bens ou acesso a bens, inclusive 
os que resultem em perda de fontes de renda ou de outros meios de 
subsistência), ou mesmo ambos. O termo “reassentamento involuntário” 
refere-se a esses impactos. O reassentamento é considerado involuntário se 
as pessoas ou comunidades afetadas não tiverem direito a recusar a aquisição 
de terrenos ou as restrições ao uso da terra que acarretem o desalojamento.

CLASSIFICAÇÃO DE RISCOS: Uma abordagem sistemática na apuração do 
nível de riscos sociais e ambientais do projeto, levando em conta vários fatores 
como os impactos diretos e indiretos, os riscos contextuais, a vulnerabilidade 
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das populações afetadas e os riscos ligados ao desempenho. Os projetos são 
classificados pelo BID Invest em Categorias A, B, ou C, conforme os respectivos 
níveis de risco. As exigências do cliente, de um lado, e a devida diligência 
e supervisão pelo BID Invest, de outro lado, serão em geral proporcionais 
ao risco do projeto. A classificação de riscos pode ser atualizada durante o 
ciclo do projeto, para refletir novos dados ou circunstâncias alteradas. Vide 
discussão detalhada a respeito na Parte III do Manual.

HIERARQUIA DE MITIGAÇÃO DE RISCOS: Um processo sistemático de 
identificação e tratamento de riscos que possibilita aos clientes identificar, 
evitar ou minimizar onde possível, e ainda indenizar, os impactos negativos, 
causados total ou parcialmente pelos projetos. Aplicar a hierarquia de 
mitigação de riscos exige que sejam incluídas considerações ambientais e 
sociais na concepção geral do projeto, em sua execução e em seu processo 
decisório.

ACESSO UNIVERSAL: Acesso sem barreiras para pessoas de todas as idades 
e capacidades, em diferentes situações e sob variadas circunstâncias.

GRUPOS VULNERÁVEIS E DESFAVORECIDOS: Grupos que possam ser 
afetados de forma diferenciada ou desproporcional por um projeto, em 
razão de sua condição desfavorecida ou vulnerável. Eles podem ficar mais 
propensos a sofrer de forma adversa os impactos negativos do projeto ou a 
enfrentar barreiras no acesso aos benefícios do projeto. Eles podem também 
enfrentar limitações em sua capacidade de participar dos processos de 
consulta do projeto. Sua condição desfavorecida ou vulnerável pode decorrer 
de gênero ou orientação sexual, raça, idade, religião, nível de alfabetização, 
incapacidade física, pobreza ou outros fatores dos indivíduos ou grupos. O 
desfavorecimento ou a vulnerabilidade são altamente específicos ao contexto 
e à cultura e precisam ser avaliados em relação à forma como um projeto 
pode afetar ou envolver diferentes grupos.




